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VALE, Camile Biscola. MEMORIAL DE UMA PROFISSÃO: a historiografia do Serviço 
Social em Portugal. Tese (Doutorado em Serviço Social). Pontifícia Universidade Católica, 
São Paulo, 2021.  
 

RESUMO 

A pesquisa empreendida teve como objetivo apresentar a história do Serviço Social em Portugal 
através da narração da memória de profissionais assistentes sociais portugueses que 
contribuíram, com sua ação profissional, para o desenvolvimento acadêmico, intelectual, e na 
luta pela consolidação e reconhecimento do Serviço Social na sociedade portuguesa. Os 
testemunhos aqui registrados são experiências e vivências de quem constituiu e ainda compõe 
a história da profissão cotidianamente, no propósito de complementar a historiografia oficial. 
A tese teve por fundamentação teórico-metodológica o materialismo histórico dialético, pela 
perspectiva de Walter Benjamin, sendo adotado o método da historiografia benjaminiana, o 
qual nos possibilita conhecer o passado evidenciado pela experiência humana e, a partir disso, 
ter conhecimento da história a partir da suas relações e articulações com o movimento histórico, 
possibilitando, assim, recuperar a história do Serviço Social não só para conhecer o passado, 
mas também como forma de entender o presente e novos enfrentamento no porvir, preservando-
a através de novos arquivos – Memoriais Profissionais. Para tanto, foram entrevistados três 
assistentes sociais, professores do curso de Serviço Social em Portugal, selecionados a partir de 
um recorte acadêmico, vinculados à formação nas primeiras escolas de Serviço Social do país 
(Lisboa, Porto e Coimbra), e à participação na primeira turma de mestrado de Serviço Social 
em Portugal, realizada através da parceria entre o Instituto de Serviço Social de Lisboa (ISSSL) 
e a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), por meio de um Protocolo de 
Cooperação entre os países. Sustentada na pesquisa qualitativa, realizou-se levantamento 
bibliográfico para sustentação teórica e distinção dos conceitos entre história e memória, bem 
como os principais aspectos da historiografia do Serviço Social em Portugal, visto que, para o 
registro das narrativas, foi utilizada a Metodologia da História Oral, que visa preservar a 
originalidade da reprodução no momento da transcrição. A partir do registro da narrativa foi 
possível reescrever a história do Serviço Social português, sob um nova perspectiva, 
evidenciando não apenas a experiência pessoal de quem a descreve, mas revelando instituições 
e pessoas fundamentais para o amadurecimento pessoal/profissional dos entrevistados, bem 
como do Serviço Social em Portugal, circunstância esta, em que aflorou a relação entre Brasil 
e Portugal, solidificada por professores brasileiros e pela PUC-SP. Esta tese é a memória viva; 
é uma homenagem aos profissionais e instituições que foram fundamentais na constituição do 
Serviço Social português. É um memorial da profissão para que se perpetue a história e a 
memória do Serviço Social.  

 

Palavras-chave: Serviço Social; Narrativa; Memória; História Oral; Brasil; Portugal. 



 
 

VALE, Camile Biscola. MEMORIAL OF A PROFESSION: the historiography of Social 
Work in Portugal. Thesis (PhD in Social Work). Pontifícia Universidade Católica, São Paulo, 
2021.  
 

ABSTRACT 

The research undertaken aimed to present the history of Social Work in Portugal through the 
narration of the memory of Portuguese social workers who contributed, with their professional 
action, to academic, intellectual development, and to the struggle for the consolidation and 
recognition of Social Work in the Portuguese society. The testimonies recorded here are 
experiences of those who constituted and still are part of the history of the profession on a daily 
basis, in order to complement the official historiography. The theoretical and methodological 
background of the thesis was based on the dialectical historical materialism, from the 
perspective of Walter Benjamin, adopting the method of Benjamin historiography, which 
allows us to know the past from the human experience and, from that, to have knowledge of the 
history from its relations and articulations with the historical movement, thus making it possible 
to recover the history of Social Work not only to learn about the past, but also as a way to 
understand the present and new challenges in the future, preserving it through new archives – 
Professional Memorials. To this aim, three social workers were interviewed, teachers of the 
Social Work course in Portugal, selected from an academic section, linked to training in the 
country's first Social Work schools (Lisbon, Porto and Coimbra), and to participation in the 
first Master's degree in Social Work in Portugal, carried out through a partnership between the 
Social Service Institute of Lisbon (ISSSL) and the Pontifical Catholic University of São Paulo 
(PUC-SP), through a Cooperation Protocol between countries. Based on qualitative research, a 
bibliographic survey was carried out to support the theory and distinguish the concepts between 
history and memory, as well as the main aspects of the historiography of Social Work in 
Portugal, since the Oral History Methodology was used to record the narratives, aiming to 
preserve the originality of reproduction at the time of transcription. From the record of the 
narrative, it was possible to rewrite the history of Portuguese Social Work, under a new 
perspective, showing not only the personal experience of those who describe it, but revealing 
institutions and people who are fundamental for the personal / professional maturation of the 
interviewees, as well as the Social Work in Portugal, a circumstance that touched on the 
relationship between Brazil and Portugal, solidified by Brazilian teachers and by PUC-SP. This 
thesis is the living memory; it is a tribute to the professionals and institutions that were 
fundamental in the constitution of the Portuguese Social Service. It is a memorial of the 
profession to perpetuate the history and memory of Social Work. 

 

Keywords: Social Work; Narrative; Memory; Oral History; Brazil; Portugal. 
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INTRODUÇÃO 

Por que registrar memórias? Porque as memórias são fontes de onde jorram histórias, 

por onde o passado se conserva e se entrelaça com o presente, e nessa mistura podemos 

construir novas propostas para o futuro. 

O interesse em estudar memórias parte de reflexões feitas a partir do contato com Walter 

Benjamin, com o intuito de criar discernimento ao momento em que vivemos, pois, como diria 

o mesmo, o presente só perde o sentido quando deixamos de entender que o hoje é reflexo do 

passado. Buscamos, por memórias para partilhar histórias que merecem ser contadas, porque 

recordar é uma forma de produzir arquivos para a história.  

Assim, essa introdução é um convite a você leitor, pesquisador, assistente social, a 

rememorar ou até mesmo conhecer o caminho percorrido, trajetória histórica do Serviço Social 

português, de uma maneira simples e poética, mas sobretudo acadêmica – memórias de uma 

profissão. 

Marilena de Souza Chauí1, na arguição da tese de livre-docência de Ecléa Bosi, no ano 

de 1979, fez algumas reflexões sobre a importância de resgatar e registrar memórias. Na ocasião 

ela se referia especificamente sobre memórias de velhos, mas trago aqui uma das considerações 

realizada por essa influente filósofa como resposta à pergunta inicial – Por que registrar 

memórias?: “Porque esquecer é morrer” (BOSI, 1994, p. 30). Acrescido a isso, a leitura da 

clássica obra denominada “Memória e Sociedade: Lembranças de Velhos”, de autoria de Ecléa 

Bosi, que traz a reconstrução das memórias de velhos que contam a história da cidade de São 

Paulo, foi outro impulsionador para a composição da minha tese de doutorado, na perspectiva 

de reconstituir, através das memórias de profissionais, a trajetória histórica da profissão de 

Serviço Social em Portugal.  

Assim, lembraremos para não esquecer, para que se perpetue a história da profissão e 

para que possamos, sempre, lembrarmos das lutas e conquistas adquiridas no caminho 

percorrido. 

O rememorar a história do Serviço Social pelo testemunho vivo do assistente social é 

um ato político expresso no direito à memória; revela e produz formas de lembranças diferentes, 

mas que representam o que foi e o que é o Serviço Social hoje.  

 
1 Marilena de Souza Chauí – nasceu em São Paulo no ano de 1941. Considerada uma das filosofas e 
intelectuais mais importantes do Brasil. Professora do Departamento de Filosofia da Universidade de 
São Paulo (USP). O texto mencionado está disponível no livro de Ecléa Bosi “ Memória e Sociedade: 
Lembranças de Vehos” 
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Portanto, o presente estudo, enquanto uma tese de doutoramento, buscou, por 

intermédio das memórias de profissionais assistentes sociais, reconstruir a história da profissão 

– Serviço Social – em Portugal,  por meio do registro da oralidade. 

Privilegia-se as narrativas dos sujeitos participantes da pesquisa, com o intuito de 

disseminar a historiografia da profissão de Serviço Social para aqueles que se interessam em 

conhecer as riquezas guardadas, aqui expressas através da memória. 

Para o desenvolvimento da investigação, recorremos às memórias para contar a história 

ainda não revelada do Serviço Social português, pelos testemunhos dos assistentes sociais que 

contribuíram, com seu trabalho acadêmico, intelectual e na luta, para a consolidação e 

reconhecimento do Serviço Social na sociedade portuguesa. Para tanto, a história do Serviço 

Social português será apresentada e reconstruída a partir da trajetória profissional de três 

assistentes sociais protagonistas, “historiadores de si”, por meio de suas narrativas, utilizando 

a metodologia da História Oral.  

Propõe-se apresentar a história do Serviço Social em seu movimento histórico, 

fundamentado na narrativa dos sujeitos que, através de suas vidas e de suas memórias 

individuais, evidenciam a memória coletiva do Serviço Social.  

A problemática desta tese está voltada para a produção de conhecimento e de novos 

registros históricos de pessoas importantes no Serviço Social português e que tiveram sua 

trajetória profissional marcada pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, no período 

das primeiras interlocuções com o Serviço Social português. Nesse sentido, os profissionais 

foram selecionados levando em consideração uma trajetória acadêmica marcada por essa 

referida instituição. 

Além de reconstruir a história, essa pesquisa contribui para uma análise contemporânea 

da profissão, melhor compreensão de seus desafios e de suas perspectivas para futuros 

remodelamentos e aprimoramentos profissionais. 

A relevância deste estudo se traduz na produção de material teórico sobre a trajetória 

histórica do Serviço Social, vislumbrando construir outros olhares sobre a história da profissão, 

a partir do sujeito/profissional assistente social, mediante suas narrativas, produzindo registros 

de memórias de assistentes sociais no Serviço Social português. 

O objetivo dessa tese é resgatar memórias de profissionais assistentes sociais 

portugueses que participaram do processo de constituição da profissão e tiveram suas histórias 

marcadas pelo Serviço Social, além de trazer o Serviço Social marcado em suas vidas pessoais, 

partilhando das mesmas intenções de Bosi (1994), que esclarece sobre sua tese de livre 

docência: “Não se trata de uma obra com proposta de amostragem: o intuito que me levou a 
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compreendê-la foi registrar a voz, e através dela, a vida e o pensamento de seres que já 

trabalharam por seus contemporâneos e por nós” (p. 37). Desse modo, essa tese foi construída 

tendo como referência as mesmas perspectivas declaradas acima, sendo os objetivos 

específicos: 

★ Resgatar a história e a trajetória dos profissionais assistentes sociais selecionados  que 

tiveram importância significativa na historiografia do Serviço Social português e que 

participaram do primeiro mestrado realizado em Portugal, em parceria com a Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), considerando a intrínseca relação entre 

memória e identidade da profissão. 

★ Recontar a história do Serviço Social por meio de depoimentos de profissionais que 

passaram por ela. 

★ Analisar significativos acontecimentos pessoais, profissionais e políticos que 

transformaram a profissão do Serviço Social em Portugal. 

★ Contribuir para as novas gerações, para que possam conhecer o legado desses 

profissionais e, assim, se fortalecerem para o enfrentamento dos desafios do presente e 

futuro profissional. 

★ Evidenciar a importância do Brasil, através da PUC-SP, na formação profissional em 

Serviço Social em Portugal. 

★ Conhecer, descrever e sistematizar a história do Serviço Social que não foi ouvida nem 

escrita, para desvelar o presente e as perspectivas futuras do Serviço Social em Portugal. 

★ Produzir novos arquivos de registros históricos para o Serviço Social português. 

Diante da história do Serviço Social português nos deparamos com alguns 

acontecimentos marcantes na profissão, os quais serviram como referência para a elaboração 

de algumas questões norteadoras, tais quais: Como se constituiu historicamente o Serviço 

Social em Portugal? Qual a relevância da PUC-SP para a formação em Serviço Social em 

Portugal? Como a história de cada protagonista selecionado se entrelaça com a história do 

Serviço Social?   

Assim, além do objetivo principal dessa tese de doutoramento, esta produção também é 

uma homenagem aos profissionais e às instituições que fizeram parte da história do Serviço 

Social português, evidenciando os protagonistas entrevistados, pois eles são os testemunhos 

vivos da história em movimento. 
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Estrutura da tese 

A estrutura desta tese divide-se em duas partes, sendo a Parte I constituída pela 

fundamentação teórica (Capítulo 1 e Capítulo 2).  

O primeiro capítulo inicia-se com uma reflexão geral sobre história e memória 

(conceitos históricos que nortearam a elaboração da pesquisa), e a trajetória metodológica de 

fundamentação. Ancora-se em pressupostos teóricos-metodológicos de fundamentação crítico-

dialética e no método da historiografia benjaminiana. Buscou-se apresentar a diferença 

fundamental entre história e memória, para que o leitor consiga entender o significado da 

memória dentro da história, e desmistificar o conceito de memória relacionada à depreciação 

ou ligada apenas ao esquecimento. Isso sempre se evidenciando que os fragmentos de memórias 

podem e devem complementar a história oficial, trazendo vida a essa história.  

Assim, para compreender a história do Serviço Social na pesquisa a ser empreendida, 

recorri às narrativas que falam de um tempo passado, de lembranças, reminiscências e 

memórias. Para sua elaboração utilizamos como referência autores os quais se destacam na 

pesquisa sobre a temática em questão, como Benjamin, Le Goff , Halbwachs, Ricœur e Pierre 

Nora . Em relação ao processo de narração, optou-se pela metodologia da História Oral, a partir 

das contribuições de Alessandro Portelli, Martinelli  Lang , Queiroz  e Veroneze . 

O segundo capítulo tem como objetivo apresentar a trajetória de inserção do Serviço 

Social em Portugal, chegando à criação e fundação das escolas de Serviço Social, 

posteriormente denominados de Institutos de Serviço Social, bem como o caminho percorrido 

para o reconhecimento acadêmico, político e profissional da formação e da profissão Serviço 

Social no país até os dias atuais. 

A segunda parte desta tese de doutoramento está totalmente voltada para a pesquisa de 

campo. É o núcleo desta pesquisa e foi dividida em quatro capítulos, sendo que no terceiro, 

quarto e quinto capítulo estão a apresentação do resultado das entrevistas, onde foi 

incorporado o teor narrativo das memórias colhidas. Trata-se da parte mais marcante dessa 

investigação de doutoramento: a passagem da fala para a escrita, momento em que todas as 

memórias foram transcritas na íntegra2, justamente para se conhecer a história a partir da 

trajetória singular de cada um dos atores. Esses capítulos apresentam a pesquisa de campo, 

realizada com três profissionais assistentes sociais, nas cidades de Lisboa, Coimbra e Porto. 

Todos os entrevistados, protagonistas dessa pesquisa, são identificados pelos respectivos 

 
2 Além de colocarmos as entrevistas na íntegra, optamos por não recuar as falas dos entrevistados, especificamente 
neste capítulo, por conta da poluição visual, pois ficaria muito difícil e prejudicaria a leitura e estética do texto, 
medidas essas que foram tomadas em respeito ao leitor. 
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nomes, com a devida anuência. Nesses capítulos foram feitas pequenas incursões reflexivas 

sobre as narrativas, mas de forma separada, preservando a originalidade das narrativas. Assim, 

a partir desses depoimentos de memórias, foi permitido à pesquisadora reescrever, fazer uma 

releitura da história da profissão Serviço Social em Portugal. 

O sexto capítulo aponta as análises aprofundadas das memórias colhidas, categorizando 

os principais pontos em comum observados na fala dos protagonistas, a partir dos testemunhos, 

e relacionando-os com a historiografia oficial do Serviço Social. Realiza-se, nesse capítulo, 

interpretações dos resultados da pesquisa a partir da construção teórica, ancoradas aos 

princípios da memória coletiva. 

Finalizamos a tese com as considerações finais deste estudo, bem como os desafios de 

se escrever uma tese de doutoramento sobre memórias no interior de uma sociedade capitalista, 

em que as lembranças não são valorativas. 

Ressalta-se que a finalização dessa pesquisa ocorreu em meio à propagação da COVID-

19, a qual ocasionou uma severa pandemia no mundo, atingindo diretamente as formas de se 

realizar pesquisas, e que teve repercussão direta nesta tese, evidenciada na inacessibilidade a 

bibliotecas e arquivos de consulta para complementação das análises e aprofundamento do 

referencial teórico. A produção desta pesquisa é caracterizada pelas formas de resistência, 

expressas nas dificuldades da pandemia e pelo desafio em registrar memórias!  

Assim, registro aqui uma forma de resistência pelo direito à memória, pelo direito à 

construção da nossa história e, a partir daí, uma nova questão posta: a reinscrição da história 

pelas memórias e todo o aprendizado que emana dessa relação, além da percepção acerca de 

sua forma de grandeza e magnitude. 
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PARTE I 

 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: DA HISTÓRIA À MEMÓRIA 
AO CONTEXTO SOCIO- HISTÓRICO DO SERVIÇO SOCIAL 

EM PORTUGAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Quantas vezes a memória 
Quantas vezes a memória 

Para fingir que inda é gente, 
Nos conta uma grande história 
Em que ninguém está presente. 

 
Fernando Pessoa3 

 
 
 
 
 
 
 
  

 
3 Fernando António Nogueira Pessoa (1988-1935), conhecido como Fernando Pessoa, nasceu em Lisboa, 
Portugal, considerado o maior poeta da língua portuguesa. 
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APRESENTAÇÃO 

A primeira parte dessa tese de doutoramento se sustenta na fundamentação teórica 

referencial para a construção de todo o trabalho. Assim, abordaremos e explicitaremos os 

conceitos fundamentais que foram utilizados no decorrer do texto, tais como história, memória, 

narrativa e metodologia empreendida, bem como, levantamento socio-histórico da 

institucionalização do Serviço Social em Portugal. 

Fez-se a divisão para se explicitar o que  especificamente  são as bases teóricas, bem 

como o método de investigação do estudo realizado. Sendo assim, o intuito é situar e apresentar 

ao leitor os fundamentos e o desenvolvimento que norteou esta pesquisa, identificando e 

contextualizando os determinantes históricos, culturais, políticos e sociais que influenciaram 

toda trajetória e história do Serviço Social em Portugal.  

Deste modo, partimos inicialmente na construção do primeiro capítulo,  no qual por 

meio de pesquisa bibliográfica e documental, construímos reflexões e apresentações de alguns 

conceitos históricos, sobre história e memória bem como suas diferenciações, conduzindo até 

a importância da narrativa e a operacionalização da pesquisa através  metodologia da História 

Oral.  

Na fundamentação da pesquisa tornou-se substancial elucidar o suporte teórico 

metodológico da qual a pesquisa se apropriou e se fundamentou, sendo  este o materialismo 

histórico dialético, pela perspectiva de Walter Benjamin, e o método da historiografia 

benjaminiana. Nesse sentido muito dos autores que foram citados, nesse capítulo, advém de 

outras áreas do conhecimento, sendo que para um melhor entendimento do leitor, optou por 

apresenta-los através de um mini-currículo em nota de rodapé, como forma de esclarecer e 

situar o leitor sobre os pesquisadores que foram utilizados como referência4. 

O segundo capítulo foi produzido, para conhecimento da génese do Serviço Social em 

Portugal, bem como todo percurso histórico que o mesmo se desenvolveu e transformou-se 

diante da realidade, conjuntura societária de Portugal e de outros países do qual recebeu 

influência, destacando-se o Brasil, dessa forma contextualizamos a historiografia do Serviço 

Social português da sua criação – com o surgimento da primeiras escolas de Serviço Social – 

bem como as influências teóricas e ideológicas que  sustentaram  e as que asseguram a profissão 

até o atual momento. 

 
4 Apenas como nota de esclarecimento, especialmente nesse capítulo  todos os autores citados tem uma 
apresentação formal. 
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CAPÍTULO 1: HISTÓRIA E MEMÓRIA DA PESQUISA - O PERCURSO 

METODOLÓGICO  

Os homens fazem sua a própria história; contudo não a fazem de livre espontânea 
vontade, pois não são eles quem escolhem as circunstâncias sob as quais ela é feita, 
mas estas lhe foram transmitidas assim como se encontram (MARX, 2011, p.25). 

 

1.1 Resgate histórico de uma profissão por meio de fontes orais: o historiador de si5  

Para iniciar este estudo da história do Serviço Social português a partir das memórias, 

valho-me precisamente dos contributos de Walter Benjamin6 (1993a, p.210) e da afirmação do 

autor, que diz: “A memória é a mais épica de todas as faculdades”, sendo este o entendimento 

que ilumina as reflexões desta tese e norteia a pesquisa desenvolvida. Complementar ao 

pensamento de Benjamin, trago a consideração de Halbwachs (2006)7, a propósito da natureza 

da memória, que a considera como excepcional. Nos interessa evidenciar, a partir da memória, 

a sucessão de determinadas coisas no tempo e, por outro lado, aceitar o desaparecimento de 

outras, o que nos permite conhecer “os acontecimentos de geração em geração” (BENJAMIN, 

1993a, p. 210).  

Inspirados nas considerações de Ecléa Bosi8 (1994), salientamos que rememorar não é 

ressuscitar, reviver  o passado, mas uma forma de reproduzir, reconstituir e refletir, com figuras 

e formas, acontecimentos obsoletos no presente. A autora afirma: 
Na maior parte das vezes, lembrar não é reviver, mas refazer, reconstruir, repensar, 
com imagens e ideias de hoje, as experiências do passado. A memória não é sonho, 

 
5 Termo utilizado por Pierre Nora, no texto “Entre memória e História: a problemática dos lugares.” O autor afirma 
que a “passagem da memória para a história obrigou cada grupo a redefinir sua identidade pela revitalização de 
sua própria história. O dever de memória faz de cada um o historiador de si mesmo” (NORA, 1993, p. 17). 
6 Walter Benjamin (1892-1940) nasceu em família judia e sua formação foi fortemente influenciada pela filosofia 
alemã e pela cultura rabínica. Em 1912, obteve o título de graduação em Filosofia. Benjamin apresentou tese de 
doutoramento, em Berna, sobre o romantismo alemão, destacável enquanto trabalho de crítica literária. As 
características marcantes de sua obra, além do referencial literário e artístico, utilizam, na construção do seu texto, 
recursos não acadêmicos e, até mesmo, extra gramaticais, como imagens. Portanto, sua obra traduz suas reflexões 
e se constitui como um todo no qual a arte, história, cultura, política, literatura e teologia são inseparáveis (LÖWY, 
2005). “A filosofia da história de Benjamin se apoia em três fontes muito diferentes: O Romantismo alemão, o 
messianismo judaico, o marxismo. Não se trata de uma combinação ou "síntese" eclética dessas três perspectivas 
aparentemente incompatíveis, mas da invenção, a partir destas, de uma nova concepção profundamente original” 
(LÖW, 2005, p. 17).  
7 Maurice Halbwachs (1877-1945) nasceu em 11 de março de 1877, em Reims, na França, falecido no dia 16 de 
maio de 1945, no campo de Buchenwald. Foi professor de psicologia social no Collège de France. Considerado 
um dos principais estudiosos das relações entre memória e sociedade (área central de seus estudos). Para 
Halbwachs, o indivíduo que lembra é sempre um indivíduo inserido e habitado por grupos de referência; a memória 
é sempre construída em grupo, mas é, também, sempre um trabalho do sujeito Halbwachs (2006). 

8 Ecléa Bosi (1936-2017) tem graduação em Psicologia (1966), mestrado em Psicologia Social (1970), e doutorado 
em Psicologia Social pela Universidade de São Paulo (1971). Recebeu o título de Professora Emérita do Instituto 
de Psicologia da USP em 2008, onde deu aulas por vários anos. Foi homenageada na edição número 1 da 
revista Psicologia USP, dedicada exclusivamente a ela (2008). Em 2009, recebeu o Prêmio Internacional pelo 
conjunto da obra (Prêmio Ars Latina). 
Disponível em : https://www.ip.usp.br/site/eclea-bosi/ . 
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é trabalho. Se assim é, deve-se duvidar da sobrevivência do passado, “tal como foi”, 
e que se daria no inconsciente de cada sujeito. A lembrança é uma imagem construída 
pelos materiais que estão, agora, à nossa disposição, no conjunto de representações 
que povoam nossa consciência atual (BOSI, 1994, p. 55, grifos nossos). 

Assim, apresentaremos a história do Serviço Social por intermédio dos sujeitos que dela 

participaram, os que chamaremos de “historiadores de si”, criadores de registros históricos por 

meio da oralidade, e que contribuem na produção de conhecimento, ao evidenciarem fatos e 

significados atribuídos no decorrer do tempo posto na realidade. Conforme afirma Veroneze9 

(2019, p. 150): 
A arte de narrar constrói e reconstrói histórias e registra memórias  a partir do discurso 
humano. Valoriza a memória e a oralidade como instrumentos de recuperação da 
história e das lutas sociais. A memória não é somente um lugar para recordar ou 
preservar o passado, mas, sim, é um espaço vivo de lembranças, repleto de 
significados, sendo um importante campo do conhecimento. 

Maurice Halbwachs (2006), na sua obra “A Memória Coletiva”, defende que quando 

resgatamos as narrativas dos sujeitos, trabalhamos com a lembrança única, a experiência de um 

sujeito único, mas que faz parte de uma comunidade afetiva. Para ele, a lembrança se liga a um 

contexto social mais amplo. Diante da reconstrução dos acontecimentos mediante as memórias, 

apresentaremos tanto os dados históricos vivenciados, quanto o entrelaçamento da história 

profissional de cada protagonista com a história do Serviço Social português. 

Para Ferreira10 (2005, p. 208), a  
memória, enquanto recorte analítico é tratada como um nexo entre o indivíduo e seu 
mundo, sempre acionada no presente, disposta na interface entre o indivíduo e o 
social. A ideia de um indivíduo desmemoriado vem sempre associada com a ideia de 
seu descolamento do mundo dos significados sociais, de sua fragmentação como 
sujeito em decorrência da perda da sua história pessoal, de sua trajetória social, de 
referências de pertencimento.  

Resgatar a história da existência do Serviço Social enquanto profissão, em Portugal, por 

meio de profissionais que fizeram parte de sua construção, torna-se um importante desafio, 

considerando que essa história transcorreu e transcorre em um cenário extremamente complexo, 

especialmente se consideramos as transformações sociais, econômicas e culturais 

 
9 Renato Tadeu Veroneze – Graduado em Serviço Social pelo Centro Universitário da Fundação Educacional 
Guaxupé - UNIFEG (2007). Pós-Graduado em Educação, Metodologia e Didática do Ensino Superior – UNIFEG 
(2009). Pós-Graduado em Filosofia Contemporânea, pela PUC-MINAS, Poços de Caldas/MG (2011). Mestre em 
Serviço Social, PUC/SP (2013). Doutor em Serviço Social pela PUC/SP (2018). É membro do Comitê Científico 
de Serviço Social do Centro de Investigação de Estudos Transdiciplinares (CET) Latino Americano da Bolívia e 
Membro do Núcleo de Estudos e Pesquisa sobre Identidade (NEPI) da PUC-SP. Tem formação artística e musical.  
Disponível em: http://lattes.cnpq.br/7199738796552398 
10 Maria Letícia Mazzuchi Ferreira – Graduada em História (1985). Mestrado em Antropologia (1995) e 
Doutorado em História (2002). Professora Titular do Departamento de Museologia, Conservação e Restauro da 
Universidade Federal de Pelotas – UFPEL, e Docente do Programa de Pós-Graduação (Mestrado/Doutorado) em 
Memória e Património Cultural na mesma Universidade. Disponível em:  http://lattes.cnpq.br/0755000112345375. 
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desenvolvidas nos últimos anos, com o rápido processo de urbanização, e que provocaram 

diversas alterações na constituição da profissão.  

Martinelli11 (2019, p. 37) também discorre sobre a importância da memória: 

Nossas principais ferramentas, a memória e a linguagem, são valiosas para romper 
com os silêncios da história oficial, para desafiar as ideologias dominantes, para 
alimentar as lutas por igualdade e para manter sempre vivo e renovado o diálogo, 
através do exercício democrático da palavra! 

A recordação do passado é processo-chave para o processo identitário dos indivíduos e 

dos grupos sociais, os quais acabam por definir sua vontade no presente e seus projetos futuros. 

Porém, sem conhecer o passado, torna-se difícil localizar seu lugar no mundo 

(BENJAMIN,1993b). Jacques Le Goff12 afirma, em concordância com Benjamin, que “a 

memória, na qual cresce a história, que por sua vez a alimenta, procura salvar o passado para 

servir o presente e ao futuro” (2013, p. 437), e que ela “não é somente uma conquista: é também 

um instrumento e um objeto de poder”, na medida em que o coletivo compreende a luta pela 

recordação e pela tradição, se autoafirmando. Nessa acepção, as profissões também reconhecem 

sua identidade por suas conquistas históricas.  

Assim, realizar a leitura e a análise da história do Serviço Social, por intermédio dos 

profissionais que fizeram e ainda fazem parte da profissão, significa compreender a realidade a 

partir do processo de constituição do ofício, ao levar em conta a história passada e apropriar-se 

dela desde outra perspectiva.  

Muitos fatos e aspectos da história do Serviço Social, no que diz respeito à participação 

de seus profissionais, suas memórias e testemunhos, permanecem no anonimato. Nesse sentido, 

 
11 Maria Lúcia Martinelli – Possui graduação em Serviço Social, mestrado e doutorado em Serviço Social pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1988). Pós-Doutorado em Fundamentos Políticos das Ideias 
Contemporâneas, pela Universidade de São Paulo (2002). Atualmente é professora associada da PUC/SP no 
Programa de Pós-Graduação em Serviço Social, onde coordena o Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Identidade. 
Atua como pesquisadora no Grupo de Estudos e Pesquisa: Formação, Trabalho, Desigualdade Social e Políticas 
Públicas, da Universidade Federal do Piauí. Professora visitante no curso de Pós-Graduação da Universidad 
Nacional de La Plata, Argentina. Avaliadora e consultora externa de agências de pesquisas nacionais e 
internacionais. Membro de conselhos editoriais e científicos de revistas acadêmicas nacionais e internacionais. 
Pesquisadora em projetos apoiados pelo CNPQ/CAPES, com produção nas áreas de Fundamentos do Serviço 
Social, Prática, Formação e Identidade Profissional. Autora de livros, capítulos e artigos publicados em revistas 
especializadas de Serviço Social e Ciências Sociais no país e no exterior. 
Disponível em: http://lattes.cnpq.br/4637095159968376. 
12 Jacques Le Goff nasceu em Toulouse, no dia 1º de janeiro de 1924. Faleceu em Paris, no dia 1º de abril de 
2014, aos 90 anos. Considerado um dos maiores historiadores, dedicou a maior parte de sua carreira acadêmica 
aos estudos sobre a Idade Média. Publicou uma série de estudos mais relacionados à teoria e metodologia da 
história, como o livro História e Memória, utilizado nesta tese de doutoramento, no qual trata de conceitos de 
história e memória. Aborda, em seu livro, que a história cresce a partir da história e que a memória alimenta a 
história e “devemos trabalhar de forma que a memória coletiva sirva para a libertação e não para a servidão dos 
homens” (LE GOFF, 2013, p. 437). 
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esta pesquisa busca dar visibilidade às histórias ainda não conhecidas, contribuindo para os 

períodos históricos do Serviço Social português. 

Para compreender a história do Serviço Social, ao longo da pesquisa recorreu-se às 

narrativas que falam de um tempo passado, de lembranças, reminiscências e memórias, 

revelando, assim, a historiografia do Serviço Social português pelo testemunhos dos assistentes 

sociais que contribuíram com seu trabalho acadêmico, intelectual e com a luta pela 

consolidação do Serviço Social, na busca de seu reconhecimento na sociedade portuguesa, 

sendo parte da história passada e atual.  

Para Bosi, “a narração da própria vida é o testemunho mais eloquente dos modos que 

a pessoa tem de lembrar. É a sua memória” (BOSI, 1994, p.68). Desta forma, para 

apresentarmos o objeto de estudo proposto na pesquisa intitulada “MEMORIAL DE UMA 

PROFISSÃO: a historiografia do Serviço Social em Portugal”, é indispensável um 

aprofundamento sobre a relação entre história e memória, observando suas generalidades, 

especificidades e reflexões para entendimento e validação da temática proposta. 

 

1.2 Algumas reflexões sobre história e memória 

O nascimento da história está situado na “Antiguidade grega (Heródoto, no século V 

a.C., seria, se não o primeiro historiador, pelo menos o “pai da história”)” (LE GOFF, 2013, p. 

11). A palavra história vem do grego antigo e significa “testemunha”, no sentido de “aquele 

que vê”; este conceito, da visão como fonte essencial de conhecimento, leva-nos à ideia de que 

“aquele que vê” é também “aquele que sabe”, “procura saber” e “informar-se”. Heródoto, no 

início de suas Histórias, a definiu como “investigações”, “pesquisas” (LE GOFF, 2013, p. 22). 

Temos também a definição de história nas línguas românicas: 

1. a “investigação das ações realizadas pelos homens” (Heródoto), que se esforça por 
se constituir em ciência, a ciência histórica; 

2. o objeto da investigação é o que os homens realizaram. Como diz Paul Veyne, “a 
história é que uma série de acontecimentos, quer a narrativa desta série de 
acontecimentos” (LE GOFF, 2013, p. 22). 

Le Goff (2013) ainda apresenta que a história pode ter um terceiro sentido, “o da 

narrativa”, que pode ser “verdadeira ou falsa, com base na “realidade histórica” ou puramente 

imaginária  – e esta pode ser uma narrativa “histórica” ou uma fábula” Em suma, a “história é 

bem a ciência do passado, com a condição de saber que este passado se torna objeto da história, 

por uma reconstrução incessantemente resposta em causa” (LE GOFF, 2013, p. 29). 
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Ainda  sobre o conceito de história, Nora13 (1993) faz algumas considerações: 
A história é a reconstrução sempre problemática e incompleta do que não existe mais; 
[...], uma representação do passado; A história, porque operação intelectual e 
laicizante, demanda análise e discurso crítico [...]. A história, ao contrário, pertence a 
todos e a ninguém o que lhe dá uma vocação para o universal [...] A história só se liga 
às continuidades temporais, às evoluções e às relações das coisas. [...] a história só 
conhece o relativo [...]. A história é a deslegitimação do passado vivido (NORA, 1993, 
p. 9). 

Para Nora (1993), estamos inseridos dentro da história e, para compreendermos o 

presente, é necessário colocarmos em evidência questões do passado. Entendemos, portanto, a 

história, desde as próprias raízes, situadas nos lugares e no tempo, marcadas pelos  

acontecimentos e por meio de documentos. Em contrapartida temos a memória, identificada 

como algo vivido e lembrado pelo sujeito, mas também acontecido no passado. As observações 

de Ecléa Bosi a propósito da memória clareiam a questão: “A lembrança é a sobrevivência do 

passado. O passado, conservando-se no espírito de cada ser humano, aflora à consciência na 

forma de imagens-lembrança” (BOSI, 1994, p. 53). 

Importante frisar, à luz de Ricœur 14 (2007), que os estudos sobre memória, assim como 

sobre história, existem há muito tempo, e suas considerações também surgem na Grécia antiga. 

Na visão platônica, é a partir da memória que é possível trazer à tona a presença — mesmo que 

simbolicamente — de algo apartado do nosso tempo, conhecida como a teoria platônica da 

eikon15, que “sublinha principalmente o fenômeno de presença de uma coisa ausente” 

(RICŒUR, 2007, p. 26). Ou seja, o conceito platônico denota a memória como suspeita, uma 

vez que não é possível verificar e atestar seus fatos, sendo plausível apenas compreender a 

existência do ausente a partir da fabulação, o que seria algo típico da memória (RICŒUR, 

2007). Neste sentido, a argumentação entre o não saber do presente e o saber do passado gera 

certa confusão que possibilita tomar uma coisa pela outra, o que sujeita o fato ao esquecimento, 

acionando, assim, a rememoração através do uso da imaginação.  

 
13 Pierre Nora nasceu no dia 17 de novembro de 1931, em Paris, ocupando lugar de destaque entre os historiadores 
franceses. Trabalhamos com o texto Entre Memória e História: A problemática dos lugares, em que Nora trata 
das distinções entre memória e história, além de realizar a construção de uma nova noção para trabalhar nas 
fronteiras dessa vivência: os lugares de memória (BREFE,1999). 
14Paul Ricœur (1913- 2005) nasceu em Valence, na França, onde foi educado pelos avós protestantes. Catedrático 
em filosofia e doutor em letras, tornou-se professor em 1933. Foi prisioneiro durante a Segunda Guerra Mundial. 
Trabalhou para o Centro Nacional de Pesquisa Científica (CNRS), antes de se tornar professor na Faculdade de 
Estrasburgo e dar aulas em Sorbonne; posteriormente lecionou na Universidade de Chicago (RICŒUR, 2010). 
Ricœur  realizou estudo minucioso sobre a memória, colocando em evidência a importância da memória em uma 
sociedade que apenas enaltece a historiografia oficial. Foram utilizadas nesta tese suas reflexões e análises sobre 
memória, primordialmente o descrito em sua obra “A memória, a história, o esquecimento”(RICŒUR, 2007). 
15Eikon: imagem, reflexo. Latim: imago, simulacrum, species. Dicionário de Filosofia. Disponível em: 
https://sites.google.com/view/sbgdicionariodefilosofia/termos-filos%C3%B3ficos-gregos. Acesso em 07 de 
outubro de 2020. 
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Somado a esse conceito de memória — e com sentido totalmente oposto —, temos a 

visão aristotélica sobre a memória, que a identifica como o passado propriamente dito, 

representada como “uma coisa anteriormente percebida, adquirida ou aprendida” (RICŒUR, 

2007, p. 26). Tal tema foi um dos nove tratados escritos por Aristóteles, “De memoria et 

reminiscentia”, que faz parte de sua obra clássica denominada Parva Naturalia16, traduzido 

para o Brasil como a expressão “memória é do passado”. Declarando, assim, a memória como 

algo lembrado, com todas as sensações e recordações sentidas no presente, através da percepção 

do tempo passado. “Essa sensação (percepção) consiste no fato de que a marca da anterioridade 

implica a distinção entre o antes e o depois”, isto é, “que a afecção produzida graças à sensação 

“na alma e na parte que a conduz” seja considerada uma espécie de pintura (zographema), da 

qual dizemos que é a memória (ibid)”(RICŒUR, 2007, p. 35-36, grifos nossos). 

Neste contexto, a memória a partir da origem grega (filosófica socrática), conota dois 

sentidos diferentes, porém complementares, conforme analisado por Ricœur: 

O problema suscitado pela confusão entre memória e imaginação é tão antigo quanto 
a filosofia ocidental. Sobre esse tema, a filosofia socrática nos legou dois tipos rivais 
e complementares, um platônico e o outro aristotélico. O primeiro, centrado no tema 
da eikon [...]; ele advoga implicitamente o envolvimento da memória pela 
imaginação. O segundo, centrado no tema da representação de uma coisa 
anteriormente percebida, adquirida ou aprendida, preconiza a inclusão da 
problemática da imagem na da lembrança. (RICŒUR, 2007, p. 27). 

 
Ambas as interpretações são ricas em consequências e colocam dúvidas na relação 

entre memória e imaginação e na colidência sobre os conceitos de memória. O que se depreende 

das reflexões é que ao trabalhar com a questão da memória é importante salientar que as duas 

versões conceituais apresentadas devem ser vistas e analisadas separadamente, e que a memória 

não deve ser  entendida apenas como fruto da imaginação ou da representação. Para sua análise 

é necessário refletir e: 
[...].proceder a uma dissociação da imaginação e da memória, levando essa operação 
tão longe quanto possível. Sua ideia diretriz é a diferença, que podemos chamar de 
dialética, entre dois objetivos, duas intencionalidades: uma, a da imaginação, voltada 
para o fantástico. A ficção, o irreal, o possível, o utópico; a outra, a da memória, 
voltada para a realidade anterior, a anterioridade que constitui a marca temporal por 
excelência da  “coisa lembrada”, do lembrado como tal. (RICŒUR, 2007, p. 26, grifos 
nossos). 

Assim, diante do exposto, podemos perceber que muito da depreciação da memória 

está relacionado à tradição de desvalorização, com início marcado desde o conceito platônico, 

em que a mesma é vista como imaginação de quem se lembra, e que os fatos trazidos pela 

memória devem ser analisados, pois podem estar relacionados à fantasia, conforme aponta 

 
16 Coletânea de novos pequenos tratados escrito por Aristóteles, denominados, pela tradição, de “Parva Naturalia”. 
(RICŒUR, 2007, p. 34). 
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Ricœur (2007).  

A questão também foi apresentada na obra clássica de Ecléa Bosi (1994): Memória e 

Sociedade: lembranças de velhos. Em seu primeiro capítulo a obra traz uma série de 

observações que coincidem com os apontamentos e reflexões acima, citando o autor Bartlett17, 

que identifica que na memória das pessoas “(...) sempre fica o que significa. E fica não do 

mesmo modo: às vezes quase intacto, às vezes profundamente alterado”..  Assim, a base da 

memória também é modificada de acordo com o valor e com novos sentidos recebidos sobre 

determinada situação evocada. “(...) É provável que os fatos lembrados tendam a conservar o 

significado que tinham para os sujeitos no momento em que os viveram” (BOSI, 1994, p. 66). 

Outro aspecto importante abordado é em relação à construção social da memória: quando um 

grupo vivencia determinada situação tende-se a construir e criar “esquemas coerentes de 

narração dos fatos verdadeiros, “universo de discurso”, “universos de significado”, que dão ao 

material de base uma forma histórica própria, uma versão consagrada dos acontecimentos”. 

Com isso, a percepção acaba por influenciar seu ponto de vista na História. Em contraponto, 

aparece a situação que não foi vivenciada pelo grupo, o que “a rigor, o efeito, nesse caso, seria 

o de esquecer tudo quanto não fosse “atualmente” significativo para o grupo de convívio da 

pessoa”. O que muitas vezes ocorre é que “os fatos que não foram testemunhados “perdem-se, 

porque não costumam ser objeto de conversa e de narração” (BOSI, 1994, p. 67). Assim,  na 

rememoração o entrecorrido não remete a situações presenciadas por outras pessoas e, na 

ausência de contribuições e de legitimação do outro, passa pela sombra da dúvida, podendo 

causar algum tipo de confusão (BOSI, 1994). 

Ainda sobre a temática de imaginação e memória, Bosi cita William Stern18, que 

defende que o ser humano, em sua singularidade, pode conservar intocadas as imagens do 

passado, podendo alterá-las de acordo com as necessidades de desenvolvimento concreto. Ao 

questionar a causa de a memória ser tão versátil, ela afirma: “A lembrança é a história da pessoa 

e seu mundo, enquanto vivenciada” (BOSI, 1994, p. 68). 

 
17 Frederic Charles Bartlett (1886-1969), psicólogo britânico, autor do livro “Remembering” (1932) – 
Lembrando, em português –, obra base para as citações de Ecléa. O livro histórico descreveu estudos sobre 
memória e, a partir dele, foram contempladas algumas teorias da ciência cognitiva e psicologia de hoje. Bartlett 
afirma que a memória é um processo de reconstrução e que essa construção é, em aspectos importantes, um ato 
social. Disponível em: https://www.amazon.com.br/Remembering-Study-Experimental-Social-
Psychology/dp/0521483565. Acesso em: 25 de outubro de 2020. 
 
18 William Stern (1871- 1938) psicólogo alemão. As citações de Ecléa foram com base no livro “Psicologia 
Geral”, publicado pelo referido autor.  
Disponível  em:. https://sites.google.com/site/psicologiadaeducacaofadeup/historia/william-stern Acesso em: 14 
de outubro de 2020. 
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A função da lembrança é conservar o passado do indivíduo na forma que é mais 
apropriada a ele. O material indiferente é descartado, o desagradável, alterado, o 
pouco claro simplifica-se por uma delimitação nítida, o trivial é elevado à hierarquia 
do insólito; e no fim formou-se um quadro total, novo, sem o menor desejo consciente 
de falsificá-lo  (STERN, apud BOSI, 1994, p. 68). 

Observamos, na análise acima, que as interações entre o indivíduo e a sociedade  

acarretam em renovações na forma de acionamento da memória, e que “existe uma memória 

“pura” mantida no inconsciente, com a suposição de que as lembranças são refeitas pelos 

valores do presente”. Essa concepção põe em paralelo as análises de Halbwachs e Barlett, 

acerca dos “contextos sociais da memória”. Em termos, essas conjecturas tornam enigmáticas 

a dissolução do questionamento: qual seria a forma de memória predominante de um indivíduo? 

Para Bosi, a única maneira de descobrimos é levar o sujeito a fazer a sua autobiografia. A 

narração da própria vida é o testemunho mais eloquente dos modos que a pessoa tem de lembrar. 

“É a sua memória”(BOSI, 1994, p. 68, grifos nossos). 

 

1.3 História e memória: longe de serem sinônimos19 

Assentada a distinção entre memória e história, retomamos a partir desse tópico a 

importância de não confundir uma com a outra. Mostraremos as diferenças entre história e 

memória e as características de cada uma, as quais, apesar de evocar único sentido e nos 

remeterem a dados do passado, possuem diferentes compreensões, e não podem e nem devem 

ser confundidas. 

A partir das noções apresentadas de história e memória, fica evidente que tanto a história 

quanto a memória têm como referência o passado para sua construção e elaboração.  De acordo 

com Le Goff (2013), “tal como o passado não é a história, mas seu objeto, também a memória 

não é a história, mas um de seus objetos e, simultaneamente, um nível elementar de elaboração 

histórica” ( LE GOFF, 2013, p. 51). Neste sentido, o que nos interessa nesse primeiro momento 

é saber identificá-las separadamente, com compreensões distintas porém complementares. Far-

se-á necessária a diferenciação antes de apresentarmos as memórias dos profissionais 

assistentes sociais e o registro de suas vozes, para que o leitor reconheça a importância da 

memória dentro da história do Serviço Social, e para que não se confunda com a história oficial, 

mas a entenda como uma complementação, conforme reflexões de Baptista20 (1983): 

 
19 Para a construção do subtítulo utilizamos a análise de Nora (1993), que nos apoiou como inspiração, quando 
diz: “memória, história: longe de serem sinônimos, tomamos consciência que tudo opõe uma à outra” (NORA, 
1993, p. 9). 
20 Myrian Veras Baptista (1931-2015), assistente social cuja trajetória profissional representa importante 
contribuição na formação de gerações de docentes, pesquisadores e gestores de políticas sociais. Formou-se em 
Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1954) e doutorado em Serviço Social pela 
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Uma memória refletida a respeito dos fatos. [...] Naturalmente, essas informações vão 
ser fragmentos de memória, mas juntando- se aos livros publicados, às teses que estão 
sendo elaboradas, pouco a pouco vamos compondo o quadro da memória do 
serviço social, fazendo justiça ao seu passado (BAPTISTA, 1983, p. 53, grifos 
nossos)21. 

Neste sentido, buscamos por testemunhos, para fortalecer ou arrefecer informações que 

temos a respeito de fatos ocorridos e dos quais já temos conhecimento (HALBWACHS, 2006). 

Ou, nas palavras de Portelli22 (1997), trazer à tona “versões do passado”, fato este que só é 

possível através da memória individual. 

Essas lembranças ficam conservadas no interior da mente e, quando acionadas, além de 

transmitirem informações, trazem à tona as representações vividas e sentidas no passado (LE 

GOFF, 2013). Contrastante  à memória é a história, que registra e representa o passado de uma 

maneira única. Não existem várias histórias, existe uma história (AVELINO23, 2012).  
A história é assim uma narrativa verídica, mesmo levando- se em conta que a verdade 
sempre é relativa, depende de quem conta, e os acontecimentos submetem-se ao 
critério de verificabilidade (...) podemos afirmar que a história é um discurso que visa 
a realidade teórica e científica, não ignorando o caráter de relatividade da verdade 
histórica e toda subjetividade que comporta a elaboração desse conhecimento 
(AVELINO, 2012, p. 250). 

A seguir, veremos alguns algumas particularidades divergentes entre história e 

memória: 

● A memória é um fenômeno sempre atual, um elo vivido no eterno presente 
[...] Porque é afetiva e mágica, a memória não se acomoda a detalhes que a 

 
mesma Universidade (1974), onde foi professora titular por muitos anos. Atuou na área de Serviço Social, com 
ênfase em Serviço Social na área da Infância, Adolescência e Juventude, nos principais temas: crianças, 
adolescentes e famílias; teoria e prática do Serviço Social; defesa de direitos. Fundou e coordenou o Núcleo de 
Estudos e Pesquisas sobre Crianças e Adolescentes (NCA/PUC-SP), e fundou a Associação dos Pesquisadores de 
Núcleos de Estudos e Pesquisas sobre Criança e o Adolescente (Neca). Ao ingressar  como docente na PUC-SP, 
em 1º de março de 1974, Myrian passou a atuar no Curso de Graduação em Serviço Social e, posteriormente, 
assumiu responsabilidades docentes no Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço Social.  
Foi professora no primeiro mestrado realizado em Portugal com o acordo de Cooperação entre PUC-SP e ISSSL, 
na disciplina de História e Tendências Teóricas do Serviço Social (FERREIRA, 2006, p. 191). 
Coordenou técnica e administrativamente o Primeiro Mestrado, sendo representante da PUC-SP (COELHO, 2018, 
p. 184). 
Disponível em: http://lattes.cnpq.br/7562992721902494 . 
21 Fala da professora Myrian Veras Baptista quando questionada sobre qual o interesse em restabelecer a memória 
do Serviço Social, em entrevista com Balbina Ottoni Vieira, uma das primeiras assistentes sociais, diplomada no 
Brasil, em 1938, pela Escola de Serviço Social de São Paulo, atualmente Faculdade de Serviço Social da PUC-SP 
(CARVALHO & IAMAMOTO, 2005). A causa da entrevista foi a comemoração dos 50 anos do Serviço Social 
no Brasil, publicada posteriormente na Revista Serviço Social & Sociedade de n°12 
22 Alessandro Portelli – nascido em Roma, Itália, em 1942. Historiador e musicólogo. Referência na utilização 
da História Oral no mundo. Professor de Literatura Americana da Universidade “La Sapienza”, de Roma. 
Disponível em: file:///Users/camile/Downloads/6049-Texto%20do%20artigo-28513-1-10-20181016.pdf . 
23 Yvone Dias Avelino - professora titular do Departamento de História da Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC- SP, coordenadora do Núcleo de Estudos de História Social da Cidade – NEHSC – PUC- SP. A 
maior parte da bibliografia utilizada nessa tese, referente à história e memória, foi indicada pela professora Yvone, 
com quem cursei um semestre no departamento de história, para aproximação e melhor reflexão sobre o objeto de 
estudo. Disponível em: http://lattes.cnpq.br/5274413688512181 . 
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confortam; ela se alimenta de lembranças vagas, telescópicas, globais ou 
flutuantes, particulares ou simbólicas, sensível a todas as transferências, 
cenas, censura ou projeções.[...]. A memória instala a lembrança no sagrado 
[...]. A memória emerge de um grupo que ela une, o que quer dizer [...] que 
há tantas memórias quantos grupos existem; que ela é, por natureza, múltipla 
e desacelerada, coletiva, e individualizada [...] A memória se enraíza no 
concreto, no espaço, no gesto, na imagem, no objeto [...].  

● A história, ao contrário, pertence a todos e a ninguém, o que lhe dá uma 
evocação para o universal [...] A história só se liga às continuidades 
temporais, às evoluções e às relações das coisas. A memória é um absoluto 
e a história só conhece o relativo (NORA, 1993, p. 9). 

O debate sobre história e memória promove uma série de controvérsias entre os dois 

conceitos; entretanto, sabemos agora que a história “é uma ciência e depende de um saber 

profissionalmente adquirido”, [...] “a história deve ser considerada um ramo fundamental do 

saber” ( LE GOFF, 2013, p. 52-53), é a ciência do tempo . “A melhor prova de que a história é 

e deve ser uma ciência é o fato de precisar de técnicas, de métodos e de ser ensinada” ( LE 

GOFF, 2013, p. 104). Já a memória é o ato de lembrar, transcorridos no tempo e trazidos para 

o presente “em que a operação de memorização prevalece sobre a rememoração de 

acontecimentos singulares do passado” (RICŒUR, 2007, p. 38). 

Em suma, nada melhor do que a memória para trazer sentido e significado a fatos 

acontecidos, tornando-nos possível lembrar, apesar de não lembrarmos do todo, o que 

demonstra o caráter relativo da memória. Segue Ricœur: 
A memória está no singular, como capacidade e como efetuação, as lembranças estão 
no plural: temos umas lembranças (...). Sob esse aspecto, as lembranças podem ser 
tratadas como formas discretas com margens mais ou menos precisas, que se destacam 
contra aquilo que poderíamos chamar de um fundo memorial, com o qual podemos 
nos deleitar em estados de devaneio vago. Mas o traço mais importante é o seguinte: 
ele diz respeito ao privilégio concedido espontaneamente aos acontecimentos, dentre 
todas as “coisas” de que nos lembramos (RICŒUR, 2007, p. 41). 

Memória e história não se confundem, sendo a história a compilação dos 

acontecimentos factuais que ocuparam maior lugar na memória humana (HALBWACHS, 

2006). Ainda nesse pensamento, Halbwachs (2006) chama atenção para uma das principais 

características que distingue história e memória: enquanto da primeira só existe uma – uma 

história oficial, a segunda é reconhecida pelo seu universo de variações, espalhadas em lugares 

distintos. 

Assim, não há memória que não esteja relacionada a lugares, pois todas as nossas 

impressões são perpassadas pelo ambiente que nos envolve, e é a partir disso que somos capazes 

de rememorar (HALBWACHS, 2006). 

Finalizamos com as palavras de Pierre Nora: “uma sociedade que vivesse integralmente 

sob o signo da história não conheceria, afinal mais do que uma sociedade tradicional, lugares 

onde ancorar sua memória”. É por isso que as duas questões merecem reconhecimento, pois a 
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memória marca a vida e a história os acontecimentos, e “na mistura, é a memória que dita e a 

história que escreve” (NORA, 1993, p. 13). 

 

1.4 A arte de narrar 

Por que desvalorizou-se a arte de contar histórias? Muitas seriam as nossas suposições 

ou considerações em relação a isso, porém Benjamin (1993a), em uma reflexão sobre a arte de 

narrar24, faz algumas considerações sobre a temática em questão, a serem discutidas adiante. 

Benjamin (1993a) chama atenção para o fato de que o desaparecimento da figura do 

narrador25 está relacionado com a desvalorização da troca de experiências, devido às 

transformações ocorridas em um mundo em que a técnica se sobrepõe às relações humanas. Ou 

seja, a aceleração desenfreada do homem para dominar a natureza leva ao precipício, em vez 

de ao progresso, transformando-o em escravo das próprias invenções, submetendo-o à técnica. 

Assim, demonstra-se que a tecnologia está acima do valor do homem, e manifesta-se, 

sobretudo, a partir das guerras mundiais. Dessarte, inicia-se um movimento que perdura até o 

atual presente (BENJAMIN, 1993a): 
No final da guerra, observou-se que os combatentes voltavam mudos do campo de 
batalha não mais ricos, e sim mais pobres em experiência comunicável. E o que se 
difundiu dez anos depois, na enxurrada de livros sobre a guerra, nada tinha em comum 
com uma experiência transmitida de boca em boca (BENJAMIN, 1993a, p. 198). 

A situação ilustrada por Benjamin é ostensiva ao revelar que a história transmitida não 

é semelhante à memória divulgada através da oralidade de quem a vivenciou. 

Para Benjamin (1993a), existem dois tipos básicos de narradores – aqueles que vêm de 

longe e narram suas aventuras e viagens (encarnados na figura do marinheiro comerciante), e 

os que vivem em seu país e que também conhecem as histórias através de memórias perpassadas 

em forma de tradições (representados pelo camponês sedentário). Os dois estilos produziram 

“de certo modo suas respectivas famílias de narradores”, as quais, no decorrer do tempo, 

preservaram seus atributos próprios e trocaram experiências, sendo considerados por Benjamin 

como os primeiros artífices na arte de narrar. 

 
24 Consideração a partir da perspectiva de Walter Benjamin (1993a) em seu texto “ O Narrador”. 
25 O Narrador – Considerações sobre a Obra de Nikolai Leskov (1936). Nesse ensaio, Benjamin discute uma série 
de formas bastante díspares de narrativa, entre elas, a historiografia clássica (Heródoto), a epopeia grega, a crônica 
medieval, o romance de cavalaria e o conto popular. Benjamin busca no texto um substrato comum nas formas de 
narrativa, seu aspecto coletivo, oral, por oposição ao individualismo e à desorientação trazida pela modernidade. 
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Ao escrever sobre o ofício do narrador, Benjamin (1993a, p. 201) nos remete à 

importância da sabedoria e reafirma o quanto a arte de narrar está desaparecendo: “porque a 

sabedoria – o lado épico da verdade – está em extinção”.  

Toda a discussão de Benjamin destaca dois indícios da evolução que culminaram na 

morte da narrativa: o romance e a informação. O romance, diferentemente da narrativa, é “o 

indivíduo isolado (...) que não recebe conselhos nem sabe dá-los”. Exemplificando, refere-se 

ao indivíduo que não é apto a exprimir-se a si mesmo, demonstrando suas mais significativas  

aflições, sobre as quais   ele mesmo não tem conselhos e não pode aconselhar aos outros. A 

informação, para o autor, é mais ameaçadora e provoca uma crise no próprio romance. 

Diferentemente da narrativa, cujo saber vinha de longe, a informação pede uma verificação 

imediata. Só tem valor no momento em que é nova. “Se a arte da narrativa é hoje rara, a difusão 

da informação é decisivamente responsável por esse declínio”. Se de um lado temos acesso à 

informação totalizante do mundo todo, do outro, “somos pobres em histórias surpreendentes” 

(BENJAMIN, 1993a, p. 203, grifos nossos). 

Benjamin defende que, o narrador (e, consequentemente, sua obra) está em processo de 

extinção, pois a arte de narrar perdeu valor, na medida em que não são valorizados os velhos. 

Ele chama atenção para estes, pois, para narrar, tem de haver experiência, tem de ser ouvido 

alguém que vivenciou os fatos; diante disso, as pessoas pouco falam daquilo que passaram em 

suas vidas. O que Benjamin defende de uma maneira bem compreensível é que o narrador é 

aquele que sabe dar conselhos. Mas se “dar conselhos” parece hoje algo antiquado, é porque as 

experiências estão deixando de ser comunicáveis. Nas palavras do autor: 
O narrador figura entre os mestres e os sábios. Ele sabe dar conselhos: não para alguns 
casos, como o sábio, mas para muitos casos, como o sábio. Pois pode recorrer ao 
acervo de toda uma vida [...]. Seu dom é poder contar sua vida; sua dignidade é contá-
la inteira. O narrador é o homem que poderia deixar luz tênue de sua narração 
consumir completamente a mecha de sua vida [...]. O narrador é a figura na qual o 
justo se encontra consigo mesmo (BENJAMIN, 1993a, p. 221). 

A narração é uma forma de comunicação, de transmissão de uma história acontecida em 

um dado período. Através do narrador nos é permitido conhecer uma experiência e vivência, 

sustentadas pela sua voz. 

Benjamin apresenta Heródoto como o primeiro narrador grego26, através do relato da 

derrota do rei egípcio Psammenit. Conforme Benjamin, na narração de Heródoto ele nada 

explica, não faz interpretações; seu relato é enxuto. Demonstra com aquela história que, apesar 

 
26 Considerações realizadas a partir da sétima parte de "O narrador", de Walter Benjamin. Narração que pode ser 
encontrada no capítulo XIV do terceiro livro Histórias, de Heródoto. (BENJAMIN, 1993a) 
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de milênios decorridos, ela ainda desperta “espanto e reflexão”, conservou suas forças, e ainda 

foi capaz de se desenvolver. Finaliza a exposição com um comparativo com sementes de trigo 

que ficaram vedadas durante milhares de anos “nas câmaras das pirâmides” e conservaram sua 

capacidade de brotar, ficando a lição de que a magnitude na arte de narrar é conservar a história 

narrada, transmitindo os “acontecimentos de geração em geração” (BENJAMIN, 1993a, p. 

204). 

Neste sentido, trazemos, nesta pesquisa, a importância da narrativa para o registro da 

historiografia do Serviço Social português, bem como para a divulgação das experiências dos 

assistentes sociais, que poderão ser transmitidas para as próximas linhagens da profissão.  

Contribuindo, dessa forma, para a efetivação do direito à memória, e trocando conhecimento, 

do passado para o presente e do presente rumo ao futuro, para engendrar novas conquistas 

profissionais. 

 

1.5 O caminho para a pesquisa – procedimentos metodológicos 

A pesquisa foi realizada apenas em Portugal, devido à bolsa doutoral sanduíche 

contemplada pelo Programa Institucional de Bolsa de Doutorado Sanduíche no Exterior, na 

Universidade de Lisboa, no Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade 

de Lisboa (ISCSP), sob coorientação da professora Maria Irene de Carvalho, durante os anos 

de 2018/2019. 

O estágio doutoral foi fundamental para o desenvolvimento da pesquisa, pois, em função 

dele, obtive outra dimensão acerca do estudo e comecei a refletir sobre como vincular a pesquisa 

em Portugal com alguma temática que remetesse ao Brasil. Com a pesquisa bibliográfica, as 

conversas com a minha coorientadora e com pesquisadoras(es) assistentes sociais 

portuguesas(es), descobri que o Brasil teve grande importância para o reconhecimento do curso 

de Serviço Social em Portugal, chegando, assim, à influência da Pontifícia Universidade 

Católica na constituição do Serviço Social português, por meio do primeiro curso de mestrado 

ministrado por essa instituição no país, o que, até então, não existia.  

Nessa direção “foi firmado, em 23 de Abril de 1986, um Protocolo de Intenções entre o 

ISSSL27 e a PUC-SP, com o propósito expresso de cooperação mútua nas áreas de ensino, 

pesquisa e extensão através da transferência de conhecimentos e experiências entre professores 

e alunos de uma e de outra das instituições” (RODRIGUES & ANDRADE, 2009, p. 751). 

Importante apontar que, até esse momento, o processo de reconhecimento do Grau de 

 
27 ISSSL – Instituto Superior de Serviço Social de Lisboa. 
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Licenciatura do curso de Serviço Social ainda estava inconcluso, “o grau mais elevado da 

formação superior em Portugal” (RODRIGUES & ANDRADE, 2009, p. 758), processo que 

contou com a decisiva participação da PUC-SP. 

Decidimos, então, concentrar o estudo na história de Portugal, com foco nos assistentes 

sociais que participaram do primeiro curso de mestrado realizado pela Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, Brasil (1986-2001), definindo o objetivo desta pesquisa: contar a história 

do Serviço Social português por meio das memórias dos assistentes sociais; isto é, a história 

contada a partir da narrativa de cada sujeito entrevistado, que fez e ainda faz parte desta 

profissão, marcando a trajetória sócio-histórica de Portugal, com sua atuação e participação 

ativamente na constituição do Serviço Social. 

Nesse percurso, também tive a oportunidade de conhecer uma professora e pesquisadora 

da história da primeira escola de Serviço Social em Portugal, Teresa Silva, que me sugeriu 

selecionar participantes que, além de terem a sua formação marcada pela PUC-SP, tivessem 

vinculados também aos primeiros Institutos de Serviço Social de Portugal. Em função disso, o 

critério de escolha para a participação nesta pesquisa foi o de que os participantes tivessem 

realizado/concluído o primeiro curso de mestrado em Serviço Social do país realizado em 

parceria com a PUC-SP (representando a influência do Brasil e com as três primeiras escolas 

de Serviço Social em Portugal, Lisboa, Coimbra e Porto).  

Discutimos, a partir de então – além de contar a história dos assistentes sociais 

portugueses entrevistados –, a influência que o Brasil, por intermédio da PUC-SP, trouxe para 

Portugal, usando-se desse critério para escolha das(os) entrevistadas(os), com o intuito de 

estabelecer uma aproximação entre as realidades portuguesa e brasileira. 

O caminho tomado foi conhecer a experiência profissional e acadêmica de cada 

entrevistada(o) escolhida(o) na constituição do Serviço Social português, levando em 

consideração o reconhecimento da memória dos sujeitos que a fizeram, identificando as 

especificidades e as nuances que marcaram e marcam o exercício profissional em Portugal, com 

o intuito de registrar a história por intermédio do sujeito que dela fez parte. 

Assim, pretendeu-se trazer contribuições, mudanças e influências que a profissão sofreu 

no decorrer de sua trajetória histórica, na vida profissional e particular de cada sujeito 

envolvido, evidenciando sua experiência singular. 

Como procedimento metodológico, foi realizada pesquisa bibliográfica, além da 

participação em espaços de debates e pesquisa de campo, e por base de elaboração optou-se 

pela abordagem qualitativa. Para o suporte investigativo, foi utilizada a Metodologia da História 

Oral, que produz e analisa fontes históricas a partir de registros de situações de entrevista. 
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Assim, esta tese se sustenta na pesquisa qualitativa, a qual indica uma relação dinâmica 

entre o sujeito e o mundo real, uma interdependência viva entre o pesquisador e o objeto de 

pesquisa a se construir – um vínculo indissociável entre o mundo objeto e a subjetividade dos 

sujeitos no processo investigativo.  
Mantendo sempre uma relação de complementaridade com as abordagens 
quantitativas, as qualitativas destacam-se por serem aquelas capazes de incorporar os 
significados que os próprios sujeitos atribuem a sua experiência social cotidiana. São 
pesquisas que demandam necessariamente o contato direto com o sujeito, pois se 
queremos conhecer experiência social, modos de vida, temos de conhecer as pessoas, 
sem desvinculá-la, evidentemente de seu contexto e lembrando sempre que a 
metodologia da pesquisa e extensão de nosso projeto político (MARTINELLI, 2012, 
p. 121). 

A metodologia qualitativa baseia-se em significados das ações e das relações humanas. 

Para uma pesquisa qualitativa, é necessária uma proximidade maior com o campo de 

observação, para se ter uma visão mais ampla do fenômeno estudado. 

Para Martinelli (2012), as pesquisas qualitativas buscam conhecer a história de vida e 

as experiências sociais dos sujeitos. Uma pesquisa qualitativa busca objetivos definidos, e 

nunca é feita somente para o pesquisador, mas também para o pesquisado. Martinelli faz três 

considerações sobre a questão:  

*a primeira é quanto ao seu caráter inovador, como pesquisa que se insere na busca 
de significados atribuídos pelos sujeitos às suas experiências sociais. 
*A segunda é quanto à dimensão política desse tipo de pesquisa que, como construção 
coletiva, parte da realidade dos sujeitos e a eles retorna de forma crítica e criativa. 
* a terceira é que exatamente por ser um exercício político, uma construção coletiva, 
não se coloca como algo excludente ou hermético, é uma pesquisa que se realiza pela 
via da complementaridade, não da exclusão (MARTINELLI, 2012, p. 28, grifos 
nossos). 

O desenvolvimento da pesquisa de natureza qualitativa levou em contas as 

considerações de Minayo28 (2009), que define pesquisa da seguinte forma: 
A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, nas 
ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja, 
ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e 
atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e 
dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis 
(MINAYO, 2009, p.21-22). 

Para sustentarmos as reflexões acerca da importância da narrativa histórica, tornou-se 

indispensável a busca por uma fundamentação teórico-metodológica que possibilitasse 

explicitar este posicionamento. Outrossim, a perspectiva benjaminiana colocou- se como base 

 
28 Maria Cecília de Souza Minayo – nasceu em 1989, em Itabira, Minas Gerais. Licenciada em Sociologia pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (1977) e pelo Queens College of the City University of New York (1979). 
Mestre em Antropologia Social pelo Museo Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro (1985) e Doutora 
em Saúde Pública pela Escola Nacional de Saúde Pública da Fundação Oswaldo Cruz 81989). Disponível em: 
https://portal.fiocruz.br/personalidade/maria-cecilia-de-souza-minayo . 
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das nossas apropriações de análise, sendo adotado nesta pesquisa o método da historiografia 

benjaminiana, cuja base de fundamentação teórica procede do documento produzido por 

Benjamin em 1940: Sobre o conceito da história29. Nesta direção,  encontramos nas reflexões 

e ensaios30 produzidos por Benjamin uma história que possibilita conhecer o passado e, a partir 

daí, conduzir a emancipação dos oprimidos; em outras palavras, uma história que seja capaz de 

conduzir a reflexão para reparar injustiças e evitar a reprodução das mesmas, o que só seria 

possível a partir da experiência humana evidenciada nesse processo. Tal vertente vai totalmente 

contra o historicismo - que está  vinculado às classes dominantes e a favor da burguesia, em 

que a história é contada a favor deles. Löwy31, comentando sobre a Tese I de Benjamin, 

evidencia duas questões que exemplificam a historiografia benjaminiana: 

a) interpretar corretamente a história, lutar contra a visão da história dos opressores;  
b) vencer o próprio inimigo histórico, as classes dominantes - em 194032: o fascismo. 
(LÖWY, 2005, p. 46). 

 Assim, embasada na perspectiva benjaminiana, a história é vista como uma construção 

social, que define que só será possível lutar de maneira eficaz contra as ordens impostas pelas 

classes dominantes se realizarmos uma “interpretação correta da história” à “luz da 

experiência histórica”, o que permitirá conhecer uma história para além da oficial, “portadora 

de mudanças revolucionárias” (LÖWY, 2005, p. 46-47).  

Articulado ao método benjaminiano, utilizamos, também, a orientação filosófica do 

materialismo histórico dialético, propiciando a relação dinâmica entre sujeito e objeto no 

processo de construção do conhecimento.  

 
29 O documento Sobre o Conceito da História foi elaborado no início de 1940, mesmo ano da morte de Walter 
Benjamin, por suicídio, no mês de setembro. O documento em questão não era para ser publicado. Benjamin o 
enviou a amigos próximos como: Hannah Arendt e Theodor W. Adorno, que posteriormente disponibilizaram uma 
cópia mimeografada, sendo  publicado apenas em 1942 pelos editores dos Gesammelte Schriften [Escritos 
escolhidos]. (LÖWY, 2005, p. 33). 
30 Não utilizamos a expressão "filosofia da história” benjaminiana, pois “Não há, em Benjamin, um sistema 
filosófico: toda a sua reflexão toma a forma do ensaio ou do fragmento - quando não faz citação pura e simples, 
em que as passagens tiradas de seu contexto são colocadas a serviço de seu próprio itinerário (LÖWY, 2005, p. 
17, grifos nossos). 
31 Michael Löwy nasceu em 6 de maio no Brasil, é sociólogo formado em Ciências Sociais na Universidade de 
São Paulo – USP, e doutorou-se em Sorbonne, Paris - França, local onde reside atualmente. É um expressivo 
estudioso do marxismo, com pesquisas sobre as obras de Karl Marx, Leon Trotsky, Rosa Luxemburgo, Georg 
Lukács, Lucien Goldmann e Walter Benjamin. Autor de vários livros, entre eles Walter Benjamin: aviso de 
incêndio (2005), que foi utilizado como referência nesta tese.  
Disponível em:  https://blogdaboitempo.com.br/category/colunas/michael-lowy/. Acesso em 29 de outubro de 
2020. 
32 Benjamin escreveu as teses inspiradas no pacto germano-soviético, desde o início da  Segunda Guerra Mundial, 
e na ocupação da Europa pelas tropas nazistas (LÖWY, 2005, p. 46-44). 
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Ressaltamos que o materialismo histórico serviu, também, de fundamentação para as 

análises de Benjamin, porém “reinterpretado” de acordo com suas análises, encontrados na Tese 

IV: 
A luta de classes, que um historiador escolado em Marx tem sempre diante dos olhos, 
é uma luta pelas coisas brutas e materiais, sem as quais não há coisas finas e 
espirituais. Apesar disso, estas últimas estão presentes na luta de classes de outra 
maneira que a da representação de uma presa que toca ao vencedor. Elas estão vivas 
nessa luta como confiança, como coragem, como humor, como astúcia, como 
tenacidade, e elas retroagem ao fundo longínquo do tempo. Elas porão 
incessantemente em questão cada vitória que coube aos dominantes. Como flores que 
voltam suas corolas para o sol, assim o que foi aspira, por um secreto heliotropismo, 
a voltar- se para o sol que está a se levantar  no céu da história. Essa mudança, a mais 
imperceptível de todas, o materialista tem que saber discernir. (BENJAMIN, 1993, p. 
223-224). 

Assim, na perspectiva benjaminiana, “atribui-se uma importância capital às forças 

espirituais e morais na luta de classes: a fé - tradução benjaminiana da palavra Zuversicht” 

identificadas nas palavras “a coragem, a perseverança”. (LÖWY, 2005, p.59).   

Löwy (2005), explicita a perspectiva benjaminiana do materialismo histórico: 
Existe, então, em Benjamin, uma dialética do material e do espiritual na luta de classes 
que vai além do modelo bem mecanicista da infraestrutura e da superestrutura: o que 
está em jogo na luta é material, mas a motivação dos atores sociais é espiritual. Se não 
fosse estimulada por algumas qualidades morais, a classe dominada não conseguiria 
lutar por sua libertação. (LÖWY, 2005, p. 59).   

Tais apontamentos nos demonstram o marxismo benjaminiano, em que o principal 

conceito do materialismo histórico, segundo suas reflexões, “não é o materialismo histórico 

filosófico abstrato, e sim a luta de classes” (LÖWY, 2005, p.59). A partir de tal perspectiva é 

permitido entender o presente, o passado e o futuro, e suas relações articuladas historicamente. 

É na relação entre presente e passado que transpassam as teses de Benjamin e fundamenta-se 

todo o percurso metodológico aqui utilizado, ressaltado na Tese VI: 
Articular historicamente o passado não significa conhecê-lo “tal como ele de fato foi”. 
Significa apropriar-se de uma recordação, como ela relampeja no momento de um 
perigo. Para o materialismo histórico, trata-se de fixar uma imagem do passado da 
maneira como ela se apresenta inesperadamente ao sujeito histórico, no momento do 
perigo. O perigo ameaça tanto a existência da tradição como os que a recebem. Ele é 
um e o mesmo para ambos: entregar-se às classes dominantes, como seu instrumento. 
Em cada época, é preciso tentar arrancar a tradição ao conformismo, que quer 
apoderar-se dela. Pois o Messias não vem apenas como redentor; ele também vem 
como o vencedor do Anticristo. O dom do despertar no passado as centelhas da 
esperança é privilégio exclusivo do historiador convencido de que tampouco os 
mortos estarão em segurança se o inimigo vencer. E esse inimigo não tem cessado de 
vencer. (BENJAMIN, 1993b, p. 224). 

Portanto, reafirmamos que o método de investigação utilizado perpassa pelos conceitos 

e fundamentos da perspectiva benjaminiana e materialismo histórico dialético. E que conhecer 

o passado nos interessa não apenas pelos acontecimentos históricos, mas como forma de 

iluminar o presente e trazer transformações à realidade, identificado também “a luta até a morte 
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entre opressores e oprimidos, exploradores e explorados, dominadores e dominados” (LÖWY, 

2005, p. 59). Demonstra-se, assim, que a relação entre o passado e o presente não é unilateral, 

e sim um processo eminentemente dialético, em que afirma Löwy: “o presente ilumina o 

passado, o passado iluminado torna-se uma força no presente” (LÖWY, 2005, p. 61).  

 

1.6 A Metodologia da História Oral  

A Metodologia da História Oral é uma das formas capazes de acessar experiências 

intangíveis de um determinado episódio ocorrido no passado. Assim, o trabalho com a História 

Oral nos permite captar a história a partir da rememoração de uma ou até mesmo inúmeras 

pessoas, com perspectivas distintas. 

Lang conceitua o significado de: 

Por História Oral entendemos um procedimento qualitativo de pesquisa voltada para 
o estudo do tempo presente a partir  de um projeto de pesquisa e recorrendo a 
testemunho de pessoas que viveram os fatos ou processos que se visa conhecer e 
compreender, incorporando o método biográfico e criando um documento que será́ 
analisado; a coleta de dados se processa através de entrevistas gravadas, marcadas 
pela interação pesquisador-pesquisado, sendo os narradores escolhidos em função dos 
objetivos da pesquisa (LANG, 1996, p. 3).33  

Utiliza-se o termo História Oral por ser uma forma específica de discurso: “a História 

Oral evoca uma narrativa do passado; indica um meio de expressão, sendo também um campo 

de estudo que se dedica à narrativa e linguística”. Ou, ainda, a História Oral é “um discurso 

dialógico de que os entrevistados dizem através da nossa presença em campo e por nossa 

apresentação do material” (PORTELLI, 1997, p. 12). 

Optou-se pela metodologia da História Oral, uma vez que se pretende abordar um 

conjunto de narrativas – do passado e do presente – e também porque, nessa metodologia, é 

ativado o trabalho de memória, tornando-a sua própria fonte. 

Portelli define a História Oral  como “uma ciência e arte do individuo”, que acontece 

por meio de “conversas com pessoas sobre a experiência e a memória individual e ainda por 

meio do impacto que estas tiveram na vida de cada uma”, sendo imprescindível a realização do 

trabalho de campo para a efetivação dessa metodologia (PORTELLI, 1997, p. 15). Se a História 

Oral é “arte do indivíduo”, aos operadores dessa metodologia cabe a “arte de ouvir". Sendo 

oportunizado nessa relação a troca de experiências e o enriquecimento do conhecimento e 

saberes (PORTELLI, 1997, p. 17). 

 
33 Comunicação apresentada no XX Encontro Anual da ANPOCS, Caxambu, outubro de 1996. “História Oral e 
Memória”. Disponível em: https://www.anpocs.com/index.php/encontros/papers/20-encontro-anual-da-
anpocs/gt-19/gt11-4/5391-aglang-a-palavra/file .  Acesso em: 24 out. 2019. 
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O trabalho desenvolvido na História Oral explora a emersão de lembranças, acionadas 

a partir da técnica de entrevista, conforme destaca Veroneze (2019, p. 159): 

O fundamental na utilização da Metodologia da História Oral é a entrevista. A 
entrevista é algo pessoal, que tem a possibilidade de registrar, através da narrativa, as 
emoções, os sentimentos, a hesitação, os lapsos, o silêncio, a pausa [...]. Joutard 
(2000) destaca que na utilização dessa metodologia o documento original é a 
‘gravação’ e que a transcrição é um suplemento. 

Neste sentido, a História Oral desempenha o ofício de transmitir experiências; não 

apenas fatos ou eventos, mas como os sujeitos transcenderam aos acontecimentos de suas vidas 

e suas percepções diante da realidade. Evidenciam-se várias interpretações sobre uma dada 

situação a partir do sujeito que a narra e com isso, consequentemente, valoriza-se o indivíduo 

narrador como um ser único “um amálgama de grande número de histórias em potencial” 

(PORTELLI, 1997, p. 17). 

No mesmo pensamento, Martinelli (2019, p. 29)  afirma que: 
O método de pesquisa é sempre uma opção política e, no caso da história oral, um 
verdadeiro imperativo ético, pressupondo a construção de um terreno comum de 
trocas entre interlocutores, fundado na confiança mútua, num verdadeiro intercâmbio 
de subjetividades. [...] A explicitação das intencionalidades, a construção ética da 
pesquisa, o respeito aos participantes e à sua livre expressão são fundamentais nesta 
metodologia que nos coloca em contato direto com os sujeitos, permitindo- nos 
conhecer sua vida cotidiana, seu modo de ser, de lutar, de resistir, de expressar- se 
pela mediação da arte e de reivindicar direitos. 

O relato oral é feito por meio de registros em gravador de depoimentos pessoais; isto é, 

investigações ligadas à memória individual, uma prática chamada, na França, de “arquivos 

orais”, e, noutros países, de “informação viva” (PORTELLI, 1997, p. 12). A técnica de 

depoimentos pessoais que utiliza o gravador “limita-se ao espaço de investigação representado 

pelo presente e pelo passado imediato, isto é, pelo período que possa ser armazenado na 

memória dos indivíduos” (QUEIROZ34, 1997, p. 74).  

Desse modo, a História Oral nos remete a dados do passado da vida do indivíduo que se 

lembra, todavia não atende apenas a interesses singulares; há uma espécie de reencontro entre 

o ontem e o agora, em que as recordações reveladas trazem fatos que nos remetem a um 

processo histórico coletivo. E, como diz Beatriz Sarlo35 (2007): mais considerável do que 

 
34 Maria Isaura Pereira de Queiroz (1918- 2018) –  Paulista, brasileira, socióloga; foi professora emérita da 
Universidade de São Paulo (USP). Foi uma das mulheres pioneiras no ensino e pesquisa nas ciências sociais 
institucionalizadas no Brasil. Disponível em: https://agencia.fapesp.br/morre-a-sociologa-maria-isaura-pereira-
de-queiroz/29492/ e https://bvps.fiocruz.br/vhl/interpretes/maria-isaura-pereira-de-queiroz/. 
35 Beatriz Sarlo – nasceu em Buenos Aires no ano de 1942. Uma das mais influentes intelectuais da Argentina. 
Crítica literária, é uma das mais importantes críticas culturais da América Latina. Disponível em: 
http://www.rodaviva.fapesp.br/imprimir.php?id=307 . 
 
 



 46 

rememorar é compreender. Apenas no processo de compreensão é que temos condições de 

resistir (PORTELLI, 1997)! 

 

1.7 Apresentação dos protagonistas escolhidos 

 Para a escolha dos sujeitos protagonistas desta pesquisa, levou-se em conta os alunos 

da primeira turma de mestrado realizada pelo Acordo de Cooperação entre PUC-SP e ISSSL, e 

que tenham concluído o curso. Nesse sentido, escolheu-se um representante de cada Instituto 

de Serviço Social (Lisboa, Coimbra e Porto) que, em algum momento de suas vidas, foram 

docentes dos respectivos cursos nos Institutos, além disso, que se destacam na atuação do 

Serviço Social em Portugal.  

 Chegamos a três protagonistas, destaques em pesquisas, academicamente e na luta pelo 

reconhecimento da profissão. São eles: 

●  Professor Dr. Francisco Branco – Representando o Instituto Superior de Serviço 

Social de Lisboa; 

● Professora Dra. Alcina Maria de Castro Martins – Representando a Escola 

Normal Social; 

●  Professora Dra. Fernanda Perpétua Rodrigues – Representando o Instituto 

Superior de Serviço Social do Porto –. 

 

1.8 Pesquisa de campo e etapas  

A pesquisa de campo foi realizada nas cidades de Lisboa, Coimbra e Porto, nesta 

respectiva ordem, que representa a sequência de criação das primeiras escolas de Serviço Social 

no país. Todas elas foram realizadas nas respectivas Universidades em que os protagonistas 

lecionam, a saber: 

●  Lisboa – Universidade Católica Portuguesa; 

●  Coimbra – Instituto Superior Miguel Torga; 

●  Porto – Universidade do Porto. 

Primeira Etapa: realizada em 2018, com os três protagonistas selecionados, com 

roteiro de entrevista padronizado36, levando em consideração o início da formação até o 

momento da pesquisa, toda trajetória profissional de cada um e suas memórias sobre a profissão 

durante os anos. 

 
36 Apêndice A -  Roteiro de Entrevista I – A história pela memória. 
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Segunda Etapa: foi realizada em janeiro de 2020, devido ao reconhecimento da 

Ordem profissional dos Assistentes Sociais no país, evento marcante e de muita luta 

profissional dos últimos dezoito anos no país; dois dos nossos protagonistas estavam envolvidos 

na linha de frente desse processo (professor Francisco e professora Fernanda). Este evento 

aconteceu após a finalização da primeira fase. Em decorrência disso, após exame de 

qualificação, foi sugerido ampliar a pesquisa e incluir mais uma pergunta sobre essa temática, 

visto que foi considerado um dos eventos mais importantes do Serviço Social português. 

Mediante isso, realizamos a segunda etapa da pesquisa, na qual foi entrevistado exclusivamente 

os dois professores mencionados acima, também com roteiro de entrevista também 

padronizado37, tendo em conta as memórias sobre o reconhecimento da Ordem Profissional. 

 

1.9 As entrevistas  

As entrevistas foram marcadas com antecedência de acordo com a disponibilidade de 

horário de cada entrevistado, nos respectivos gabinetes acadêmicos, em uma sala de reunião no 

campo das universidade citadas acima; foi utilizada a técnica do gravador (áudio). Antes de 

iniciar as entrevistas, foi realizada exposição dos objetivos e da metodologia da pesquisa aos 

participantes, com o intuito de ativar suas memórias. 

Utilizamos um roteiro de entrevista, como norteador, com questões relacionadas à 

motivação para escolha do curso, à formação profissional, aos principais eventos da profissão 

vivenciados, à influência do Brasil e às transformações na profissão ocorridas/observadas 

durante a trajetória histórica profissional pessoal de cada selecionado, bem como aos desafios 

e às aspirações para o futuro; tudo foi realizado por meio do resgate das memórias, em gravação 

de áudio. 

A ênfase foi dada à espontaneidade do relato, sem provocar interferência, a não ser 

quando necessário para interromper o diálogo de suas recordações e informações, seguindo seu 

próprio ritmo e orientação. O clima foi amistoso, os protagonistas expressaram seus 

pensamentos, histórias e experiências por meio de suas narrativas. O mais importante nesse 

processo era colher/ouvir as histórias por intermédio das memórias de cada protagonista, 

revelando a forma como cada sujeito participou dos acontecimentos históricos e contextos 

sociais da profissão no decorrer da vida profissional de cada um. 

A partir das entrevistas, recuperamos elementos da trajetória profissional individual, 

realizando a construção/reconstrução da história de cada entrevistado, valendo-se das 

 
37Apêndice B- Roteiro de Entrevista II – Ordem Profissional 
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memórias, contendo momentos significativos, com realizações e percepções da historiografia 

do Serviço Social, a partir da experiência profissional vivenciada no cotidiano. 

Em seguida, os relatos colhidos mediante as entrevistas gravadas foram mantidos com 

a máxima fidelidade, conservando as expressões dos assistentes sociais e sua maneira de 

encadear os fatos. Assim, as entrevistas foram livres.  

Ao término do registro dos depoimentos dos sujeitos entrevistados, iniciamos a 

transcrição das gravações, que foram digitadas, permitindo um manuseio mais fácil das 

consultas, além de ter mais eficiência ao conservar o documento que, a partir das transcrições, 

passaram a se constituir numa memória social que compõe a historiografia do Serviço Social 

português, por meio da memória/testemunho. 

Entende-se por transcrição a noção dada por Queiroz, de ser “a reprodução de um 

documento em plena e total conformidade com sua primeira forma, em total identidade, sem 

nada que o modifique; é aplicado a documentos orais”. A reprodução é efetuada “com o fim 

específico da conservação dos mesmos em local onde fiquem preservados, porém onde possam 

também ser facilmente atingido por quem deseje consultá-los” (QUEIROZ, 1997, p. 86). 

No entanto, foi na transcrição que apareceram categorias significativas, as quais foram 

analisadas em um capítulo, separadamente (último capítulo), para melhor entendimento e 

compreensão das fontes orais resgatadas. 

Para cada entrevistado foram criados capítulos distintos, com o respectivo nome de 

cada entrevistado, onde constam as memórias individuais na íntegra, organizadas na ordem 

cronológica dos fatos e acontecimentos de acordo com os períodos históricos, com pequenas 

reflexões e incursões desta pesquisadora. Optou-se por essa forma, a fim de não perder o 

objetivo principal do trabalho, de contar a história do Serviço Social a partir dos sujeitos que 

dela participaram e participam, fazendo parte dessa história, sob as memórias vividas de cada 

um.  

 

1.10 Cuidados éticos na pesquisa    

A presente pesquisa seguiu as orientações de pesquisas com seres humanos, todos os 

procedimentos estão de acordo com os princípios éticos que regem atividades vinculadas à 

pesquisa, atendendo à Resolução nº 196/96 e nº 466/12 e complementares do Conselho 

Nacional de Saúde, que trata de pesquisa com seres humanos.  

Cabe ressaltar que todos os sujeitos entrevistados foram convidados a participar da 

pesquisa de forma voluntária e foram esclarecidos sobre os objetivos do trabalho, bem como 
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autorizaram o uso de seus nomes pessoais como forma de preservar a memória e a história em 

Serviço Social por meio de suas falas, conforme no Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido – TCLE38. 

Martinelli (2019, p. 30) nos chama atenção sobre a importância de obter autorização 

dos sujeitos na pesquisa, utilizando a metodologia da História O ral, pois, segundo a autora: 
É preciso reconhecer e respeitar a autenticidade da narrativa, incluindo a voz do 
sujeito, como foi ouvida, suas palavras e como foram ditas. É por isso que temos 
sempre o cuidado de obter sua autorização para participar da pesquisa, bem como para 
fazer uso de sua narrativa, recorrendo com frequência às suas próprias palavras. 
Conforme estabelecido pelo Conselho Nacional de Saúde, na Resolução n.446, de 12 
de dezembro de 2012, tal autorização deve ficar explícita no Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido, firmado pelo pesquisador e pelo sujeito, e aprovado pelos 
competentes Comitês de Ética. 

Ademais, tomou-se o devido cuidado na utilização de Metodologia da História Oral, 

uma vez que “o respeito pelo valor e pela importância de cada indivíduo é, sendo esta uma das 

primeiras lições de ética sobre a experiência com o trabalho na História Oral” (PORTELLI, 

1997, p. 17). 
Embora possamos ser doutores em qualquer matéria entrevistando analfabetos, na 
situação de campo são eles que têm os conhecimentos, ou seja, ‘o pouquinho’ que 
estamos ‘tentando aprender’. Podemos ter status, mas são eles que têm as informações 
e, gentilmente, compartilham-nas conosco. Manter em mente esse fator significa 
lembrar que estamos falando, não como ‘fontes’ – nem que estamos por elas sendo 
ajudados -, mas com pessoas. A questão não é que tipo de expressões já consagradas 
pelo uso empregamos em nossa abordagem; as boas maneiras são meramente a 
manifestação externa de respeito genuíno. Caso contrário, poderemos repetir o verbo 
‘aprender’, em vez de ‘estudar’, o quanto quisermos, mas nossos interlocutores com 
certeza não se deixarão enganar (PORTELLI, 1997, p. 25). 

Finalizo este capítulo com as considerações de Portelli (1997) em relação à postura 

respeitosa e à condição de aprendiz diante da vida de uma outra pessoa no campo de pesquisa, 

utilizando a metodologia da História Oral. Adiante, no próximo capítulo, apresentaremos a 

pesquisa bibliográfica com o levantamento histórico do Serviço Social em Portugal, antes de 

adentrarmos no registro das memórias. 

  

 
38 Apêndice C – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido  - TCLE. 
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CAPÍTULO 2: PRINCIPAIS ASPECTOS DA HISTORIOGRAFIA DO SERVIÇO 

SOCIAL PORTUGUÊS 

Eis a apresentação da pesquisa (historie) de Heródoto de 
Túrio – para que, por um lado, os acontecimentos suscitados 
pelos homens não sejam apagados pelo tempo, e por outro, 
para que os grandes e admiráveis feitos realizados seja pelos 
gregos, seja pelos bárbaros, não percam seu renome-
pesquisa, em particular, da causa pela qual fizeram a guerra 
uns aos outros (HERÓDOTO)39. 

O Serviço Social surge em Portugal nos anos 30, em um ambiente político de ditadura, 

denominada de Estado Novo40, constituída por golpe militar41, no governo de Antônio de 

Oliveira Salazar. O objetivo era instrumentalizar o Serviço Social à luz da Doutrina Social da 

Igreja e do ideário do Corporativismo, inspirado na ideologia fascista da época (FERNANDES, 

MARINHO & PORTAS, 2000, p. 135). 

Para além dessas influências, o Serviço Social português, foi marcado pela Medicina 

Social e pelo Movimento Higienista, em um contexto de pós-Primeira Guerra Mundial, 

agravado pelos surtos epidêmicos, tornando-se necessário reorganizar os serviços de saúde e 

instruir as classes populares na educação de hábitos de higiene. Assim, de acordo com Martins 

(2010), a institucionalização da profissão de Serviço Social também está associada ao 

desenvolvimento de outras profissões, como a enfermagem (1910) e a formação de enfermeiros 

escolares (1911).  

Para melhor compreensão, antes de adentramos na história da fundação do Serviço 

Social em Portugal, é necessário pontuar alguns importantes traços sucedidos que permitiram 

a emergência da profissão no país. Nessa lógica, Branco (2018) evidencia que é essencial 

 
39 Heródoto. Histoires, in L´Histoire d´Homère à Augustin. Préfaces deshistoriens et textes sur l´histoire, textos 
reunidos e comentados por François Hartog, traduzidos por Michel Casewitz, Paris. Éd.du 
Seuil,1999,p.45.Heródoto: o pai da história” ( Cícero) ou o “pai da mentira” (Plutarco)? 
40 O Estado Novo de Salazar foi institucionalizado na primeira metade dos anos trinta (1933-1974). António de 
Oliveira Salazar foi fundador e líder do Estado Novo, o que fez com que o período também fosse reconhecido 
como a ditadura salazarista. O salazarismo constituiu uma “modalidade específica” do fascismo, no qual o 
autoritarismo foi uma resposta política do Estado à industrialização, à terceirização e à urbanização, como uma 
tentativa de restauração da acumulação capitalista  por meio da redução dos custos do trabalho. Conforme Netto 
(1986, p. 13), o Estado Novo configura à perfeição um regime fascista. Maiores informações sobre o Estado Novo 
ver: Netto (1986). 
41 “Em 1926, depois de um golpe militar, instaurou-se um Governo de Ditadura em Portugal. Apoiado nas forças 
mais reacionárias, logo evoluiu para um regime de características fascistas. Em 1928, António de Oliveira Salazar 
é chamado para Ministro das Finanças e depois para Presidente do Conselho de Ministros, em 1932, estruturando 
definitivamente o sistema nos moldes fascistas italianos. (...) Ainda dentro desses mesmos moldes organiza-se a 
polícia política arregimentada a juventude na Mocidade Portuguesa e cria a milícia fascista, a Legião Portuguesa. 
Sob a capa de uma ditadura paternalista e cristã hipocritamente adapta os violentos processos repressivos do 
fascismo italiano e do nazismo alemão à situação portuguesa, mantendo-lhes a eficiência, só alterando um pouco 
a forma, de maneira a torná-los mais discretos perante a opinião pública nacional e internacional” (COELHO 1974, 
p. 13). 
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analisar a conjuntura, especialmente no período que precede a fundação da profissão, chamando 

a atenção para os anos que antecedem a Segunda Guerra Mundial até a incursão do Estado de 

Bem-Estar Social42, evidenciando os fatos ocorridos durante esse período (nacionais e 

internacionais) e, a partir disso, sucessivamente a evolução do Serviço Social português43.  

A institucionalização do Serviço Social enquanto profissão acontece no centro do 

sistema capitalista e em algumas de suas periferias, caracterizado como o período do 

Capitalismo Monopolista. Evidentemente, surge em ritmos diferentes e de acordo com as 

particularidades culturais e nacionais da cada local (NETTO, 2020). As primeiras escolas de 

Serviço Social foram fundadas em Nova Iorque (EUA) e Amsterdã (Holanda), no ano de 1899. 

Posteriormente em Berlim (Alemanha, 1908), em Birmingham (Inglaterra, 1908) e Paris 

(França, 1911) (MARTINELLI, 2011). 

Os anos iniciais da profissionalização foram marcados por um contexto de grande crise 

econômica e política, momentos de grande inquietação na sociedade, às vésperas da Primeira 

Guerra Mundial, ao despertar da questão social e seu pleno acrescentamento. O Serviço Social 

surge, então, frente a tais realidades sociais e políticas, no intuito de manter o controle social e 

a restauração da ordem na sociedade (MARTINELLI, 2011). 

Em Portugal, a primeira escola de Serviço Social é implantada no ano de 1935 –  

nomeada de Instituto Superior de Serviço Social de Lisboa (ISSSL) –, período regido pela 

expansão capitalista na Europa, com marcas significativas em Portugal, recebendo forte 

influência cristã, católica e franco-belga44 (MARTINS & SANTOS, 2016). 

Exploraremos a história do Serviço Social português a partir de uma classificação de 

períodos realizada por Branco, que  a divide em quatro fases: 
● Institucionalização da educação em Serviço Social: do Estado Novo à década de 
1960 
● Modernização da Educação em Serviço Social: da década de 1960 à Revolução 
dos Cravos em 1974 
● Projeto de Reconceituação: da crise revolucionária aos anos 80 
● Academicização do Serviço Social : do diploma universitário ao presente  
(BRANCO, 2018, p. 281). 

 

 
42 De acordo com Netto (2020), O Estado de Bem Estar Social – Welfare State (1945-1975) – foi uma resposta da 
sociedade contra a ordem vigente, no período imediato ao pós-Segunda Guerra Mundial – momento da vitória 
nazi-fascista. Decorrente disso, algumas sociedades centrais, “especialmente a Inglaterra”, entenderam que era 
preciso acontecer transformações no modo de gerir a sociedade. É nessa inspiração que se estabelecem as base de 
fundamentação do Estado de Bem Estar Social. Caracterizado pela introdução da noção de Seguridade Social 
(assistência, saúde e previdência), expressado pela primeira vez na história do mundo os direitos sociais. Cabe 
salientar que foi uma resposta das “lutas travadas pela classe operária, no marco das lutas de classes que impôs o 
reconhecimento dos direitos sociais”. No Serviço Social, essa fase é considerada por Netto como “Idade de Ouro”. 
43 Anexo A - Síntese dos principais marcos para a emergência do Serviço Social português.  
44 A implantação do Serviço Social no Brasil aconteceu no mesmo período, especificamente no ano de 1936, 
marcada pelas mesmas influências (CARVALHO & IAMAMOTO, 2005). 
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A partir destas quatro fases, apresentaremos a historiografia do Serviço Social em 

Portugal, cruzando-as com o desenvolvimento econômico, político e social no século XX e 

princípios do século XXI. 

 

2.1 Primeira fase – institucionalização da educação em Serviço Social: do Estado Novo à 

década de 1960 - Movimento Higienista às práticas sociais  

Na primeira fase de institucionalização da educação em Serviço Social podem ser 

identificados alguns acontecimentos relevantes que antecederam e contribuíram para a 

fundação da profissão em Portugal. 

Destacamos, inicialmente, as primeiras aproximações com as práticas sociais, 

identificadas a partir da Medicina Social e sua relevância “na criação de serviços médico-

sociais” (MARTINS, 2010, p. 29). Nestes termos, a partir da instauração dos Dispensários de 

Saúde45, em Lisboa, nota-se a convergência do Movimento Higienista e da Medicina Social 

como iniciativas introdutórias ao Serviço Social. 

Assim, nos Dispensários, sucedia a assistência aos doentes e suas respectivas famílias, 

por intermédio de apoio, orientações e avaliações para possíveis subsídios ao tratamento de 

suas doenças. 

Face à nova realidade, surge uma nova categoria de apoio, denominada de “médicos 

sociais”, que eram profissionais responsáveis pela realização de avaliações socioeconômicas, 

pensadas para além das necessidades médicas apresentadas, evidenciando, assim, a necessidade 

de apoio social (MARTINS, 2010, p. 62). Cornejo (1991) indica que a nova demanda 

caracterizada leva inevitavelmente ao envolvimento do Serviço Social como resposta: 
Para entender melhor as propostas sociais no campo da Saúde, diremos que diversos 
surtos epidêmicos castigaram duramente a população portuguesa desde o início do 
século; os mais graves provocados pela cólera, a peste bubónica e a pneumonia, que 
em 1918/19 matou mais de cem mil pessoas, o que somado a guerra e a precariedade 
econômica dos trabalhadores conforma um quadro onde as propostas que apontam 
para o Serviço Social, enquanto alargamento da intervenção médica; ao medicamento 
junto das populações, tem mais do que pertinência (CORNEJO, 1991, p. 12-13). 

Nota-se, na historiografia do Serviço Social português, que a Medicina Social foi 

pioneira em matéria de introduzir a necessidade de um trabalhador que se voltasse para a 

intervenção social, incorporando, assim, os primeiros conceitos relacionados ao Serviço Social 

 
45 Os Dispensários de Saúde são definidos por Martins como “centros para a assistência domiciliária (...) uma 
escola prática de higiene e ainda um órgão de luta de propaganda contra o alcoolismo, contra as habitações 
insalubres e oficinas mal ventiladas” (MARTINS, 2010, p. 62). O primeiro Dispensário criado em Portugal foi o 
de Anti-Tuberculose, no ano de 1901 (MARTINS, 2010). 
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e à inevitabilidade de um profissional habilitado para lidar com essas questões (CORNEJO, 

1998, p. 197). 

 
2.1.1 A participação das mulheres nos dispensários e no Movimento Higienista 

A partir do desenvolvimento do Movimento Higienista se destacam, nos Dispensários 

de Saúde, iniciativas para além da assistência médica, amplificadas com atividades educativas, 

como noções sobre higiene – para controle das doenças e de cunho financeiro – destinada à 

população menos abastada (com características de hipo-suficiência), no intuito de amparar e 

instruí-los para a própria subsistência.  

No entanto, será a partir de novas técnicas, como a utilização da visita domiciliar46 e 

inquéritos aos doentes, que a efetivação dessas iniciativas se realizariam (MARTINS, 2010). 

Constata-se, nesse período, o aumento da população adoecida decorrente das grandes 

epidemias, fazendo- se  necessário, diante disso, a inclusão de novas pessoas para  efetivação 

do trabalho. A partir desse momento, nota-se o envolvimento de mulheres religiosas (católicas), 

inspiradas no amor ao próximo, dedicando- se ao serviço voluntário nos Dispensários47. A 

participação dessas mulheres foi uma resposta frente à necessidade imediata que a sociedade 

apresentava, porém, percebeu-se a necessidade de instrumentalizar a atuação dessas mulheres, 

tornando evidente que apenas a ação caritativa  não respondia a todas as questões apresentadas 

pela população. 
Reconhece, no entanto, que só dando às mulheres recursos indispensáveis se poderá 
esperar uma ação cabal, mencionando que em todos os graus de ensino feminino o 
estudo da higiene, com um caráter tão prático quanto possível, devia ser 
cuidadosamente cultivado, contribuindo- se para a educação higiênica do povo e para 
ministrar conselho práticos às mães. (MARTINS, 2010, p. 66). 

Assim, o surgimento dos visitadores com a mescla do trabalho caritativo realizado pelas 

mulheres, constituíram-se como forma de viabilizar a profissionalização “dos agentes de 

assistência, salientando- se neste período as enfermeiras” (MARTINS, 2010, p. 66). 

 
 

 

 

 
46 Martinelli (2011) chama atenção ao fato de que uma das primeiras práticas de assistência foi realizada através 
da visita domiciliar, evidenciadas desde a Antiguidade, “na época pré-cristã”. Apesar de distanciadas das relações 
sociais e vinculadas à caridade, marcam o início da prática assistencial. (MARTINELLI, 2011, p. 96). 
47 No Brasil, a origem do Serviço Social, sua fase inicial, é marcada no “seio do bloco católico, e na ação benévola 
e caridosa de senhoras e moças da sociedade” (CARVALHO, 1980, p. 63).  
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2.1.2 Os primeiros ensaios de práticas relacionadas ao Serviço Social: curso de enfermeira 

escolares e de visitadoras sanitárias 

A necessidade de profissionalizar a ação social e marcar diferenças com a prática da 

caridade fundamentada até então no trabalho voluntário foi a principal motivação para que, em 

1920, a Inspeção Geral Escolar propusesse ao Ministério da Instrução criar um grupo de 

enfermeiras escolares, com a finalidade de ter um ensino mais técnico, cujos principais aspectos 

Martins (2010) nos apresenta: 
Capazes de auxiliar os médicos no exercício de sua missão, que exerçam uma ação 
contínua junto das famílias dos alunos das nossas escolas, que lhes levem os conselhos 
de ordem higiénica e pesquisem os casos cujo conhecimento possa interessar para o 
estudo da psicologia e do seu desenvolvimento somático acompanhando esses alunos 
de perto desde a escola até sua casa, através dos dispensários ou das instituições para 
escolares que eles tenham de atravessar, os vigiem sob o ponto de vista do seu asseio  
e da sua higiene, lhes façam executar na escola, em casa ou nos estabelecimentos por 
onde transitam, os conselhos que lhes foram dados pelos médicos escolares 
(MARTINS, 2010, p. 68). 

As enfermeiras escolares estavam muito mais vinculadas a uma perspetiva pedagógica-

educativa do que sanitária. Foram influenciadas pela “experiência norte-americana dos visiting 

teacher” (MARTINS, 2010, p. 70). 

Cornejo (1998) chama atenção para esse período da história em Portugal que, 

acometidos pelas circunstâncias da Guerra, com o “projeto republicano” evidencia a falta de 

preparação para as questões relacionadas à pobreza e as condições precárias de vida  da 

população, momento em que a igreja reocupa gradativamente “seu papel tradicional através 

não só das ordens religiosas, bem como de obras laicas que obedecem às novas estratégias de 

Acção Social contempladas na Rerum Novarum à volta da Questão Social em prol de uma 

justiça social” (p. 193), assim: 
Integrado neste contexto deve entender-se o “ Apelo à juventude feminina, inteligente 
e culta” da Condessa de Rilvas, em 1930, a partir das Florinhas da Rua ( Boletim da 
Associação  de caridade de Sintra; 1930). Nele, a Condessa confessa que a boa 
vontade e os esforços da caridade das obras sociais não bastam para responder 
problemas sociais da sua atualidade: “ limitou-me a dizer o essencial: faltam-nos 
visitadoras sociais e visitadoras enfermeiras” (Idem) (CORNEJO,1998, p.193). 

A partir desse momento, nota-se mudança significativa na ação desempenhada por essas 

mulheres, alterando a dinâmica dessa intervenção, com uma proposta para uma formação 

técnica e especializada.  
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2.1.3 Curso de visitadoras sanitárias  

Em 1929, instaura- se em Lisboa o Dispensário de Higiene, iniciando com ele o trabalho 

das visitadoras sanitárias, reconhecidas como as primeiras visitadoras oficiais de crianças em 

Portugal (MARTINS, 2010). 

No ano seguinte, em 1930, inicia-se o curso destinado a essas visitadoras, denominado 

de: Curso de Visitadoras no Posto de Proteção à Infância – no Instituto de Higiene. 

Foi no ano de 1934, ainda no curso de visitadoras oficiais no Dispensário de Higiene, 

que Alfredo Tovar de Lemos48 iniciou a abordagem de assuntos relacionados ao Serviço Social, 

denominado de “Perigos Sociais”. Tal qual afirma Martins: 
O plano das questões a abordar tinha já sido sugerido em 1932, no seu livro O Serviço 
Social de Assistência Social, constituindo a preparação técnica para assistentes 
sociais. Tovar de Lemos denomina este curso de 1934, como o 1º curso de Assistentes 
Sociais. Contribuindo para a educação especializada das visitadoras destinadas a 
prestar serviços nos Dispensários de Higiene Social, destaca- se as dozes lições, 
aborda a organização e funcionamento do Serviço de Assistência Social no 
Dispensário, assim como  os Deveres do Assistente Social e o Segredo Profissional 
(MARTINS, 2010, p. 72). 

Então, movidos pelo interesse em dar uma orientação científica às atividades de 

caridade, assistência e filantropia, inicia-se em Portugal os primeiros conceitos de Serviço 

Social. 
O moderno conceito de Serviço Social vinha penetrando já em Portugal desde as 
primeiras décadas do século, associado ao desenvolvimento da Medicina Social e da 
Higiene Escolar” (Cruz, 1982:116). Não é no entanto este o sector chamado para 
organizar a actividade de formação da nova actividade social. No contexto de 
afirmação do Estado Novo, as preocupações de Salazar, quanto ao social, (terreno 
perigoso que poderia conduzir directamente ao comunismo), levam- no a outorgar a 
organização da Igreja Católica a responsabilidade de organizar e ministrar o ensino 
das novas profissões (FERREIRA, 2006, p. 126). 

A necessidade de profissionalizar a ação social e marcar diferenças com a prática da 

caridade tradicional – fundamentada no trabalho voluntário e filantrópico – foi a principal 

motivação para fundar as escolas de Serviço Social em Portugal49. 

Cornejo, citando o jornal da época Novidades com a fala da Condessa de Rilvas50, em 

1930, conclui sobre as considerações acerca de profissionalizar a caridade e a assistência: 

 
48  Alfredo Tovar de Lemos - diretor do dispensário de Higiene Social de Lisboa (1930). 
49 A historiografia do Serviço Social português tem muita semelhança com a do Brasil. No Brasil, assim como em 
Portugal, os fundamentos do Serviço Social eram baseados nos valores cristão da filosofia católica (CARVALHO 
& IAMAMOTO, 2005). 
50  Elizabeth Marie Caroline d’ Albignac Bandeira de Melo - Condessa de Rilvas (1871 - 1945) , nasceu na 
França, foi a primeira diretora do Instituto de Serviço Social dos anos de 1935 a 1944. Casou-se com Simão 
Hipólito de Oliveira e Bandeira de Melo – primeiro e único Visconde de Alcafache, terceiro Visconde de Rilvas 
e quarto Conde de Rilvas (1865-1931) –, secretário da Legação de Portugal em Paris. A condessa de Rilvas 
dedicou-se a obras de assistência infantil, entre elas a Associação Protectora Florinhas da Rua, em 1917, e mais 
tarde, em 1937, o Instituto Médico-Pedagógico Condessa de Rilvas. Em 1936 foi nomeada para o cargo de 
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A caridade e a assistência para serem humanas não podem sair apenas dos cofres frios, 
mas sobretudo da inteligência e do coração (idem) para concluir que o Instituto de 
Serviço Social pretende numa das suas finalidades, ensinar a fazer melhor o Bem que 
fazemos reformando a caridade no seu espírito e na sua forma social de bem-fazer 
(Idem, Novidades) apud (CORNEJO,1998, p. 202). 

Com isso, Cornejo define que “a Igreja Católica tinha resolvido o problema na conjuntura 

da Construção do Estado Novo, dando a à caridade uma estrutura acadêmica que permitisse a 

preparação técnico- doutrinária dos novos agentes mediadores”. 

Assim, segundo análises de Martins & Santos (2016), o Serviço Social surge em 

Portugal com a finalidade de fortalecer o lema da ditadura fascista, “Deus, Pátria e Família”, 

ilustrado na afirmação do Deputado Antônio Pinheiro Torres, expondo sobre o Serviço Social:  
Não há propaganda melhor do que aquela que é feita por forma a que os desgraçados 
se sintam amparados pelos que governam. Como o pensamento máximo do Estado 
Novo é o fortalecimento da família, as assistentes sociais hão-se ter como primeiro 
objectivo espalhar doutrina entre famílias humildes sem cultura e facilmente 
sugestionáveis”51 (MARTINS & SANTOS, 2016, p. 325, grifos nossos). 

Nessa perspectiva, fica evidente que a formação dos profissionais assistentes sociais 

estava submetida ao controle do Estado, seus princípios ideológicos e convergência entre a 

Igreja Católica, entretanto, com “sentidos opostos, a Questão Social e a Questão Religiosa”, 

marcando a base do início da profissão em Portugal (MARTINS, 1995, p. 22). 

 

2.1.4 Criação dos Institutos de Serviço Social em Portugal 

A criação das escolas de Serviço Social em Portugal – Lisboa,  Coimbra e Porto –, surge 

por iniciativa da Condessa de Rilvas, no I Congresso da União Nacional (1934): 
No decurso do I Congresso da União Nacional, a Condessa de Rilvas, D. Elisabeth d” 
Albignac Bandeira de Melo (1871-1945), a pedido de Oliveira Salazar (1889-1970), 
apresentou na 5ª Sub-seção – Saúde e Assistência, o problema da “Assistência 
Técnica”, defendendo como vertente essencial de resolução do mesmo, a necessidade 
de preparação especializada para aqueles que se ocupavam de obras sociais. Na sua 
argumentação a Condessa de Rilvas referiu existirem, já nessa altura, 121 escolas na 
Europa, América e Ásia, sendo aquelas inexistentes em Portugal, conseguindo com 
esta exposição que, das 12 conclusões enunciadas naquele Congresso, concretamente 
da segunda conclui pela determinação para “Que se criem em Lisboa, Porto e Coimbra 
escolas de Serviço Social” (ISSSL, 1945, p. 2 apud SILVA 2016,pg.165)52 . 

Cabe enfatizar que o primeiro Instituto era uma instituição de cunho particular e 

exclusivamente feminino, conforme evidenciado por Branco & Fernandes (2005): 
Assim, a emergência e a institucionalização do Serviço Social como formação 
académica e profissão tem por contexto o Estado Novo, anti-democrático, anti-liberal 
e anti-Estado e Previdência. Em tempo de ditadura “constitucionalizada”, o Serviço 

 
dirigente executiva da Obra das Mães pela Educação Nacional, que exerceu até a sua morte (PIMENTEL, 1999, 
p. 480 apud SILVA, 2016).  
51 Declaração disponível no artigo de Martins & Santos (2016). 
52 Arquivo disponibilizado na tese de Teresa Paula Rodrigues da Silva ( 2016) Volume II – p. 176-397, sobre  I 
Congresso da União Nacional. 
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Social é encarado e configurado como apostolado e exclusivamente feminino, por 
imperativo da Lei que o legitima, no âmbito do ensino particular e confessional 
(católico) (BRANCO & FERNANDES, 2005, p. 1). 

O início oficial do Instituto será a partir do dia 02 de abril de 193553, sendo a primeira 

Escola de Serviço Social em Portugal. O Instituto foi dirigido por assistentes sociais francesas, 

sob a direção da Condessa de Rilvas e direção técnica da assistente social francesa Marie 

Thérèse Lévêque54 (CARVALHO & PINTO, 2015).  
Apesar de já se encontrar em funcionamento, somente a partir do Alvará 263 de 24 de 
Junho de 1937 é autorizada à Associação de Serviço Social a abertura do 
estabelecimento de ensino particular, denominado Instituto de Serviço Social, na 
freguesia da Pena ao Campo Mártires no 43 em Lisboa, com a lotação de 150 alunos 
do sexo feminino, em regime de plano e programas próprios, configurando o curso 
técnico-profissional (Ministério da Educação Nacional, 1937, p.1). Mais tarde, 
reconhecido pelo Decreto-Lei no 30 135 de 14 de Dezembro de 1939 que autoriza o 
funcionamento da escola de Lisboa e a Escola Normal de Coimbra (SILVA, 2016, p. 
170). 

O curso de Serviço Social tinha duração de três (3) anos, seguido de alguns meses de 

estágio, e era oferecido especialmente para mulheres de classe social alta e fundamentado nas 

questões de cunho “moral, intelectual e técnico” (Instituto de Serviço Social, 1945, p. 7).55  
A estas era exigido um perfil vocacional e padrões morais associados à ideologia do 
Estado Novo. A profissão, associada às elites “femininas”, integrava-se num quadro 
de desigualdade de direitos entre homens e mulheres. As mulheres só poderiam 
exercer uma profissão enquanto solteiras, e, no caso das casadas, com o 
consentimento do marido (CARVALHO & PINTO, 2015, p.69). 

Tinha como base de fundamentação: 
O culto de Deus e da Pátria,  
O amor da Família, 
A retidão de caráter, 
O sentido do respeito, 
A nobreza de sentimentos, 
O espírito da ordem e do trabalho (INSTITUTO DE SERVIÇO SOCIAL, 1945, 
p.7)56. 

Marcado pela ação e protagonismo da igreja Católica na sua implantação: 
A formação das Assistentes Sociais e a criação das escolas de Serviço Social ficarão 
sob a orientação da Igreja, seguindo o apelo internacional da União Católica 
Internacional de Serviço Social (UCISS). ( Rubens, 1935:7 e 8). Mas a oficialização 
destas escolas, as orientações a que devem submeter- se e o controlo que o Estado 
exerce sobre a formação ( ao nível dos planos de estudos e dos Exames de Estado), 
revelam que a intervenção do Estado, controlava, a priori a formação destes 
profissionais, apesar de serem privadas as escolas onde se formavam. Sendo uma das 

 
53 No Brasil, a primeira  Escola de Serviço Social foi inaugurada um ano após a fundação em Portugal, em fevereiro 
de 1936 -  Escola de Serviço Social de São Paulo (CARVALHO & IAMAMOTO, 2005). A escola de Serviço 
Social estava agregada à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), a qual foi incorporada 
definitivamente no ano de 1972 (WANDERLEY & YAZBEK, 2016). 
54 Marie Thérèse Lévêque - francesa diplomada em Enfermagem e Serviço Social, reconhecida por ter exercido 
vários cargos de responsabilidade em instituições na França e Inglaterra, foi diretora técnica do Instituto de abril 
de 1935 a outubro 1944. Informações disponíveis em: Relatório de Atividade do Instituto de Serviço Social, 
disponível na tese de Silva (2016) e Guadalupe (2011). 
55  Arquivo disponível na tese de Teresa Paula Rodrigues da Silva (2016) Volume II – p. 176-397 . 
56 Arquivo disponível na tese de Teresa Paula Rodrigues da Silva (2016) Volume II – p. 176-397 . 
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vertentes da aliança do Estado e da Igreja, no campo social, não deixa de ser 
significativo o intervencionismo do Estado, de forma a que as escolas e as Assistentes 
Sociais mantivessem uma adesão incondicional aos seus princípios ideológicos e a 
concretização do seus projectos políticos (MARTINS, 1995, p. 30). 

Evidencia-se que a orientação católica na origem da primeira escola é característica 

marcante, num contexto de influência conservadora da Igreja na vida social e política. 

Paradoxalmente a essa influência, a participação de mulheres no curso de Serviço Social 

possibilitou espaços inéditos para a formação superior feminina no Estado Novo, onde mulheres 

eram discriminadas. 

Entretanto, cabe analisar que a primeira Escola de Serviço Social foi fruto de um 

intercâmbio entre Movimento Católico, Estado e Movimento Higienista: 
O Serviço Social português, até a sua institucionalização é principalmente 
influenciado pelo Trabalho Social norte americano e pela forma como foi divulgado 
pelo Movimento Higienista, na Europa (Richmond, 1926). Trata-se de uma versão 
que é reforçada a psicologização da formação e da adaptação dos indivíduos à 
sociedade (Delille, 1929 e 1930), ao invés da dimensão sociológica do Trabalho 
Social norte- americano, com a sua inserção no movimento de Reforma Social, não 
sendo feitas alusões ao Trabalho Social mais radical, como o desenvolvido nos 
Settlements por Jane Addams (BENTLEY apud MARTINS, 1995, p. 28, grifos 
nossos). 

Após dois anos da criação do primeiro curso de Serviço Social é fundada a Escola 

Normal Social em Coimbra, “pela Congregação Franciscanas Missionárias de Maria” com a 

anuência da Junta da Província da Beira Litoral, que será, posteriormente, a detentora do 

Alvará, e que tinha na presidência o professor Bissaya Barreto (Martins, 2010). 

Somente na década de 50, mais precisamente no ano de 1956, é criado o Instituto de 

Serviço Social do Porto, “tendo como suporte jurídico a Associação de Cultura e Serviço Social 

do Porto, fundada no mesmo ano pelo Senhor Bispo do Porto, D. António Ferreira Gomes” 

(NEGREIROS, 1985, p. 167). 

  

2.1.5 A Escola Normal Social de Coimbra 

A Escola Normal Social (ENS) começou a funcionar no dia 11 de janeiro de 1937, e 

contou “com o apoio do Prof. Luís Raposo, chefe clínico do Ninho e membro da Associação 

dos Médicos Católicos Portugueses”. Em sua inauguração somou a presença de 42 jovens 

inscritos para início do curso (MARTINS, 2010). 
A criação da Escola Normal Social (ENS) surge da iniciativa das Franciscanas 
Missionárias de Maria. Bissaya Barreto, na abertura do curso, no ano lectivo de 1937-
1938, refería a generosidade, a bondade, a inteligência das Senhoras, que devotamente 
servem a causa das crianças pobres, através da Obra de Protecção à Grávida e Defesa 
da Criança da Nossa Terra, entenderam e entendem bem, fundando a Escola o 
Professor Bissaya Barreto na qualidade de presidente da Junta da Beira Litoral 
(MARTINS, 2010. p. 210). 
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Neste cenário, a ENS surge, representando os “interesses do Estado e da Igreja”, 

também marcados pela influência do Serviço Social francês e corrente higienista, dirigida por 

Constance Davon57. A formação dos assistentes sociais nesta escola era considerada 

polivalente, devido a “ influência do socialismo municipal de Henri Sellier – Ministro de Saúde 

Pública do Governo da Frente Popular no Serviço Social Francês”.  Caracterizava-se pela sua 

centralidade na família “sendo responsável pela resposta aos mais variados tipos de pedidos, 

quer seja de emprego, de assistência, habitação, etc” (MARTINS, 1995, p. 5). 

 

2.1.6 Instituto Superior de Serviço Social do Porto 

O Instituto Superior de Serviço Social do Porto foi o último a ser estabelecido em 

Portugal, mas precisamente no ano de 1956. Surge devido a necessidade de amenizar os 

problemas sociais que afetavam a população na região norte de Portugal, marcado pelo colapso 

rural decorrente do processo de industrialização, em que a população demonstrava desapreço 

pelo utilização da terra para subsistência e, em contrapartida, aumentava o interesse em viver 

nos centros urbanos, motivo este que provocou grandes concentrações de famílias em alguns 

bairros, que passaram a viver às margens da sociedade e cada vez mais próximas das mazelas 

sociais. Nesse contexto, tornou-se uma necessidade criar estratégias para amenizar e controlar 

as expressões da questão social, e investir em instituições de estudo que lidassem com essa 

temática foi uma forma e resposta ao problema social em questão (NEGREIROS, 1999). 

O curso não era destinado exclusivamente para assistentes sociais, permitia-se também 

a formação de “Monitores Familiares”; seu principal objetivo era formar trabalhadores sociais. 

O curso de Serviço Social era exclusivamente destinado ao sexo feminino, e a exigência para 

entrada no mesmo era ter concluído o 3° ciclo do Liceu, “e exame de aptidão para as alunas 

com classificação inferior a 14 valores”. Tinha a duração de quatro anos e sua base de 

fundamentação era composta por “uma parte teórica e outra prática'' (NEGREIROS, 1985, p. 

168). 

As disciplinas eram divididas em práticas e teóricas, destacando-se nas teóricas a  

Psicologia e a Sociologia – com vistas a dar embasamento a uma visão global do homem e da 

vida –, e nas práticas “os alunos aplicam os métodos de Serviço Social (Serviço Social 

Individual, Serviço Social de Grupos, Serviço Social de Comunidade)”. Apenas nos ano de 

 
57 Constance Davon (1897- 1980) – nasceu na França e realizou seus estudos na cidade de Paris. Religiosa, era 
voluntária, desenvolvendo ações junto aos sindicatos católicos do país em que vivia. Ao completar 36 anos, entra 
para a “Congregação das Franciscanas de Maria, dedicando toda a sua vida ao serviço dos outros”. Foi a primeira 
diretora da ENS, durante 19 anos, de 1939 a 1958 (MARTINS, 2010, p. 228). 
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1964 é que o curso tem o seu reconhecimento como Ensino Superior e é permitida a entrada de 

homens (NEGREIROS, 1985, p. 168). 

 

2.1.7 Os fundamentos do Serviço Social - do cristianismo as novas orientações teóricas da 

profissão 

Conforme já evidenciado anteriormente, a formação das primeiras assistentes sociais 

amparou-se nos fundamentos filosóficos da Doutrina Social da Igreja Católica, que foram 

aprimorados tecnicamente através de conhecimentos advindos das primeiras escolas de Serviço 

Social, fundadas no exterior, mais precisamente na França e Bélgica,  países que se destacaram 

pela influência na fundação das primeiras escolas de Serviço Social na Europa. Silva (2016), 

reforça que essa interferência não foi sentida apenas em Portugal e sim no mundo, “sendo 

prática contratar às suas diplomadas para apoiar o nascimento de novas escolas” de Serviço 

Social (SILVA, 2016, p. 182). 

Seguiam as orientações da União Católica Internacional de Serviço Social58 (UCISS), 

desenvolvida tecnicamente através de conhecimentos advindos na ciência Social de Le Play59, 

que se assentava em bases positivistas e na Doutrina Social da Igreja (MARTINS, 1993). A 

pesquisadora Silva (2016) também evidencia que a origem do Serviço Social em Portugal está 

 
58 UCISS - União Católica Internacional de Serviço Social -  foi criada em 1922 por Mademoiselle Marie Baers, 
com sede em Bruxelas – Bélgica. Foi uma entidade confessional que reuniu escolas católicas de Serviço Social, 
associações católicas de assistentes sociais e membros individuais. Possuía status consultivo junto ao Conselho 
Econômico e Social da ONU, junto à UNESCO, à FAO e à OEA. Sua finalidade consistia em levar aos 
trabalhadores do Serviço Social a contribuição da doutrina católica e do humanismo cristão, pela participação nas 
reuniões dos grandes organismos internacionais ou nacionais, estudo e interpretação dos problemas e mudanças 
sociais do ponto de vista católico, congressos internacionais, seminários regionais e publicações, para desenvolver 
o espírito social dos assistentes sociais dentro do espírito cristão e contribuir para a elevação do ensino do Serviço 
Social. Para a UCISS, não é apenas um auxílio ao indivíduo, mas um esforço para o progresso da justiça social, 
considerando seu dever chamar a atenção sobre o valor da diversidade natural do mundo: responsabilidade da 
família, missão específica da mulher, importância do ambiente social e o papel dos povos e das civilizações. 
Conforme a palavra do SS. o Papa Pio XII, a UCISS proclama o duplo caráter do Serviço Social: competência 
profissional e Fidelidade cristã. [...] a UCISS se dividia em duas seções: escolas de Serviço Social e associações 
de assistentes sociais. Cada quatro anos a UCISS promovia a reunião internacional concomitante para as duas 
seções. A influência da UCISS foi grande na Europa e na América Latina, onde quase todas as escolas lhe eram 
filiadas (VIEIRA, 1980, p. 51-53 apud COELHO, 2018, p. 42). 
59 Frederic Le Play (1806-1882) - engenheiro de minas, católico e monárquico, contemporâneo de Augusto Comte 
(1798-1853), estuda as sociedades segundo o método das ciências naturais (...). Adotou  a expressão "Science 
Social", criada por Saint-Simon. Le Play discute com saint-simonistas, em 1830, as questões sociais e as reformas 
que conviria fazer. Sua atividade profissional permitia efetuar viagens de estudo, nas quais realizou uma 
observação empírica da vida operária na Europa e em parte da Ásia (1829-1853). Após as revoluções de 1830 e 
1848, formulou a seguinte hipótese: o estudo da família operária e o seu enquadramento econômico, social e 
cultural revelaria o estado social de uma sociedade. (MARTINS, 1993, p. 10) (...). A adesão de portugueses às 
iniciativas e pensamento da escola de Le Play data das últimas décadas do século XIX. As Uniões da Paz Social, 
criadas por Le Play na sequência da Comuna de Paris, em 1871, animadas com um espírito reformador, contam 
nas suas fileiras com portugueses como a Rainha D. Maria Pia, Aventino Albano de Moura Teixeira, Alfredo 
Barbosa dos Santos, Jaime Lima (MARTINS, 1993, p. 13). 
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intimamente ligada à iniciativas da Igreja, e surge como parte da estratégia do Estado, utilizando 

a profissão como instrumento de concretização das ideias reformistas. Nessa perspectiva, o 

Estado passa a ser um favorecedor da qualificação técnica, de acordo com preceitos 

estabelecidos para enfrentamento das expressões da questão social60. 
(...) a localização das primeiras tentativas de formação em Serviço Social e do 
primeiro projeto educativo levado a cabo pelo Instituto de Serviço Social assinalando- 
se a este propósito o modelo “teórico” em bases positivistas consubstanciadas na 
doutrina social da Igreja e na Ciência Social de Le Play, implícitas no projeto político 
de educação nacional – Deus, Pátria e Família (SILVA, 2016, p. 127). 

Apenas quatro anos após o início do curso de Serviço Social é que o plano de estudos 

foi legalizado, através do Decreto-Lei 30.135, de 1939. O Plano de Estudos apresentava o curso 

com extensão de três anos, exigindo ensino secundário para seu ingresso. Estruturado a partir 

de aulas presenciais e estágio em campo, concebendo o seguinte conteúdo programático:  

● a dimensão médico-sanitária: Anatomia, Fisiologia, Microbiologia, Doenças 
Infecciosas, Higiene Geral e Alimentar, Puericultura, Higiene e Urbanismo, 
Legislação Sanitária ... ; 
● a dimensão jurídica: Direito Constitucional, Direito Civil, Direito e Legislação do 
Trabalho e Previdência...; 
● a dimensão filosófica, moral e religiosa: Filosofia (ideias gerais, psicologia), 
Noções de Psicologia Infantil, Pedagogia e Educação, Moral Filosófica, Cultura 
Religiosa (encíclicas...); 
● a dimensão do serviço social: Formação Técnica (compreendendo contabilidade e 
dactilografia); Acção Social e Corporativismo - Sindicatos Nacionais; Organização 
Social da Indústria e Higiene Industrial; Organização Social Agrícola: Casas do Povo. 
(BRANCO & FERNANDES, 2005, p. 4). 

Nesse período, a formação em Serviço Social apresentava elementos de ensino teórico 

e do ensino prático. Porém, percebe-se a ausência de matérias ligadas aos Fundamentos do 

Serviço Social. Portanto, conforme já apresentado no decorrer desse estudo, é nítido o 

fundamento moral e católico como principal eixo de fundamentação e legitimação do Serviço 

Social português. 

Nos anos seguintes, na década de 40, ocorre a consolidação da política ideológica e 

corporativista do Estado Novo, e o Serviço Social passa a atuar na seguintes áreas : 
● O Estatuto da Assistência Social em 1944 que constitui o suporte da Política Social 
até ao 25 de Abril, ao abrigo do qual se desenvolveram serviços  públicos de 

 
60 Importante salientar que a institucionalização do Serviço Social enquanto profissão está relacionada com os 
mesmos aspectos apresentados em Portugal, conforme apontam Carvalho & Iamamoto: “O Serviço Social, como 
profissão inscrita na divisão social do trabalho, situa-se no processo da reprodução das relações sociais, 
fundamentalmente como uma atividade auxiliar e subsidiária no exercício do controle social e na difusão da 
ideologia da classe dominante junto à classe trabalhadora. Assim, contribui como um dos mecanismos 
institucionais mobilizados pela burguesia e inserido no aparato burocrático do Estado, das empresas e outras 
entidades privadas, na criação de bases políticas que legitimem o exercício do poder de classe, contrapondo-se às 
iniciativas autônomas de organização e representação dos trabalhadores. Intervém, ainda, na criação de condições 
favorecedoras da reprodução da força de trabalho, através da mediação de serviços sociais, previstos e regulados 
pela política social do Estado, que constituem o suporte material de uma ação de cunho “educativo” exercido por 
esses agentes profissionais (CARVALHO & IAMAMOTO, 2005, p. 93-94). 
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Assistência, fundamentais como o Instituto de Apoio à Família, centrados na Ação 
Social ligada a  Família, na perspectiva supletiva de intervenção assistencialista.  
● O Estatuto da Previdência Social, que estabeleceu os princípios incipientes da 
Proteção Social obrigatória, dando origem as Caixas de Previdência e Abono de 
Família, onde o Serviço Social se integrou, desenvolvendo a perspectiva do "direito 
de acesso" aos cuidados de saúde e de proteção 
● Na sua consequência, surge ainda como campo de trabalho o "Serviço Social Rural 
para apoio das populações do sector primário, que não estavam abrangidas por outras 
áreas de ação e proteção social  
● O Estatuto do Trabalho Nacional, já referido, criado em 1944 para apoio estatal as 
indústrias emergentes, levou a institucionalização do Serviço Social Corporativo e do 
Trabalho o qual consistia na integração do Serviço Social nas Empresas, consolidando 
uma perspectiva profissional tecnicamente neutral de mediação entre os interesses dos 
trabalhadores e os dos patrões, para estabelecer uma estratégia que permitisse o 
equilíbrio e a harmonia sociais defendidas pelo corporativismo como modelo 
societário (FERNANDES, MARINHO & PORTAS, 2000, p. 137). 

Os anos 50 representam um momento importante ao Serviço Social português, com a 

publicação do Decreto n° 40.678, de julho de 1956, alterando a duração do curso para quatro 

anos e introduzindo:  
as ciências sociais, as abordagens comunitárias segundo o modelo do Serviço Social 
Clássico, a um quadro de valores que, não deixando de ser católico se abria 
decisivamente a modernidade cívica de João XXIII e Paulo VI. Breves evocações de 
um tempo com sinais do tempo, a luz dos direitos humanos” (FERNANDES, 
MARINHO & PORTAS, 2000, p. 138).  

Como afirma Branco (2018), a partir da década de 50, o exercício profissional começou 

a se basear progressivamente em métodos profissionais (trabalho de caso, trabalho em grupo e 

trabalho comunitário), apoiados na obra de Mary Richmond, que teve sua obra Diagnóstico 

Social traduzida para o português em Portugal no ano de 1950:  
A Revisão Curricular de 1956 foi considerada uma importante  aproximação da 
formação em Serviço Social ao ensino superior, pois a partir desse momento, as 
escolas disporiam de competência legal para a atribuição do diploma de curso, bem 
como estabeleceu que a formação em Serviço Social, oficialmente tivesse duração de 
4 (quatro) anos (COELHO, 2018, p. 61). 

Ainda nessa década, no ano de 1950, é criado o Sindicato de Assistentes Sociais, 

Educadoras Familiares e outras Profissionais de Serviço Social, nesse primeiro momento muito 

vinculado aos interesses do Estado (MARTINS, 2002). Porém, a “abertura sindical”, permitiu 

aos profissionais assistentes sociais possibilidades para  “intervenção sindical”, sendo este “um 

campo de luta política das assistentes sociais” (MARTINS, 2002, p. 8). 

O final da década de 50 é marcado por uma eleição presidencial (1958), na qual  ocorre 

uma forte mobilização política com um candidato em oposição ao regime; entretanto, a ditadura 

ainda permaneceu em vigência. Em 1959, Portugal tornou-se membro da Associação Europeia 

de Comércio Livre e iniciou-se a implementação do 2° Plano de Desenvolvimento Português 

(BRANCO, 2018, p. 286). 
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2.2 Segunda fase – Modernização da educação em Serviço Social: da década de 1960 à 

Revolução dos Cravos em 1974 

Foi na década de 60, em um contexto de crise do padrão de desenvolvimento capitalista 

advindos do pós-guerra (NETTO, 2006), que transcorreram globalmente discordâncias e 

protestações reivindicatórias de cunho “político-econômica e ideocultural” (BARROCO, 2012, 

p. 39), e iniciou-se em Portugal questionamentos à ordem social vigente. Logo, evidencia-se na 

nação portuguesa “a emergência de novos movimentos sociais e, por contexto nacional, o 

fortalecimento da oposição à ditadura e à guerra colonial (Guiné, Cabo Verde, Angola, 

Moçambique) inicia a sua crítica ao Estado Corporativo e à sua ideologia restauracionista” 

(BRANCO & FERNANDES, 2005, p. 5). 

Naturalmente, a profissão de Serviço Social não ficaria imune a essas mudanças, o que 

lhe permitiu aproximações aos conhecimento advindos da ciências sociais e as primeiras noções 

relacionadas ao direito. Afirma Branco que: 
São factos relevantes desta fase: a formação progressivamente fundada nas ciências 
sociais (Sociologia, Antropologia, Ciência Política, Psicologia Social, Psicopatologia, 
Demografia, Planificação Social, Política Social); e, no caso da Escola de Lisboa, o 
carácter optativo das disciplinas religiosas (prudente desconfessionalização do 
ensino); o reconhecimento do nível superior do Curso Normal de Educação Familiar 
em 1960 e do Curso de Serviço Social em 1961; a admissão, no Instituto de Lisboa, 
de alunos do sexo masculino, desde 1961/1962; a integração do Instituto de Lisboa 
como membro da Internacional Association of Schools of Social Work, em 1973 
(BRANCO & FERNANDES, 2005, p. 5). 

As transformações vivenciadas no interior da profissão de Serviço Social permitiu que, 

no ano de 1960, o curso fosse considerado como curso superior, e novamente o plano de estudos 

foi alterado, permitindo, assim, a inclusão de novas disciplinas. No ano de 1961, o curso de 

Serviço Social teve seu reconhecimento enquanto nível superior, porém ainda sem atribuição 

de Grau Acadêmico/Licenciatura61, o que só era concedido, até então, a universidade públicas 

(CARVALHO & PINTO, 2015). 

Cabe apresentar aqui o papel fundamental na institucionalização do Instituto Superior 

de Ciências Sociais e Política Ultramarina No (ISCSPU)62, se destacando nos estudos 

desenvolvidos e marcando o início de um pluralismo teórico no Serviço Social português. 
No espaço formativo do ISCSPU, o Serviço Social vê incrementar no seu seio as 
competências de diagnóstico, planeamento e gestão/administração de planos de 
intervenção, afastando-se da visão praticista-voluntarista que vinha caracterizando o 
Serviço Social até essa data. Sendo uma escola de ciências sociais e políticas, também 

 
61 Nesse momento era concedido apenas um diploma profissional.  
62 “Nessa década, em 1961, foi criado o curso de Serviço Social no Instituto de Ciências Sociais e Política 
Ultramarina (ISCSPU), integrado em uma universidade pública, por despacho ministerial, em abril de 1964, 
(FERNANDES, 1985a, 1985b, p. 71), e em 1967 o curso complementar de Serviço Social (Idem)” (CARVALHO 
& PINTO, 2015, p. 74). 
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levou os profissionais de Serviço Social aí formados a valorizar metodologias 
coletivas. A dimensão de intervenção grupal e, muito particularmente, comunitária, 
bem como a ligação com as políticas sociais foram elementos promovidos ativa- 
mente no plano de estudos do curso. 
A licenciatura em Serviço Social criada no ISCSPU não foi bem-vinda no meio 
universitário e político, no qual ainda predominavam paternalismos discriminatórios 
do que se consideravam assuntos femininos e avessos à criação de profissionais com 
grau superior para trabalhos de intervenção social, que poderiam facilmente sair do 
controlo político (o que de facto em muitos aspetos aconteceu, nomeadamente com 
projetos de desenvolvimento comunitário desenvolvidos) (CARVALHO & PINTO, 
2015, p. 74-75). 

Entretanto, apesar dos avanços na profissão, ainda era muito notória a falta de prestígio 

do Serviço Social na sociedade portuguesa, em que “muitos entendiam que o Serviço Social 

deveria ser um curso médio, e não universitário”, o que permitiu que o curso fosse extinto no 

ano de 1969 (CARVALHO & PINTO, 2015, p.75). 

A interlocução do Serviço Social com a ciências sociais permitiu ao Serviço Social um 

distanciamento do Serviço Social Tradicional que, legitimado dentro do Estado Novo, ainda 

apresentava traços de natureza autoritária e corporativista, iniciando um movimento de crítica 

pela sua “prática e pela sua reflexão teórica, abrindo-se para novas perspectivas teóricas, 

tornando-se uma consciência crítica, no universo profissional da intervenção social” 

(FERNANDES, MARINHO & PORTAS, 2000, p. 39). 

Impulsionado pelo debate e produção das ciências sociais, intensificado pelas 

expressões da questão social e movimentos de resistência ao fascismo (estudantil e sindical), e 

com intuito de aprimorar o ensino em Serviço Social é que acontecem as primeiras 

interlocuções do Serviço Social português com o Serviço Social brasileiro (MARTINS & 

CARRARA, 2014), denominado pela pesquisadora Coelho de “ primeiro encontro” (2018, p. 

67). Nesse momento, evidencia-se que, no Brasil, o Serviço Social despertava para a renovação 

profissional, através do Movimento de Reconceituação, o que lhe permitiria, posteriormente, a 

construção de um novo Serviço Social, com “novas formas de sociabilidade a partir do próprio 

protagonismo dos sujeitos coletivos” (IAMAMOTO, 2001, p. 207). 

As relações entre Brasil e Portugal se estabeleceram por iniciativa do Instituto de 

Assistência Social de Lisboa (ISS), “que solicitou as Nações Unidas a nomeação de professores 

de Serviço Social que pudessem garantir a qualidade da educação em Serviço Social, bem como 

uma avaliação externa do grau de Serviço Social” (BRANCO, 2018, p. 285). Então, alguns 

professores brasileiros são destacados pela ONU, chegando assim em Portugal (COELHO, 

2018, p. 67). 
Estas relações estabelecem-se entre os Institutos de Serviço Social e o Sindicato 
Nacional dos Profissionais de Serviço Social (SNPSS) com professoras brasileiras de 
Serviço Social que vêm para Portugal para participar na graduação, no primeiro curso 
de pós-graduação em Serviço Social, em cursos de atualização para assistentes sociais 
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e na prestação de assessoria técnica a profissionais que desenvolviam trabalho 
comunitário em bairros sociais (MARTINS & CARRARA, 2014, p. 217). 

Conforme Martins & Carrara (2014), o desenvolvimentismo trazia, para o Serviço 

Social e aos diplomados, novas necessidades: a de assumirem funções e darem pareceres ao 

nível de planejamento, coordenação e da administração de serviços. Configurava-se assim, em 

Portugal, um movimento rumo a uma renovação da categorial profissional, que conferiria 

“novos significados à profissão” (MARTINS & CARRARA, 2014, p. 217- 218).  

Em 1965, três assistentes sociais brasileiras foram até Portugal ministrar disciplinas 

sobre Desenvolvimento de Comunidade, nos cursos complementares de Serviço Social e na 

pós-graduação. Esse encontro permitiu a aproximação com a produção brasileira e com os 

movimentos críticos de reconceitualização63 que aconteciam no Brasil e na América Latina, 

destacando os Seminário de Teorização64. A literatura chegava até Portugal através da revista 

que o ISSSL assinava, Debates Sociais, que continha as publicações  realizadas pelo Centro 

Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviços Sociais (CBCISS) (MARTINS & 

CARRARA, 2014).  Os eventos  brasileiros que tiveram maior repercussão em Portugal foram: 

● Seminário de Araxá (1967) – condensou considerações sobre o Serviço Social como 

"disciplina de intervenção" – (CBCISS, 1986, p. 19-21). Nessa perspectiva, segundo Netto 

(2006), realizou-se “um esforço no sentido de adequar o Serviço Social, enquanto instrumento 

de intervenção inserido no arsenal de técnicas sociais. 

● Seminário de Teresópolis (1970) – evidenciou reflexões nas temáticas sobre: 

necessidades humanas, fenômenos sociais, funções e metodologia do Serviço Social (CBCISS, 

1986).  

Cabe destacar que a influência efetiva dos documentos ocorreram apenas no período 

após abril de 1974. Entretanto, nota-se que nos anos finais da ditadura já aparecia um 

movimento do Serviço Social rumo à construção de um novo estatuto da profissão, destacando-

 
63 Movimento que surgiu no ano de 1965, denominado de Movimento de Reconceituação Latino- Americano “com 
várias correntes e perspectivas teóricas que põe em questão o Serviço Social tradicional. Suas vertentes mais 
críticas desvelam o papel político da profissão e questionaram os referenciais a-históricos e acríticos que a 
influenciaram- sua pretensa “neutralidade” política e seu conservadorismo- reclamando uma intervenção 
comprometida com as classes subalternas” (BARROCO, 2012, p. 40). No Brasil, o Movimento de Reconceituação 
foi marcado por alguns aspectos, conforme aponta Netto (2006): instauração do pluralismo teórico, ideológico e 
político, rompendo com a visão monolítica (introduzidas na profissão desde 1947); mudanças nas matrizes teórico-
metodológicas; interlocução com as ciências sociais, tirando o Serviço Social da condição de subalternidade 
intelectual e inserção na pesquisa científica (NETTO, 2006, p. 135). Importante destacar que a relação com a 
tradição marxista é um marco do movimento da Reconceitualização: “É no marco da reconceptualização que, pela 
primeira vez de forma aberta, a elaboração  do Serviço Social vai  socorrer-se da tradição marxista - e o fato central 
é que, depois da reconceptualização, o pensamento de raiz marxiana deixou de ser estranho ao universo 
profissional dos assistentes sociais” (NETTO, 2006, p.148). 
64 Uma série de estudos contínuos e sistemáticos de construção das referências teóricas próprias do Serviço Social. 
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se: distanciamento do Serviço Social da identidade atribuída65 pela ditadura fascista dos anos 

30 – que caracterizava a profissão como instrumento de resposta à questão social, frente a 

natureza corporativista e assistencial; articulação de assistentes sociais em movimentos contra 

a ditadura e o capitalismo, a partir do Movimento Sindical – através do Sindicato Nacional dos 

profissionais de Serviço Social (SNPSS); interlocuções com as ciências sociais; aproximações 

dos assistentes sociais ao Partido Comunista Português (PCP); e o Movimento de 

Reconceituação Latino-Americano, já mencionado anteriormente, o qual será discutido em um 

tópico específico. 

Todos esses acontecimentos marcam o início de dois ciclos políticos que constituem o 

declínio do regime de Salazar, segundo Martins: “O primeiro vai das jornadas oposicionistas, 

em 1958, à retirada de Salazar do poder em 1968. O segundo compreende a assunção de 

Marcelo Caetano” (MARTINS & SANTOS, 2016, p. 325). Nota-se, nesse período, a 

intensificação de lutas populares e a insatisfação geral da população, acarretando na Revolução 

de Abril de 1974 (Revolução dos Cravos), e ruptura com a Ditadura, que será discutida adiante. 

 

2.2.1 A Revolução dos Cravos 

Grândola, vila morena 

 Terra da fraternidade 

O povo é quem mais ordena 

Dentro de ti, ó cidade 

 

Dentro de ti, ó cidade 

O povo é quem mais ordena 

Terra da fraternidade 

Grândola, vila morena 

 

Em cada esquina, um amigo 

Em cada rosto, igualdade 

Grândola, vila morena 

Terra da fraternidade 

 

Terra da fraternidade 

Grândola, vila morena 

Em cada rosto, igualdade 

 
65 Termo utilizado fazendo referência à professora Martinelli (2011), que faz uma análise da história do Serviço 
Social e apresenta a identidade atribuída ao Serviço Social, vinculada aos interesses das classes dominantes. 
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O povo é quem mais ordena 

À sombra duma azinheira 

Que já não sabia a idade 

Jurei ter por companheira 

Grândola, a tua vontade 

 

Grândola a tua vontade 

Jurei ter por companheira 

À sombra duma azinheira 

Que já não sabia a idade 

(Grândola Vila Morena, Zeca Afonso)66 

 

A Revolução dos Cravos aconteceu no da 25 de abril de 1974, com um golpe de Estado, 

considerada como “o mais importante  movimento revolucionário da Europa no pós-guerra” 

que põe fim aos 48 anos de ditadura do Estado Novo em Portugal (VARELA, 2019). Motivada 

como uma resposta à crise econômica, com objetivo de terminar com a guerra colonial na 

África; isso porque Portugal gastou muito de seu orçamento para conter a revolta dos povos 

colonizados. Constata-se nesse período o aumento da emigração e um descontentamento entre 

civis e militares.  

A canção Grândola, Vila Morena, de José Afonso, foi a senha para o despertar do povo 

para a revolução, e seria, depois, entoada como hino oficioso do país liberto. Então, com o tocar 

da música à meia noite e vinte, o povo sai às ruas. Milhares de pessoas saíram de suas casas a 

bradar “morte ao fascismo”, (VARELA, 2014, p. 212), o que permaneceu durante todo o dia. 

O nome da Revolução, Revolução dos Cravos, teve origem em decorrência de as pessoas 

começaram a oferecer cravos brancos e vermelhos para os militares colocarem em suas armas. 
O 25 de abril de 1974 derrubou um governo fascista quase pacificamente, graças ao 
apoio popular à ação armada. Nenhuma das divergências graves que surgiram no 
processo revolucionário desbordou para uma Guerra Civil aberta. Houve expulsões e 
prisões. Houve mais exilados do que perseguidos. E não houve paredón. Do ponto de 
vista estrito da técnica do golpe de Estado, essa pode ter sido a fraqueza da Revolução. 
Mas daí também ela retirou a sua legitimidade. A dos Cravos, ocorrida no último dos 
impérios coloniais, teria reservado a este pequeno grande país da Europa um lugar 
novamente destacado na história? De fato, não sabemos se ela foi a última revolução 
do velho modelo ou a primeira tentativa de uma nova revolução que garantirá o 
pluralismo socialista. Os capitães de Abril tinham como seus objetivos a liberdade e 
a igualdade, mas sua prática foi a fraternidade (SECCO, 2004, p. 12). 

A Revolução do Cravos foi um divisor de águas na história de Portugal, pois, a partir de 

então, puderam ser vistos os resultados que ainda estão presentes “na educação, na saúde, na 

 
66 Disponível em: https://www.letras.mus.br/zeca-afonso/749168/. Acesso em:  02 de novembro de 2020. 
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segurança social, no lazer e nos espaços colectivos de quem cresceu no Portugal depois de 

Abril” (VARELA, 2019). Como enfatiza Ferreira: 
Na alvorada do 25 de Abril de 1974, a tomada de consciência e a luta desenvolvida 
em prol do reconhecimento universitário da formação em Serviço Social, colocaram 
a profissão num percurso de construção de novos patamares académicos, permitindo 
aos seus investigadores reunir as condições científicas indispensáveis à elaboração do 
pensamento social (FERREIRA, 2006, p. 4). 

A Revolução significou para Portugal uma grande batalha para a melhoria das condições 

de vida, renascendo a esperança de modificar milhares de problemas adiados. “Saído do terror 

fascista e da guerra colonial, Portugal empreendeu o caminho da liberdade, da paz, da 

independência e do progresso social. Ao Portugal fascista e colonialista sucedeu o Portugal 

revolucionário” (CUNHAL, 1976, p. 99). Inicia- se uma nova fase em Portugal e no Serviço 

Social português. 

 

2.3 Terceira fase – Projeto de Reconceitualização: da crise revolucionária aos anos 80 

Após o 25 de abril de 1974, muitas transformações ocorreram na sociedade portuguesa. 

Inaugura-se uma nova fase no Serviço Social marcada pela liberdade no contexto 

revolucionário e democrático, com destaque na construção do Estado de Bem Estar Social 

português. Durante esse período aumenta o padrão de vida da classe trabalhadora e os gastos 

sociais públicos crescem, apesar de não haver crescimento econômico no país (BRANCO, 

2018, p. 286). 

Cunhal (1976) aponta para a mudança nas condições de vida dos portugueses:  
A libertação do fascismo e a conquista das liberdades democráticas foram 
acompanhadas por uma grande esperança e uma firme exigência do melhoramento 
das condições de vida dos trabalhadores, condenados à mais feroz exploração no 
tempo do fascismo (...) Assim logo depois do 25 de abril, os trabalhadores, lançando- 
se a conquistas das liberdades, lançaram- se também na luta pelo melhoramento das 
condições de vida (...) O estabelecimento do salário mínimo nacional, satisfazendo 
uma reclamação dos trabalhadores vinda do tempo do fascismo, aparece como uma 
grande iniciativa do poder político para corresponder logo depois do 25 de abril ao 
anseio e à esperança geral dos trabalhadores de que a libertação do fascismo deveria 
significar necessariamente o melhoramento da  suas condições de vida (CUNHAL, 
1976, p. 114). 

No ano de 1976 temos a publicação da primeira Constituição Democrática, que 

reconhece a igualdade de direitos entre homens e mulheres (CARVALHO & PINTO, 2015). 

Nesse novo contexto, o Serviço Social português teve forte influência do movimento de 

Reconceituação da América-Latina, eclodindo na diligência de revisão crítica do Serviço 

Social. Inicia-se, a partir disso, o debate e a refutação da base de fundamentação tradicional da 

profissão, com destaques “de seus fundamentos ideo-teóricos, de sua raízes sociopolíticas, da 

direção social da prática profissional e de seu modus operandi”(IAMAMOTO, 2001, p. 206).  
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Este movimento, especialmente do Brasil, foi influenciado pela teoria marxista e, no 

contentamento do tradicionalismo profissional, constrói uma nova proposta de Serviço Social, 

rompendo com o “conservadorismo ético-político” (BARROCO, 2012, p. 38). Assim, o Serviço 

Social na América Latina se posiciona contrariamente ao tradicionalismo profissional, 

desvelando o papel político da profissão, e passa a inquirir os “referenciais a-históricos e 

acríticos que a influenciaram –  sua pretensa “neutralidade” política e seu conservadorismo – 

reclamando uma intervenção comprometida com as classes subalternas” (BARROCO, 2012, p. 

40). 

Branco (2018) evidencia que as aproximações com o Movimento de Reconceituação 

Latino-Americano se sobressaíram a partir da participação de alguns professores brasileiros 

residindo em Portugal67: 
A presença adicional em Portugal de alguns professores brasileiros, alguns deles 
exilados políticos, contribuiu significativamente para a divulgação do Movimento 
Latino-Americano de Reconceitualização (C. M. d. Santos e Martins 2016). Essa 
influência marxista foi sustentada em períodos posteriores, apesar de ter diminuído e 
ter sido compartilhada com outras escolas de pensamento. (BRANCO, 2018, p. 286). 

O Serviço Social português não ficaria imune a essas influências e, desde então, as 

particularidades da Reconceituação passam a ser disponibilizadas nos Institutos de Serviço 

Social, pleiteando na luta contra “os métodos tradicionais” (RODRIGUES & ANDRADE, 

2009, p. 756). Essas contribuições permitiram uma aproximação do Serviço Social português à 

vertente marxista, rumo à construção de um novo estatuto da profissão portuguesa. Carvalho & 

Pinto apontam para as principais mudanças ocorridas no período: 
O final da década de 1970 e início da de 1980 foi profícuo em processos participativos 
e movimentos sociais de luta por melhores condições de vida e pela construção de 
políticas sociais enquanto direitos. 
A profissão de assistente social desenvolveu-se com a implementação do regime 
democrático, com as institucionalização das ciências sociais e a assunção de 
responsabilidades sociais por parte do Estado -direitos cívicos, políticos e sociais . A 
mudança social e política permitiu à profissão consolidar o estatuto profissional 
através da criação de associações profissionais, carreiras, definição de conteúdos 
funcionais, reconhecimento e valorização da formação académica (CARVALHO & 
PINTO, 2015, p. 77). 

Nessa época, os assistentes sociais portugueses se organizaram enquanto classe, 

surgindo assim, no ano de 1978, a Associação de Profissionais de Serviço Social (APSS) e no 

ano seguinte, em 1979, foi criada a carreira pública em Serviço Social. A partir das conquistas 

mencionadas, inicia-se uma nova luta pelo reconhecimento do grau de nível superior de Serviço 

Social e da profissão (CARVALHO & PINTO, 2015, p.78). 

 
67 Momento designado pela pesquisadora Coelho ( 2018) como o segundo encontro entre o Serviço Social 
brasileiro e o Serviço Social português (p. 145). 
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O Movimento de Reconceituação permitiu a construção de um novo projeto 

profissional, em que, a partir da perspectiva  renovadora do Serviço Social, foi viabilizada a 

participação de assistentes sociais no Movimento Sindical português, através do Sindicato 

Nacional dos Profissionais de Serviço Social, concretizando, com isso, o posicionamento 

político dos assistentes sociais, aliando-se à luta dos trabalhadores e sendo reconhecido 

enquanto classe trabalhadora (MARTINS, 2020). Identifica-se que o movimento permitiu a 

abertura de um novo projeto profissional, novas vertentes teóricas e o incentivo para a 

organização política e profissional. Rodrigues & Andrade (2009)  sinalizam as principais 

transformações ocorridas pós-Movimento de Reconceituação e aproximação com o Serviço 

Social brasileiro: 
i) os valores que, opondo- se aos valores tradicionais do pensamento conservador, vão 
orientar-se para a tradição marxista; 
ii) a germinação de teoria e metodologia baseada em novas matrizes de pensamento; 
iii) os marcadores identitários  que privilegiaram o colectivo e fortaleceram 
capacidade constituinte, portadora de outros modos de relação e de comunicação; 
iv) a atenção à importância do espaço público e dos espaços disciplinares e 
interdisciplinares nacionais e transnacionais (p. 764). 

Entretanto, não podemos afirmar que o Serviço Social português aderiu de forma 

integral ao Movimento de Reconceituação, conforme aponta Ferreira: 
O Serviço Social português não tivera ainda o seu momento de reconceptualização, e 
de certo modo, com as vicissitudes e ambiguidades que o momento político 
desencadeou, chegava a sua possibilidade. No entanto desenvolvendo- se mais em 
função de acontecimentos exógenos do que endógenos este não viria a apresentar as 
características que definiram o movimento de reconceptualização na América Latina, 
onde o debate teórico e a reflexão no novo marco teórico foram as estratégias 
seguidas. Em Portugal faltou, no seio da classe, o debate teórico, a questionação da 
matriz teórica dominante, a reformulação de objetivos em função duma nova 
concepção de sociedade e de profissão (2006, p. 153). 

De fato, as questões teóricas referentes ao Movimento de Reconceituação se colocaram 

de forma mais veemente no campo da formação acadêmica; entretanto, observa-se que o 

Serviço Social português não rompeu drasticamente com a sua base conservadora, ficando 

restrito a um grupo seleto de profissionais assistentes sociais, evidenciando que todos os 

esforços, nesse momento, estavam mais direcionados ao reconhecimento de um Estatuto 

Científico da profissão e do Grau de Licenciatura do Serviço Social. 

Contudo, destaco que, em relação ao o Movimento de Reconceituação Latino-

Americano, “seu significado não será abatido” em quaisquer que “sejam as perspectivas e as 

alternativas” postas a ele, caracterizando, assim, transformações fundamentais no Serviço 

Social português: na forma de se pensar, fazer e  de aprimoramento  profissional (NETTO, 
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2009, p. 674). Assim, ainda a luz de Netto (2009) e se referindo ao Congresso da Virada68, trago 

como complementação dessa primordial fase do Serviço Social a importância e permanência, 

ainda hoje, desse “episódio histórico” e o quanto “ as novas gerações de profissionais possam 

extrair de seu legado toda a sua riqueza”, o que nos indica que ainda existe preponderância 

desse marco histórico na sociedade portuguesa (NETTO, 2009, p. 674). 

 

2.4 Quarta fase – Academicização do Serviço Social: do diploma universitário ao presente  

O reconhecimento do curso de Serviço Social em Portugal é marcado por um “processo 

acadêmico tardio e complexo”. Apesar de todos os esforços, a validação do diploma 

universitário ocorre em 1989, e o curso em universidade pública só foi aprovado no ano 2000 

(BRANCO, 2018). Decorrente de um processo de luta dos assistentes sociais junto ao 

Ministério da Educação e por iniciativa do Instituto Superior de Serviço Social de Lisboa e do 

Porto, unidos “a outros a outros actores intervenientes - estudantes e suas estruturas 

associativas, profissionais e suas organizações de classe que, colaborando com os Institutos, 

desenvolveram um conjunto de ações, numa convergência de esforços colectivos em função do 

mesmo objectivo” (NEGREIROS, 1991, p. 101). 

Cabe ressaltar que à época os cursos superiores de Serviço Social em Portugal ocorriam 

apenas na rede privada e não concediam o Grau de Licenciatura Acadêmica. Naquele momento 

as únicas universidades que poderiam conferir Grau Acadêmico eram as universidades públicas 

(NEGREIROS, 1991). 

O fato de o Serviço Social não ter o reconhecimento acadêmico o colocava em condição 

de subalternidade perante outras profissões, conforme evidencia Ferreira (2006). Acrescido a 

isso, um outro fator que impulsionou e mobilizou os assistentes sociais a lutarem e 

reivindicarem sobre o direito ao reconhecimento de Grau Acadêmico foi o Decreto-Lei n° 

191/C e 191/F, que estabeleciam que, para cargos de chefia na Função Pública, era necessário 

que o curso tivesse o Grau de Licenciatura. Diante dessa realidade, era vedado aos assistentes 

 
68Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS) de 1979, conhecido como “Congresso da Virada” -   
considerado um marco do “desenvolvimento da profissão e na sua intenção de ruptura com o conservadorismo” 
no Brasil (NETTO, 2009, p. 651), o qual “fornece as bases para o Projeto Ético- Político Profissional” 
(ABRAMIDES & CABRAL, 2009, p. 728). Os debates e reflexões realizados no Congresso da Virada foram 
frutos do Movimento de Reconceituação, sendo conhecido como: “um divisor de águas na trajetória histórica dos 
congressos e da própria profissão, dado pelo debate político travado e pelas posições públicas assumidas 
coletivamente pela categoria na defesa dos interesses imediatos e históricos dos trabalhadores e por se reconhecer, 
em sua condição de assalariamento, como parte da classe trabalhadora” (ABRAMIDES e CABRAL, 2009, p. 731). 
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sociais exercem cargos de liderança na área pública. Negreiros, chama atenção para esse 

momento: 
Em consequência disto, inicia-se um processo de mobilização do corpo profissional. 
A 7 de Dezembro de 1979, num 1.0 Plenário é eleito o Grupo Coordenador  
constituído por representantes da Associação de Profissionais de Serviço Social do 
Sindicato dos Técnicos de Serviço Social e da Federação dos 'Sindicatos da Função 
Pública e representantes de serviços que tem por objetivos obter para os profissionais 
já formados a  equiparação do grau de licenciatura para efeitos formais 
(NEGREIROS, 1991, p. 102). 

No ano de 1985 é publicado o Decreto-Lei n° 100 B/85, de 8 de abril, que estabelece 

um quadro legal específico para o Ensino Particular e Cooperativo, e possibilita que, mediante 

determinadas condições científicas, os Estabelecimentos do Ensino Superior Particular possam 

vir a conferir o Grau de Licenciatura. O que até então era conferido apenas para universidades 

públicas passa a ser aceito em universidades que tinha o título de Cooperativa de Ensino 

Superior. Nesse mesmo ano, de acordo com Negreiros (1991, p. 102), algumas estratégias são 

definidas para que se alcance o reconhecimento do Grau Superior e do ensino público em 

Serviço Social, sendo elas: 
● Assumir-se como instituição de Ensino Superior privada, e resolver a situação de 

indefinição jurídico-legal do Instituto;  
● Criar condições para o Instituto poder vir a conferir o grau de licenciatura;  
● Implementar o novo Plano Curricular de 5 anos (elaborado e debatido na Escola 

em 1983/84);  
● Qualificar cientificamente o corpo docente de Serviço Social, através da pós-

graduação. 

Empenhados na luta pelo reconhecimento acadêmico, inicia-se a implementação das 

estratégias expostas acima. Assim, no dia 29 de abril de 1985,  em resposta a resolução do 

problema “jurídico-institucional”, os Institutos de Serviço Social passam a ser considerados 

cooperativa de Ensino Superior (NEGREIROS,1991, p. 103). “Assumindo- se como 

cooperativa de Ensino Superior os ISSS de Lisboa e Porto constituíram- se como instituições 

autônomas, de natureza não lucrativa, ficando desvinculadas das antigas estruturas de suporte  

jurídico- legal ligadas à Igreja católica – que lhe deram origem” (COELHO, 2018, p. 177). 

A partir disso os ISSS de Lisboa e Porto apresentam ao Ministério da Educação o 

requerimento para obtenção do grau de licenciatura, com a devida alteração do Plano 

Curricular, aumentando para cinco anos a duração do curso, entrando em extinção, 

progressivamente, o Plano Curricular anterior. O novo Plano Curricular entra em vigor 

efetivamente em outubro de 1985, para alunos ingressantes no primeiro ano do curso de Serviço 

Social69. Cabe enfatizar que, nesse primeiro momento, o Instituto de Coimbra não se interessou 

nesse processo (NEGREIROS, 1991). 

 
69 Anexo B- Parecer da PUC- SP sobre o Plano de Estudos de Serviço Social de Lisboa. 
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Prosseguindo rumo ao objetivo de conferir o Grau de Licenciatura, o ISSSL enfrentava 

o obstáculo no quesito de qualificação científica e pedagógica de seus professores assistentes 

sociais, frente a inexistência de Mestrado e Doutorado em Serviço Social em Portugal. 

Diante disso, por intermédio do professor José Paulo Netto70 – que na ocasião estava 

morando em Portugal, devido seu exilamento do Brasil, decorrente da ditadura brasileira, e 

lecionava no ISSSL como professor convidado (do período de 1976 a 1979) –, iniciou-se um 

processo de intermediação/mediação com a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – 

Brasil71 –, para a criação do primeiro curso de mestrado72 em Portugal. Isso permitiria aos 

assistentes sociais portugueses a qualificação de docente. 

Decorrente disso, no dia 23 de abril de 1986, o Protocolo de Cooperação e Intercâmbio 

com o ISSSL e PUC-SP é assinado, e no dia 7 de fevereiro de 1987 inicia-se a primeira turma 

de mestrado em Serviço Social em Portugal73, ao amparo do referido Protocolo (NEGREIROS, 

1991). 

Foi a partir da qualificação docente (último requisito da exigência para obtenção do grau 

de licenciatura), por intermédio do Protocolo de Cooperação entre o ISSSL e PUC-SP que foi 

permitido ao Serviço Social português o reconhecimento do Grau de Licenciatura, no ano de 

1989.  

Assim, o ano de 1989 passa a ser um momento muito significativo na história do Serviço 

Social português, marcando o desenvolvimento acadêmico e reconhecimento da profissão na 

sociedade portuguesa, culminando, dois anos depois, com a carreira de Serviço Social na 

administração pública. 

A década de 80 foi considerada como um momento de “viragem decisiva do Serviço 

Social em Portugal”, com preponderância nas seguintes dimensões: “o contexto societário 

português e a alteração da matriz organizativa do Estado; o movimento e a luta do projecto 

colectivo dos profissionais, professores e alunos de Serviço Social; a politização significativa 

 
70 O professor José Paulo Netto, marxista, brasileiro, teve muita influência no Serviço Social português, sendo 
destaque por todas suas contribuições acadêmicas no país. Cabe informar que em  vinte de outubro de dois mil e 
vinte (20/10/2020), como forma de registro de memória, que na Comemoração dos 85 anos de Serviço Social em 
Portugal, realizada pela  Universidade Lusíadas (a qual incorporou o primeiro Instituto de Serviço Social de Lisboa 
– ISSSL), o professor José Paulo Netto foi reconhecido como Doutor Honoris Causa, por todos os contributos com 
o Serviço Social português, e recebeu várias homenagens no decorrer do evento, sendo destacado como uma das 
três pessoas fundamentais ao Desenvolvimento do Serviço Social português com repercussões “na área disciplinar 
e a nível de seu estatuto profissional”, dando visibilidade a sociedade portuguesa. O evento foi transmitido online, 
no qual essa pesquisadora participou como ouvinte. Disponível em:  https://youtu.be/ZFJumnAJpBA . 
71 Momento que a pesquisadora Coelho (2018) denominou como “Grande Encontro”, ou legado do “terceiro 
encontro” entre o Serviço Social brasileiro e português (p. 336). 
72 Anexo C – Primeiro Mestrado em Serviço Social – Protocolo de Cooperação Científica entre PUC- SP e ISSSL. 
73 Anexo D- Plano de Estudos do Curso de Mestrado e Doutorado elabora pela PUC- SP. 
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de grupos de destinatários das acções dos assistentes sociais, o processo de intercâmbio com o 

Brasil” (RODRIGUES & ANDRADE, 2009, p. 764). Vale ressaltar que, nesse período, o 

principal movimento identificado no Serviço Social foi o fortalecimento acadêmico e 

profissional,  oportunizado a partir do Protocolo de Intercâmbio com o Brasil, conforme aponta 

Rodrigues & Andrade (2009): 
O acesso a uma extensa e consistente produção teórica do Serviço Social no Brasil, a 
uma identidade profissional constituída a partir da memória-arquivo e das heranças-
registos teórico-axiológicos, o forte incentivo à investigação a partir de elementos 
cognitivos, culturais e simbólicos endógenos e exógenos ao Serviço Social em 
Portugal, permitiram e legitimaram o traçar e o retraçar de direções sociais da prática 
e da formação (p. 764). 

Desde a metade da década de 90, novos cursos de Serviço Social surgem, multiplicando 

e mudando completamente o panorama da educação em Serviço Social em Portugal. Das três 

primeiras escolas de Serviço Social que  Portugal possuiu até o ano de 1995, foram criadas 15 

novos cursos em um período de 10 anos, em instituições públicas e privadas, em ensino superior 

e politécnicos74, o que precarizou a formação e introduziu na mesma currículos diferenciados, 

o que até então não acontecia no Serviço Social (BRANCO, 2018, p. 288). 

Outra questão que teve impacto diretamente na formação dos assistentes sociais em 

Portugal foi o acordo de Bolonha75, onde a formação passou a ser de três anos de duração, com 

a possibilidade de complementação através  da realização do mestrado com duração de mais 3 

anos. Carvalho & Pinto apontam sobre alguns impactos no Serviço Social: 
A questão da duração da formação dos ciclos de estudos foi de particular relevância 
para a formação do Serviço Social no contexto da adequação da Declaração de 
Bolonha ao sistema de ensino em Portugal em 2006. Essa formação está integrada nas 
Ciências Sociais, para cuja maioria dos cursos de primeiro ciclo foi escolhida a 
duração de seis semestres. Esse encurtamento substancial da formação foi sentido, 
quer pelos profissionais, quer pelos académicos, como tendo implicações 
preocupantes (CARVALHO & PINTO, 2015, p. 83). 

O acordo de Bolonha teve grande impacto no ensino superior português, atingindo 

também o Serviço Social com prejuízos na formação, tendo como consequências aumento de 

instituições privadas, o que não se traduziu, em contrapartida, num aumento substantivo do 

 
74 Os cursos politécnicos, são oferecidos em instituições de ensino superior, porém, suas grades curriculares estão 
voltadas para a prática profissional, que visa uma “formação cultural e técnica”, com duração de seis semestres 
(DGES, 2008).   
75 A Declaração de Bolonha é um Documento assinado por 29 Ministros da Educação de países europeus, 
reunidos na cidade de Bolonha (Itália) em 19/06/1999. Trata-se de mudanças nas políticas do ensino superior dos 
países signatários. A declaração reconhece a importância da educação para o desenvolvimento sustentável das 
sociedades tolerantes e democráticas. Estabelece um sistema de créditos transferíveis e acumuláveis, homogêneos 
para vários países, com três ciclos, sendo o primeiro básico e uniforme de três anos, o segundo ciclo, corresponde 
a cursos complementares à licenciatura ( mestrado com duração entre 18 e 24 meses) e o terceiro ciclo corresponde 
aos cursos de doutorado. Disponível em: http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Documentos-
n%C3%A3o-Inseridos-nas-Delibera%C3%A7%C3%B5es-da-ONU/declaracao-de-bolonha-1999.html e 
https://www.eurodicas.com.br/tratado-de-bolonha/. Acesso em 22 de outubro de 2019.  
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número de professores formados em Serviço Social no sistema universitário. Esses 

profissionais assistentes sociais doutores ou mestres acabam sendo direcionados para o ensino 

das práticas e não das teorias específicas do assistente social, as quais são denominadas para 

professores com formação em outras áreas, como sociologia ou antropologia (CARVALHO & 

PINTO, 2015, p. 84). 

Em termos do conjunto de conhecimentos subjacentes à educação para o Serviço Social, 

este período foi o de alcançar um novo equilíbrio na orientação teórica da educação para o 

trabalho social em Portugal. Desenvolveu-se uma matriz pluralista, na qual persistem 

perspectivas críticas de trabalho social sob a influência de autores anglo-saxões, com uma forte 

vertente latino-americana remanescente, e outras orientações, principalmente teorias e modelos 

sistêmicos no trabalho social (BRANCO, 2018). 

Percebe-se, com isso, que o Serviço Social português acabou se virando para o Serviço 

Social europeu, e as orientações teóricas advindas de autores críticos e radicais da América 

Latina perderam a posição dominante diante de uma pluralidade de autores e escolas de 

pensamento europeus e internacionais no trabalho social. Observa-se também que essas 

mudanças foram influenciadas após a integração da União Europeia em Portugal, em 1985, que 

contribuiu para a integração progressiva das escolas e estudiosos de Serviço Social portugueses 

nos programas e redes acadêmicos e científicos europeus (BRANCO, 2018, p. 288). 

No ano de 1997, criam-se os primeiros cursos portugueses de doutoramento em Serviço 

Social, no ISSSL, mas ainda com participação da PUC-SP. Apenas a                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

partir do ano de 2004 foram criados cursos de doutoramento em universidades portuguesas 

(CARVALHO & PINTO, 2015, p. 81). 

Com o fortalecimento e reconhecimento da Licenciatura e do Grau acadêmico do curso 

de Serviço Social, avanço nas pesquisas científicas e nos curso de pós-graduação,  iniciava-se 

na profissão outros grandes desafios para o seu desenvolvimento, sendo o principal deles o 

reconhecimento de uma Ordem de Assistentes Sociais76, fazendo-se necessário, a partir de 

então, a regulamentação da categoria profissional de assistentes sociais no estado português. 

Carvalho & Pinto comentam sobre o assunto: 

 
76 A Ordem  Profissional  é uma associação pública representativa de uma categoria profissional, que fiscaliza o 
exercício das profissões “por meio de uma ordenação jurídica, ou seja uma Lei de Regulamentação, que estabelece 
limites para a atuação de um profissional - dados, sobretudo, pelas competências, atribuições e normativas ético-
morais” (TONIOLO, 2020, p. 76). No Brasil, denomina-se de Conselhos Profissionais, sendo o responsável pelo 
Serviço Social o Conselho Federal de Serviço Social – CFESS –, e os Conselhos Regionais de Serviço Social - 
CRESS.  
Disponível em: http://www.cfess.org.br/visualizar/menu/local/o-cfess . 
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O Serviço Social e os assistentes sociais conseguiram o reconhecimento da formação 
e da profissão, contudo é necessário continuar a defender e a ampliar o seu estatuto 
profissional. Assim, em 2002, no Congresso de Aveiro da Associação de Profissionais 
de Serviço Social, foi iniciado pela Associação de Profissionais um processo pelo 
reconhecimento de uma ordem dos assistentes sociais. Desde então essa associação 
tem efetuado várias ações estratégicas junto ao poder político para o reconhecimento 
da mesma, embora ainda sem sucesso. (CARVALHO & PINTO, 2015, p. 82). 

A regulamentação da profissão de Serviço Social, tornou-se pauta essencial não só pelo 

seu reconhecimento, mas sobretudo como um elemento para melhorar a condição de trabalho 

dos assistentes sociais portugueses, marcados pelo “desmonte do Estado social e austeridade” 

(CASTRO, TOMÉ & CARRARA, 2015, p. 122).  

Assim, a luta pelo reconhecimento da carreira profissional foi empreendida para 

potencializar a autonomia e a organização profissional diante da sociedade portuguesa e de 

outras profissões, adquirindo mais legitimidade. Durante o longo processo de reconhecimento 

da Ordem, alguns aspectos foram evidenciados, sobre a significado que essa conquista 

acarretaria para o Serviço Social português, o qual foi expresso, na comunicação feita pelo 

professor Doutor Pedro Bacelar, no I Congresso Nacional de Serviço Social, em Aveiro, como 

forma de produzir reflexões e apoio da categoria profissional frente a mais essa aquisição. 

Adiante, extratos da comunicação realizada, com os principais aspectos abordados:  
● Auto regulação do Serviço Social - visto o número crescente de profissionais no 
país; 
● Qualificação do Serviço Social, nas suas capacidades técnicas e da representação 
cívica dos seus profissionais; 
● Elevação dos profissionais de Serviço Social a uma classe; 
● Autonomia perante os empregadores públicos ou privados; 
● Desenvolvimento do sentido crítico dos Assistentes Sociais em relação às suas 
próprias tarefas e uma maior e mais exigente consciência deontológica (BACELAR, 
2002). 

Primordialmente, no empenho de estabelecer uma Ordem Profissional, fez-se necessária 

a criação de um “código normativo” como forma de “instrumento de afirmação de valores e 

princípios” da profissão de Serviço Social, sendo este o Código de Ética (TONIOLO, 2020, p. 

76). 

Concomitante à luta pelo reconhecimento da Ordem Profissional, a categoria também 

se empreendeu na aprovação de um Código Deontológico dos Assistentes Sociais em Portugal, 

corroborando com Toniolo (2020), que destaca em suas análises que: 
Um  dos principais movimentos que as categorias profissionais fazem quando passam 
a lutar por seu reconhecimento oficial, por meio da regulamentação estatal, e 
reivindicar poderes para regular e fiscalizar os seus agentes profissionais: construir 
códigos de ética que possuem um valor moral, mesmo não tendo validade jurídica (p. 
77).  
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Então, no dia 25 de outubro de 2018, no 5º Congresso Nacional de Serviço Social da 

APSS77, foi realizada discussão e deliberação do Código Deontológico dos Assistentes Sociais 

em Portugal.  

Por conseguinte, finalizando 18 longos anos de luta empreendida no processo de 

reconhecimento da Ordem Profissional dos Assistentes Sociais, no dia 05 de julho de 2019, o 

Serviço Social português teve um ganho extraordinário: a criação da Ordem Profissional, 

aprovada na Assembleia da República, na cidade de Lisboa, tema este que será mais explorado 

e esclarecido no próximo capítulo, através da pesquisa de campo. 

  

 
77 Evento este em que a aluna-pesquisadora desta tese de doutoramento teve o privilégio de participar, na condição 
de ouvinte. 
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PARTE II 
 
 
 
 
 

A HISTÓRIA PELA MEMÓRIA:  RECONSTRUÇÃO DA HISTORIOGRAFIA DO 
SERVIÇO SOCIAL EM PORTUGAL  

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 

 
 
A memória é a consciência inserida no tempo.  

Fernando Pessoa 
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APRESENTAÇÃO 

O conceito que orienta a fundamentação da segunda parte da tese é todo o registro e 

análise da pesquisa de campo. Inspirado em Walter Benjamin (1993a), em que o “narrador 

conta o que ele extrai da experiência – sua própria ou aquela contada por outros e, de volta ela 

a torna experiência daqueles que ouvem a sua história”.  Aqui está o coração da pesquisa, onde 

a fala dos protagonistas da existência escritural à fala a partir dos registros das memórias e 

narrativas de três assistentes sociais, professores em cursos de Serviço Social em Portugal, nas 

cidades de Lisboa, Coimbra e Porto. A escolha das cidades não foi aleatória: levou-se em 

consideração a ordem  cronológica da criação das primeiras escolas de Serviço Social no país, 

elencando, assim, os três protagonistas “historiadores de si”.  

São assistentes sociais que, com narrativas singulares, contemplam a História Oral, a 

pluralidade de ações efetivadas no Serviço Social e também uma nova forma de 

produzir  arquivos da historiografia do Serviço Social português, pois ao lembrarem de suas 

memórias profissionais constroem novos arquivos históricos através da memória. 

No instituir do registro das memórias em forma de arquivo histórico, a partir dos três 

assistentes sociais, em cidades distintas, buscou afastar-se de uma concepção única da história, 

que revelasse particularidades de uma história oficial a partir do ponto de vista de quem o narra. 

Isso não quer dizer que as narrativas aqui expostas apresentem divergências; muito pelo 

contrário, as memórias aqui escritas tornam-se um passo importante na revelação de 

informações que jamais chegariam a nós se assim não fossem declaradas pelos contributos 

destes profissionais. 

Então, iniciamos as apresentações do memorial a partir do Memorial do professor 

Francisco (Capítulo 3), posteriormente com a professora Alcina (Capítulo 4) e finalizamos com 

a professora Fernanda (Capítulo 5). 

Todos os subtítulos dos memoriais são idênticos78, pois, conforme já mencionado, para 

evocação das memórias e transmissão das mesmas situamos pontos de encontro norteadores, e 

pra tanto escolhemos algumas perguntas, que foram feitas de igual maneira, para os 

protagonistas “historiadores de si” terem um ponto de partida para acionamento da memória. 

Dessa forma realizamos a reconstrução da historiografia do Serviço Social português, através 

 
78 Cabe ressaltar que as únicas diferenciações dos subtítulos são encontradas no que diz respeito aos eventos 
marcantes do Serviço Social, memorizados pelos narradores, e também com a diferenciação das entrevistas dos 
professores Francisco e Fernanda em relação à professora Alcina, no que diz respeito à aprovação da Ordem 
Profissional dos Assistentes Sociais. Essas perguntas foram realizadas na segunda fase da pesquisa e selecionou 
apenas o professor Francisco e professora Fernanda, pois ambos estiveram à frente na luta pela aprovação da 
Ordem Profissional. 
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dos depoimentos pessoais dos assistentes sociais selecionados. Porém, nota-se, no decorrer de 

cada escrita, que cada indivíduo guarda de forma singular a história da profissão; uma pequena 

lembrança preciosa, experiências que tiveram, ações coletivas e individuais, que são analisadas 

e lembradas a partir da experiência de cada um, de como vivenciaram e passaram pelas fases 

históricas do Serviço Social português. Assim, à luz de Halbwachs (2006):  

Recorremos a testemunhos para reforçar ou enfraquecer e também para completar o 
que sabemos de um evento sobre o qual já temos alguma informação, embora muitas 
circunstância a ele relativas permaneçam obscuras para entendemos que a memória é 
uma forma de presentificar um conjunto de testemunhos dentro de um diálogo mais 
amplo e atualizado (HALBWACHS, 2006, p. 29). 

Evidentemente muitos aspectos da memoração de cada sujeito narrador possui também 

traços e semelhanças, e não coincidentemente relembraram eventos marcantes em comum da 

profissão, o que reforça todas as análises de Halbwachs sobre a memória coletiva experienciada 

pela singularidade de cada um. 

As narrativas aqui transcritas são o resultado da pesquisa desta tese de doutoramento, 

que permitirá não apenas o conhecimento da história do Serviço Social – atividade laboriosa 

realizada pela historiografia da profissão –, mas também a promoção do reconhecimento dos 

protagonistas desta história e das instituições as quais estiveram ligados no decorrer de seu 

desenvolvimento. 

Portanto, além de ser uma pesquisa acadêmica, é também uma forma de homenagear 

aos participantes envolvidos no processo de constituição e consolidação do Serviço Social 

português, destacando a atuação da primeira escola de Serviço Social em Portugal – ISSSL –, 

e a primeira escola de Serviço Social no Brasil – PUC-SP. 

Ainda nesta perspectiva, a pesquisa vem como forma de substanciar o trabalho 

realizado, trago algumas análises acerca da memória como um direito e também como 

característica de uma verdade, com suas peculiaridades e finalidades: 

 
A distinção jurídica aqui posta merece uma breve digressão: diz que um direito  é 
subjetivo quando ele pertence a um sujeito, que pode ou não exercê-lo. Já o direito 
objetivo diz respeito ao conjunto de normas, é a base que estabelece a condição de 
possibilidade para o exercício daquele outro direito, subjetivo, que é facultado 
individualmente ao agente. Dito de outra forma: posso ou não exercer o meu direito 
subjetivo à lembrança. Se preferir, posso manter- me com minhas memórias sem 
jamais compartilhá-las, mas tenho o direito subjetivo de trazê-las a público se o quero. 
De outro lado, todo cidadão objetivamente tem direito à memória- consequência de 
nosso direito à identidade (ABRÃO, TORELLY & CRUZ, 2012, p. 9) 

Trataremos aqui de memórias individuais que expressam memórias coletivas – 

memórias de uma profissão – , das quais esta pesquisadora foi uma intermediadora, na escuta 

e elaboração das transcrições, para que todos que tenham interesse possam acessar o passado 
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profissional, mesmo sem tê-lo vivido, sendo esse o grande e extraordinário privilégio de acionar 

a rememoração. 

Encontramos, na História Oral, o aparato para a efetivação do direito à memória, 

embora, como é sabido, não seja possível trazer aqui todos os assistentes sociais envolvidos na 

história do Serviço Social. A presente pesquisa empreende-se na reconstrução, ainda que 

parcial, do passado que nos une. 

Empenhadas em transmitir com a maior fidedignidade as memórias ouvidas, optamos 

em colocá-las integralmente79, e não apenas seus extratos, privilegiando assim a narrativa e o 

conhecimento mais detalhado de cada entrevistado. As histórias narradas, em forma de 

descrição das memórias plenamente preservadas, se configura em um importante memorial 

sobre as experiências mais marcantes do Serviço Social português, lembradas pelos atores 

envolvidos, o que permite, assim, reescrever a história do Serviço Social português, na 

ampliação do nosso conhecimento sobre os dados históricos divulgados.  

Assim, proponho, nesta pesquisa, a leitura de uma história por meio de uma narrativa 

memorial que nos permite pensar, refletir, conhecer e entender as várias perspectivas da história 

pelos relatos que institucionalizam a história do Serviço Social português. 

Os protagonistas da pesquisa são identificados pelos respectivos nomes, com a devida 

anuência, conforme mencionado no primeiro capítulo. Os acontecimentos reconstruídos e 

narrados a partir dos próprios sujeitos se transformam em um arquivo histórico com visões, 

experiências e vivências humanas no interior do Serviço Social e na sua constituição histórica. 

Reforçamos mais uma vez que foi mantida a entrevista na íntegra, justamente para 

possibilitar ao leitor conhecer a história a partir da trajetória singular de cada um dos atores, 

com o intuito de não passar apenas ideias fracionadas das memórias, mas sim uma narrativa 

completa, demonstrando, também, a possibilidade de se conhecer a memória coletiva da 

profissão através da transmissão pelas memórias, em uma apresentação cronológica dos 

eventos. 

Para Halbwachs (2006), toda memória é coletiva, uma vez que nunca estamos sozinhos, 

pois vivemos em sociedade. Dessa forma, a partir desses depoimentos de memórias, foi 

permitido à pesquisadora reescrever, fazer uma releitura da história da profissão Serviço 

Social em Portugal. 

 
79 Além de colocarmos as entrevistas na íntegra, optamos por não recuar as falas dos entrevistados, especificamente 
neste capítulo, por conta da poluição visual, pois ficaria muito difícil e prejudicaria a leitura e estética do texto. 
Essas medidas foram tomadas em respeito ao leitor, com a devida anuência da orientadora professora Dra. 
Carmelita Yazbek. 
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É preciso que esta reconstrução funcione a partir de dados ou de noções comuns que 
estejam em nosso espírito e também no dos outros, porque elas estão sempre passando 
destes para aquele e vice- versa, o que será possível somente se tiverem feito parte e 
continuarem fazendo parte de uma mesma sociedade, de um mesmo grupo. Somente 
assim podemos compreender que uma lembrança seja ao mesmo tempo reconhecida 
e reconstruída (HALBWACHS, 2006, p. 39).  

Vale ressaltar que, apesar da opção por transcrever as memórias na íntegra, alguns 

pequenos recortes foram feitos, levando-se em consideração a temática proposta através das 

perguntas norteadoras, e também como forma de situar as narrações dentro do contexto 

histórico, bem como a organização das memórias em uma ordem cronológica, para que o leitor 

tenha mais clareza e compreensão das memórias escritas.  

Salientamos que toda a narrativa declarada e escrita é a expressão da experiência a partir 

do ponto de vista de quem o narra, os quais, além de sobressair aspectos da história, manifestam 

também valores e visões singulares e individuais.  

Não se buscou em nenhum momento comprovar os fatos evidenciados nas memórias; 

esse não foi o exercício estabelecido nesta tese. Muito pelo contrário, buscou-se mesmo 

evidenciar a experiência a partir do “historiador de si”, sendo o grande diferencial da pesquisa 

a possibilidade de ler uma história profissional pelo próprio sujeito participante, em uma 

espécie de autobiografia profissional, um verdadeiro memorial profissional. 

Todas as entrevistas representam uma versão da história do Serviço Social português e 

foram unidas a partir de aspectos comuns:  

● a formação das primeiras escolas de Serviço Social de Portugal, 

● a participação no primeiro mestrado realizado através do Protocolo de Cooperação 

entre ISSSL e PUC-SP,   

● a participação no curso de Doutorado, também pela respectiva parceria.  

As memórias foram cuidadosamente transcritas, e buscou-se reproduzi-las 

rigorosamente a partir da escrita. Neste sentido, a maior parte dos capítulos 3, 4 e 5 permanece 

na primeira pessoa, sendo que toda parte escrita em primeira pessoa representa as memórias do 

próprio narrador. Algumas pequenas incursões foram realizadas entre uma fala e outra, apenas 

para explicar algum contexto, ou mesmo como forma de situar e esclarecer dados. Entretanto, 

a maior parte da transcrição dos referidos capítulos é o exposto pelos próprios narradores. 

Deixamos também a fala dos narradores em itálico, para que se distinga da 

contextualização realizada por essa pesquisadora. Todas as incursões realizadas no decorrer dos 

capítulos foram feitas na forma padrão. É importante frisar que as incursões feitas pela 

investigadora desta pesquisa só foram realizadas no sentido de complementação, para o 

entendimento do texto, e que de forma alguma descaracterizam a proposta desta tese, de 
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constituir um arquivo histórico, um memorial pelo sujeito “historiador de si”, testemunho vivo 

da historiografia do Serviço Social. 

O objetivo principal de optarmos por essa forma de apresentação foi para melhor 

entendimento e leitura, e para a construção de um memorial da profissão a partir dos narradores. 

Novamente salientamos que fomos inspirados na clássica obra de Ecléa Bosi em sua tese de 

livre docência.  

Seguidamente à apresentação do resultado da pesquisa com os três entrevistados, 

finalizaremos com o último capítulo, com comentários, análises  e reflexões a partir dos 

pressupostos desenvolvidos desde o princípio desta pesquisa. 

Sem mais demora, principiamos a apresentação dos memoriais, o auge desta pesquisa 

de doutoramento, que nos permitirá conhecer a vida profissional de cada sujeito, marcadas pela 

memória do Serviço Social português.  
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CAPÍTULO 3: MEMORIAL DE FRANCISCO JOSÉ DO NASCIMENTO BRANCO 

UMA HISTÓRIA MARCADA PELA FORMAÇÃO GRADUADA E O ENSINO 

PÚBLICO NO SERVIÇO SOCIAL 

O que eu procuro é tentar influenciar os meus alunos a pensar naquilo que é as dimensões identitárias do que é 

o Serviço Social, a sua matriz digamos histórica e portanto sensibilizarmos muito pra necessidade de terem um 

papel ativo na influência das condições sociais e das políticas públicas . 

Francisco Branco 

Figura 1 - Foto de Francisco Branco80 

 
 Professor Associado da UCP- Universidade Católica Portuguesa. Formado em Serviço 

Social em 1976, pelo Instituto Superior de Serviço Social de Lisboa – ISSSL. Doutor em 

Serviço Social em 2001 (Política Social e Movimentos Sociais), pela PUC-SP. Leciona História 

do Trabalho Social e por muitos anos foi coordenador do curso em Serviço Social. Coordenador 

do grupo de pesquisa em Políticas de Interesse Público e Desenvolvimento Humano do Centro 

de Estudos em Desenvolvimento Humano – UCP. Membro do Conselho da Associação 

Europeia de Pesquisa em Serviço Social – ESWRA, e membro do Conselho Consultivo 

Editorial do Comitê Crítico e Radical, Diário de Serviço Social. Membro da Comissão 

organizadora da Ordem dos Assistentes Sociais em Portugal. Suas pesquisas recentes centram- 

se no campo da história do Serviço Social em Portugal e na relação entre Serviço Social e 

política social. Suas publicações têm uma vasta variedade de temas, como: pesquisa em Serviço 

 
80 Foto disponível em: https://fch.lisboa.ucp.pt/person/francisco-branco. 
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Social; história do trabalho social; a profissão Serviço Social; pobreza e bem estar social. 81 

 

3.1 Motivação e escolha do curso de Serviço Social  

Eu estava a estudar engenharia e tinha um percurso mais ou menos orientado para me 

tornar engenheiro. Acontece que por circunstâncias da minha vida pessoal e das minhas 

relações sociais comecei a me interessar por outras questões muito mais de natureza social. 

Portanto, estive envolvido em projetos sociais, em projetos de acordo com o método 

chamado Paulo Freire aqui em Portugal. Exatamente em 1969 (...) quando vim para Almada 

e nessa altura, portanto, eu estava a frequentar o curso de engenharia, decidi que queria fazer 

um curso na área da Ciências Sociais. 

Em Portugal neste momento as únicas áreas que eram oferecidas no âmbito das 

Ciências Sociais era o curso de Serviço Social, porque a Sociologia, as outras Ciências Sociais, 

não existiam ou tinham se encerrado em alguns dos estabelecimentos de ensino, portanto, no 

contexto do regime fascista e autoritário português. 

Portanto, eu fui para o Instituto Superior de Serviço Social de Lisboa, embora eu tenha 

depois complementado, completado, o curso de engenharia. 

_______________________________________ 

Estrear a rememoração da história do Serviço Social  a partir da motivação para escolha 

do curso foi a primeira forma estabelecida de vinculação com a vida pessoal do narrador  para 

inserção no mundo da profissão de Serviço Social e, logo mais, sua vida profissional. A 

expressão das memórias do professor Francisco já denotam aspectos de interesse por estudos 

vinculados à humanidade, cuja motivação para a frequência do curso foi a apetência pelo 

aprofundamento das Ciências Sociais.  

 

3.2 Processo seletivo para entrada no curso de Serviço Social 

 À época não existia, não existia nenhum processo eletivo, mas apenas a verificação 

dos requisitos de acesso em termos habitacionais. 

 

 
81 Texto traduzido da página oficial da Universidade Católica Portuguesa, e informações cedidas em entrevista de 
campo. Disponível em : https://fch.lisboa.ucp.pt/person/francisco-branco. Acesso em 21 de abril de 2020. 
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3.3 A formação em Serviço Social e os anos iniciais da profissão 

Inicio o curso antes de abril de 1974, portanto antes da Revolução dos Cravos, mas o 

Instituto82 era, já nessa altura, um espaço muito particular, portanto com uma grande cultura 

democrática.  

Eu participei como aluno do Conselho Escolar, havia uma governação democrática, 

com uma grande liberdade de ensino nessas condições, do reconhecimento do papel dos alunos 

e depois obviamente atravessado na Revolução de 1974,  portanto muitas coisas surgiram 

nesse período, nos estágios e nas aulas. Foi um período muito rico de formação, obviamente 

com as coisas inevitáveis, com as lacunas que essas coisas implicam porque hoje, quando 

olhamos para trás, quando olho para trás e quando revejo aquilo que foi a minha formação, 

reconheço que houve diferentes dimensões daquilo que era suposto eu ter aprendido enquanto 

formando em Serviço Social que de facto eu não aprendi na escola.  

Claro que em nenhuma escola se aprende tudo não é? Mas que há dimensões que, 

digamos, foram compensadas pela experiência, que tive, portanto, o que era antes do 25 de 

abril, que de alguma forma tive que procurar, tive que compensar através da minha própria 

pesquisa, da minha própria autoafirmação em muitos domínios.  

_______________________________________ 

A formação  em  Serviço Social foi iniciada antes do período revolucionário, motivo 

este que fez com que esse profissional se desenvolvesse para além da graduação. Não é à toa 

que o professor Francisco se destacou em seus estudos, pois, como veremos adiante, logo após 

o término da graduação foi convidado para iniciar uma carreira acadêmica na área.  

 

3.4 Início da docência – do Serviço Social para a carreira docente   

Eu queria trabalhar na área, mas o contexto na altura era muito difícil, porque Portugal 

tinha saído de um período revolucionário. Portanto, a chamada crise revolucionária de 1974 

até novembro de 1975. 

Eu terminei o curso, logo a seguir tentei trabalhar nomeadamente na área de que no 

Brasil se chama Assistência Social na Seguridade Social, mas não consegui, e depois fui 

convidado para ser professor. No primeiro momento recusei, não quis ser logo professor. 

Quando terminei o curso convidaram-me para trabalhar como professor na escola, eu 

na altura, no primeiro momento, recusei, mas depois, face ao desemprego, acabei a aceitar e 

 
82 Referindo- se ao ISSSL. 
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até hoje sou professor. Embora faço e tenho feito muitas outras coisas, nomeadamente de 

consultoria de projetos de trabalho voluntário, portanto em nível digamos a associações de 

animação sociocultural, formação profissional, portanto muito dessas coisas. Mas 

basicamente eu sou professor. Logo que formei fui para o Instituto83 e fiquei por 30 anos lá, só 

em 2006 que vim para a Universidade Católica. 

______________________________________ 

A recusa inicial para a docência foi em virtude de seu interesse em priorizar o 

desenvolvimento de sua prática profissional no campo de atuação do Serviço Social; entretanto,  

isso não lhe foi factível, o que favoreceu seu ingresso na carreira acadêmica. Encetar na 

docência foi uma escolha sem opções, porém, como veremos adiante, sua atuação e seu 

empenho contribuíram significativamente com a profissão de Serviço Social. Sua vida 

profissional se mistura no emaranhado da construção coletiva do Serviço Social. 

 

3.5 A história do Serviço Social a partir da experiência pessoal  

No fundo quando eu me formei, quando comecei a lecionar como professor, nós 

tínhamos uma formação mais ou menos estabilizada em quatros anos curriculares, e um dos 

projetos que foi desenvolvido no Instituto de Lisboa e nos outros Institutos em Portugal 

(Coimbra e Porto) no fundo foi no sentido de viabilizar o Reconhecimento do Grau de 

Licenciatura aos assistentes sociais em Portugal.  

Foi desenvolvido um currículo ao longo de 5 anos que no fundo queria combinar 

aquelas dimensões essenciais do nosso ponto de vista do projeto de formação dos assistentes 

sociais com as competências teóricas e metodológicas do Serviço Social há dimensão das 

Ciências Sociais.  

Portanto, enquanto área de suporte, a formação em Serviço Social e depois as questões 

não só da experiência profissional, não só os estágios, mas também da investigação e portanto 

isso levou a um perfil de formação muito exigente que tinha cinco anos curriculares.  

A partir de meados da década de 90, portanto com transformações muito profundas que 

aconteceram em Portugal na área de ensino superior, nomeadamente com uma grande 

expansão do ensino superior privado da multiplicação de cursos, tanto começou no fundo o 

ensino que transformou-se progressivamente em um mercado. Vamos dizer assim, 

 
83 Instituto Superior de Serviço Social de Lisboa. 
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transformou- se em um processo concorrencial entre as instituições de ensino, isso foi uma das 

primeiras razões que levou a alterações significativas no próprio currículo, portanto no fundo 

as escolas, muitas escolas, achavam que competiam com as outras que tinham menos anos de 

formação (...). 

A partir dos anos 2000 é que se inicia os cursos públicos de Serviço Social em Portugal, 

portanto fomos progressivamente assistir às alterações para novamente voltar ao currículo de 

quatro anos.  

Depois o efeito de Bolonha em 2006, que foi também um grande efeito da reforma de 

Bolonha, portanto em que muitos cursos de Serviço Social hoje tem três anos de formação 

curricular e portanto isso é altamente crítico do meu ponto de vista, porque a formação inicial 

para estes futuros assistentes sociais e nomeadamente estarem de acordo com o perfil dos 

estudantes que nós temos hoje, pelo menos no nosso país, que são estudantes muitos novos, 

portanto que venham para a universidade logo na sequência do secundário, portanto com 

pouca maturidade pessoal e social, torna a formação em Serviço Social muito complexa e muito 

difícil.  

Isto é, digamos, uma dinâmica, claro que houve transformações que também tem que 

ver com a própria necessidade de adaptação, às alterações societárias e aos contextos sociais, 

as próprias funções que o Serviço Social foi sendo chamado em contexto diferentes a fazer e 

portanto a desempenhar.  

Digamos que são transformações importantes e obviamente fundamentais, mas de outra 

natureza, portanto no fundo há transformações que tem muito mais haver com o percurso do 

ensino superior e do processo de desenvolvimento, do ensino superior e da transformação do 

ensino superior num mercado de ensino. Depois com a questão alegadamente da criação do 

espaço europeu do ensino superior, com a questão de Bolonha que na verdade em vários 

aspectos era uma falácia, uma certa falácia, porque a ideia era, o discurso que se vendia em 

Portugal nessa altura, era de que isto não tinha qualquer problema, porque todos os estudantes 

iriam naturalmente prosseguir para o mestrado. 

Portanto no fundo tratava-se de que ao invés de ser uma formação inicial mais longa 

os alunos iriam ter dois tipos de formação e isso iria compensar a formação inicial, 

simplesmente isso não acontece.  

Eu por acaso ando há vários anos para fazer, mas há tantas coisas para fazer, que não 

dou conta, que é por exemplo, analisar exatamente a procura do mestrado dos alunos de 

Serviço Social, compará-la com aqueles que se licenciam e portanto que se fazem a sua 
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graduação, a minha hipótese é de que essa percentagem é apesar de tudo ainda relativamente 

baixa. 

Quer dizer, não corresponde, nem de longe nem de perto à ideia de que era, digamos, 

teorizada com a reforma de Bolonha de que todos os alunos iriam depois, todos graduados 

iriam passar para um mestrado e portanto iriam a continuar a sua qualificação, e na verdade 

não é isso que acontece, várias pessoas, muitas até por razões de natureza econômica, tendem 

a entrar no mercado de trabalho mais cedo, e se por outro lado também é um fundamento para 

os esmagamentos dos salários e para o barateamento da mão de obra dos assistentes sociais 

que é altamente crítico em Portugal, não só em Portugal, quer dizer, é um problema digamos 

mundial, geral.  

Ainda há pouco tempo recebi uma informação por exemplo sobre os Estados Unidos e 

quando se comparam os salários dos assistentes sociais nos Estados Unidos com os salários 

de psicólogos ou de outras profissões das Ciências Sociais e humanas, verifica-se que há de 

facto uma desigualdade salarial significativa nos países, não estou a falar por exemplo dos 

países nórdicos, isso não acontece porque não há desigualdade salarial, mas de facto é isso 

que acontece portanto, isto foi sobretudo uma estratégia de promoção de uma mão de obra 

mais, digamos, que entrasse mais rapidamente no mercado de trabalho e mais barata para os 

empregadores, que em Portugal por exemplo, acontece simultaneamente com a própria 

transformação da estrutura do mercado de trabalho dos assistentes sociais  

Obviamente se houvesse, de facto, um processo de sequência normal para um mestrado, 

isso compensaria de alguma forma esta circunstância, mais isso na minha convicção, mas é só 

apenas uma convicção, não tem nenhuma evidência empírica sobre isso, não tende a acontecer 

de uma forma generalizada, não é? Portanto, eu pessoalmente acho que isso é crítico para a 

formação dos assistentes sociais em Portugal.  

Mas há outras questões, não tem só a ver com isso, tem a ver com o facto de que em 

Portugal, aconteceu um fenômeno. Portugal tem vários milagres, costuma-se dizer que em 

Portugal as vezes acontece muitos milagres, e um dos milagres portugueses foi a multiplicação 

das instituições de ensino superior.  

Você repara que nós tínhamos, até meados dos anos 90, nós tínhamos três escolas de 

Serviço Social no país, em um país com essa dimensão de 10 milhões de habitantes. Nós 

tínhamos 3 escolas de assistentes sociais, uma em Lisboa, outra em Coimbra e uma no Porto. 

Portanto nas três principais cidades do país. Nesse momento nós temos 17 ciclos de 

estudos de Serviço Social, e inevitavelmente, independentemente do trabalho que tem sido feito 

no sentido da acreditação desses cursos e da sua qualificação, qualidade é díspar e portanto 
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não é necessariamente uniforme, não só porque muitas dessas instituições não tinham tradição 

na formação em Serviço Social, do que fizeram foi uma reconversão do seus docentes da área 

de educação, da área da sociologia, da área da antropologia, para se fazerem curso de Serviço 

Social, tem vindo a incorporar, digamos assistentes sociais, mestres e doutores em Serviço 

Social, mas isto quer dizer, ainda é um processo que está em uma fase de desenvolvimento e 

não está suficientemente consolidado, não é?  

Quer dizer, portanto há vários fatores que influenciam, digamos que se possa ter e que 

eu tenho, um sentido crítico e de preocupação, faz a formação e o futuro da formação em 

Serviço Social. 

_______________________________________ 

As lembranças do professor Francisco são memórias profissionais a partir de sua 

experiência, mas também refletem uma memória histórica e coletiva da profissão, uma vez que 

no decorrer do anos em que ele a vivenciou ocorreram transformações profundas, muito 

influenciadas pelo contexto conjuntural, pelas quais as profissões não passam despercebidas.  

Assim, muito da história vivenciada por esse narrador foi experienciada a partir da 

formação graduada em Serviço Social e a luta por um ensino de qualidade no Serviço Social, 

frente às relações precarizadas desenvolvidas na sociedade capitalista. O professor dedicou seu 

trabalho e todo o seu empenho nessa causa, e veremos a seguir parte de suas colaborações com 

o Serviço Social português. 

_______________________________________ 

Eu sou membro da Associação de Profissionais de Serviço Social há muitos anos e 

portanto procuro influenciar, marcar essa agenda. Nomeadamente, por exemplo, a agenda da 

Ordem Profissional dos assistentes sociais, tenho estado muito tempo envolvido nisso nos 

últimos anos, embora infelizmente, sem grande sucesso. 

Como acadêmico eu publico, faço investigação, não é? Portanto, mostrando duas 

coisas: por um lado, que os assistentes sociais têm competência para investigar, para fazer a 

investigação social em áreas que são do interesse público, do interesse social e não só 

necessariamente na sua disciplina profissional. Portanto acho que isso, por exemplo, é uma 

questão fundamental para a formação do próprio Serviço Social, eu nunca deixei de me dedicar 

à investigação nas políticas públicas, na política social, na assistência social, nas questões de 

luta contra a pobreza, portanto tenho trabalhos sobre isso e estou envolvido em investigações 

sobre isso. 
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Tenho publicações em Serviço Social, não só em Portugal, mas também no estrangeiro, 

portanto em matéria da história do Serviço Social, em matéria da formação do Serviço Social, 

portanto em matérias de resgate da própria história do Serviço Social e da dimensão por 

exemplo política do Serviço Social, como o incentivo da influência dos assistentes sociais 

devem exercer sobre as políticas públicas. Por exemplo, são as minhas áreas de interesse de 

investigação, na qual eu tenho feito publicações. 

Claro que um professor procura influenciar seus alunos, mas como já percebeu, 

escolher ser professor dos primeiros anos é uma missão muito difícil, muito difícil, porque os 

alunos nos primeiros anos ainda são muito imaturos. Portanto, nos últimos anos tem sido isso, 

e não tem sido fácil. 

Eu sou presidente da Comissão da Avaliação dos cursos de Serviço Social e nesse 

aspecto tenho com isso procurar também influenciar a trajetória da formação em Portugal, 

mas é como eu lhe disse, quer dizer, isso acontece, dentro daquilo que são os limites da lei, 

daquilo que nós temos competência para de alguma forma exigir que as instituições adquirem. 

Mas por exemplo não temos a especialidade de interferir nos currículos, não é? Podemos 

recomendar, podemos criticar, mas não podemos impor. Portanto, o efeito mais importante 

tem sido o que? Primeiro travar o surgimento de cursos novos que não tenham qualificação, 

estes nós temos travado tudo o que tem sido possível, eu tenho contribuído de alguma forma 

para isso. Cursos que não estão suficientemente consolidados à partida, nós temos conseguido 

que as pessoas pensem, que reconsiderem, que reúnam as condições, portanto, antes de 

poderem avançar com essas propostas.  

Em relação aos cursos em funcionamento, temos procurado influenciar a composição 

do corpo docente, com uma maior incorporação do corpo docente, com uma maior 

incorporação de doutores dessa área de desenvolvimento da investigação, mas são passos, 

digamos e não necessariamente coisas absolutamente consolidadas, não é? Fechamos alguns 

cursos de Serviço Social no país, portanto, mas mesmo assim, ainda temos 17, até porque 

alguns são muito difíceis de fechar, nomeadamente o que são das universidades públicas. 

_______________________________________ 

Nas memórias narradas do professor Francisco fica evidente que toda a trajetória de sua 

vida profissional foi direcionada pelo desenvolvimento do Serviço Social, sendo ele um 

influenciador de novas gerações de assistentes sociais. 

O professor  Francisoco não assistiu distantemente as mudanças ocorridas na profissão, 

ele atuou sobre elas, lutou e ainda luta pela não precarização do trabalho profissional. Dedicou-
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se, e ainda o faz, à pesquisa como forma de contribuir com a reflexão e com dados empíricos 

sobre fatos evidenciados no interior da profissão, para que a prática profissional seja realizada 

de maneira sábia, eficaz, com ações que sejam capazes de mudar realidades. 

A narração do professor Francisco manifesta as amplas transformações que o Serviço 

Social enfrentou, principalmente no que diz respeito à formação acadêmica do curso de Serviço 

Social, com a criação de novos cursos. O aumento da oferta formativa acompanhada da 

Reforma de Bolonha desvaloriza a profissão, passando esta a ser mal paga e totalmente 

desregulada dentro do mercado do trabalho. Consciente destas transformações, o interlocutor 

constitui-se como defensor e formador de opinião relativa à valorização da profissão, processo 

efetuado através da Associação de Profissionais de Serviço Social de Portugal.  

Sua luta é expressamente marcada nas produções de pesquisas científicas e acadêmicas, 

através da publicação de artigos e livros na sociedade portuguesa e em outros países, e, também, 

como responsável nas avaliações dos cursos de Serviço Social em universidade de Portugal. 

 Não é à toa que o nome desse capítulo foi motivado por todo o seu envolvimento com 

a formação graduada no Serviço Social português, sendo essa a idiossincrasia da sua obra 

profissional. 

 

3.6 Primeiras aproximações com o Serviço Social brasileiro e a influência da PUC-SP no 

Serviço Social português 

Houve um conjunto de circunstâncias que foram determinantes. Por um lado nós 

tínhamos já um histórico de relação com o Brasil através de professores que estavam exilados 

do Brasil. Portanto pessoas que estiveram exiladas do Brasil no período da ditadura do Brasil 

e que vieram para Europa, para Portugal, portanto nós nomeadamente no Instituto Superior 

de Serviço Social de Lisboa sempre tivemos, em vários momentos, eu tive professores enquanto 

aluno da graduação em Serviço Social, alguns professores brasileiros que eram no fundo 

exilados políticos que estavam em Portugal. 

Depois, uma dessas pessoas, já em uma fase mais tardia, porque eu já era professor do 

Instituto, foi o professor José Paulo Netto84, que no fundo como exilado político trabalhou em 

 
84 Em relação ao período de isolamento que José Paulo Netto vivenciou em Portugal, o mesmo expressou 
publicamente na Webinar realizada em Comemoração aos 85 anos do Serviço Social português, pela Universidade 
Lusíadas de Lisboa, que sente muita gratidão pelo país que o acolheu. “Vocês não sabem o que é um homem 
proibido de trabalhar, ou uma mulher impedida de trabalhar! Portugal me deu trabalho, me deu oportunidade, me 
deu amigos, me deu amores! Eu só tenho a dizer que através de vocês, através da homenagem que imerecidamente 
a Universidade Lusíadas está a me prestar – eu já recebi alguns outros títulos de Doutor Honoris Causa, quero 
dizer que sou grato a todos, mas o da Universidade Lusíadas é algo que me emociona (...) Muito obrigado 
Portugal” (NETTO, 2020, grifos nossos)! 
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Portugal, trabalhou no Instituto Superior de Serviço Social de Lisboa como professor durante 

vários anos, foi meu colega inclusivamente como professor.  

Depois mais tarde foi meu professor no doutoramento, mas foi meu colega na 

graduação no Serviço Social85.  

Portanto essas pontes que se ligaram, essas relações que se teceram entre esses 

professores brasileiros, que estavam radicados em Portugal devido a situação política no 

Brasil e por outro lado também, um outro fator, não absolutamente determinante que é o 

problema da língua, temos uma comunidade lusófona, isso foi também importante. Porque 

nomeadamente a minha geração era uma geração que não estava muito preparada em termos 

da sua proficiência com outras línguas, e portanto a perspectiva de fazer digamos acordo com 

outras instituições europeias designadamente de língua inglesa, portanto francesa terias sido 

mais fácil, mas a situação do Serviço Social na França é uma situação muito particular. E por 

outro lado penso que no fundo isso também decorre da própria identificação com a visão do 

Serviço Social Latino Americano e particularmente brasileiro. Porque nós vínhamos de um 

período, como eu disse a pouco, a fase do projeto de Reconceptualização que no Brasil e na 

América Latina ocorre a partir dos anos 60, anos 70 aqui em Portugal esse processo é vivido 

em Portugal. Portanto, numa fase digamos revolucionária que nosso país atravessa 

particularmente entre abril de 74 a 25 de novembro de 1975, que é um período de grande 

instabilidade política e de crise política - confronto entre um projeto marcadamente 

revolucionário, marxista digamos assim, para a sociedade portuguesa e socialista se quiser, 

no sentido mais aberto, e por outro lado, digamos a democracia liberal típica dos países 

europeus e portanto esse caldo político obviamente foi um caldo ideal para colher as 

concessões do Serviço Social brasileiro, do Serviço Social Latino Americano, designadamente 

na sua orientação digamos mais crítica, digamos assim, não é? 

Portanto, era obviamente também normal que essa identificação com essa visão do 

Serviço Social vá se privilegiar as relações com o Brasil, do que propriamente com a Europa 

da qual apesar de tudo nós estávamos ainda relativamente distantes, quer dizer, o processo de 

integração na União Europeia, em Portugal, é um processo mais tardio e digamos a 

comunicação com a Europa nesse plano era relativamente limitada. 

Há um artigo que eu escrevi para uma revista inglesa86, que exatamente eu tento 

reconstruir esse itinerário e procurar também perceber em cada uma dessas fases quais foram 

 
85 O professor faz referência ao período que lecionaram juntos no Instituto Superior de Serviço Social de Lisboa. 
86 O artigo que o professor cita foi utilizado para levantamento e aprofundamento teórico da pesquisa.  
Disponível em: https://www.tandfonline.com/doi/abs/10.1080/09503153.2018.1485144?journalCode=cpra20 . 
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as principais influências teóricas sobre o Serviço Social em Portugal e portanto, nessa fase 

que eu designo de fase do projeto de Reconceptualização. 

Portanto, desde o período da crise revolucionária e os anos 80, a grande influência que 

se vive em Portugal é claramente da América Latina e particularmente do Brasil.  

Portanto, a literatura que circulava, as pessoas que circulavam em Portugal, as ideias 

que circulavam em Portugal, eram dominantemente essas, não é? Embora começassem a 

surgir já outras influências nomeadamente do Serviço Social francês, do Serviço Social dos 

países de língua francesa e só mais tarde é que digamos os anglos saxões começam a 

influenciar o Serviço Social em Portugal, portanto, nesta fase o conhecimento foi fortemente 

influenciado pela teoria social marxista, em particular durante a chamada crise 

revolucionária, portanto no período de 74/76 e durante essa fase ela tornou-se hegemônica, a 

influência da escola de Serviço Social da universidade de Valparaíso no Chile, e outros 

universidades chilenas, durante o governo Salvador Allende, como a universidade Católica a 

universidade de Concepción e o chamado modelo de Belo Horizonte, da Universidade Católica 

de Belo Horizonte. Mas também de outros pedagogos brasileiros como Paulo Freire e de outros 

autores críticos. 

Portanto, a presença de alguns professores brasileiros, alguns deles exilados políticos 

contribuíram significativamente para disseminação do Movimento de Reconceptualização 

Latino Americana e portanto influenciou, embora como eu diga em períodos posteriores.  

Portanto essa influência tem vindo a decrescer e tem vindo a ser partilhada com outras 

escolas de pensamento, este contexto obviamente favoreceu também que as relações 

privilegiadas de parceria intelectual e científica e acadêmicas se estabelecessem para o Brasil, 

porque era esse digamos o astro do pensamento sobre o Serviço Social que circulava 

dominantemente claramente no nosso país. 

Eu era aluno nessa altura, portanto sei muito bem o que é que nós estudávamos, quais 

eram os autores, porque a minha graduação em Serviço Social apanhou exatamente o período 

da Revolução87. Portanto, quando eu estava no segundo ano ocorreu a Revolução em Portugal, 

e portanto eu apanhei o antes e o depois dessa Revolução. 

 
 
 
87 Faz referência à Revolução dos Cravos, cuja temática foi tratada no Capítulo 2 desta tese. 
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A parceria com a PUC foi essencial para montar os mestrados aqui e depois os 

doutoramentos88, no âmbito da formação em Serviço Social em Portugal, não do Serviço Social 

nas suas diferentes dimensões.  

Nós, portanto, ficamos mais especificamente na dimensão da formação em Serviço 

Social. Eu considero quatro fases neste processo, portanto na última fase que eu designei da 

academização do Serviço Social, que no fundo tem a ver com aquilo que é o projeto de 

afirmação acadêmica do Serviço Social em Portugal, o papel da PUC-SP é absolutamente 

inquestionável, porque a PUC- SP foi o parceiro acadêmico fundamental, nesta fase ela era o 

único parceiro acadêmico que as instituições de formação em Serviço Social em Portugal 

tiveram. 

Os três institutos históricos de formação em Portugal para, digamos, reforçar e apoiar 

o seu propósito de aceder a um nível mais elevado de reconhecimento académico do Serviço 

Social em Portugal. Portanto, isto esteve relacionado nomeadamente com os primeiros cursos 

de mestrado em Serviço Social em Portugal, que foram feitos através de um Protocolo 

estabelecido entre o Instituto Superior de Serviço Social de Lisboa e a PUC-SP, isso em uma 

primeira fase foi decisivo para a qualificação a pós-graduação dos primeiros assistentes 

sociais em Portugal, nomeadamente na sua maioria docentes já professores de Serviço Social, 

na qual eu estive incluído neste grupo que fez o mestrado na PUC-SP. 

No final dos anos 80 início dos anos 90 e depois mais tarde também no primeiro 

programa especial de doutoramento em Serviço Social que, digamos, que se fez em Portugal, 

portanto também através de uma parceria entre a PUC- SP e Instituto Superior de Serviço 

Social de Lisboa.  

Esse processo de Cooperação teve também outro desenvolvimento, portanto não cingiu 

apenas, digamos, a esta colaboração e parceria na viabilização da formação e da pós-

graduação dos professores e dos profissionais que assim o quiseram. Portanto, o curso de pós-

graduação na PUC é aí que vem todo o primeiro contingente de pessoal qualificado  

academicamente no Serviço Social em Portugal, portanto a primeira geração de doutores  em 

Serviço Social surgiu desse processo do Protocolo de Cooperação que se estabeleceu entre a 

PUC-SP e o Instituto Superior de Serviço Social de Lisboa, embora envolvendo professores 

não só de Lisboa, mas também de Coimbra e do Porto. 

 

 
88 Ele faz referência às primeiras turmas de mestrado e doutoramento em Portugal, através do Acordo de 
Cooperação. 
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_______________________________________ 

A historiografia de Brasil e Portugal se cruzam e atravessam muitos anos desde o 

processo de colonização. Pensar em um país da Europa, face a um país da América Latina, 

colônia de Portugal, supõe-se, no imaginário social, que o país europeu está mais desenvolvido 

frente ao país latino americano. A grande surpresa para quem lê essa memória é descobrir que 

Portugal muito aprendeu e se desenvolveu com o Brasil. O Serviço Social brasileiro tornou-se 

referência para Portugal, naquela época e ainda hoje. A PUC foi promissora e também co-

responsável por parte desse desenvolvimento, investiu na qualificação profissional, 

circunscrevendo a história da profissão em Portugal e a história pessoal desse protagonista. 

 

3.7 Participação no primeiro mestrado e o doutoramento na PUC-SP 

Eu fiz o primeiro curso de Mestrado que foi feito em parceria entre a PUC-SP e o 

Instituto Superior de Serviço Social em Lisboa e o primeiro programa de doutoramento. Sou 

um dos primeiros, quer no mestrado, quer no doutoramento, ainda não existiam esses cursos 

em Portugal.  

Era um grupo razoável, o primeiro grupo tinha aproximadamente 15 pessoas, de várias 

escolas – o primeiro grupo de mestrado. Depois houve um segundo, houve um terceiro e depois, 

só depois desses três primeiros cursos é que foi reconhecido o mestrado em Portugal.  

A parceria foi só com o Brasil a nível da PUC-SP e portanto tínhamos curso em 

Portugal e tínhamos pois a deslocação ao Brasil. No mestrado eu estive quatro meses no Brasil, 

em São Paulo, foi interessante, depois fiz algumas incursões para o Rio de Janeiro, 

basicamente. No doutorado, também foi em São Paulo, embora tenha feito algumas 

deslocações. Portanto fui a Brasília, fui a Bahia até para no âmbito da pesquisa que eu estava 

a fazer, mas pronto, foi eminentemente São Paulo. As disciplinas nós cursávamos todos cá89. 

Nós fizemos estágios no Brasil, os professores brasileiros é que vinham90 (Aldaíza Sposati91, 

 
89 Referindo-se à cidade de Lisboa - Portugal, no campus do Instituto ISSSL. 
90 Referiu que os professores brasileiros se deslocavam até Lisboa. 
91 Aldaíza Sposati – Pós-Doutora pela Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, sob supervisão de 
Boaventura Souza Santos (1992). Professora titular do corpo permanente da Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social, onde coordena o Núcleo de Estudos e Pesquisas em 
Seguridade e Assistência Social (NEPSAS). Mestre e Doutora em Serviço Social pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo. Desenvolve disciplinas em stricto sensu em unidades de ensino em Portugal e Argentina. 
Consultora de órgãos internacionais: UNESCO e UNICEF. Autora de vários livros e artigos sobre políticas sociais, 
em especial no campo da proteção social. Conhecimento teórico e prático em Política de Proteção Social, com 
ênfase em assistência social, gestão pública, gestão municipal, gestão social. Formação em gestão urbana, aplica-
se em estudos sócio-territoriais, métricas territoriais, processos de exclusão/inclusão social social. Gestora pública 
municipal ocupando o cargo de Secretária Municipal na cidade de São Paulo em: Administrações Regionais 
(1989/1990); Assistência Social (2002/2004); Vereadora da Cidade de São Paulo por 3 mandatos consecutivos 
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Myrian Veras92 Baptista, José Paulo Netto93, Maria Carmelita Yazbek94 Maria Lúcia 

Rodrigues95, Maria Lúcia Martinelli96) eram basicamente professores de São Paulo, do 

Programa da Pós-Graduação da PUC de São Paulo. 

Nem todos tivemos financiamento, eu tive uma bolsa. Uma bolsa luso-brasileira, 

portanto era uma bolsa do ministério de bolsas estrangeiras, mas portanto em parceria com o 

Brasil, no mestrado foi só portuguesa. Depois, no doutoramento, também tivemos uma bolsa 

para determinados períodos em São Paulo e no Brasil, através do pacto de Cooperação que 

existe entre a FCT97 e a CAPES, portanto são protocolos que existiam, não sei ainda existem. 

 
(1993-2004). Conselheira da Cidade de São Paulo (2013-2016). Disponível em: 
http://lattes.cnpq.br/9051365877348448 
Participou como docente do 1° Mestrado PUC-SP/ ISSSL, ministrando a disciplina : Instrumentos e Técnicas de 
Serviço Social (FERREIRA, 2006, p. 191). 
92 Myrian Veras Baptista – A referida professora já foi apresentada no Capítulo 1. 
93 José Paulo Netto – Possui graduação em Serviço Social pela Universidade Federal de Juiz de Fora (1966-1969). 
Não há dados sobre os estudos de mestrado. Doutorado em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (1990). Tem experiências docentes na área do Serviço Social (Brasil, Portugal, América Latina), 
tematizando os fundamentos filosóficos, teóricos e metodológicos do Serviço Social, suas relações com as ciências 
sociais e o marxismo. É professor aposentado da UFRJ; foi professor convidado por várias universidades 
brasileiras públicas (UERJ, UFA, UFMA, UFJF, UFPA, UFPE, UFPI, UFSC) e privadas confessionais (PUCMG, 
PUCRS, PUCRS, UCS). Também foi professor visitante na Argentina (Universidad de La Plata), Uruguai 
(Universidad de La República) e Portugal (Instituto Superior de Economia e Instituto de Serviço Social). Foi 
professor de ensino médio no Colégio dos Jesuitas (1969-1975) e de outras instituições privadas. Também 
participou da comissão que elaborou o Código de Ética Profissional (1991-1993) e foi diretor do CEDEPSS na 
ABEPSS, no período 1991-1993. Apesar de se autodefinir como "assistente social honorário" (NETTO, sf.), Netto 
tem como única área de atuação científica o Serviço Social, nas especialidades: Serviço Social e marxismo; Serviço 
Social e Ciências Sociais; Serviço Social e Filosofia; Serviço Social e políticas sociais. No seu currículo não há 
referência a linhas de pesquisa.   
Participa do debate brasileiro e latino-americano sobre a tradição marxista e Lukács. 
Disponível em: http://lattes.cnpq.br/3963231378375396 
Responsável por fazer a conexão entre Brasil e Portugal no Acordo de Cooperação entre a PUC-SP e ISSSL (1° 
mestrado em Portugal), pois estava em exílio em Portugal no período em que aconteceram as tramitações (1986). 
94 Maria Carmelita Yazbek – Formada em Serviço Social pela PUC-SP (1964-1967); nessa mesma instituição 
cursou mestrado (1975-1977) e doutorado (1984-1992); realizou pós-doutorado no Instituto de Estudos Avançados 
da USP. Trabalhou como assistente social na Fundação Banco do Brasil (1995-1996) e sua principal atividade 
profissional é a docência na PUC-SP (1973-atual). É professora convidada em universidades internacionais 
(Angola, Argentina, Portugal); parecerista e membro do comitê assessor de agências de fomento (CNPq, CAPES, 
FAPESP). Foi representante dos trabalhadores do setor de assistência social (1994-1996, CNASMPAS), 
presidente da ABEPSS (1983-1985) e diretora do CEDEPSS (1993-1995). Atua nas áreas de Ciências Sociais 
Aplicadas (Serviço Social) e Ciências Humanas (Ciência Política). Suas linhas de pesquisa são: 1) Política social: 
Estado, movimentos sociais e associativismo civil; 2) assistência social e seguridade social; 3) Serviço Social, 
identidade, formação e prática. Disponivel em:  http://lattes.cnpq.br/3793698817577507  
95 Maria Lúcia Rodrigues – Possui graduação em Serviço Social (1970), mestrado (1976) e doutorado em Serviço 
Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1989). Atualmente é professora titular da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, com pós-doutorado no Centre D'Études Transdisciplinares da École des 
Hautes Études en Sciences Sociales (Paris/França). Tem experiência na área de Serviço Social, Pesquisa e 
Educação, com ênfase em Fundamentos e Serviço Social Aplicado. Coordena um Núcleo de Estudos e Pesquisas,  
priorizando os seguintes temas: Serviço Social, estudos da complexidade, práticas sociais, conhecimento e 
transdisciplinaridade. É membro do Conselho Acadêmico Internacional da Multiversidade Mundo Real Edgar 
Morin - Hermosillo/México. Disponível em: http://lattes.cnpq.br/2661970300048684 
96Maria Lúcia Martinelli – A estimada professora foi apresentada no Capítulo 1. 
97 Fundação para a Ciência e Tecnologia – é uma agência pública nacional (Portugal), para a ciência, tecnologia 
e inovação. Disponível em: https://www.fct.pt/index.phtml.pt. Acesso em 20 de abril de 2020. 
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Mas dizia que eu tinha também outros desenvolvimentos, designadamente através dos 

processos de pesquisa e de investigação que foram desenvolvidos em parceria, através de 

projetos de investigação financiados pelas instituições portuguesas e brasileiras.  

Portanto no âmbito das investigações em Serviço Social, portanto nomeadamente sobre 

a coordenação da professora Ursula Karsch98. Essa colaboração foi absolutamente 

fundamental, porque sem ela o Serviço Social em Portugal teria tido muito mais dificuldade 

em afirmar-se academicamente em uma forma que preencher os requisitos de natureza 

digamos formal que são requeridos, por exemplo, para lecionação do mestrado, uma vez que, 

digamos que o mestrado em Serviço Social em Portugal, depois do reconhecimento da 

licenciatura, só veio a ser concretizado em Portugal alguns anos mais tarde, mas já com o 

corpo de professores formados pela PUC-SP, no âmbito desses Protocolos de Cooperação com 

a PUC-SP e portanto esse papel foi absolutamente decisivo. Portanto nesse processo, digamos, 

de afirmação acadêmica e de qualificação acadêmica do Serviço Social em Portugal, penso 

que isso é inquestionável . 

A minha experiência pessoal nesse processo foi muito rica porque eu fui aluno do 

primeiro mestrado, portanto trabalhei com professores muito qualificados, com a professora 

Myrian Veras Baptista, professora Aldaíza Sposati, professora Ursula Karsch, professor José 

Paulo Netto, professora Susana Medeiros99, esses são os que vieram na memória. 

 
98 Ursula Margarida Karsch (1938-2017) – Graduada em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (1962), mestrado em Saúde Pública pela Universidade de São Paulo (1971), mestrado em Serviço 
Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1975) e doutorado em Serviço Social pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (1986).  Foi professora  titular da Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo nos cursos de Serviço Social (graduação e pós-graduação) e no curso de Gerontologia Social. Tinha suas 
pesquisas e publicações nos seguintes temas: envelhecimento, Serviço Social, cuidadores familiares, idosos e 
cuidados a idosos.  
No momento em que o intercâmbio de Cooperação Científica foi firmado entre a PUC-SP e o ISSSL, era 
coordenadora da pós-graduação em Serviço Social no  Brasil; teve papel direto na articulação com as duas escolas, 
Brasil e Portugal, sendo uma das responsáveis pelo protocolo. 
Disponível em: http://lattes.cnpq.br/1876398138239334 
Foi docente no primeiro mestrado em Serviço Social em Portugal, ministrou a disciplina: Análise Político- 
Administrativa das Organizações de Serviço Social (FERREIRA, 2006, p. 191). 
99Susana Aparecida Rocha Medeiros – Graduada (1946) e Doutora (1975) em Serviço Social pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo PUC-SP. Professora Emérita da PUC-SP, coordenou o Programa de Estudos 
Pós-Graduados em Gerontologia da PUC-SP (1997-2005). Foi docente e coordenadora o Núcleo de Estudos e 
Pesquisas do Envelhecimento – NEPE/PUC-SP; foi integrante do Grupo de Estudo e Pesquisa Longevidade e 
moradia: os novos arranjos e a resistência dos velhos às formas coletivas de morar (PUC-SP/CNPq).  No final da 
década de 90 liderou a equipe que criou o curso de pós-graduação em Gerontologia Social na PUC-SP. Tem 
experiência na área de Serviço Social, com ênfase na temática do Envelhecimento em relação aos Direitos 
Humanos, Políticas Públicas Universais e de qualidade, além de contribuir historicamente com o desenvolvimento 
da Gerontologia Social no Brasil. Atualmente  encontra-se  aposentada. Disponível em: 
https://www.portaldoenvelhecimento.com.br/suzana-medeiros-lenda-viva-na-historia-da-gerontologia-no-pais/ e 
http://lattes.cnpq.br/2410490688889184 . 
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Tive uma relação muito próxima, muito estreita com a professora Aldaíza Sposati, foi 

a minha orientadora do mestrado, a minha orientadora do doutoramento e portanto uma 

pessoa com quem eu mantive todos esses anos uma relação muito próxima, não só de relação 

pessoal, mas de cooperação científica, portanto estivermos envolvidos em alguns projetos, em 

alguns trabalhos de publicações.  

Portanto, foi uma experiência riquíssima de formação e de aprendizagem. Para além 

das dimensões naturalmente de natureza pessoal que sempre marcam estas coisas, o ensino 

que tivemos a oportunidade de fazer com esses professores foi riquíssimo, não é? Esse processo  

teve de facto muita relevância para mim, não é? O doutoramento já se passou em um contexto 

diferente, portanto com um maior amadurecimento, com uma focagem muito maior já na 

questão da própria investigação e da tese. 

O mestrado de facto foi muito rico, portanto não só  pelas pessoas portuguesas que 

participaram, mas também pelos professores brasileiros que participaram e que foram 

docentes, nomeadamente esses três que eu referi (Myrian Veras Baptista, Aldaíza Sposati e 

Ursula Karsch) portanto eu não tive no primeiro mestrado a professora Carmelita Yazbek, não 

foi do centro desse primeiro mestrado, nomeadamente no caso de Lisboa, porque depois passou 

a ver também oferta de curso de mestrado no Porto, também em Cooperação com a PUC-SP. 

Portanto, essas três professoras foram fundamentais na minha formação como  

professor e como investigador. Embora eu seja de uma geração digamos mais velha, que fiz o 

mestrado já numa idade mais avançada. Aliás, uma grande parte dos meus colegas eram de 

factos professores relativamente maduros, vamos dizer a nível de graduação, mas essa 

formação foi absolutamente fundamental para minha identidade como assistente social e como 

acadêmico do Serviço Social e sem desprimor, para as outras influências que eu mais tarde eu 

vim a ter e vinha percorrer, não é? Como por exemplo, a professora Aldaíza Sposati eu 

mantenho uma relação muito próxima de cooperação e de amizade, portanto muito próxima. 

Agora de facto, um dos aspectos marcantes deste primeiro mestrado, portanto, eu tive 

o privilégio de ser aluno da professora Manuela Silva100, recentemente falecida, grande 

 
100 Manuela Silva (1932-2019) – Licenciou-se e foi professora no Instituto Superior de Economia e 
Gestão/Universidade Técnica de Lisboa. Secretária de Estado para o Planeamento no I Governo Constitucional 
(1976-77), trabalhou em vários grupos de trabalho no âmbito da Comissão Europeia e do Conselho da Europa e 
presidiu à assembleia geral do Cesis – Centro de Estudos para a Intervenção Social. Foi membro do Graal, 
movimento internacional de mulheres católicas, na década de sessenta, e presidente do Movimento Internacional 
dos Intelectuais Católicos/Pax Romana (1983-87), da Juventude Universitária Católica Feminina (1954-1957) e 
da Comissão Nacional Justiça e Paz, da Igreja Católica (2006-2008). No início da década de 80, Manuela Silva 
coordenou, com Alfredo Bruto da Costa, o primeiro estudo que se fez sobre pobreza no país. Publicado com o 
título “A Pobreza em Portugal” (ed. Cáritas), a obra marcou uma etapa e uma geração de investigadores e 
activistas, e teve continuação em estudos sobre a “A Pobreza Urbana em Portugal” (ed. Cáritas) e, mais 
recentemente, “Um Olhar Sobre a Pobreza – Vulnerabilidade e Exclusão Social no Portugal Contemporâneo” (ed. 
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economista portuguesa portanto que acionou a política social do professor José Madureira 

Pinto101, digamos uma das pessoas mais prestigiadas na área da investigação científica da 

metodologia da investigação científica, mas sem dúvida as disciplinas lecionadas pelos 

professores brasileiros e particularmente nesse primeiro mestrado, portanto a disciplina de 

História do Serviço Social com a professora Myrian Veras Baptista, foi particularmente 

marcante e os cursos com a professora Aldaíza e com a professora Ursula Karsch. 

_______________________________________ 

As recordações sobre a influência da PUC-SP são extensas e não dizem respeito apenas 

à formação acadêmica, mas remetem a emoções, amizades, conhecimento de nova cultura, troca 

de saberes com professores influentes, marcando a trajetória profissional, pessoal e acadêmica 

do professor Francisco. A partir dos relatos de sua memória foi possível avançar no 

entendimento e compreensão da dimensão de como essa referida instituição contribuiu e afetou 

positivamente a história dos assistentes sociais portugueses. 

 

3.8 Principais eventos marcantes presenciados no Serviço Social português 

Em relação ao processo histórico vivenciado pelo narrador no decorrer de sua formação 

enquanto assistente social e docente, alguns momentos foram destacados na rememoração 

como marcantes, sendo eles: 

 

● A Revolução dos Cravos 

Eu penso que há pelo menos dois marcos muito importantes, um obviamente que a 

Revolução de Abril de 1974 e a alteração profunda que isso provoca no contexto da formação 

em Serviço Social no nosso país. Embora na escola de Lisboa (eu só posso falar da escola de 

Lisboa), existisse de facto uma grande abertura de pensamento. Portanto, embora nós 

tivéssemos institucionalmente a escola, ela estava ligada a uma Associação Laica designada a 

 
Gradiva). Também nas áreas do desenvolvimento comunitário, repartição do rendimento e retorno de emigrantes 
os seus estudos foram percursores. Foi investigadora e professora catedrática no ISEG. Disponível em: 
https://www.esquerda.net/artigo/manuela-silva-1932-2019/63745 . 
101 José Madureira  Pinto – Nasceu no dia 07 de agosto de 1946, na cidade de São João da Madeira, em Portugal. 
Concluiu o doutorado no Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE), em Lisboa, no ano de 
1981, com a tese “Estruturas sociais e práticas simbólico-ideológicas nos campos. Elementos de teoria e pesquisa 
empírica”. Durante o período de 1990 a 1994 foi presidente da Associação Portuguesa de Sociologia, de 1993 a 
1996 foi coordenador da área de Sociologia da Junta Nacional de Investigação Científica e Tecnológica. Desde 
1993 é professor catedrático aposentado da Faculdade de Economia da Universidade do Porto, e a partir de janeiro 
de 2004 tornou-se pesquisador no Instituto de Sociologia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.  
Disponível em: https://cpdoc.fgv.br/cientistassociais/portugal/josemadureira . 
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Associação de Serviço Social. Mas o que tinha de facto era uma Associação que estava de 

alguma forma ligada ao regime, ao regime político, mas tínhamos professores de grande 

prestígio. 

Portanto nessa faculdade, na nossa escola, tínhamos uma relativa abertura de 

funcionamento democrático e de pensamento. 

Eu nunca senti, por exemplo como estudante, que fosse limitado na expressão dos meus 

pensamentos, das minhas convicções. Claro que estamos a falar numa dimensão estritamente 

política, da ação política, porque obviamente as circunstâncias do regime político em Portugal  

e etc., mas portanto do ponto de vista do pensamento intelectual, obviamente o 25 de Abril 

muda completamente o panorama.  

Portanto, há uma reforma profunda, uma transformação profunda da sociedade 

portuguesa e isso teve grandes repercussões na formação, umas positivas outras menos 

positivas, e permitiu depois desenvolvimentos muito importantes para a própria profissão. 

 

● O reconhecimento da Licenciatura em Serviço Social 

Eu acho que outro grande marco importante é a obtenção o do reconhecimento da 

Licenciatura em Serviço Social. Isso foi muito importante para o reconhecimento da profissão 

e passa ter impactos imediatos na transformação, por exemplo, de uma outra dimensão 

importante, que era muito reivindicada por nós, que era a questão do ensino público do Serviço 

Social. 

● A Integração do Serviço Social no ensino público 

Portanto só na viragem do século e por razões conjunturais que eu já lhe referi  é que 

os Institutos/as universidades públicas começam a oferecer essa formação102. Este facto 

obviamente é também um facto importante. Portanto o facto de hoje nós temos um panorama 

em que temos um número já relativamente razoável de universidades públicas que oferecem a 

formação em Serviço Social e de Institutos públicos que oferecem a formação em Serviço 

Social. Por mais que tenham um problema também, digamos, algumas originalidades que é o 

facto de termos em Portugal um sistema binário de formação, porque a formação em Serviço 

Social é oferecida também a alguns Institutos Politécnicos, não só em universidades, isto não 

acontece em mais nenhuma área científica. Portanto o estado português passa a assumir a 

responsabilidade de formar os assistentes sociais. 

 
102 Refere-se ao momento em que o curso de Serviço Social passa a ser oferecido nas Universidades Públicas de 
Portugal. 
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_______________________________________ 

Os eventos marcantes rememorados pelo professor Francisco são extremamente 

importantes na história do Serviço Social português; são conquistas aguardadas e lutadas 

expressamente pela categoria profissional, e que mudaram o estatuto profissional do Serviço 

Social. 

 

3.9 Reconhecimento da Ordem Profissional dos Assistentes Sociais  

 Os relatos  sobre o reconhecimento da Ordem Profissional dos Assistentes Sociais em 

Portugal foram colhidos na segunda fase da pesquisa de campo, como forma de complementar 

os testemunhos registados anteriormente, o que foi necessário, visto ter sido esse o último 

evento mais significativo que o Serviço Social português presenciou. Assim, buscou-se, através 

da experiência individual desse referido narrador – que foi um dos assistentes sociais que esteve 

frente a esta causa –, referenciar e elucidar as formas pelas quais essa conquista se tornou 

possível, especialmente valorizando sua atuação profissional, mas também denotando as 

dificuldades presenciadas durante essa longa fase. O registro dessa memória é uma fonte rica 

para o entendimento deste contexto. O professor Francisco inicia sua fala desvelando que uma 

das grandes questões que pairava junto com o processo de reconhecimento da Ordem era: 

_______________________________________ 

Efetivamente, a concessão dominante e a visão e a representação sobre esta profissão 

não a coloca no fundo entre as profissões de prestígio. Isso pois levou ao que, quando nós 

vamos assistir ao movimento de vários grupos de profissionais de várias ocupações a 

reivindicarem o estatuto de terem o direito de ter uma Associação Profissional de direito 

público, portanto uma Ordem que as próprias ordens tradicionais, portanto as ordens dos 

médicos, as ordens dos engenheiros, dos advogados, dos farmacêuticos, portanto as profissões 

que alcançaram ao longo de muitos anos esse prestígio, não é portanto e esse poder de auto 

regulação, não vissem com bons olhos a generalização e a criação de outras ordens 

profissionais e portanto, obviamente que neste processo as profissões menos prestigiadas e 

com menor capacidade política de afirmação e de luta política e organização, não é?  

Portanto terão mais obviamente mais dificuldade – tivemos maiores dificuldades. 

Portanto tivemos mais dificuldade e portanto foram preciso praticamente 20 anos para que 

nós, desde que a direção da APSS que era liderada então pela atual assistente social Beatriz 
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Couto103, tivesse colocado na agenda essa questão da Ordem e da regulação profissional e de 

uma associação profissional até hoje, tivesse decorrido praticamente 20 anos. 

Nesta fase decisiva, você estava a perguntar quem foram as pessoas que estiveram 

ligadas a isso: foi a professora Fernanda Rodrigues104, foi eu próprio, a professora Sónia 

Guadalupe105 de Coimbra, a professora Joaquina Madeira106 (nesse último período, nos 

últimos 3 anos), mas isso foi um processo duríssimo de repetida insistência de vários projetos. 

Claro que há muitas outras pessoas envolvidas, mas foi durante, digamos a direção da APSS, 

portanto os órgãos da APSS que eram liderados pela professora Fernanda Rodrigues que eu 

fazia parte como presidente da mesa da Assembleia Geral da Sónia Guadalupe como vice 

presidente. Depois outros colegas também se envolveram nisso, mas pronto, que não desistiram 

desse processo que insistiram permanentemente, tanto aproveitaram de uma conjuntura 

política mais favorável, porque depois as dificuldades também se prendem como uma outra 

questão que é as próprias transformações que têm ocorrido em termo societais e que tem que 

ver designadamente com o mundo do trabalho e do desenvolvimento capitalista do pensamento 

e da visão neoliberal.  

Porque a grande prerrogativa que a Ordem envolve para nós é a possibilidade de nos 

regularmos essa profissão e de produzirmos um título dessa profissão, um título profissional a 

essa profissão e não tanto de privilégio de natureza material, porque isso em Portugal não é 

 
103 Beatriz Couto – Assistente social portuguesa, foi presidente da APSS entre 1997-1999. Mestre em Serviço 
Social, atua na Direcção Geral da Saúde.  
Disponível em: https://www.yumpu.com/pt/document/read/12781127/newsletter-especial-ordem-associacao-dos-
profissionais-de. 
104 Fernanda Perpétua  Rodrigues – Uma das entrevistadas nesta pesquisa, será apresentada adiante, no quinto 
capítulo. 
105 Sónia Guadalupe Abreu – Doutoranda em Serviço Social (2017 pelo ISCTE-IUL), Doutoranda em Saúde 
Mental (2009 pela Universidade do Porto), Mestre em Família e Sistemas Sociais (2000 pelo ISMT), Licenciada 
em Serviço Social (1995 pelo ISAAC). Professora Auxiliar no Instituto Superior Miguel Torga. Investigadora 
integrada do CEISUC. Coordenadora do 1.º Ciclo em Serviço Social do ISMT. Editora-chefe da Revista 
Portuguesa de Investigação Comportamental e Social. Investigadora na área das ciências sociais; principais 
interesses de investigação: família e redes de suporte social em populações vulneráveis; Serviço Social na saúde. 
 Disponível em: http://www.degois.pt/visualizador/curriculum.jsp?key=1829445858865359 
106 Maria Joaquina Madeira – Licenciada em Serviço Social pela Escola Superior de Serviço Social de Lisboa. 
Foi docente no  Instituto de Serviço Social em isboa e em Luanda – Angola –, acumulando com as 
responsabilidades de coordenação dos Serviços Sociais de uma empresa privada. Desenvolveu ação direta no 
Centro Regional de Segurança Social de Setúbal, na área de Ação Social de base local, foi nomeada Coordenadora 
do Ano Europeu do Envelhecimento Ativo e da Solidariedade entre Gerações. Exerceu o cargo de Presidente do 
Conselho Diretivo da Casa Pia de Lisboa (janeiro 2006 a agosto 2010). Integrou o Conselho Diretivo do Instituto 
de Segurança Social – responsável pela Ação Social (2003 – 2005): coordenou a Comissão Nacional do 
Rendimento Social de Inserção; representou o país no Comitê de Ação Social – Comissão Europeia; coordenou o 
2º Plano Nacional de Ação para a Inclusão (PNAI). Desempenhou funções de gestora do Eixo 5 – 
Desenvolvimento Social do Programa – Emprego, Formação e Desenvolvimento Social - POEFDS (2000-2003). 
Exerceu o cargo de Diretora Geral de Ação Social no Ministério do Trabalho e da Solidariedade (1991-2000). Foi 
consultora da CEE para o seguimento e avaliação, em Portugal, dos projetos do II Programa Europeu de luta contra 
a Pobreza e do Programa Pobreza. Foi presidente da Associação dos Profissionais de Serviço Social – APSS. 
Disponível em: http://healthportugal.com/noticias/maria-joaquina-madeira 
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relevante.  

Ora, o que que acontece? Hoje, nós temos uma sociedade que quer com as 

transformações do Estado social pela perda de centralidade do papel da previdência pública, 

por uma maior relevância da previdência social através das organizações de solidariedade 

social, pela desregulação das relações de trabalho, os movimentos prós, no fundo as Ordens 

são movimentos prós, não são necessariamente bem recebidos e isso foi muito claro, portanto, 

durante o período da troca em Portugal, portanto do governo de Passos Coelho107, onde 

claramente o projeto político deste governo e de determinado setores político sociais desse 

governo é um projeto de desregulação das relações de trabalho; não é de regulação quer dizer,  

é de desregulação. 

Portanto tudo que seja ir no sentido da regulação é uma coisa que é entendida como 

não sendo politicamente, digamos por exemplo, só para dar um exemplo, no fundo, nós vemos 

pessoas ligadas a estes setores como que é defenderem, portanto que quem regula é o mercado, 

o mercado é que regula, portanto se o mercado entende que aquela pessoa é assistente social, 

pois ela é assistente social, portanto não é uma Ordem profissional, portanto, não é uma sessão 

de auto reconhecimento público que autorregula, é o mercado que regula a profissão. 

Pronto, isso foi decisivo nos quatro anos da troca, porque depois foram inventados, 

vamos dizer assim, argumentos de natureza política que era o condicionalismo do acordo da 

troca do Estado português, quando isso era completamente falso, portanto não havia no acordo 

qualquer disposição que impedisse a criação de Ordens Profissionais e a regulação de Ordens 

Profissionais, mas portanto porque geminadamente o projeto que estava em causa era um 

projeto de desregulação profissional. 

Portanto com a mudança que houve política, portanto criaram-se neste caso depois de 

condições mais favoráveis, mas mesmo assim o processo foi muito complexo, foi conseguido já 

no final da legislatura anterior e com custos apesar de tudo fazer aquilo que era o nosso projeto 

de regulação da Ordem. Com a permeabilidade que o Parlamento teve, alguns grupos 

parlamentares tiveram interesses claros, determinados setores de universidades que fazem 

formações que não são de Serviço Social mas que se se dizem que são de Serviço Social, 

determinados setores portanto que no fundo de alguma forma desvirtuar o projeto que nós 

apresentamos que nós sempre defendemos e que tinha tido até então pleno acolhimento na 

Assembleia da República por parte do Partido Socialista e do CNAS. 

 
107 Pedro Manoel Mamede Passos Coelho – Foi primeiro-ministro de Portugal de 2011 a 2015, e presidente do 
Partido Social Democrata (PSD) de 2010 a 2018. Disponível em: 
https://www.parlamento.pt/DeputadoGP/Paginas/Biografia.aspx?BID=129 
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Claro que depois de outras explicações, não é? São outras hipóteses, não é? Mas que 

tem que ver basicamente com isto, que tem a ver com o prestígio da profissão, com o 

reconhecimento social e acadêmico da profissão.Eu sempre defendi uma tese que as minhas 

colegas não gostam, mas eu sempre defendi que também tem a ver com o facto de se tratar de 

uma profissão eminentemente feminina e portanto as dimensões de gênero também influenciam 

este reconhecimento, porque há muita misoginia digamos no pensamento dos políticos 

portugueses e dos parlamentares portugueses. 

As profissões que estão representadas na Assembleia da República, portanto, são 

profissões associadas às profissões de maior prestígio, portanto que no fundo acabam por ter 

um efeito de bloqueio face ao reconhecimento e ao direito à auto regulação de outras 

profissões. Porque há vários fatores, há um complexo de fatores, não é? Mas penso que um 

dos fatores efetivamente decisivo é a fraqueza orgânica do movimento dos assistentes sociais 

em Portugal. 

 

3.10 Alguns motivos para a aprovação tardia da Ordem Profissional dos Assistentes 

Sociais em Portugal 

Ao referir sobre os motivos que levaram a uma aprovação tardia do reconhecimento da 

Ordem Profissional dos Assistentes Sociais, o professor Francisco chama atenção para as 

dimensões diferentes das realidades portuguesa e brasileira, e os espaços historicamente 

conquistados da profissão em cada país. Assim, pensar em uma aprovação tardia é 

compreender, também, o contexto sócio-histórico imposto a cada realidade: 

_______________________________________ 

Eu acho que a comparação entre Portugal e Brasil precisa ter alguns cuidados porque 

portanto a expressão quantitativa e a força do movimento do Serviço Social no Brasil, 

nomeadamente não é só uma questão quantitativa é também uma questão de organização e de 

direção desse movimento, tanto que quando nós olhamos para o movimento dos assistentes 

sociais no Brasil, nós percebemos que há muito tempo que é um movimento organizado, 

portanto muito orgânico, com uma elevada participação dos assistentes sociais. 

Portanto, com uma direção hegemônica, uma moderação política desse movimento, 

portanto forte, e sobretudo portanto que mostra que de facto, uma capacidade organizativa e 

de afirmação política do Serviço Social no Brasil que não tem qualquer comparação com o 

que se passa em Portugal. 

O Serviço Social em Portugal, desse ponto de vista, de facto as dificuldades do processo 
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da Ordem e o caráter que vamos dizer tardio, se é que podemos dizer tardio do reconhecimento 

da Ordem no que no Serviço Social diz respeito, no meu ponto de vista explica- se por vários 

fatores, primeiro pelas dificuldades de natureza geral do reconhecimento do Serviço Social 

enquanto profissão e do seu estatuto académico, porque apesar de nós termos alcançado o 

reconhecimento da Licenciatura, fazem agora 30 anos, fez 30 anos, já fizemos 30 anos em 

2018! Se não me falhe a memória. Em 1989, portanto 30 anos em setembro de 2019, portanto 

30 anos! Apesar de terem corrido 30 anos sobre o reconhecimento da Licenciatura, de ter 

vindo portanto o desenvolvimento da sua dimensão acadêmica, através dos mestrados dos 

doutoramentos, portanto, tudo isso não foi suficiente, não foi bastante para que se mudasse em 

Portugal a representação social da profissão, por um lado, não é? Que se firmasse o seu 

estatuto acadêmico, porque eu costumo dizer: que faz outras áreas científicas e a academia em 

geral, nós vencemos, mas não convencemos. 

Portanto, isso é, nós conseguimos esse reconhecimento, hoje, nós temos uma situação 

completamente diferente daquela que se vivia, quando esse reconhecimento ocorreu temos o 

Serviço Social institucionalizado em universidades públicas, coisa que não acontecia nessa 

altura, continuamos a ter ainda um peso significativo em universidades privadas, mas temos 

já um peso bastante forte do ensino e da formação em Serviço Social nas universidades 

públicas, portanto no contexto de universidades portuguesas, embora não só, porque em 

Portugal tem essa ambiguidade absolutamente exclusiva, não existe nem um outro país no 

mundo que é ter simultaneamente uma formação de Serviço Social universitária e uma 

formação em Serviço Social politécnica, e portanto isso é revelador inclusive da própria 

ambiguidade e da própria diversidade de visões que existe na sociedade portuguesa sobre o 

estatuto acadêmico do Serviço Social e sobre o reconhecimento da profissão. Portanto, por um 

lado, a fraqueza orgânica do movimento dos assistentes sociais é punitiva, usando uma 

linguagem um pouco científica, extraordinariamente frágil e portanto isso não permitiu 

obviamente. Agora, que há outros fatores que são próprios da sociedade portuguesa tem que 

ver com o facto de uma certa estratificação social das profissões, no fundo do Serviço Social 

estar associado a uma profissão de menor prestígio, portanto do que as profissões, quase que 

a aquela velha discussão que se faz desde 1915, portanto na Conferência Americana do Social 

Work e Social Fare, portanto é convidado para essa conferência um dos responsáveis pela 

reforma do setor de educação médica nos EUA e a conferência que ele profere neste evento é 

o Serviço Social uma profissão, Social Work Profession, portanto toda a discussão do estatuto 

científico acadêmico do preenchimento dos requisitos do Serviço Social enquanto profissão e 

esta discussão que é uma discussão histórica e que está sempre a emergir em muitos contextos, 
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não se coloca no contexto do Brasil, mas em Portugal o próprio processo tardio de 

Reconhecimento da Licenciatura, o processo tardio da responsabilidade pública do Estado 

para a formação dos assistentes sociais, quando o Estado era o principal empregador dos 

assistentes sociais na segurança social de saúde de justiça, etc. 

_______________________________________ 

No decorrer da entrevista, durante a narração,  surgiu a necessidade de complementação 

das informações rememoradas, e foi questionado ao professor Francisco se a Igreja teve 

também representatividade nesse processo e se a ditadura salazarista também impactou na 

demora pela aprovação da Ordem Profissional. Assim, ele continua seu testemunho 

esclarecendo sobre esses fatos: 

_______________________________________ 

Claro que isso tem influência, não é? O facto do desenvolvimento do Estado Social em 

Portugal ser muito tardio, obviamente que isso tem uma grande influência, porque não 

contribuiu para uma afirmação das políticas públicas, como políticas de cidadania e de 

reconhecimento de cidadania, portanto nas quais os assistentes sociais são obviamente um dos 

agentes profissionais de grande relevância e obviamente que isso influencia o processo de 

representação, mas não é necessariamente um fator decisivo, porque se nós formos fazer uma 

comparação por exemplo com Espanha, a Espanha viveu uma ditadura tão forte, embora mais 

modernizadora, ou seja, Franco era um ditador tão feroz, mais feroz ainda do que Salazar, 

dada até a experiência da guerra civil espanhola e portanto do que se traduziu na realidade 

da sociedade espanhola, mas com a queda de Franco os assistentes sociais tiveram uma 

capacidade enorme de afirmação e de reconhecimento da sua profissão, conseguiram digamos 

estabelecer a Ordem Profissional em uma fase extremamente precoce no processo de 

democratização de Espanha. Portanto, claro que essas comparações precisam ser mais 

aprofundadas, mas claro que isso tem influência porque se nós compararmos com o estatuto 

da profissão em alguns países europeus, verificamos que isso obviamente as condições 

culturais sociopolíticas, a cultura política desses países tem influência, não é? Tem obviamente 

influência. E portanto influencia no reconhecimento da profissão e no enquadramento da 

profissão em termos, por exemplo no sistema de ensino e no sistema universitário. Portanto 

isso com certeza é indiscutível e portanto obviamente que isso, digamos, o reconhecimento do 

Serviço Social em Portugal, a própria institucionalização do Serviço Social em Portugal e do 

Estado Social em Portugal é extremamente tardio, é muito tardio face a outros países. 

E portanto a experiência da ditadura obviamente que teve inevitavelmente uma grande 
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influência em cunhar a profissão de Serviço Social, associada a uma visão assistencialista, 

filantrópica e não tanto aos valores da democracia, dos direitos sociais, da cidadania, 

obviamente que sim, isso é estrutural na sociedade portuguesa. 

Já decorreram 45 anos sobre a queda da ditadura, portanto, mas essas transformações 

são muito profundas, mas atenção: não é só as transformações da sociedade que são lentas, 

mas a própria profissão, por isso que eu estava a dizer, passaram 30 anos sob o 

reconhecimento da licenciatura e isso não altera necessariamente o facto de se ter o 

reconhecimento da licenciatura não constitui, em si mesmo, uma alteração da representação 

da profissão, porque a representação da profissão é uma construção social e essa construção 

social faz nas universidades, faz na afirmação dos académicos do Serviço Social, façam seus 

pares nas outras áreas científicas, faz no exercício da profissão e faz na força e na dinâmica 

da sua organização coletiva, portanto e é isso que transforma, claro que não é só, a interação 

com a dinâmica social, política e cultural da sociedade quando estamos inseridos.  

Mas essas dimensões são essenciais e há fragilidades no Serviço Social português, 

desde logo academicamente, portanto não há uma comunidade científica acadêmica do Serviço 

Social em Portugal consistente, portanto isso não existe. Tenho muita pena de dizer, mas não 

existe. 

Portanto a nível profissional a fragilidade orgânica da profissão é um indicativo brutal, 

quer dizer é uma fragilidade enorme, o que não contribui. Nós temos neste momento em 

Portugal cerca de pelo menos 20.000 pessoas licenciadas em Serviço Social, claro que houve 

um “boom” a partir da partida de meados dos anos 90 para cá, se você for ver quantas pessoas 

que estão associadas na APSS e quantas são as que contribuem efetivamente, quer com o 

pagamento das suas cotas para o financiamento ordenado da Associação, quer aquelas que 

contribuem com o seu trabalho voluntário para a dinamização da profissão e do seu papel, vai 

verificar que há um abismo entre essas duas coisas. Ora, isso não se passa no Brasil, isto não 

se passa em Espanha. 

Portanto isso tem uma influência enorme, não quer dizer determinante porque eu não 

sou determinista, mas tem uma influência enorme. Nunca houve uma greve dos assistentes 

sociais em Portugal, nunca houve uma manifestação consistente dos assistentes sociais em 

Portugal, houve algum movimento significativo no contexto do reconhecimento da 

Licenciatura, mas por exemplo no contexto da Ordem, nós nunca conseguimos fazer uma 

mobilização suficientemente forte a nível nacional com impacto político, com visibilidade, 

portanto manifestando o descontentamento dos assistentes sociais com a desregulação da sua 

profissão, com a violação que se passa com o seu título profissional, isso nunca se conseguiu 
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fazer. 

_______________________________________ 

As memórias vivas e atuantes do professor Francisco sobre o reconhecimento tardio da 

Ordem levam em consideração vários fatores, tais como a realidade portuguesa, chamando 

atenção para a não comparação das realidades de outros países. Nota-se que, em Portugal, não 

existe uma movimentação consolidada e atuante por parte da sociedade, em termos de 

movimentos sociais, o que também acaba repercutindo na profissão de Serviço Social, sendo 

este também um fator que não se pode desconsiderar.  

 

3.11 Desafios para o Serviço Social português 

A formação é sem dúvida um deles. Mas eu acho que um dos outros grandes desafios, 

quer dizer, a formação tem um desafio enorme no plano acadêmico, portanto,  temos dezessete 

escolas de Serviço Social em Portugal, tendo já um nível, quer dizer, um corpo vamos dizer 

razoável de pessoas doutoradas em Serviço Social, mas você não tem uma comunidade 

acadêmica de Serviço Social em Portugal.  

Não há debate acadêmico em Serviço Social, não há escolas de pensamento 

estruturadas em Serviço Social em Portugal. Portanto, isso não quer dizer que seja alguma 

coisa desnecessariamente má, digamos negativa, mas portanto, eu particularmente julgo que 

é uma das limitações significativas que existem dos problemas e dos desafios que existem. 

O Estatuto do Serviço Social enquanto disciplina acadêmica é um instituto frágil, 

apesar da sua inserção universitária, é um instituto frágil. Nós não temos um reconhecimento 

como uma área científica, por exemplo na fundação de ciência e tecnologia, portanto o que 

significa que não temos linhas autônomas de financiamento para a investigação, não temos 

bolsas autônomas para o doutoramento, portanto isso é também outra fragilidade que apesar 

de estarmos digamos a celebrar 30 anos da Licenciatura em Serviço Social, essas conquistas 

não foram conseguidas e temos a nível de profissão um desafio enorme que é a desregulação, 

o facto da nossa profissão não ser uma profissão regulada e  sofrermos uma, digamos, uma 

disputa jurisdicional de outras profissões e temos um associativismo profissional muito débil, 

quer dizer, isso para mim, isso é um dos grandes desafios que a profissão tem e devo dizer que 

não sou particularmente otimista, quanto a maneira como, como e quando é de facto. 
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3.12 Desejos e aspirações para o Serviço Social no futuro 

Eu acho que o Serviço Social tem grandes desafios enquanto profissão, primeiro porque 

no plano daquilo que é o seu exercício e a sua jurisdição, ele está submetido a dinâmicas muito 

complexas, portanto são dinâmicas societárias que afetam hoje o Serviço Social de uma forma 

muito profunda e que tem vindo a transformar, quer dizer não é de uma forma significativa a 

natureza do Serviço Social, das funções do Serviço Social e esse é um desafio, se o Serviço 

Social vai conseguir digamos manter sua identidade, portanto a sua identidade profissional no 

que significa, daquilo que são os valores matriciais, as referências fundamentais da profissão, 

em termos da sua identidade, ou se vai possivelmente ser muito mais transformada em uma 

profissão fortemente marcada pelo manualismo, pelas tendências gestionárias, economicistas, 

portanto a nível social e econômico. 

Portanto, não lhe sei responder, não tenho uma bola de cristal, o que eu procuro nesse 

aspecto é tentar influenciar os meus alunos a pensar naquilo que é as dimensões identitárias 

do que é o Serviço Social, a sua matriz digamos histórica e portanto sensibilizarmos muito pra 

necessidade de terem um papel ativo na influência das condições sociais e das políticas 

públicas e sociais, portanto isso é, por outro lado, a nível acadêmico o Serviço Social tem 

enormes desafios, porque precisa de se afirmar, portanto a nível como comunidade acadêmica 

e isso tem se progredido pouco, hoje há vários programas de doutoramento, há já um número 

significativo de doutores, mas não há uma comunidade científica coesa ou pelo menos atuante, 

portanto consertada, ainda não atingimos esse patamar, portanto as instituições atuam muito 

por si, ao desafio da política científica, e ao desafio do papel do estatuto da profissão e da 

regulação da profissão, que eu acho que de facto é um dos desafios fundamentais para o 

Serviço Social, não é nenhum milagre, não é o facto de nós obtermos por exemplo a regulação 

da nossa profissão, ou uma Ordem Profissional dos assistentes sociais, como existe de alguma 

forma no Brasil, embora não com essa designação, nós vamos resolver os problemas todos do 

Serviço Social; não vamos! 

Não vamos, porque vão surgir novos, mas isso é de uma grande relevância, quer para 

a própria formação, porque nós não temos por exemplo, não temos um estatuto de parceria, 

por exemplo, para procurar negociar com as escolas bases curriculares semelhantes, 

determinar tipo de aspectos comum à própria formação, isso não existe. E isso vai ser também 

outro grande desafio, se vamos conseguir, ou se vamos conseguir, ou quando é que vamos 

conseguir essa regulação da profissão e uma organização forte da profissão, que é uma coisa 

que ainda não temos. 
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_______________________________________ 

 Suas análises sobre os desejos e aspirações para o Serviço Social português estão 

direcionadas para uma prática profissional que seja capaz de responder com uma intervenção 

que seja técnica, ética, eficaz, democrática e regulada perante a sociedade. Cabe enfatizar que 

os testemunhos sobre os dois últimos tópicos foram registrados antes do reconhecimento da 

Ordem Profissional dos Assistentes Sociais em Portugal e que, ainda assim, há indicação do 

referido professor que, quando isso acontecesse, novos desafios surgiriam, decorrentes disso, 

como a necessidade de justificar e legitimar, diante de outras profissões, o trabalho do assistente 

social. 
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CAPÍTULO 4: MEMORIAL DE ALCINA MARIA DE CASTRO MARTINS: SERVIÇO 

SOCIAL UMA HISTÓRIA INACABADA 

Nossos desejos, se calhar, o nosso desejo é que o mundo mude, e que não seja preciso o Serviço Social, não seja 

necessário a existência de uma profissão dessas! 

Alcina Martins 

 
Figura 2 - Foto de Alcina Martins108 

 
 

Licenciada em Serviço Social no Instituto Superior de Serviço Social de Coimbra (1973-

1977). Professora Associada no Instituto Superior Miguel Torga. Mestrado (1987- 1990) e 

doutorado (1993) em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-

SP). Foi a primeira doutora em Serviço Social em Portugal; sua dissertação de mestrado, devido 

à excelência da pesquisa, foi reconhecida como doutoramento. Autora de 8 livros publicados, 

se destaca por publicações em revistas especializadas e pela a investigação sobre a História do 

Serviço Social em Portugal109. 

 

 

 

 
108 Foto disponível em http://servicosocialportugues.blogspot.com/2010/01/segunda-edicao-do-livro-genese.html 
109 Disponível em: http://www.eprogress.pt/docs/eprogress/Capa_Genese_Final.pdf  
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4.1 Motivação e escolha do curso de Serviço Social  

Eu tinha tido no Liceu, quando eu fiz o curso, eu fiquei muito entusiasmada com 

história, então eu gostava de história, na altura não se praticava por exemplo a investigação 

associada à história, meu conhecimento era de que se eu fosse fazer uma licenciatura em 

história eu seria sempre professora de história. Então para mim isso não era a coisa mais 

interessante, mas eu gostaria também de ter contacto com outras coisas, com pessoas, ter uma 

articulação com grupos. 

 Na altura, mesmo antes de eu vir aqui para o Instituto em 1973 com os amigos meus, 

nós tínhamos alguns trabalhos com grupos de jovens, aqui em Coimbra, jovens que estavam 

por exemplo em instituições, alguns que eram surdos, outros basicamente eram jovens que 

estavam instituições e nós íamos trabalhar, íamos falar com eles, íamos passar digamos parte 

do sábado com eles, falando, conversando, tendo atividades culturais. Então digamos que essa 

minha relação a esse nível, digamos que me puxava para algo diferente de história. 

 Então o curso, como não havia né? Não havia outras áreas das Ciências Sociais, aqui, 

não é? Não havia Sociologia, não havia essa formação, então, eu achei que talvez o curso de 

Serviço Social, talvez pudesse ser interessante, foi isso! 

Em 1973/1974, inscrevi-me neste curso onde estamos agora110, nesse Instituto que na 

época se chamava Instituto Superior de Serviço Social de Coimbra e que tinha sido a segunda 

escola, eu não sabia, mas vim depois a saber, pela investigação. A segunda escola existida no 

país em 1937. É um contexto de ditadura, de fascismo em Portugal e o curso de Serviço Social 

era um curso superior. Portanto eu entrei num curso superior, mas este Instituto era um 

Instituto, ainda hoje visto como privado, mas efetivamente com um vínculo público, desde 1937, 

este vínculo é com uma entidade  que atualmente chama-se Cima – Comunidade Intermunicipal 

da Região de Coimbra, que abrange 19 municípios aqui da região centro, que integram a 

região centro do país, a então chamada região de Coimbra. Essa entidade chamava-se, em 

1977, Junta da Província da Beira Eleitoral. 

Então eu entrei em um curso de ensino superior, mas que não conferia Grau Acadêmico.  

O Grau Acadêmico, era prerrogativa das universidades públicas, então só estas 

universidades é que poderiam conferir Grau Acadêmico e eu faço curso. Eu entrei em 1973 e 

terminei em novembro de 1977. 

 

 
110 A entrevista foi realizada no Instituto Superior de Serviço Social Miguel Torga, no ano de 2019, na cidade de 
Coimbra, Portugal. 
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A motivação para a escolha do curso de Serviço Social da professora Alcina se aproxima 

às memórias declaradas por nosso primeiro protagonista, o professor Francisco. A lembrança 

de que, naquele momento de inserção no universo acadêmico, existiam poucas opções 

vinculada às Ciências Sociais coloca o Serviço Social em evidência para ambos, sendo o 

Serviço Social a profissão que mais representava os interesses apresentados: desenvolver um 

trabalho diretamente com pessoas e com questões ligadas à cultura. 

 

4.2 Processo seletivo para entrada no curso de Serviço Social 

 A seleção aqui antes do 25 de Abril, eu já não me recordo... Se eu tive que apresentar 

– mas acho que não –, uma carta de recomendação, acho que não, acho que não era. Era o 

sétimo ano, portanto, sete mais quatro, seriam 11 anos de escolaridade, não é? Que a gente 

chamava Liceu, que hoje a gente chama Ensino Secundário, o correspondente à escolaridade 

digamos, aos 11 anos de escolaridade e depois entrava- se um número de alunos/alunas. 

Comigo era no meu ano, era mais um rapaz, não existia processo seletivo porque era cerca de 

30111.  

 Portanto, acho que não houve ninguém que ficou fora, foram todos as pessoas que 

vieram, mas não tenho ideia de haver um processo seletivo. Havia sim exigências, requisitos 

para frequentar o curso, e esse requisito era o sétimo ano.  

 Antes desse período existiam outras exigências do ponto de vista da Igreja, isso nos 

primeiros anos, havia um aval da Igreja e havia quase que um aval político. Portanto os alunos, 

não só desse Instituto, mas de outros, tinham que dizer que, como na função pública, tinham 

que dizer que rejeitavam qualquer relação com o comunismo –  qualquer vinculação. Mas isso 

são processos que já não são, eu não me recordo... Minha memória já me distrai, não é? 

Portanto, trabalhar com memória isto trás destas questões, só a investigação é que pode 

explicitar melhor as coisas. Não em termos, mas eu não tenho ideia de ter apresentado nada, 

nenhum papel, só foi o requisito do último ano.  

 

 
 As memórias da professora Alcina mostram extratos daquele período, com destaque 

para a forte atuação da Igreja, da Ditadura Salazarista na profissão e a exigência mínima de 

escolaridade. 

 
111 A professora refere-se à quantidade de ingressantes juntamente com ela no processo seletivo para o curso de 
Serviço Social. 
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 Apesar dela mesmo salientar que não se lembra especificamente sobre a exigência para 

o processo seletivo, não é o intuito deste trabalho comparar as memórias com a história oficial, 

e sim deixar o narrador livre para que se expresse de como experienciou e vivenciou as fases, 

a partir de sua formação.   

 

4.3 A formação em Serviço Social e os anos iniciais da profissão 

Entro em um período extremamente rico, eu apanho o primeiro ano que eu entro entre 

1973/1974.  

Em abril de 1974 eu estava a terminar o primeiro ano do curso e portanto em abril de 

1974 o golpe militar derruba a ditadura e logo em seguida a Revolução.  

Então nós vivemos na escola e portanto, enquanto aluna, eu tive, digamos, um processo 

na minha formação, muito rico, porque vivi o que era uma escola e esta escola, esse Instituto, 

era um Instituto gerido por uma mulher, assistente social, tinha sido formada neste instituto 

nos anos 50, a Tereza Margarida112, que estava vinculada a uma ordem religiosa, que era as 

Franciscanas Missionárias de Maria, mas que já se tinha desvinculado mesmo antes do 25 de 

abril em 1974, e ela geria com uma equipa de professores já antes de 1974. Não podemos dizer 

que seria uma gestão democrática, mas tinha efetivamente já a participação de professores e 

de alunos, quando no contexto do país no ensino universitário, isso não acontecia. 

Então, esse é um aspecto interessante porque no pós 25 de abril a gente vai ter uma 

vivência enquanto aluna, vamos ter uma vivência muito significativa na escola, nós queremos 

participar em tudo, queremos participar do plano de estudos, da mudanças do plano de 

estudos, queremos inclusivamente, né, os assistentes sociais não se vinculam mais, não querem 

se vincular mais à designação do Serviço Social, querem se chamar trabalhadores sociais, no 

sentido de acentuar a dimensão do trabalho e não do serviço, vinculado a concessões de 

natureza caritativa e assistencial que queríamos fazer uma separação disso, um enfrentamento 

a isso.  

Então, enquanto alunas nós (estou a dizer alunas porque só havia um aluno homem 

aqui no grupo 1973/1974), então nós vamos logo em 1974/Abril, que foi a data do golpe, não 

é? Em seguida a Revolução e nós já em setembro de 1974, fomos logos mudar os planos113, o 

estágio que estava previsto, com estágios na formação do primeiro ano, era um estágio que se 

 
112 Não foi encontrado currículo de Tereza Margarida. 
113 A professora faz referência às alterações dos planos de estudos do curso de Serviço Social. 
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previa ser uma aproximação ao Serviço Social de caso, no âmbito das orientações norte 

americanas do “Case Work”, e não rejeitamos isso.  

Também fui aluna do conselho pedagógico aqui na época, e o grande envolvimento, os 

grandes processos, que todos os dias havia coisas na cidade, todos os dias havia coisas para 

fazer a meia noite, a uma da manhã, porque, quer dizer, a organização de todos os níveis, a 

nível cultural, a nível, tudo fervilhava.  

Nesse período, foi um processo de formação muito significativo, portanto o plano de 

estudos mudou, mudou pela força do acontecimento, pela força do que se passava, não é? 

Portanto, passamos a ter disciplinas que já estavam algumas no planos de estudos, mas 

que se acentuou o nível da sociologia, da economia política, das questões da história dos 

sindicalismo, e das questões do Serviço Social e aí as questões do Serviço Social, digamos as 

fontes, foram fundamentalmente a metodologia, os contributos que nos chegavam vinha do 

Movimento da Reconceptualização, isso inicia antes de 1974. 

As questões do Movimento de da Reconceptualização, elas começam a ser  trazidas 

para Portugal antes de 1974, não é depois, é antes, começam antes, mas é evidentemente num 

país em que a censura terminou, as censuras ao livros em que a proibição de trazer e de 

comprar livros deixou de acontecer em que passamos a ter aqui em Portugal a vinda de 

exilados que vinham do Brasil, é o caso do José Paulo Netto, que foi marcante neste primeiros 

anos, assim como depois autores da América Latina do Movimento da Reconceptualização 

Latino Americana, ainda em 74. Portanto, foram contributos significativos para a formação 

que se dava em termo de Serviço Social, na altura dizíamos Trabalho Social, nas três escolas: 

Lisboa, Porto e Coimbra. 

A minha perspectiva quando terminei o curso, eu candidatei-me, provavelmente como 

qualquer expectativa de qualquer aluno, seja daquela época, seja de hoje, é da pessoa 

exercer114. Então eu candidatei-me a um concurso público na saúde mental, então eu fui a 

Lisboa, candidatar-me, fui levar a candidatura, que era uma instituição de saúde mental. Eu 

sei que fiquei em segundo lugar nessa candidatura, mas ainda pensei em depois da hipótese de 

eventualmente apurar os critérios, mas depois entretanto houve uma hipótese de me candidatar 

aqui a esta escola. Então houve um concurso, eu disse: “vou para o Instituto para 

experimentar”, e fizemos isso com as tais colegas, que eu disse a pouco que estiveram comigo 

no estágio, as três fizemos o estágio em Barcouço115. Então as três vamos a entrevista, vamos 

 
114 Referindo-se a exercer a profissão de Serviço Social. 
115 Período que realizou estágio na graduação. 
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ganhar experiência com a entrevista lá na escola, para saber, para ganhar experiência para 

outros concursos.  

Eu entretanto também tinha uma expectativa, minha expectativa era de fazer uma 

experiência no estrangeiro, então eu gostava inclusivamente de trabalhar, não 

necessariamente como assistente social para o estrangeiro. O fechamento do país tinha sido 

de tal ordem e as condições de vida, não é? Tinham sido de tal ordem que nunca eu tinha ido, 

onde eu tinha ido mais longe, tinha sido a Espanha, então eu gostava de abrir horizontes e ir 

para outros sítios. E pensei que uma hipótese era para eu ir para fora, mas como eu era filha 

única, então isso ponderou um pouco, quando eu vim aqui fazer o concurso aqui no Instituto 

para ser professora aqui da escola e quando o resultado acabou por redundar, eu acabei por 

ficar, eu e outra colega, na altura que nos candidatamos, então ficamos as duas. Duas 

professoras que nessa altura, em 77, entraram e portanto eu acabei por abandonar essa ideia 

de ir para fora, tá?!  

Então fiquei, entretanto, ainda me inscrevi num curso, isso foi logo, passado pouco 

tempo. Portanto eu entro em 1977 e eu não sei se foi este o ano exato, é que já não sei, se foi 

em 80 ou início de 80, não sei dizer o ano preciso, isso só vendo no currículo, vendo lá nos 

papéis, sei que tentei inscrever-me num curso de Sociologia; melhor, não era de Sociologia, 

era um curso de Política Social do ISCSP116.  

Então o curso aqui na escola, como em Lisboa e no Porto, ele atribuía, não atribuía o 

Grau Acadêmico, atribuía o diploma profissional, esse diploma profissional não era igual a 

uma Licenciatura. Era um documento, portanto não existia o Serviço Social, não existia 

universidades públicas, só existe no séc. XXI. Há umas experiências no ICSPU, que era o 

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas Ultramarinas, que teve um curso em 1967, 

mas isso acabou por outras razões que tem a ver mais com as políticas de colonialismo e as 

relações com as Ciências Sociais, leva o fecho desse curso. Depois no período de 1980, essa 

instituição volta a querer fazer um curso, em 1977 terminam e depois em 80 voltam a tentar, 

mas no curso que inicialmente era de Serviço Social e vira Política Social que é aquilo que 

você está no ISCSP117, não é? É esse ISCSP que estamos a falar, só que nos anos 80 o curso 

foi denominado não de Serviço Social, como inicialmente estavam a prever, mas de Política 

Social, então eu pensei vir a fazer esse curso, como licenciatura, mas acabei por abandonar, 

não estava motivada, interessada. 

 
116  Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, unidade orgânica da Universidade de Lisboa. 
117 A professora faz referência ao Instituto a que pesquisadora estava vinculada no período de estágio sanduíche, 
sendo este o ISCSP, da Universidade de Lisboa. 
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As memórias sobre os anos iniciais após a formação em Serviço Social são 

expressamente marcadas pelas transformações societárias que tiveram repercussões diretas no 

curso de  Serviço Social.  

Envolvem uma série de acontecimentos históricos, que acabam, também, a se expressar 

na vida cotidiana de todos os portugueses, sendo o mais significativo e relevante a Revolução 

dos Cravos ou Revolução de Abril, ou 25 de Abril, como ficou conhecida. Portanto, essa 

memória é carregada de uma memória histórica, coletiva, que mudou a estrutura da sociedade 

portuguesa, e que ela denomina de “período extremamente rico”. 

 Nas memória expressas da narradora, a formação em Serviço Social representa também 

a inserção no sistema de relações econômicas e sociais, mas também seu caráter subjetivo no 

que diz respeito a sonhar com novas experiências, inclusive com troca intercambiável em outros 

países. Entretanto, o que de fato repercutiu foi um novo emprego, que a colocou em um lugar 

dentro do exercer profissional do Serviço Social, lugar este do qual a referida professora se 

apropriou, e no qual sobressaiu profissionalmente, como veremos adiante. 

 

4.4 Início da docência – do Serviço Social para a carreira docente   

Eu, portanto, entrei para o concurso e começo a lecionar no Instituto em 1977, até hoje. 

Então, quando eu entrei em 1977, só posso e dizer que passava os fins de  semana todo tempo 

a estudar, porque eu confrontava-me que eu ia dar e dei várias disciplinas. Na altura não havia 

a Licenciatura, estamos a falar ainda de Licenciatura, estamos a falar de um plano de estudos 

de 4 anos.  

Então, nesse plano de estudos de 4 ano, eu dava aulas no primeiro ano (bem, aí só 

vendo o currículo, para ver os nomes das disciplinas que eu não vou me lembrar), mas eram 

disciplinas das mais diversas, acompanhava estágios. 

Comecei com Helena Neves118. Helena Neves é uma colega aqui de Coimbra, que está 

na Universidade de Coimbra, mas que foi professora aqui do Instituto e com quem eu trabalhei 

com ela, e os primeiros trabalhos que fiz sobre a formação em Serviço Social em Portugal foi 

 
118 Helena Neves Almeida – Licenciada em  Serviço Social, mestrado em psicologia, doutorado em Serviço Social 
(2000) na Universidade de Fribourg, Suiça. É professora convidada da Faculdade de Psicologia e Ciências da 
Educação da Universidade de Coimbra – Portugal –, na graduação e no mestrado em Intervenção Social, Inovação 
e Empreendorismo. Pesquisadora do Instituto de Psicologia Cognitiva e Desenvolvimento Social e Profissional. 
Participa do grupo de pesquisa Organizações, Trabalho e Cidadania. Membro permanente do Observatório de 
Cidadania e Intervenção Social. 
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com ela, que as duas apresentamos uma comunicação num encontro nacional, aqui sobre 

saúde, eu julgo que foi logo nos anos 80, antes de eu entrar para a PUC-SP, antes de eu entrar 

para o mestrado. 

 Então, estes finais de 70, de 77 até 79, eu era uma jovem, não é? Que acabara de 

formar e com muita vontade digamos de aprender aquilo que a formação não me tinha dado. 

A formação tinha me dado muita vivência do período histórico e da participação em vários 

processos, tinha me dado muita riqueza, muita abertura de processos, mas era preciso 

consolidar muitas coisas de forma que eu passava a pesquisar na Biblioteca Geral na 

Universidade de Coimbra, muita pesquisa a fazer para preparar as aulas, para criar 

programas, porque eu não tinha um professor que me dissessem, olha: o programa é este, tu 

vais dar comigo, ou vamos construir juntos. Não, cada professor assumia uma disciplina, não 

exista aquilo que mais tarde existe, que é uma coordenação de um curso, isso não existia.  

Portanto estamos a falar de um período histórico que do ponto de vista sociopolítico e 

sócio-histórico é muito diverso. Portanto os anos 70, o final dos anos 70 são anos em que a 

gente vai começar a ter um enfrentamento, não é? Começam a existir posicionamentos muito 

já críticos em relação a influência do Serviço Social Latino Americano, isso começa a ocorrer 

nos finais dos anos 70.  

Estamos a falar de 79 e 80, são anos em que um processo de conservadorismo  

reinstala-se, não estou a dizer com isso que ele deixou alguma vez de acontecer, de se  romper 

com o conservadorismo, mas havia um enfrentamento a este conservadorismo. A partir dos 

finais de 70 e início de 80 este processo, vamos dizer que ele, digamos, volta com alguma 

insistência a estar presente, não é só ao nível do próprio Serviço Social ou dos profissionais, 

mas muito também da formação. Então por exemplo, voltamos a ter, voltou-se a reintroduzir 

algumas orientações norte-americanas do Serviço Social, então uma mistura, uma dimensão 

eclética diríamos, que aí então tem um traço dos dias de hoje em muitas escolas, em muitas 

formações hoje, diria eu, pela análise que a gente tem feito a fazer a nível de investigação. 

 
 A lembrança do início da docência está ligada ao prolongamento dos estudos  através 

da dedicação ao aprimoramento intelectual, com aplicação do seu tempo para  pesquisa na 

biblioteca da Universidade de Coimbra como uma das formas de preparação para o ofício de 

professora,  marcando a abertura de sua vida acadêmica, onde a aquisição de conhecimento é 

uma atividade contínua.  

 Na rememoração, a apresentação de uma comunicação em um encontro nacional com 

uma colega também assistente social assinala seu envolvimento com a investigação; a memória 
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de seu trabalho é também a memória de sua vida, pois seu envolvimento com a pesquisa a 

colocou em uma posição inolvidável no Serviço Social português, tornando claro que a entrega 

de seu tempo a isso não foi apenas nos horários delimitados pela sua carga horária da docência, 

como ela mesma enfatiza.  

 

4.5 A história  do Serviço Social a partir  da experiência pessoal  

 Na memória sobre o envolvimento pessoal e construção da história do Serviço Social 

português, a narrativa da entrevistada aponta que este foi um período riquíssimo de imensas 

transformações, tanto na sociedade, quanto no Serviço Social. A atuação da professora Alcina 

a partir dessa óptica a leva para um novo caminho, no qual contribuiu para a estruturação e 

implementação de novas perspectivas para o Serviço Social português, destacando inicialmente 

os contributos das Ciências Sociais, no qual o Serviço Social passou a se beneficiar dos 

conhecimentos científicos para a prática e atuação profissional. 

 
Então começa a surgir muito essa articulação entre as questões das Ciências Sociais e 

isto tem muito a ver com o que? Porque a gente têm formação de Ciências Sociais desde os 

anos 30 com determinadas orientações, mas existem, quando ainda não existiam formação em 

licenciaturas em Sociologia, em Psicologia, antes de 1974 isso não existe, não é?  

 
Somado ao impulsionador das Ciências Sociais, o envolvimento de Portugal junto a 

integração na União Europeia traz, também, avanços para a sociedade portuguesa e declara 

novas necessidades para a profissão, que já eram sentidas no interior da profissão, porém agora 

são ostensivas a todos: 

 
Mas em 76 há a criação do ISIS, que era o Instituto de Intervenção Social, de facto, na 

Universidade de Coimbra, de Lisboa e do Porto, o despacho ministerial do ministério da 

educação saiu em julho, e em outubro (acho que não estou equivocada nos meses), em outubro 

veio a suspensão desse processo, ou seja, o Serviço Social continua ser feito onde? Nas três 

escolas: Lisboa, Porto e Coimbra. Dependentes de quem? Do Ministério da Educação, ainda  

a  não atribuir o Grau de Licenciatura, a não atribuir o diploma. 

Então, isso é para dizer que estes anos 80 são anos que há uma grande preocupação, 

estou a salientar também o contexto em que a gente vivia. Estamos a falar da integração de 

Portugal na CEE – Comunidade Econômica Europeia. Então estamos a falar do que? De tudo 
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que nos leva para a Europa, então o eixo que nos períodos anteriores, digamos, passavam 

muito pela relação com os países da América Latina, o eixo começa claramente a ir para a 

Europa, ser a Europa. E muito aquilo que a Europa vai trazer. Portanto em termos de 

financiamentos europeus, perspectivas para que que servia o Serviço Social. Então o 

entendimento era que era preciso levar a Licenciatura.  E com o financiamento europeu, a 

entrada de Portugal na CEE, exigia o conceito da Europa, aponta a necessidade de existirem 

profissionais qualificados para tal. Isto é uma alavanca para que os próprios movimentos dos 

assistentes sociais portugueses vão no sentido exatamente de alavancarem este processo. 

A períodos iniciais em que alguns assistentes sociais, apenas para efeitos profissionais, 

reclamam equivalência do Grau de Licenciatura para o exercício da profissão, porque 

entretanto tinha surgido uma carreira na administração pública de profissionais, que era a 

Carreira Técnica de Ensino Superior, e esta carreira só poderia ser exercida por detentores 

de uma Licenciatura.  

Então os assistentes sociais que antes do 25 de Abril estavam sem ser de forma formal, 

estavam de alguma forma em algum plano próximo de outros profissionais e de outros na época 

licenciados. Eles integravam inclusivamente assistentes sociais ao nível de direções gerais, de 

exercer e de exercer a profissão. Portanto, vamos dizer, no mesmo nível que outros, mas com 

essa alteração e essa é uma alteração decorrente da entrada do FMI em Portugal, decorrente 

desta entrada a uma mudança na forma na administração pública, e esta reforma vai levar a 

diferenças entre profissionais com um Grau de Licenciatura  que tinha acesso a um 

determinado tipo de cargos e de exercícios e outros que não tinham. 

 
 Os novos padrões determinados pela União Europeia padronizam a atuação de 

profissionais em cargos de gerência na carreira pública, mudança que teve impactos diretamente 

na vida profissional dos assistentes sociais, que não tinham, até então, o Grau de Licenciatura 

reconhecido, e estavam a ocupar esses espaços. Além de impossibilitar o crescimento na 

carreira profissional, evidenciava inferioridade diante de outras profissões. Esse acontecimento 

só intensificou a luta pelo reconhecimento do Grau de Licenciatura.  

 Nota-se nas memórias, tanto na fala do professor Francisco quanto na da professora 

Alcina, que esta foi uma das principais lutas que ambos alavancaram, o reconhecimento do 

Grau de Licenciatura do curso de Serviço Social.  

 Nesse momento, você leitor pode estar se questionando ou até achar que esse ponto 

tem sido muito frisado; entretanto, essa foi uma marca destacada espontaneamente na fala dos 

entrevistados, e não podemos de forma alguma deixar passar despercebido a notoriedade dessa 
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memória. De formas diferentes, porém complementares, as falas que até agora foram refletidas 

evidenciam uma dedicação em especial para o reconhecimento profissional do Serviço Social 

na sociedade portuguesa. 

 Foi evidenciado também, durante a rememoração da professora Alcina, aporte 

individual significativo para a colaboração da história coletiva do Serviço Social, circunscrito 

na continuidade de sua formação acadêmica, evidenciado através do vínculo com a PUC-SP, 

bem como na participação com o coletivo profissional de assistentes sociais e toda sua 

dedicação a nível acadêmico, onde tornou-se uma profissional renomada e respeitada, sendo 

uma das influenciadoras para a propagação da necessidade urgente do reconhecimento do Grau 

de Licenciatura, conforme veremos adiante: 

 
Depois a relação com a PUC, não é? Que é qualificar os profissionais, para poderem 

vir a fazer o que? Virem a saber relacionar-se com a Política Social não meramente só em 

termos discutidos, porque era preciso, era necessário, por exemplo, para as Câmaras 

Municipais, para os municípios do país, para várias instituições, para vários programas de 

luta contra a pobreza, programas com financiamentos europeus, que quem estivesse na 

articulação com esses programas tivesse uma formação suficientemente sólida e qualificada 

para proceder a esta intervenção. E para isso é que os desejos dos assistentes sociais 

portugueses de avançar para a Licenciatura, que é algo que vem antes do 25 de abril, não é 

depois, é antes de 1974, que este processo já existia. E apoiado na altura pelo Sindicato 

Nacional dos Profissionais do Serviço Social, sindicato corporativo, mas com um entendimento 

já diverso nos últimos anos da ditadura, então é no sentido de já nos anos 80 que este processo, 

digamos, é alavancado. Por que? A pouco não lhe falei de um aspecto importante no período 

de 70, logo no primeiros anos, após 74, que é a integração da formação de Serviço Social no 

ensino público, isso é um processo que envolveu os alunos, os professores, os assistentes 

sociais, e suas organizações, logo após 74, e que tem um desfecho. Isto é proposto para as três 

escolas, é uma articulação entre as três escolas. Logo em agosto de 1974, digamos, há o 

desfecho desse processo, há documentos que podem, caso você precise ver alguma coisa, você 

pode ver. 

Ora, isso leva então, neste processo, a um movimento da própria categoria profissional, 

dos professores, dos assistentes sociais, dos alunos pela luta da licenciatura, isso já em meados 

dos anos 80. Portanto, do processo de criação de licenciatura em 1985, que é o caso de Lisboa, 

que o Instituto de Lisboa avança com planos de estudos de 5 anos, estar em haver o aval do 

ministério, então isso depois alavanca outros processos e a necessidade de qualificar os 
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professores das escolas e este processo, digamos que entrou em relação com a PUC-SP e como 

a pouco falei, o José Paulo Netto. O José Paulo Netto tem um papel importantíssimo nesse 

(melhor do que eu, o Francisco Branco deve ter falado disso) dessa articulação entre como é 

que surge esse protocolo. Eu era professora aqui do Instituto, ele deve ter falado dessa situação 

do protocolo com a PUC-SP. 

Então eu apoie, colaborei com o Instituto de Serviço Social de Lisboa, com o Instituto 

de Serviço Social do Porto de uma forma mais pontual, mas com o Instituto de Serviço Social 

de Lisboa eu orientei alunos de mestrado e estive a assumir disciplinas, penso que em 4 cursos, 

quatro edições do mestrado. E colaborei também com outros institutos que vieram a criar os 

cursos de mestrado, na Universidade Católica de Braga, no Instituto de Serviço Social de Beja, 

ou seja. Em 2000 cria- se o curso aqui e doutorado em Serviço Social.  

 Contextualizando a fala da professora Alcina, em suas memórias foram evidenciados 

vários tópicos importantes para que o reconhecimento da Licenciatura em Serviço Social fosse 

fomentado. O primeiro tópico, conforme já mencionado anteriormente, foi a PUC-SP, sendo 

esta a Instituição responsável pela qualificação profissional dos assistentes sociais.  Cabe 

enfatizar que, nesse momento da entrevista, esta memória foi trazida à tona espontaneamente, 

uma vez que ainda não se tinha perguntado sobre a relação com essa referida instituição e, por 

isso, chamo a atenção, para que isto não se passe despercebido na leitura das memórias da 

professora Alcina, pois este dado nos diz muita coisa, e enuncia a posição de importância que 

a PUC - SP tem no Serviço Social português. 

 O segundo tópico que a professora Alcina aborda é sobre a integração do Serviço Social 

português na União Europeia, o que tornou ainda mais necessário ter uma profissão reconhecida 

com seu Grau de Licenciatura, pois só com esta certificação seria possível ter mais legitimidade 

profissional e, assim, desenvolver um trabalho capaz de atender às demandas emergentes na 

sociedade portuguesa.  

 O terceiro tópico foi a participação dos assistentes sociais nos sindicatos, o que 

evidencia um posicionamento político da categoria profissional em uma perspectiva de 

assimilação junto à classe trabalhadora. 

 Por se tratar de reminiscências, é muito comum não ter uma cronologia das lembranças, 

pois um evento acaba por chamar a rememoração de outro. Nesse sentido, ao lembrar da luta 

pelo reconhecimento da licenciatura, automaticamente lembrou-se da inserção do Serviço 

Social no ensino público.  
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 A professora Alcina refere, por vários momentos, que as concretizações das lutas 

traçadas no Serviço Social ocorreram logo após o ano de 1974, ano da Revolução dos Cravos. 

Só a nível de situar as datas no tempo, como esse é um trabalho de rememoração, rememoro a 

todos que o reconhecimento do Grau de Licenciatura aconteceu no ano de 1989. Clarifica-se, 

com isso, todo o envolvimento da entrevistada, que não assistiu ociosamente a esta conquista, 

mas trabalhou arduamente para isso, tanto que a dimensão do tempo foi subjetivada, afinal esse 

evento aconteceu 14 anos após a Revolução dos Cravos. 

 

4.6 Primeiras aproximações com o Serviço Social brasileiro e a influência da PUC-SP no 

Serviço Social português 

Eu julgo que havia um grupo, dentro de Lisboa, porque julgo também, mas eu acho que 

o Francisco Branco, deve ter explicitado isso melhor. Mas eu julgo que também em termos de 

Lisboa o entendimento, assim como eu falei aqui que havia entendimentos diversos, no entender 

do que era o Serviço Social se reinserir em termos de uma escola pública, ou não, também 

havia posições diversas, no Instituto de Serviço Social de Lisboa e o grupo que queria 

alavancar a formação ao nível da Licenciatura, ao nível da qualificação enquanto assistentes 

sociais, então, digamos que a proposta e o entendimento que fizeram e que viram na época, 

que outras propostas de qualificação acadêmica que estavam disponíveis, na altura nos 

Estados Unidos, ou no Canadá, mas veio a cair na PUC de São Paulo, porque era a única, 

naquela época, julgo que era a única da América Latina que tinha alavancado para além dos 

cursos de mestrado, já com doutoramento e portanto perspectivava uma articulação, 

acadêmica e política, diária também a esse nível, portanto com o Instituto de Serviço Social de 

Lisboa e essa universidade. 

Durante todos esses anos, a relação com a PUC-SP é uma pedra angular do 

desenvolvimento, não é só deste curso de mestrado, é do que ela representa hoje. Porque este 

curso de mestrado é o curso que formou 196 mestres no país. 

Eu me doutorei em 1993, colaborei, antes desse curso se criar aqui, eu colaborei com 

o Instituto de Serviço Social de Lisboa, com os cursos de mestrado, porque não existiam 

doutorado em Serviço Social, portanto vinham os professores da PUC-SP. 

E por isso, quando tenho a oportunidade de dizer, digamos, há necessidade sempre de 

sublinharmos a importância que a PUC- SP teve no Serviço Social em Portugal, não a nível só 

dos mestrados, não só ao nível da qualificação para a investigação para produção de 
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conhecimento e recursos humanos, mas para inclusivamente alavancar outras propostas que 

não foi só no Instituto de Lisboa 

A importância da PUC, ela não é só a nível da formação dos assistentes sociais, ela, 

digamos, aceitou-nos a nós como alunos do mestrado, quando nós não tínhamos um Grau 

Acadêmico, então isso foi significativo no processo de luta pela Licenciatura e a PUC de São 

Paulo foi uma das universidades que apoiou claramente a organização coletiva dos assistentes 

sociais portugueses neste processo de qualificação acadêmica. 

E a importância que veio a ser dada à investigação em Serviço Social em Portugal, 

então isso é um aspecto que eu diria, que eu resgataria e o Protocolo com a PUC foi um 

Protocolo rígido entre instituições de investigação do Brasil e Portugal, estamos a falar de 

que? Estamos a falar na altura, que era a JNICT, que era a Junta Nacional de Investigação 

Científica, que é antecessora da FCT. A FCT é a nossa Fundação de Ciência e Tecnologia, que 

é a entidade que financia, que faz o financiamento da investigação em Portugal, a Organização 

Pública que processa a avaliação do financiamento em vários componentes da investigação. 

 Então, o protocolo com a PUC-SP é ao nível de qualificação dos recursos, ao nível do 

mestrado e do doutoramento com o apoio das instituições de investigação envolvidas, então  

julgo que é importante resgatar a importância que se teve, não é só na formação a nível de 

mestrado, é o alavancar para os primeiros cursos de doutoramento que ainda foram no âmbito 

da PUC e que só em 2003 que são feitos por universidades portuguesas, e também ao nível da 

produção acadêmica, ao nível da produção em conhecimento ao nível de Serviço Social, 

inclusivamente aquilo que é feito ao nível de algumas produções conjuntas entre doutorandos 

portugueses (que alguns ainda eram da PUC) e professores da própria PUC. Então, algumas 

publicações conjuntas vieram, vamos dizer, são as antecessoras do que hoje se produz em 

termos conjunto entre investigadores portugueses (eu estou a falar aqui dessa escola), com 

variadíssimas universidades e com várias estruturas de rede de investigação ao nível 

internacional e portanto uma das redes, a rede Ibero Americana de investigação em Serviço 

Social. Então, digamos, abrem os caminhos do que hoje nós pautamos pela internacionalização 

presente hoje nas instituições de ensino superior portuguesas e no âmbito do Serviço Social, 

estou a falar aqui a partir da escola, deste mestrado. 

 
As memórias sobre a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo são extensas, e sua 

relevância é evidenciada de vários ângulos diferentes: da perspectiva da formação de recursos 

humanos; na institucionalização dos primeiros cursos de mestrado e doutorado no país, sob as 

influências de novas investigações na produção de conhecimento; por investir e acreditar no 
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Serviço Social português em uma fase que o mesmo estava em desenvolvimento, sem 

reconhecimento acadêmico. 

São memórias que demonstram prestígio e uma consideração respeitosa por toda a sua 

influência.  

 

4.7 Participação no primeiro mestrado e o reconhecimento da dissertação em tese de 

doutoramento 

Surge o processo de nível do mestrado da PUC de São Paulo, portanto o mestrado 

inicia-se em fevereiro de 1987 e o protocolo com a PUC é de um ano atrás, de 1986. 

Eu que já estava envolvida no primeiro curso de mestrado e eu tinha ido a Lisboa com 

outras colegas, à época, que eram professoras aqui no Instituto, nós fomos negociar na altura 

com a Augusta Negreiros, que era a professora do Instituto de Serviço Social de Lisboa, que 

estava em articulação direta com o Programa da PUC de São Paulo. Então nós fomos negociar 

a entrada do grupo todo, do grupo no mestrado, só que, que acontece? A direção aqui, a 

Comissão Administrativa, não apoia, só apoiava se nós fossemos fazer outra licenciatura, fazer 

mestrado, então, quem continuou o mestrado fui eu, o resto da equipa desapareceu. 

Desapareceu na qualificação do mestrado, só fui eu quem saí daqui. Sim, sou a única119 que 

fiz o mestrado na PUC-SP. Então, por exemplo, Helena Neves depois, as pessoas que estavam 

cá na época, umas fizeram, por exemplo, a Emília Cuega fez licenciatura no ISCSP. A Helena 

Neves fez o mestrado em Psicologia e depois fez o doutoramento em Letras e Trabalho Social 

na Suíça. Helena Moro, vem mais tarde fazer o doutoramento em Ciências do Serviço Social 

no ICBAS e na Universidade do Porto, só eu é que vou. Sou a única.  

Então digamos que não foi fácil, porque o curso realiza-se só nos finais de semana. Eu 

saía aqui de Comboio (de trem, como vocês dizem), o trem não era aquilo que hoje nós 

conhecemos, como o Alfa, era o Intercidades, que já era muito bom, que demorava 4 horas 

para chegar a Lisboa, ou sei lá  2:30/3hs, em que se contava a vida toda. A gente encontrava 

as pessoas do lado assim em frente e chegava-se a Lisboa a gente a contar a história uns aos 

outros e ia falar muito, né? Um com os outros durante o comboio, já não são as condições que 

se tem hoje, portanto a gente tinha aulas na parte da tarde, sexta-feira a tarde. Então eu ia 

sexta-feira de manhã daqui, a gente tinha aulas às sextas-feiras a tarde e sábado de manhã, e 

os trabalhos que precisavam ser feitos eu ainda passava, muitas vezes dele, o fim de semana 

 
119 A professora Alcina refere ser a única assistente social de Coimbra que participou do primeiro mestrado 
realizado pela PUC-SP em Portugal. 
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em Lisboa, com colegas que depois viemos a criar o primeira unidade de investigação e 

desenvolvimento reconhecida, legitimada pela FCT, foi os PTIS – Núcleo de Estudos em 

História do Serviço Social –, vinculado à PUC-SP, e depois o Centro Português de investigação 

em História do Trabalho Social, primeira unidade, portanto no âmbito da Sociologia como 

hoje, como sabe, provavelmente não há área autônoma ainda em todas as dimensões do 

financiamento da investigação. Então foi isso o que aconteceu; os nossos interesses acabam 

sempre por aparecer, não é? Então a questão da relação com a história, ela claramente se 

cruzou, então eu quis saber a história dessa escola, da profissão, que país era este, e que queria 

o Serviço Social, quais eram as preocupações que existiam à época. Então eu e outros colegas 

no âmbito do mestrado fizemos, criamos um núcleo de estudos em história do Serviço Social e 

depois avancei na tese de doutoramento, de mestrado que depois vem a ser, depois do processo, 

primeiro era o mestrado, não é? Porque o que eu fiz foi dissertação de mestrado, depois é que 

foi reconhecido como doutoramento, então esse é o processo. 

Neste processo a questão da investigação histórica era uma questão central e eu 

solicitei aqui ao professor de história da Universidade de Coimbra, que era da faculdade de 

Economia, pedi autorização para consultar os arquivos, que eu já conhecia, mas eu queria 

autorização formal, estive um ano a espera de receber a resposta, um ano portanto, para 

trabalhar os arquivos desta escola, então já está a ver, um pouco para dar a ideia que, quem 

fez o curso de mestrado, não foi digamos, não foi leve o trabalho, então exigiu de todos que 

participaram, ultrapassaram algumas dificuldades. 

Então120, eu estive lá em 90, em 92 eu fui defender a dissertação de mestrado (eu tive, 

isso tem a ver com a questão da história), a professora Myrian era a minha professora na PUC-

SP, mas eu trabalhava sobre, portanto o meu trabalho, a minha investigação foi sobre o que? 

A gênese, emergência e institucionalização do Serviço Social português. Então, essa 

investigação levou-me a fazer um investimento, a trabalhar sobre o que era o país, o país 

liberal, o país, digamos, ainda no tempo da monarquia, depois passando para a república e 

depois com a ditadura/fascismo. 

E como é que o Serviço Social, que propostas é que tinham sido feitas por quem? E por 

que? Associada a que? Então, foi um mergulhar sobre história portuguesa e não só história 

portuguesa a nível mais amplo, claramente, então, isso levou-me a ter que pensar que alguém 

em Portugal, eu deveria falar com alguém para ter algum acompanhamento, porque a 

professora Myrian era a professora da PUC-SP, do Brasil, e eu não a tinha cá a mão, e sobre 

 
120  Professora Alcina está referindo que esteve na PUC-SP/Brasil, nos anos 90. 
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Portugal eu não tinha que lhe exigir que ela me acompanhasse, então eu nessa altura fiz 

contacto com um professor da universidade de Coimbra, o Fernando Catroga,121 e foi ele que 

por um lado me apoiou e também aos CITS, ao Centro Português de Investigação em História 

e Trabalho Social, que nós, o CITS, já é mais tarde, mas é nesse processo, digamos, é nesse 

núcleo, que inicialmente a gente constitui, que queríamos que ele nos desse algum apoio e que 

tivéssemos alguma possibilidade de fincar impressões com ele, então eu fiz isso com ele aqui 

em Portugal, aqui em Coimbra, várias vezes, ele também vem a integrar a tese, o júri do 

doutoramento na PUC-SP.  

Portanto eu terminei o trabalho como sendo de mestrado em 92, que no fundo é aquilo 

que você a pouco falou, é aquilo que veio a ser publicado122, então eram 480 páginas. Então 

em 92 eu fui para defender a dissertação de mestrado, mas foi dito que iriam constituir uma 

comissão para avaliar porque, quer dizer, o trabalho já se configurava, eventualmente, como 

outra coisa que não mestrado, então no ano seguinte eu voltei sem defender. Eu fui para 

defender em 92, não defendi e foi me dito que iriam constituir uma comissão a nível da PUC, 

não era só do Serviço Social, era de outras áreas e que iriam me informar,  pois acho que me 

informaram na altura, mas já foi em 93. Então em 93, em setembro de 93 eu volto outra vez à 

PUC e aí defendo como tese de doutoramento. E no fundo quem está na tese, quem está a 

arguir? A Myrian como professora, que me orientou não é, e por quem tenho respeito e uma 

admiração sempre, e a questão do estruturalismo genético foi a proposta que ela traz, veja, eu 

estou a falar, depois podemos falar de outras coisas a nível teórico, não é, mas a perspectiva 

 
121 Fernando José Almeida Catroga – Nascido em 1945, professor catedrático da Universidade de Coimbra, com 
obras traduzidas para vários idiomas, se aposentou em 2015, tendo atuado nas áreas de História das Ideias e 
História da Cultura, com obras traduzidas em várias línguas. Iniciou seus estudos entre o ano de 1964-1965, 
ingressou no Instituto Superior de Econômicas e Financeiras (Universidade Técnica de Lisboa). Porém, em 
seguida, ingressou no Curso de Filosofia. Em 1974, foi contratado como assistente do Grupo de História da 
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra. Em 1988, apresentou à Faculdade de Letras da instituição a sua 
tese de doutorado em História Moderna e Contemporânea sobre o tema A Militância Laica e a Descristianização 
da Morte em Portugal (1865-1911). Em 1990, foi aprovado, por unanimidade, no concurso para professor 
associado, conquistando a nomeação definitiva em 1995. Nesse longo percurso, regeu múltiplas disciplinas, 
destacando-se: Epistemologia das Ciências Humanas, História da Educação, História dos Movimentos Ideológicos 
em Portugal, História da Cultura Portuguesa, Teoria da História, Gênese e Ideia de Nação. Membro da Comissão 
Nacional Consultiva para as Comemorações do Centenário da República (que funcionou junto à Presidência do 
Conselho de Ministros até julho de 2011). Também foi membro da Comissão Científica do Congresso “Outras 
Vozes da República”, organizado pelo Museu da Presidência da República. 
Em 1998, foi condecorado pelo Presidente da República portuguesa, Jorge Sampaio, com a Ordem Militar de 
Santiago da Espada de Portugal, por méritos científicos. Em 2001, recebeu a Medalha de Honra da Universidade 
de São Paulo. Desde 2017, é Acadêmico de Mérito da Academia Portuguesa de História. Em outubro de 2019, 
recebeu o título de Doutor Honoris Causa na PUCRS – Brasil –, devido sua atuação em prol das artes, das ciências, 
da filosofia, das letras e do melhor entendimento entre os povos. Disponível em: 
http://www.pucrs.br/blog/professor-catroga-sera-honoris-causa/ 
122 Referindo-se ao seu livro publicado, do qual foi utilizado nesta tese para a pesquisa bibliográfica: Génese, 
Emergência e Institucionalização do Serviço Social Português.  
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que a Myrian nos deu do estruturalismo genético, em termos do Serviço Social, enquanto grupo 

dos assistentes sociais portugueses, foi muito importante, os primeiros trabalhos que foram 

feitos de produção do conhecimento, sobre a própria história do Serviço Social em Portugal, 

as grandes, vamos dizer assim, à época, foram os trabalhos que nós fizemos enquanto alunos 

do mestrado para ela, Myrian Veras Baptista, da produção de conhecimento. 

Então eu e o Alfredo Henrique (chileno)123, que Pinochet124 não quis lá, portanto 

exilado político, foi professor no Instituto de Lisboa e portanto mestrando do Serviço Social 

comigo, então nós, os dois avançamos na primeira fase que era o período da monarquia a 

república, e como é que a questão social, naquela altura, como se desenhava e que 

enfrentamentos é que se constituíam em termos de assistência, em termos de segurança, de 

direitos, então, um conjunto de questões que nos levou a mergulhar em sobre imensas 

dimensões do conhecimento mais crítico, do que foi a sociedade portuguesa no séc. XIX e no 

séc. XX em termos econômicos, sociais, em termos das relações do próprio capitalismo e do 

pensamento, não é? E das correntes do pensamento, e das correntes de pensamento, o esboço 

das Ciências Sociais, os embates que existiam à época, etc. Então a gente tentou resgatar o 

que podia de forma, volto a referir, coletiva, nós, os dois, depois a largar o núcleo o centro, 

então a gente sempre teve essa estratégia, e isso também eu diria também que é trazido pela 

PUC. A PUC de alguma maneira, a formação que é trazida, reforça esse componente coletivo 

e que eu sempre digo, tento preservar das pessoas com quem eu tenho vindo a trabalhar. 

Então estávamos a falar das pessoas que vieram a integrar o doutoramento, a tese, a 

defesa, o júri, vocês dizem a banca, não é? 

Então, a professora Myriam, o professor Catroga que eu falei dele, o historiador, o 

José Paulo Netto, a professora Carmelita Yazbek tinha sido uma professora da PUC, que veio 

logo no segundo curso, então ela não foi minha professora, ela veio no segundo curso e depois 

eu a convidei para ser professora deste mestrado em Serviço Social, terminando, e a professora 

Márcia D Alessio125, que era de história que eu tinha feito a disciplina de história, então foram 

os 5, o júri, então encerramos aqui a história. 

 
123  Bernardo Alfredo Henríquez Cornejo – Não foi localizado o currículo dele na internet. Porém, o nome dele 
consta na lista dos alunos que participaram do 1° Mestrado realizado em Portugal, no ISSSL, conclusão em 1999 
(FERREIRA, 2006). Sua dissertação de mestrado foi intitulada  “A Construção do Serviço Social Português e o 
Estado de Mal-Estar Salazarista”, utilizada como referência nessa pesquisa. 
124 Augusto José Ramón Pinochet Ugarte (1915- 2006) – responsável por instalar uma ditadura no Chile, por 
golpe militar contra o presidente daquele período, Salvador Allende (setembro de 1973). A ditadura de Pinochet 
estendeu-se até 1990 e resultou na morte de mais de três mil pessoas, e na tortura de mais de 40 mil pessoas. 
Disponível em: https://brasilescola.uol.com.br/historia-da-america/augusto-pinochet-ditadura-chilena.htm 
 
125 Márcia Barbosa Mansor D´Alessio – É graduada em História pela Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (1970) e doutora em Histoire Du Monde Ouvrier Contemporains pela Universidade de Paris I - Pantheon - 
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Assim como nas reflexões realizadas com o nosso primeiro entrevistado, o professor 

Francisco, as memórias da professora Alcina são cristalinas no que tange aos  conhecimentos, 

experiência e afetos adquiridos na participação do primeiro mestrado em Portugal e 

posteriormente no doutoramento em parceria com a PUC-SP. A sua narração é o exemplo  mais 

fiel e concreto disso. 

 

4.8 Principais eventos marcantes presenciados no Serviço Social português 

● Revolução dos Cravos 

 Em 1974 há o Golpe que derruba a ditadura e todas as estruturas do regimes, as 

estruturas corporativista, a estrutura partidária, que era do Partido Único, não era só partido 

único havia umas frações, havia, digamos, vamos dizer assim, que 74 é o marco central do 

antes e depois, isso é, no país. Em 74 a 75 é um período revolucionário, por exemplo, se você 

quer relacionar isso com o Serviço Social e com a formação aqui, por exemplo até aqui na 

escola e em Portugal, qual é a luta principal?   

● Integração do Serviço Social no ensino público 

Luta pela integração no ensino público. Integrar essas escolas que eram privadas, 

Lisboa, Porto e Coimbra, na universidade pública, isso é um desígnio logo de maio de 1974, 

agosto de 1974. É apresentado ao diretor geral um projeto das três escolas no sentido  delas 

virem a ser integradas no ensino público em 75. Em 76 já, num processo, após o contragolpe, 

um outro golpe em relação ao processo revolucionário, então, já nesse contexto, em 76, o que 

que acontece? A integração do Serviço Social naquilo que é considerado, foi considerado pelo 

ministério o Instituto de Intervenção Social. Este Instituto de Intervenção Social atribuía um 

 
Sorbonne (1980). Foi orientada por Pierre Vilar, tendo defendido tese sobre o período Vargas: "Problématique 
nationale et populisme dans le Brésil de Getúlio Vargas". Defendeu a Livre-Docência em novembro de 2011, na 
UNIFESP. Em 2014 realizou pesquisa de pós-doutorado na École des Hautes Études en Sciences Sociales, Paris, 
sob a supervisão de François Hartog. Foi professora da Universidade Metodista de Piracicaba, de 1982 a 1988. 
Coordenadora do mestrado em Ciências Sociais da mesma universidade, de 1983 a 1985. Foi professora adjunta 
da UNESP-Franca, no departamento de História, entre 1994 e 1998. Foi professora assistente da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, 1987 a 1994, e 1999 a 2009; coordenadora do Programa de Pós-Graduação 
em História, em duas gestões. Coordenou, entre 2006 e 2009, o Programa de Doutorado Interinstitucional de 
História DINTER - PUC-SP/UFPA. Assumiu cargos em várias gestões da ANPUH Regional SP, inclusive a 
presidência, no período entre 2006 e 2008. Desde 2009 é professora adjunta do departamento de História da 
Universidade Federal de São Paulo – Campus Guarulhos, onde foi vice-coordenadora de pós-graduação no biênio 
2011-2013. Em 2017, foi eleita membro do Conselho de Departamento. Membro do Conselho de Banca da Escola 
de Filosofia, Letras e Ciências Humanas EFLCH-Unifesp. Atua e orienta nas áreas de Teoria da História/História 
da Historiografia, História Contemporânea e História do Brasil Contemporâneo. Disponível em: 
http://lattes.cnpq.br/6627019308003005 
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bacharelado, mas isso não veio a ocorrer, não saiu do papel, então, em final de 1976 (outubro 

de 76), isto é suspenso, e há todo um processo, depois, em 77, há uma alteração nas carreiras 

da administração pública, passam a exigir a carreira técnica superior de Serviço Social.  

Integração do Curso de Serviço Social no ensino público, no século XXI, em 

universidades públicas, porque entre um período e outro, entra o período da Licenciatura, da 

atribuição do Grau, até a integração na universidade. Universidades privadas criam cursos de 

formação em Serviço Social, mas eu estou a falar do ensino público, o acesso e o direito a 

escolher essa profissão, e o direito a escolher e a formar-se nesta profissão a gente só vem 

efetivamente a adquirir no séc. XXI. 

 

● Reconhecimento da Licenciatura 

 Os assistentes sociais como não tinham o Grau de Licenciatura, como não era atribuído 

o Grau de Licenciatura, passaram a lutar por isso. Uma primeira etapa, os assistentes sociais 

já tinham a formação que estavam em exercício, reclamarem para efeitos profissionais e depois 

nos anos 80 que vai dizer o que? Vamos lutar sim, para a Licenciatura, ou seja, o objetivo da 

questão do ensino público foi de alguma maneira colocado em segundo plano, porque o 

primeiro objetivo foi o que? A atribuição do Grau de Licenciatura do ponto de vista do 

entendimento, do que era a profissão, do que se esperava da profissão, pois ela estava em um 

plano de qualquer outro profissional formado nas Ciências Sociais e Humanas, no mesmo 

plano, em equipas profissionais, etc. 

Reconhecimento da Licenciatura em 1989/1990. Esta escola que estou teve o plano de 

estudos reconhecido de 5 anos, com o Grau de Licenciatura em 1990, em 1989 em Lisboa e 

Porto. 

 

● Entrada de Portugal na União Europeia  

 Entrada na União Europeia, porque é um recorte completamente diferente. Depois é 

que chegamos em 85, veja, a integração de Portugal é de 85/86, mas a proposta de Portugal 

se dirigir para a Europa em detrimento das orientações dos países da América Latina, com 

outros contextos, digamos, a direção política da Europa, ela marcada em 79. Então essa 

orientação, ela atravessa todo o processo da formação em Serviço Social, estais a ver? Então, 

aquilo que nós já falamos do processo do conservadorismo, uma contestação de algumas 

tendências da Reconceptualização do Serviço Social Latino Americano, que é alvo de um 

encontro de profissionais do Serviço Social, organizado pela Cáritas, isso você vê em um texto 

que a gente já produziu, são enfrentamentos que começam a ocorrer, exatamente nesse 
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contexto que estamos a falar, há uma sequela desse processo político, também em termos de 

Serviço Social, das orientações que vinham premiando a formação e a profissão. 

 

● Congressos Nacionais 

Se calhar em relação aos cursos, o que é que foi significativo em encontros, eu diria 

por exemplo, nos últimos anos, os encontros que nós temos vindo a organizar entre Portugal e 

Brasil, entre a PUC-SP, por exemplo este ano nós fizemos este seminário aqui e entre a PUC-

SP e a PUC-Goiás e o Instituto Superior Miguel Torga, então o seminário que julgo que você 

participou, claro.126 Então esse, por exemplo, foi um grande evento que a gente organizou cá. 

 

4.9 Desafios para o Serviço Social português 

Acho que os grandes desafios hoje são muitos. Eu  acho que a gente avançou em alguns, 

mas perdemos em outros, muitos. Portanto Bolonha, a contrarreforma de Bolonha, entendemos 

que houve retrocessos. Em termos de investigação houve avanços, mas ainda estamos longe 

daquilo que se pretende, por isso, nos temos criado, agora em 2019, foi criado, apontado em 

2016, mas já foi constituída a sociedade científica do Serviço Social, que se chama Assis, não 

sei se já conhece, provavelmente alguém já tenham dito, então isso é um projeto, uma proposta 

que, com certeza, vai querer alavancar as questões que dizem diretamente respeito a 

investigação e ao financiamento à investigação e também em lugar do Serviço Social, no 

contexto mais alargado, do que ocorre hoje no mundo, não é? E das conflitualidades que 

existem, e das relações com outras áreas, mas afirmando com certeza o próprio Serviço Social, 

como se pretende, como área autônoma, dentro do conhecimento e das Ciências Sociais. 

 

4.10 Desejos e aspirações para o Serviço Social no futuro 

 A profissão é uma profissão hoje tá em função, tipo política, o neoliberalismo leva, 

hoje os assistentes sociais, muitas das vezes são, digamos, a um processo regressivo, não só na 

formação da Licenciatura, portanto, vocês diriam a graduação como uma formação 

aligeirada, uma formação em que a investigação praticamente na maior parte dos cursos é 

remetida para os mestrados e doutoramento, ora, como é que se pode conceber o exercício de 

uma profissão como a de Serviço Social sem existir componentes, sem haver uma, sem estar 

indissociavelmente associado o exercício com a investigação, ora se não se prepara 

 
126 Seminário realizado em 2019, no Instituto Superior Miguel Torga, no qual eu tive a oportunidade de participar. 
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devidamente em investigação em Serviço Social, das Ciências Sociais, mas não em termos de 

aprofundamento de investigação em Serviço Social, então que profissional que se está a 

formar? Claro que é um profissional compatível com o tipo de políticas que hoje existem, se 

desenvolve e portanto as políticas são muito, inclusivamente assistencial em que o trabalho 

muitas vezes passa por desenvolver e aplicar praticamente, a preencher plataformas, portanto 

as questões do ponto de vista, que no fundo nos anos 90, ainda no rescaldo, digamos, de um 

estado, num estado social precarizado, digamos muito frágil, em Portugal, mas que mesmo 

assim, ainda permitiu avançar alguns patamares em termos da profissão do Serviço Social e 

portanto, pois isso é muito notório. 

 Nossos desejos, se calhar, o nosso desejo é que o mundo mude, e que não seja preciso 

o Serviço Social, não seja necessário a existência de uma profissão dessas, não é? Esses são 

os nossos desejos. Até lá, certamente, acho que teremos muita profissão, se calhar a 

desenvolver-se e pronto e cá estaremos, quem estiver para dar conta desses diferentes 

posicionamentos do entendimento da profissão e do mundo, das relações desiguais que a 

sociedade capitalista nos traz. 

 
 Os desejos expressos pela professora Alcina anunciam o compromisso de toda a 

categoria profissional dos assistentes sociais: a luta por uma sociedade mais justa e igualitária! 

Demonstram a insatisfação em viver em um mundo gerido e dominado pela injustiça social, no 

qual o Serviço Social ainda se faz imprescindível. Assim, a sua esperança é viver em uma 

sociedade em que não seja necessário um trabalho especializado para que se garanta acesso a 

direitos, pois qualquer forma de violência social já não seria mais tolerada. 
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CAPÍTULO 5: MEMORIAL DE FERNANDA PERPÉTUA RODRIGUES: ENTRE A 

AÇÃO PROFISSIONAL E O ATIVISMO 

Enquanto eu tiver forças, eu vou andando... 

Fernanda Rodrigues 

 
Figura 3 - Foto de Fernanda Rodrigues127 

 
Doutora em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1999), 

licenciada em Serviço Social pelo Instituto de Serviço Social do Porto (1969) e em Sociologia 

pelo ISCTE (1984). Foi diretora municipal da Câmara Municipal do Porto, responsável pelo 

Desenvolvimento Social, Habitação, Educação e Desporto (1996-1998). Foi consultora da 

Comissão Europeia para Programas Sociais e Avaliadora do Programa Europeu de Luta contra 

a Pobreza II e III. Foi também consultora do UNICEF para a preparação e proposta da Política 

de Assistência Social em Angola. No período de 2006- 2010, coordenou os Planos Nacionais 

de Ação para a inclusão I e II. Participa de  diversos projetos de investigação em áreas como 

pobreza, exclusão social, desenvolvimento local e social, networking e parcerias, e de 

 
127 Foto enviada pela entrevistada. 
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Responsabilidade Social. É professora convidada da Faculdade de Psicologia e Ciências da 

Educação da Universidade do Porto, e da Faculdade de Ciências Humanas da Universidade 

Católica Portuguesa, bem como de outras universidades de vários países. Sua área de pesquisa 

se concentra em Política Social, Exclusão Social, Participação e Serviço Social. Tem várias 

publicações e uma vasta experiência em intervenções em congressos científicos e movimentos 

cívicos e profissionais128. 

 

5.1 Motivação e escolha do curso de Serviço Social  

O Serviço Social não foi uma escolha minha, quase poderia dizer ao contrário, foi o 

Serviço Social que me escolheu porque eu comecei  quando eu acabei o meu curso secundário. 

Fui para a Universidade de Coimbra, para estudar e continuar na área de letras. Entretanto, 

adoeci com alguma gravidade e vim para o Porto para me recuperar, e foi decisão da minha 

família que eu não voltava a sair de casa porque eu não sabia tomar conta de mim. Entretanto 

fui visitada  por uma colega agora na altura aluna de Serviço Social, que me disse: “Conheço 

um curso que tem a sua cara”. Eu disse “que curso é esse?” Ela disse “o curso de Serviço 

Social”.  

Pronto, e eu acabei por me formar. Não era a minha primeira escolha de maneira 

nenhuma, embora não me fosse indiferente, digamos, esta área, não me era indiferente porque 

eu já tinha alguma história de alguma atividade de ter algum ativismo no movimento de jovens, 

na ocasião.  

Portanto, havia ali um pano de fundo que me dizia alguma coisa, mas não totalmente. 

Pronto, assim fui para o Curso de Serviço Social. Fui para o Porto, entrei em 1964. Na ocasião, 

tive a minha entrada prejudicada porque eu não fazia parte da Igreja Católica.  

A nossa escola era uma escola que estava vinculada a uma Associação chamada 

Associação de Cultura e Serviço Social do Porto, que pertencia à diocese. E um dos requisitos 

para se entrar no curso era ter que levar uma declaração do padre da freguesia, dizendo que 

nos conhecia e que achava que nós tínhamos condições para ser estudantes naquele curso. E 

eu não tinha padre, como pudesse, e portanto foi através do bispo da minha igreja, que era 

uma igreja protestante aqui em Portugal, que eu lhe disse: “Olha, eu não vou poder entrar no 

curso de Serviço Social, que eu tinha imaginado que queria experimentar por causa disto”. E 

ele disse: “Não faz mal, não vás entrar com o padre, mas vai entrar com o bispo”. Então 

curiosamente eu entrei para o Instituto de Serviço Social, pela mão do bispo do Porto, que foi, 

 
128 Disponível em: https://orcid.org/0000-0002-7489-2502.  
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digamos, um dos bispos mais importantes, relativamente na luta contra o fascismo em 

Portugal, foi o Dom Antônio Ferreira Gomes. Foi o Dom António Ferreira Gomes que disse: 

“A senhora apesar de não ser católica tem toda a condição para entrar na escola”. 

À minha entrada foram feitos vários acidentes, mas são mesmo assim acidentes felizes, 

interessantes, que de facto vieram a revelar-se com coisas muito determinantes na minha vida. 

 
As memórias da professora Fernanda são autoexplicativas. A forma que se expressa, sua 

coerência lógica dos acontecimentos tornam a leitura clara e prazerosa. Curiosamente, o 

Serviço Social chega até ela, não foi o contrário. Seu perfil e postura pessoal fizeram com que 

uma amiga identificasse características propensas para que se tornasse assistente social.   

 

5.2 Processo seletivo para entrada no curso de Serviço Social 

Eram várias coisas no processo seletivo. Penso, não tenho a certeza, mas penso que 

inclusivamente uma coisa relacionada com a saúde, com questões físicas e tal, e também uma 

declaração, portanto que subscrevemos a determinado tipo de princípios e era uma carta de 

recomendação do padre. Para além de obviamente termos que ter o curso secundário. 

 
As lembranças da professora Fernanda para a participação do processo seletivo do curso 

de Serviço Social são muito semelhantes às memórias da professora Alcina, referenciadas no 

capítulo anterior, e evidenciam a participação da Igreja Católica através da exigência de uma 

carta de recomendação do padre, certificando a honestidade e integridade com os valores morais 

cristãos. 

 

5.3 A formação em Serviço Social e os anos iniciais da profissão 

Eu fiz esses quatros anos de formação e de imediato pensei que gostava, que não 

gostaria de ficar por aqui. Porque relativamente cedo eu e provavelmente muitas outras 

pessoas começamos a perceber que o Serviço Social tinha ainda muito trabalho para fazer do 

ponto de vista da sua afirmação, quer como profissão, quer como disciplina acadêmica. 

Portanto eu fiquei entusiasmada de poder continuar os estudos, mas eu queria na área de 

Serviço Social. Fui convidada por um professor que nos deu a única cadeira129 que tivemos, 

Sociologia semestral, que me convidou pra eu ir para Paris fazer uma pós-graduação em 

 
129  Utiliza-se nas universidades em Portugal  o termo cadeira para se referir às disciplinas. 
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sociologia. E eu disse que eu não quero sociologia, eu entrei no Serviço Social e é dentro do 

Serviço Social que eu vou ficar e que vou querer fazer todo  o meu caminho.  

Entretanto, como não existia pós-graduação em Serviço Social, que era o que eu queria, 

eu decidi fazer a licenciatura em sociologia e mais uma vez me convidaram para fazer o 

mestrado e o doutoramento em sociologia, e eu disse: “Eu não quero, eu só estou aqui porque 

não quero perder digamos esse hábito cotidiano de estudar, o que eu quero, quero é ir para o 

Serviço Social”, de tal maneira que de facto depois, em meados dos anos 80, a relação com a 

PUC começa a estreitar-se, começam a vir pessoas cá130. Nós fizemos uma coisa que 

relativamente já lhe falaram, iniciamos um curso de mestrado sem ter o reconhecimento oficial 

em Portugal, porque nós já tínhamos percebido que se estivéssemos à espera do 

reconhecimento oficial ele não ia reconhecer tão cedo, porque não reconheciam ao Serviço 

Social, a condição nem a espessura científica necessária para poder ter essa afirmação. Então 

o conjunto –  as três escolas131 – decidimos iniciar um processo, estava em curso o processo de 

licenciatura. Repare na altura que eu fiz o curso, o meu curso era declarado superior não 

conferente de grau, depois, portanto, dizíamos o que é vocês tem? Nós temos um diploma.  

Mas se perguntasse: vocês são bacharéis, são licenciados, o que é que vocês são? Nós 

não tínhamos o Reconhecimento de Grau. Portanto, faço parte da geração que teve a 

possibilidade de transitar desde um curso que não conferia, que nem reconhecia um grau de 

ensino superior, para um curso que hoje tem um doutoramento.  

A gente quando olha pra trás diz assim: “Tudo isso demorou muito tempo e levou muito 

esforço”, mas quando se vê tudo junto, de facto não foi tanto tempo assim. Entretanto, desde 

que saí do curso, comecei a trabalhar de imediato na Segurança Social, na área da Assistência 

Social. 

 
A narrativa da professora Fernanda é marcada pelo envolvimento assertivo e preciso na 

escolha profissional. Toda sua fala mostra seu envolvimento com a categoria profissional, que 

desde sua formação passou por vários desafios. Ela é um exemplo de profissional que 

direcionou sua atuação para o amadurecimento e desenvolvimento da profissão. Mesmo em 

meio a possibilidades de atuação em outras áreas de conhecimentos, com valores solidificados 

na sociedade portuguesa, posicionou-se ao lado do curso de Serviço Social, lutando e operando 

por conquistas históricas que serão vistas adiante.  

 
130 A professora faz referência à presença de professores brasileiros em Portugal. 
131 Referindo-se às três primeiras escolas de Serviço Social em Portugal, as quais já foram mencionadas 
anteriormente nesta pesquisa. 
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5.4 Início da docência – do Serviço Social para a carreira docente   

Só em 1976 é que eu sou convidada pelo Instituto de Serviço Social do Porto para ser 

docente e nunca mais eu depois acabei deixei de ser docente. Desde esta data e entre esta data 

e o ano 2000/2012 eu sempre tive uma dupla carreira. Eu trabalhava na Segurança Social e 

era docente. O que de facto me deu uma inserção na profissão e até junto a alguns colegas de 

como é que eu ia dizer de deixarem para mim, não só como uma acadêmica, mas como uma 

acadêmica com inserção na profissão. Porque aqui, como no Brasil, continua ainda na cabeça 

de muita gente a ideia de que acadêmicos são uma coisa e depois os profissionais são outras 

coisas, claro que isto está explicado, a gente sabe as razões porque isso acontece, mas de facto 

na nossa profissão temos boas razões para resolver este polarização entre uma coisa e outra.  

Neste momento, sou apenas docente convidada aqui, no mestrado de Ciências da 

Educação. Aqui não há Serviço Social, aqui nessa escola não há. Na universidade pública, na 

Universidade do Porto, não tem Serviço Social. O Serviço Social que existe no Porto é na 

escola particular, que é uma Cooperativa que eu trabalhei, onde fui diretora da escola 

inclusivamente132. 

Aqui dou aulas no mestrado de Ciências da Educação, uma cadeira ligada à questão 

das políticas de inclusão e intervenção comunitária e na Católica133. Dou aulas no mestrado 

de Serviço Social e no Doutoramento. Nos dois casos como professora visitante. 

Eu estive na escola do Porto até 2004. De 2004 a 2010, estive na Universidade Católica 

de Lisboa e Braga134, e a partir de 2010 fiquei só na Universidade Católica de Lisboa. Embora 

eu não saiba, mas eu já dei aulas na Lusófona135, já dei aulas na Lusíadas136, mas esporádicas 

mesmo. Digamos, com vínculos, sendo que sou um bocado parte dessas organizações. De facto 

é no Instituto Superior de Serviço Social do Porto e depois na Universidade Católica de Braga 

e de Lisboa e ultimamente esta aqui, na faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação. 

Aliás, eu faço parte desse Centro de Investigação aqui, na área das Políticas Públicas e 

participação. 

 
A inserção na carreira docente foi propiciada devido a um convite do próprio Instituto 

 
132 Aqui a professora refere-se ao Instituto Superior de Serviço Social do Porto - ISSSP, escola em que se formou 
academicamente.  
133 Universidade Católica Portuguesa - UCP, em Lisboa. 
134 Universidade Católica Portuguesa – UCP, Braga. 
135 Universidade Lusófona de Portugal . 
136 Universidade Lusíada Lisboa. 
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em que a professora Fernanda se formou, que ela prontamente aceita e, como em suas próprias 

reminiscências declaradas, “ e nunca mais eu depois acabei deixei de ser docente”,fato este que 

muito nos revela sobre sua aptidão pelo ensino e pesquisa, ficando evidente seu envolvimento 

significativo na formação profissional do Serviço Social. 

 

5.5 A história do Serviço Social a partir da experiência pessoal  

O meu percurso com o Serviço Social... Bom, de facto eu dizia há pouco quais são os 

ciclos que nós, há muitas maneiras, há mais que uma maneira de determinar o que que pode 

ser significativo para terminar um ciclo em um curso. E eu acho que uma forma interessante 

de eu fazer é por exemplo associar isso como eu sou.  

Eu sou muito, digamos, eu sou muito por dentro e como me interessa a questão das 

políticas sociais, ligar com ciclos políticos e de como no caso, por exemplo, dos ciclos políticos, 

como é possível reconhecer que o Serviço Social em Portugal, um ciclo claramente mais 

constrangido do Serviço Social até a alteração de regime político em Portugal, em 1964. E 

uma alteração posterior ou alterações posteriores, uma alteração assim abrupta em cima dessa 

alteração do regime e depois outras alterações derivadas de que? Derivadas sobretudo da 

abertura de Portugal ao mundo, de duas maneiras, em primeiro lugar a abertura para a 

Europa. Curiosamente, Portugal, que está cá na pontinha da Europa, tinha um visor mais 

importante para a África do que para dentro da Europa, e há entrada portanto, em 1974, 

quando há alteração do regime político. Uma das coisas que faz parte de imediato do grande 

programa do movimento designado das forças armadas era a abertura a Europa, ao mesmo 

tempo que se falava também da descolonização em África, e aí se prepara, começa a preparar 

toda a nossa integração de Portugal na União Europeia; bem, na altura ainda não era União 

Europeia, era Comunidade Econômica Europeia. Que consequências é que isso tem? Têm 

consequências porque todos os países que entram têm que dar sinais de que em determinadas 

áreas, também nas áreas sociais, tenha em um grau de desenvolvimento, ou de interesse pelo 

desenvolvimento que os possa ser, digamos, por a parte de países que já tinham Estados 

Sociais, Estados de Bem Estar há muito mais tempo, portanto esse era o movimento.  

Faço parte da Associação de Profissionais Assistentes Sociais137, desde 1978, desde o 

início, sou o número 162; há muitas poucas sócias com esse número. 

Portanto eu entrei para a área da Assistência Social, trabalhei 40 anos e onde tive 

desde, claro que eu entrei como técnica, nós dizemos aqui de ação direta, linha da frente, e 

 
137 Associação dos Profissionais de Serviço Social - APSS. 
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quando saí era Coordenadora Nacional do Programa designadamente de Luta Contra a 

Pobreza que se tinha em Portugal, e que se chamava Plano Nacional de Ação para a Inclusão. 

Antes disso, tinha sido consultora da Comissão Europeia, para programas europeus. Isto é do 

ponto de vista da carreira nacional e internacional eu, desse conjunto de colegas, fui eu 

exatamente pela condição de estar ligada sempre  a um campo de atuação, digamos, tive mais 

oportunidade desta penetração nas questões europeias.  

Na medida que fui consultora da União Europeia para os programas e depois comecei 

a ser também requisitada para investigações que eram feitas em termos europeus, muitas delas 

não eram sobre o Serviço Social. Eu fiz uma por exemplo que era sobre os movimentos de ação 

local, fiz uma outra que, uma outra pesquisa que era sobre os movimentos de ação local, mas 

sempre com esse enquadramento europeu. O que pra mim foi uma grande vantagem, mas foi 

também, julgo eu, um acrescente para a profissão, uma vez que eu em todo o lugar, me 

identificava como assistente social e as pessoas diziam:”Também é socióloga?”. Eu dizia: 

“Também sou socióloga, mas sou assistente social, em primeiro e segundo lugar!”. Pronto. E 

a minha carreira, portanto acabei a minha carreira na Segurança Social. 

 
O processo de construção da história do Serviço Social português a partir da vivência 

experienciada pela professora Fernanda, assim como nas falas evidenciadas dos outros 

entrevistados, foi nitidamente marcado pelas mudanças societárias, principalmente no que diz 

respeito a estrutura do regime  político em Portugal, o que conduziu mudanças significativas 

no direcionamento social dos cursos de Serviço Social no país.  

A entrada de Portugal na União Europeia foi trazida espontaneamente por todos os 

entrevistados, como algo que influenciou positivamente a profissão, pois novas exigências de 

adequação se faziam necessárias, conforme já referido anteriormente. As memórias declaradas 

da professora Fernanda clarificam o quanto sua colaboração foi importante nesse processo, pois 

naquele momento ela era a única assistente social portuguesa que exercia um cargo junto à 

União Europeia, fato este que deu visibilidade  para o Serviço Social português, sendo este um 

dos objetivos da nossa entrevistada evidenciar a importância de sua formação de base, 

articulando e conectando com as temáticas a que era requisitada. 
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5.6 Primeiras aproximações com o Serviço Social brasileiro e a influência da PUC- SP no 

Serviço Social português 

Curiosamente, o Brasil tinha para nós de Serviço Social uma coisa muito interessante; 

é que tinha conseguido, pela via de tudo o que foi vivido no tempo dos movimentos sociais e no 

tempo de lutas estudantis, ir construindo um Serviço Social muito fortalecido. 

Outro movimento foi de facto, como é que vou lhe dizer, foi uma reconexão com o Brasil, 

com o outro lado de lá, né?! E também por causa das políticas, quando Portugal faz alteração 

do seu regime político, o Brasil ainda estava a viver o seu ciclo cinzento, essa é uma canção 

do Chico Buarque, “ Nós estávamos em festa, não é e lá não”, pronto isso acabou por se 

conhecer. 

De tal forma que nós chegamos aos anos 80 – era, para nós, era mais cativante 

virarmos para o Brasil do ponto de vista de formação do que virar para a Europa.  

A Europa estava, desse ponto de vista, estava em declínio. Por que em declínio? Porque 

a Europa tinha tido um ciclo ascendente até meados dos anos 70, até 74/75, em que fez 

aumentar todos os seus Estados de Bem Estar Social, e depois declinou. Portugal chega à 

Europa quando a Europa está em declínio e, portanto, quando nós acabamos por nos olhar e 

digamos estar mais interessados no que se passava no Brasil do ponto de vista do Serviço 

Social. Era exatamente por reconhecimento de que lá, na própria luta política dos movimentos 

sociais, se tinha construído uma formação muito mais fortalecida do que a que havia na 

Europa, de tal maneira que, quando nós começamos a nos interessar por isso, o nosso contacto 

foi buscar ao outro lado lá do Atlântico os apoios que precisávamos.  

Bom, portanto, eu dizia, uma forma de distinguir era a partir das mutações do sistema 

político, o que significa que, por exemplo, o que nós temos vivido ultimamente, no Serviço 

Social, é, digamos, todo uma consequência do que foi, digamos, esta vivência na Europa, 

passamos a ter então a avaliação dos cursos, tudo isso. 

Podíamos pensar no Serviço Social em função de um outro ciclo, podemos olhar para 

uma outra coisa, como é que se foi modelando o Serviço Social a partir da sua base acadêmica. 

E aqui, o que é que nós temos de significativo? 

Temos um período relativamente longo de não reconhecimento pleno do curso. A partir 

de 1987 o reconhecimento da Licenciatura e a partir de 1989, penso eu mais não tenho a 

certeza, o reconhecimento do mestrado. Como é que se consegue fazer isso? Uma coisa em 

cima da outra? Ao mesmo tempo que nós fazíamos o reconhecimento da licenciatura nós 

forçamos a criação de um mestrado em Portugal. Que nos diziam que nós não podíamos fazer, 
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porque nós não tínhamos massa crítica, o que que nós fizemos? Fomos buscar massa crítica 

ao Brasil e 2/3/4 escolhas que fizemos na Europa de escolas que nós sabíamos que apesar de 

não terem a orientação que nós gostaríamos que tivessem nos interessavam do ponto de vista 

do percurso e eram para nós uma alavanca na Europa, de tal maneira que eles próprios nos 

deram parecer dizendo que nosso curso deveria ser Reconhecido como uma Licenciatura. 

Portanto tivemos, passamos, viemos relativamente um curto espaço, não tão curto assim, né? 

Mas enfim, do não reconhecimento pleno para o reconhecimento da Licenciatura, para o 

mestrado e finalmente para o doutoramento. 

Há, digamos, uma situação que proporciona muito essa entrada, que foi a presença em 

Portugal de alguns brasileiros assistentes sociais, que estavam cá digamos em praticamente 

no exílio, estavam incompatibilizados com o que eram o Brasil nessa ocasião, apesar de não 

ser o único, um deles foi o José Paulo Netto, que esteve cá. Estando cá, ele próprio dava aulas 

no instituto de Serviço Social de Lisboa e ele próprio, foi, digamos, mediou essa relação com 

Brasil, e não por acaso com a PUC, que era onde ele estava na ocasião. E foi a propósito disso 

que atrás do José Paulo Netto, e por indicação dele, houve esse contacto com a PUC, no tempo 

em que era reitor o Luiz Eduardo Wanderley138, ele próprio veio cá celebrar o Protocolo 

conosco e passaram a vir com regularidade professores do Brasil. E o que nós fazíamos era, 

digamos, usávamos para interesse da profissão em termos nacionais aquilo que era afirmação 

acadêmica que as pessoas tinham, isso é o reconhecimento. É muito curioso porque tem muitas 

universidades, entre meados e altura começou a se opor ao reconhecimento dos próprios 

cursos, nós que fizemos os cursos lá. E começou “Ah, provavelmente, vocês não vão ter o 

reconhecimento do curso”, mas não.  

A Pontifícia Universidade Católica, com quem nós tínhamos sempre estar em 

colaboração, claro que depois as colaborações se alargaram a outras universidades, mas essa 

foi a seminal aqui em Portugal, tinha o reconhecimento automático. Eu tenho o meu diploma, 

peguei o diploma que me deram no doutoramento, levei à reitoria da universidade do Porto, e 

 
138 Luiz Eduardo Waldemarin Wanderley – Possui graduação em Ciências Jurídicas e Sociais da Faculdade de 
Direito pela Universidade de São Paulo (1959), mestrado em Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais 
pela Universidade de São Paulo (1972), doutorado em Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais pela 
Universidade de São Paulo (1982), e Livre-Docência na FEUSP. Fez o pós-doutorado na École des Hautes Études 
en Sciences Sociales, em Paris. Atualmente é professor titular da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 
e líder do Núcleo de Estudos Latino-Americanos (NELAM) na PUC-SP. Foi reitor da PUC-SP na gestão de 1984-
1988. É assessor "ad hoc" do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, e assessor "ad 
hoc" da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo. Foi da direção e participou do Conselho 
Consultivo do Centro Ecumênico de Serviços à Evangelização e Educação Popular (CESEEP), e é sócio da Ação 
Educativa. Tem experiência na área de Ciências Sociais (Sociologia), atuando principalmente nos seguintes temas: 
sociedade civil, democracia, movimentos sociais, educação popular, utopias, gestão pública e universidade, 
relações internacionais. Disponível em: http://lattes.cnpq.br/2427396184302922. 
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eles disseram: “Pontifícia Universidade Católica”, e disseram, “reconhecido”. Isto também 

contou, contou que termos tido a possibilidade de ter esse Protocolo com universidades que 

tinham muito firmado o seu nome e seu prestígio, não é? Isto não desmerece as outras, mas de 

facto diz que num processo como esse, só as melhores nos interessam, porque só eles nos 

empurram para cima, e foi o que aconteceu de facto, e portanto tivemos aqui entre a nata do 

que era na ocasião a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, pessoas que vinham, que 

ficavam por temporadas que usavam cadeiras, que orientavam teses, que não sei o que, como 

era a parte dessas pessoas que referiu, todas elas tiveram teses orientadas por professores 

brasileiros, eu própria, o Francisco também e a Alcina, e muitos outros colegas. Nós ainda 

fizemos o doutoramento lá, penso que o doutoramento feito só lá fizemos cerca de 10 pessoas. 

 
 No decorrer de toda a pesquisa teórica, e também no registro histórico das memórias aqui 

registrados ao longo dessa pesquisa, foram ressaltadas inúmeras vezes a importância da PUC-

SP no desenvolvimento do Serviço Social português. As memórias da professora Fernanda 

elucidam mais uma vez, e reproduzem isso. A PUC - SP exerce um papel fundamental e ativo 

na ação de reconhecimento do Grau de Licenciatura do curso de Serviço Social, além de 

produzir valor individual e legitimação para os portugueses que tiveram sua formação marcada 

por ela, pois a PUC-SP é uma instituição de renome no país. 

 

5.7 Participação no primeiro mestrado e o reconhecimento da dissertação em tese de 

doutoramento 

Fiz parte da primeira turma e quando eu comecei a fazer o meu trabalho de mestrado, 

ainda apresentei um trabalho, era sobre as políticas de habitação na área metropolitana do 

Porto, quando eu apresentei o protocolo de investigação que eu ia fazer  a PUC disse: “Nós 

não queremos que você faça o mestrado, nós queremos que você faça o doutoramento! Já, 

porque este trabalho não é para isso”. Portanto, convidaram, reconheceram, digamos, a 

titularidade, passei direto para o doutoramento. Eu não tenho título de mestrado, eu tenho 

licenciatura. 

Claro que nós já estávamos a fazer isso tudo, depois de muitos anos de profissão e 

alguns anos de ensino, e portanto, dizia um colega nosso,”vocês já sabem de mais para fazer 

uma tese”. No meu caso foi assim, no caso da Maria Augusta Negreiros139 (que faleceu) foi 

 
139 Maria Augusta Geraldes Negreiros (1941-2003) – Não tem dados de sua biografia disponível na internet. Era 
diretora do Instituto Superior de Serviço Social de Lisboa. Participou do 1° mestrado PUC-SP/ISSSL, como 
discente. Sua dissertação foi reconhecida como tese de doutorado em 1999. 
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assim. Passamos diretamente para o doutoramento, foi uma atribuição da PUC, do comitê 

científico da PUC. 

Fizemos a aula do mestrado em Lisboa e depois quando passo para fazer o trabalho do 

mestrado é quando não faço essa dissertação, entrego o protocolo de investigação, para ser 

reconhecido para eu fazer a tese de mestrado, e eles dizem não. Você vai passar diretamente 

para o doutoramento, e aí eu vou para o Brasil, fazer a parte letiva do doutoramento, fiz as 

cadeiras lá e depois vim para cá, fazer a investigação, porque a minha investigação era sobre 

as políticas de assistência em Portugal, no campo das políticas sociais e portanto fiz aqui. Ia 

defender no Brasil e por razões de vida pessoal, que eu tinha tido um acidente muito grave e 

eu disse “não vou fazer mais a tese. Acabou, não faço mais a tese”. E a Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo foi tão solidária que disse: “nós vamos fazer aí o seu exame”, e as 

pessoas vieram cá fazer o exame, eu fiz aqui em Portugal meu exame. A professora Aldaíza 

Sposati foi a minha orientadora. 

Há uma revista, a “Intervenção Social”, que tem todos os Protocolos firmados com a 

PUC concretamente com Lisboa, e depois foi feita igual para todas as outras, estamos a falar 

em que, no final dos anos 80, há várias escolas que tem, mas na Lusíada com certeza, pois foi 

a Lusíada que ficou com todos os espólios do Instituto Superior de Serviço Social de Lisboa, 

portanto eles devem ter essa revista. 

 
 É preciso reconhecer que, no que tange as memórias sobre a Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, há muita semelhança nas lembranças dos nossos entrevistados, pois são 

inspiradas nas experiências enriquecidas pela vivência que tiveram, tanto com o vínculo 

institucional, quanto com o corpo docente. Obviamente, existem particularidades no relato 

memorioso da professora Fernanda, conforme escritos acima; entretanto, encontramos muitas 

semelhanças com as memórias apresentadas nos capítulos anteriores, com relatos de afeto que 

chegam a se encontrar de formas uníssonas! 

 

5.8 Principais eventos marcantes presenciados no Serviço Social português 

● Reconhecimento da Licenciatura 

Um evento marcante na profissão foi o reconhecimento da carreira de Serviço Social 

como Técnico Superior na função Pública. Portanto, exatamente porque se conseguiu a 

Licenciatura, o reconhecimento da Licenciatura, quem ainda tinha a Licenciatura era 

reconhecido como Técnico Superior na função Pública. Pronto, isso significou um avanço 
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também para os profissionais, isto é, não foi só uma questão acadêmica. Uma questão 

acadêmica com tradução depois nos próprios postos de trabalho.  

● Congressos Nacionais 

Temos o hábito de fazer congressos nacionais mais ou menos de dois em dois anos; 

houve um tempo que foi mais esquecido.  

O primeiro foi em Aveiro e de facto o Congresso de Aveiro, eu não estava, eu estava no 

Brasil, penso que foi em 1992, mas pode haver o Congresso de Aveiro, foi um Congresso de 

muito fortalecimento, muito da própria profissão e vias de caminho para a regulação da 

profissão da Ordem. Depois em todos os outros Congressos, eles são um misto de áreas, de 

temas de áreas de análises e de apresentação das temáticas e também da organização da 

profissão. A Associação140 vai promovendo, tem vindo a promover também estes Congressos 

Nacionais, são da Associação, e o que acontece normalmente é que a par existem iniciativas, 

das próprias escolas, que um ano, todos os anos, de dois em dois anos promove também 

encontros. 

É curioso ver, se tiver interesse nisso, ver por exemplo os programas destas coisas que 

são feitas, normalmente reservam para organização da profissão, não é?! Pondo situação da 

Ordem, o processo da Ordem, desafios e não sei o que... Portanto, digamos que encontramos 

essa preocupação de colocar esta  questão da organização da profissão, não só em um evento, 

mas ao longo de vários eventos. No meu ponto de vista não há nada equivalente ao vosso 

Congresso da Virada, não temos nada agora, fomos tendo iniciativas que de facto foram 

importantes, não é ? Mas que não tiveram o peso da Virada, digamos que o nosso, a nossa 

Virada foi uma virada mais distribuída em vários eventos e não só em um. 

 

● Código Deontológico 

O Código Deontológico e adotávamos que era o da FIAS (Federação Internacional de 

Assistentes Sociais). Esse não é um código específico, não é portanto. O Brasil tem o seu 

Código Deontológico, que outros países tem, nós o que não tínhamos era um código específico. 

O que temos agora é um código específico que obviamente, e se calhar, vai ter que ser 

repensado depois na própria Ordem, mas apesar que ela é tão recente que eu acho que não vai 

ser necessária, porque ela traduz ainda muito o que é o sentir das pessoas foi, foi relativamente 

participado; relativamente, poderia ter sido mais, mas enfim, foi o que foi. 

 

 
140 Referindo-se a APSS. 
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● Associação dos Profissionais de Serviço Social  

A partir de 1978 surge  a Associação dos Profissionais de Serviço Social (APSS). Corre 

também a organização da profissão como até 74, até meados dos anos 80 havia uma 

Organização Sindical. 

 

●  Luta pelo reconhecimento da Ordem 

Aliás, a trajetória da afirmação da Ordem foi muito significativa de ver quem foram os 

principais, aliás vai ser uma coisa que estou a escrever. Quais foram os principais porquês da 

Ordem? Curiosamente tivemos muito poucos porquês por dentro da profissão, houve alguns, 

mas muito poucos. 

Os principais porquês da Ordem foram externos. Por quê? De onde é que vieram esses 

porquês a esta organização maior da categoria profissional?  

Vieram sobretudo de profissões que se consideravam ameaçadas pelo reconhecimento 

e pela regulação do Serviço Social, foram sobretudo esses que apareceram a de denegrir a 

profissão, a dizer aos atos profissionais que estão previstos na Ordem são atos profissionais 

que são nossos. Os psicólogos,  a Ordem dos psicólogos, atirou-se fortemente à Ordem, porque 

considerava-se que a Ordem era indevido, que nós tivéssemos por exemplo escrito que 

ocupávamos um campo de atuação psicossocial e eles diziam: “Não, vocês ocupam um campo 

social, psico somo nós”. E eu dizia: “Não, vocês também dizem que são psicossociais, né?”. 

Os psicólogos, os educadores sociais também se atiraram à profissão, porque 

entendiam que isto era uma ameaça. Alguns empregadores, achavam que o reconhecimento de 

um estatuto de organização maior da profissão ia fortalecer, digamos, uma exigência maior 

relativamente aos campos de atuação, o que é verdade. A gente só não dizia que era porque 

não íamos dizer, mas claro que é verdade. A ordem tem digamos, por obrigação, ter uma 

exigência de condições de trabalho para os seus profissionais acrescida, né? Não quer dizer 

que seja para matar ninguém, mas obviamente tem que cuidar disso, tem que estar em cima, 

também dos profissionais que por exemplo são avessos à existência de um Código de Ética. De 

um Código Deontológico! 

Mas portanto essas, do meu ponto de vista, essas são questões que foram sendo 

resolvidas, estou muito expectante relativamente  a ver como é que é a própria profissão agora 

se reconfigurar dentro deste esquema, uma vez que a Ordem passa a ser de inscrição 

obrigatória para exercer a profissão. 

Isso significa o que? Significa que as pessoas que estão formadas até agora, têm 

inscrição automática na Ordem, e a partir de uma determinada altura de existência da Ordem, 
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passam a ter que vincular-se a determinados tipos de critérios. É só isso, é só isso e é também, 

digamos, a exigência de estarem vinculados a um Código Deontológico, de terem que, digamos, 

que na sua atuação salvaguardar em primeiro e em segundo lugar, interesse público e depois 

da própria profissão em conjunto com outras coisas. E vai ser interessante assistir como é que 

a profissão se vai repensar em função desta nova condição de organização. Veremos. 

Esperamos que antes da Camile ir para o Brasil tínhamos reconhecido a Ordem. Foi 

aprovada no grupo de trabalho da Assembleia da República e vai subir ao plenário este mês, 

e se for aprovada, quando sair daqui leva daqui digamos a cereja do ponto de vista do 

reconhecimento da profissão, e por isso eu digo que de facto as pessoas que viveram como eu 

vivi, como o Francisco e como a Alcina e como outros viveram esse período, tivemos de facto 

toda a honra e toda a glória do Serviço Social, claro que a Ordem, aliás eu tenho recebido 

muitas mensagens às pessoas e tal e tals dizem: “Parabéns pelo final, chegamos ao final”. 

Estamos outra vez em outro começo que é ser capaz de fazer da Ordem de facto um instrumento 

de reconhecimento da profissão. Quer dizer, não é, eu tenho mandando mensagens a dizer: 

“Não sei se descanso ou se me canso, porque de facto o que há para fazer para diante ainda é 

muito do ponto de vista do reconhecimento da profissão do que que é preciso”. É caminhar 

relativamente não só à formação inicial, mas sobretudo à formação em exercício ao longo da 

vida; é uma dimensão que está muito pouco trabalhada na nossa profissão e as pessoas ou vão 

para a escola fazer pós-graduação ou não há. Há um grande hiato de outras coisas que se 

fazem, pronto. Isto para lhe dizer que depende que qual é a perspectiva, qual é o foco  que nós 

tomamos para contar a história do Serviço Social; no meu caso e no caso dos outros dois 

interlocutores que teve, curiosamente nós acompanhamos não só o ciclo político, mas também 

a próprio progressão que teve, que foi tendo no Serviço Social. 

 
Os eventos que marcaram a profissão pelo relembrar da professora Fernanda são 

também os que destacaram a atuação profissional da nossa entrevistada em questão. Chamamos 

atenção aqui para o Código Deontológico, do qual apenas ela faz menção e que está diretamente 

ligado à luta pelo reconhecimento da Ordem. Nesse exato momento da pesquisa (que foi a 

primeira fase), ainda não se tinha o reconhecimento oficial da Ordem, apenas a aprovação do 

grupo de trabalho da Assembleia da República, porém, em termos de representatividade, isso 

foi marcante, pois a partir disso é que a lei de regulamentação da Ordem Profissional segue 

para votação no plenário. 
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5.9 Reconhecimento da Ordem dos Assistentes Sociais  

Começando pelo princípio, de facto o interesse para a Ordem, nós temos entendido que 

a organização profissional que tínhamos era frágil e que portanto nós precisávamos de um tipo 

de regulação que fosse sancionada pelo Estado e que o Estado conhecesse, e que com isso nós 

conseguíssemos digamos uma afirmação profissional e até mais profissional, cívica, que 

tivesse um valor acrescentado. 

O processo iniciou-se sob os ofícios da Associação dos Profissionais de Serviço Social 

- APSS. A Associação, nos seus vários mandatos, foi quem se comprometeu com isso. Eu não 

sei te dizer exatamente quando esse processo se iniciou, mas eu tenho para mim que estamos a 

falar de cerca de duas décadas de trabalho. Eu acompanhei este trabalho digamos durante os 

últimos 15 anos, sempre como membro da Associação de Profissionais. Eu nunca estive 

envolvida em um processo sem estar fora da Associação de Profissionais, estive em várias 

posições e os colegas que se constituíram sempre no trabalho. Então, o grupo de trabalho que 

nós tínhamos associado imediatamente às questões da Ordem era o da Associação de 

Profissionais. Pontualmente nós pedíamos a colaboração de outros colegas (colegas que não 

faziam parte da Associação, colegas que tinham, digamos, que estavam em instituições numa 

posição estratégica que permitisse levar mais nossas coisas).  

Mas digamos o trabalho com a Assembleia da República que é quem poderia 

reconhecer isso, foi um trabalho muito duro. Por que que foi duro? Ele foi duro do meu ponto 

de vista em duas frentes: 

● Em primeiro lugar foi todo o trabalho de, digamos, de ganhar junto a Assembleia da 

República que este era uma profissão como as outras e que tinha, digamos, o direito de ser 

regulada, e se o Estado se tem omitido ao longo do tempo de regular, então nós chamávamos 

a nós a  responsabilidade de autorregulação e dizíamos “nós somos capazes de se regular de 

acordo com os princípios que o Estado estabelecer para organizações congéneres”, e foi isso 

que fizemos, e esta foi, digamos, a primeira  grande dificuldade, foi ganhar espaço junto à 

Assembleia da República onde pairavam todo tipo de conceitos e preconceitos relativamente à 

profissão. E a primeira é qual é a vantagem de uma profissão regulada? O contrário, digamos, 

uma profissão menos regulada, é uma profissão com que se trabalha melhor, é uma profissão 

que se organiza menos em termos de suas reivindicações. 

● Depois é uma profissão feminina, nunca ninguém disse, mas eu estou convencida 

que as circunstâncias de ser uma profissão feminina e portanto ninguém diz, porque hoje é 
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politicamente incorreto as pessoas dizerem isso, mas de facto estava lá; no fundo dos corações 

estava isso. 

Finalmente e ainda nesse processo, o que é que aconteceu? Portugal teve, como é 

conhecido publicamente, uma fase de assistência financeira por parte de organizações do 

Fundo Monetário Internacional (FMI), e no memorando do acordo que Portugal estabeleceu 

com o FMI constava cláusulas que dizia que os Estados de Portugal naquela circunstância 

deviam evitar ter profissões muito reguladas. Isso é o próprio FMI que diz: “o melhor é não 

mexer muito e não ter profissões muito reguladas, porque é mais difícil depois lidar com elas”, 

isto é: eles dizem assim: “elas ganham uma força e depois é mais difícil”. E durante um tempo 

o próprio parlamento da Assembleia República em Portugal soou aquilo como sua própria 

justificação dizendo: “Nós não nos importávamos, mas agora temos essa condicionante”, e 

nós tivemos que dizer que de facto essa não era uma condicionante, aquilo era um aviso, era 

uma prevenção, mas não era um impeditivo. Ainda na Assembleia da República nós vivemos 

outras circunstâncias, que foi o posicionamento dos vários partidos políticos na Assembleia da 

República. Portanto, entre partidos que tradicionalmente são contra as Ordens, porque 

entendem que toda a regulação se esgota na regulação sindical, e partidos que são a favor das 

Ordens, mas tem sobre isso do meu ponto de vista uma posição muito elitista, porque supõem 

e defendem que as Ordens devem ser atribuídas para conceder um determinado estatuto 

diferenciado a profissões de tal maneira.  Durante um tempo nos diziam “temos de ouvir a 

profissão de assistente social”, deve ser porque nós vimos isto muito mais para as profissões  

E finalmente, tínhamos os partidos que alinhavam regular a Ordem, mas com algumas 

condições, e portanto nós andamos negociando todo o tempo numa imersa turbulência 

legislativa, durante o nosso processo a legislação que rege a atribuição de seguridade de 

organização da Ordem mudou duas vezes, e nós por duas vezes tivemos que adaptar mais uma 

vez os estatutos a isso, portanto isso cumpriu altamente o momento; a questão das Ordens foi 

uma questão muito falada e onde finalmente se dizia: “é melhor não haver Ordens, porque as 

Ordens são um instrumento muito rígido”. Esta era uma ideia bárbara, essa foi a primeira 

grande dificuldade e que não foi somente essa. Associada a esta, eu julgo que nós não temos 

um corpo profissional muito ativo e nem organizado, nem pra isso e nem para outras coisas, e 

que isso obviamente também nos levou a um trabalho extra, o trabalho de justificar o porque 

apesar da categoria profissional, e uma categoria profissional digamos que ia vivendo isso 

com um tranquilidade ao invés de sair, digamos ao terreiro com imposições e com posições 

mais fortes. E portanto eu diria que temos essas duas grandes questões. 
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Nunca se entendeu muito bem, mas apesar de tudo depois, das audições feitas na 

Assembleia da República nós entendemos que alguns dos principais empregadores dos 

assistentes sociais também queriam acautelar que a Ordem não fosse muito além daquilo que 

era uma convivência, digamos, tolerada, e tivemos ainda uma outra circunstância que foi do 

ponto de vista académico saltar a terreiro para a discussão da Ordem no conjunto de escolas 

que não queriam  de todo que a Ordem tivesse alguma possibilidade  de interferir no desenho 

académico da formação. Foi mais do que uma  das instituições, umas considerando que deveria 

ser outra coisa, que a Ordem não deveria interferir nisso e de facto as Ordens podem e devem 

ter opinião, não são decisivas, ter opinião sobre o quadro formativo dos seus filiados, e 

curiosamente foi também um momento que algumas escolas que não formam assistentes 

sociais, mas formam profissionais afins ou idênticos, fizeram apanhar o comboio, entrou isso 

também na roda, tivemos isso com uma, duas,  pelo menos três profissões e isto obviamente, 

estas profissões conversavam conosco, mas sobretudo foram agilizando mais de impedir a 

Ordem junto ao Parlamento. Bom, isso foi o quadro em que nós nos envolvemos e, digamos, 

em determinada altura nós passamos a dizer: “Podemos abdicar a Ordem, mas não abdicamos 

da nossa profissão e portanto, se tivermos que interromper o processo da Ordem por alguma 

razão, o Estado vai ter que definir e vai ter que organizar esta profissão”. Porque não é mais 

aceitável nem os níveis de reconhecimento na carreira, o próprio patamar salarial que não 

sendo conosco, apesar de tudo, está muito associado ao reconhecimento da profissão, conheço 

menos e pago menos, e portanto tudo isso se veio a cruzar e, digamos, tornou o processo. 

Ah, eu diria que a colegas, dos quais eu me incluo e mesmo nas maiores dificuldades, 

eu não abdiquei a ideia da Ordem, mesmo quando alguns colegas muito próximos de mim, 

também muito determinados diziam: : pronto, se calhar, deixe para lá a Ordem, vamos tratar 

com a Revolução do Estado”. Eu e mais meia dúzia de colegas dizíamos: “Não, nós queremos 

a Ordem”, porque, digamos, da mesma maneira que nós em Portugal lutamos pela 

Licenciatura, pelo mestrado e pelo doutoramento que são, digamos, que é o procedimento 

normal das outras profissões e que nos leva do patamar mais básico ao patamar de 

reconhecimento de assistentes sociais como investigadores e como docentes de carreira 

acadêmica, nós queremos o mesmo para a organização profissional; ser reconhecidos por 

aquilo que é estatutariamente mais reconhecido do ponto de vista da organização profissional. 

Entretanto, perdemos muitas vezes na Assembleia da República, este assunto do nosso ponto 

de vista deveria estar arrumado na legislatura anterior, portanto quatro anos antes, quando 

nós tínhamos negociado com todos os partidos sua posição, os partidos mais determinados 

relativamente a votar contra a Ordem tinham se dispostos a dizer: “Reconhecemos a 
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excepcionalidade da vossa pretensão. Diferentemente do que acontece com outras profissões, 

na vossa nós reconhecemos isso”. E em vez de votarem contra a liderança, e na hora da 

votação o partido que tinha ficado a estar conosco, votou contra! 

Assim a boca, na hora da votação, quando aconteceu isso na Assembleia da República! 

Foi uma coisa desgraçada! Desgraçada! Nunca tivemos a entender, nunca eles se explicaram. 

Mas eu, para mim, a explicação é que a legislatura estava a acabar e toda a gente estava nos 

respectivos partidos e nesse também a discutir os futuros lugares, e portanto a Ordem foi uma 

moeda de troca para uma dessas pessoas terem maior reconhecimento dentro do partido. Isto 

é, digamos, não vou dizer que a Ordem tenha servido  para tudo, até para políticos 

incompetentes dentro do partido. 

Desde a primeira hora, nós fomos apoiados pelo Partido Socialista e pensávamos nós 

pelo CDS – Partido Popular141 –, que foi o partido depois que votou contra. Mas sim, tivemos 

sempre uma boa adesão do Partido Comunista Português e o bloco de esquerda, por razões 

ideológicas, são contrários às Ordens, mas uma vez porque eles supõe e tem sinceramente as 

suas razões, eles supõe que a organização sindical pode dar conta da pluralidade de mandatos 

que a organização que uma profissão têm e portanto em princípio eles sempre votam contra as 

Ordens.  

Depois o Partido Social Democrata considerou que nesta profissão não era 

suficientemente, claro que ela fosse maioritariamente uma profissão de profissionais liberais, 

isto é, que trabalham por sua conta e ficaram até hoje agarrados à orientação que vinha no 

memorando de entendimento com Portugal, de que é melhor menos do que mais profissões 

reguladas por Ordens e, portanto, não conseguimos nenhuma negociação com eles, embora 

alguns deputados, por conhecerem a vantagem da Ordem e depois contamos com o CDS, 

finalmente dessa vez nos apoiou, tinha se comprometido a apoiar inclusivamente os dois únicos 

partidos que apresentaram propostas legislativas para a apuração da Ordem; foi o Partido 

Socialista e o Partido do CDS. CDS é o Centro Democrático Social, foram os que 

apresentaram, e nós só dizíamos: “Por que que vocês não apresentam uma proposta única?”. 

Mas nunca foi possível, cada um deles expôs o seu jurista a trabalhar e apresentaram as 

funções. 

As funções não eram muito diferentes, eram minimamente diferentes, mas era uma 

questão da tomada de iniciativa pública e política. E pronto, fizeram assim. Mas de qualquer 

maneira, no caso do Partido Socialista como no CDS nós trabalhamos com os gabinetes 

 
141 Partido do Centro Democrático Social (CDS). 
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jurídicos, inclusivamente esse era o que era para nós a linha vermelha, isto é, aquilo que nós 

achávamos que não podia de maneira nenhuma ser feito na relação à profissão, e fomos 

atendidos.  

Uma outra coisa que a Associação fez que não era habitual foi pedir que a própria 

Associação fosse ouvida em audiência, na comissão. Há uma comissão especializada que trata 

das questões da Ordem, e nós fomos. Fomos ouvidos, não só fomos ouvidos, mas fizemos uma 

outra coisa que foi inédito na Assembleia da República, dissemos: “Nós queremos assistir as 

outras audições, queremos ver que é que ia e o que é que iam dizer relativamente à pretensão 

das assistentes sociais”, e a primeira resposta foi não. Até que nós descobrimos que as 

audiências são públicas, portanto poderíamos entrar. E entramos, forçamos a entrar, tivemos 

lá fora antes. A sessão foi interrompida até que termine a questão. Então foi cá fora dizer que 

esperavam que nós não interviéssemos; nós sabíamos que não conseguiríamos intervir, íamos 

ficar calados. 

Mas queríamos saber o que é que as pessoas tinham lá que anunciassem a nossa 

proposta, o que é que tinham para dizer, e foi de facto muito interessante; não se pode gravar, 

não se pode ouvir. 

Mas foi de facto muito interessante e até desse ponto de vista foi uma pequenina luta, 

mas acho que tem graça. 

Bom, finalmente, o que aconteceu foi o reconhecimento da Ordem renovada. Ela tem 

uma, digamos, um articulado legal que precisa de algumas classificações, mas pronto, eu acho 

que é sempre um bocadinho assim, as coisas resultam e diferenças várias e mesmo assim 

ficamos contentes. Foi publicada em 25 de setembro de 2019, cria a Ordem dos Assistentes 

Sociais e aprova o estatuto142. 

Depois disto o Ministério da Tutela, isto é, o Ministério com quem essa Ordem passa a 

articular-se mais diretamente, o que é muito engraçado, isto também diz alguma coisa sobre o 

entendimento da profissão. É o Ministério do Trabalho da Solidariedade e da Segurança 

Social, quando nós também estamos na Saúde, quando também estamos na Educação, mas esse 

é o ministério com que temos que nos entender do ponto de vista da profissão, o que levou a 

este ministério no gabinete da ministra que nomeou a comissão143 instaladora para a Ordem. 

Durante um ano há uma comissão instaladora e nós fomos ouvidos para, digamos, para nos 

 
142 Lei Nº 121/2019 – Cria a Ordem dos Assistentes Sociais e aprova o respetivo estatuto.  
Disponível em: https://drive.google.com/file/d/1vTlvFg1Bg5xNABH24bt86MGs9BeDHoj4/view . 
143 Despacho nº 418/2020 – Gabinete da Ministra do Trabalho de Portugal em 13 de janeiro de 2020. 
Disponível em: https://drive.google.com/file/d/17wnx-Jks8UIs2AS874A18w24UeOX4LPa/view. 
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organizar enquanto comissão organizadora, o que desejávamos, como ela deve ser constituída. 

Isso é conversado internamente na Associação e pronto, no dia 20 de dezembro de 2019, a 

ministra assinou a portaria o despacho, e no dia 03 de janeiro de 2020 ela foi publicada. 

Mas pronto, isso só para te mostrar a comissão, eu própria presido, Francisco Branco, 

Sofia Oliveira Branco144 (que foi a colega sugerida pelo sindicato), Júlia Cardoso145 que é a 

própria presidente da Associação, e a Sónia Guadalupe (que é também membro da Associação 

e que aliás, quando eu fui presidente a Sónia era a vice- presidente e o Francisco Branco era 

da Assembleia Geral) e eu continuo a ser da Associação, da direção, mas como suplente, e 

claro o Francisco continua a estar na Assembleia Geral, a Júlia é presidente, portanto, 

digamos que em toda a linha é uma comissão instaladora, ligada à Associação, pese agora de 

confiança da ministra e por que pediu que eu presidisse. 

Podíamos provavelmente juntar aqui outras pessoas, muitas outras pessoas. Neste 

grupo, ultimamente, falta aqui uma pessoa, que é a Maria Joaquina Madeira. Maria Joaquina 

Madeira em princípio estaria nesse grupo. Mas eram cinco pessoas e foi preciso dar nota de 

que não era não só a Associação, mas que entrávamos às vezes junto com o sindicato para que 

se entendesse de facto a frente de trabalho, era ampla e não restrita, e então acabamos por 

fazer saber ao ministério, claro se teríamos uma das pessoas que tínhamos sugerido e eu pus 

o meu lugar à disposição, mas não foi aceito. Portanto, durante um ano essa comissão 

instaladora vai tratar todos procedimentos para a instalação da Ordem, inclusivamente esta 

comissão extingue-se depois de um ano com a nomeação do primeiro Conselho Geral da 

Ordem. Pronto, é nesse pé que estamos. 

 
A história do reconhecimento e aprovação da Ordem Profissional dos Assistentes 

Sociais dariam uma outra pesquisa. Quanta riqueza nas memórias expressas pela professora 

Fernanda! Essa conquista resplandece não só uma conquista do Serviço Social, mas também a 

vitória dessa profissional, que batalhou e pleiteou arduamente por esse objetivo, conjuntamente 

com seus colegas de profissão. O relato por si só auto se explica,  ajuda a esclarecer detalhes 

que os documentos não revelam, é uma ferramenta de ampliação do nosso conhecimento 

 
144 Ana Sofia Branco – Não foram encontrados dados de currículo na internet. 
145 Maria Júlia Faria Cardoso – Doutora em Serviço Social pelo ISCTE-IUL e professora na mesma instituição. 
Professora auxiliar convidada na Universidade Lusíadas de Lisboa – Instituto Superior de Serviço Social. Técnica 
Superior de Serviço Social na Câmara Municipal de Oeiras – Portugal. Investigadora no CIES – Centro de 
Investigação Estudos e Sociologias, e no Centro Lusíada de Investigação em Serviço Social e Intervenção Social. 
Atual presidente da APSS – Associação dos Profissionais de Serviço Social. Disponível em: 
https://geacclissis.files.wordpress.com/2013/08/michel_declarac3a7c3a3o-jc3balia-cardoso.pdf  e  
Disponível em: https://www.apss.pt/editorial-apss/. 
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acadêmico e intelectual, que serão refletidas adiante, no último capítulo dessa tese de 

doutoramento. 

 

5.10 Alguns motivos para a aprovação tardia da Ordem Profissional dos Assistentes 

Sociais em Portugal 

Considero o reconhecimento da Ordem tardio e nós sabemos as razões. Nós 

aprendemos com essas razões, isto é, nós achávamos que em primeiro lugar esteve em causa a 

questão do próprio Estatuto da Profissão, isto é, a interrogação que passava na Assembleia da 

República, como ia dizer para alguns colegas nossos? Se valia a pena uma profissão como 

essa tivesse um Estatuto. Inclusive se nós éramos capazes de entrar num processo de 

autorregulação, no fundo era isso que nós estávamos a dizer. 

Estávamos a dizer que a Ordem gerida pelos assistentes sociais, apesar de ser uma 

associação de interesse público, porque é regida por leis é tutelada pelo Estado, tutelada no 

sentido que temos que prestar contas no Tribunal de Contas –  não é um grupo de 20 amigos! 

Portanto essa foi uma demora muito significativa, a ideia de fazer ganhar a profissão, digamos, 

o reconhecimento de que ela tinha Estatuto, tinha densidade para ser reconhecida como uma 

Ordem, não é? E isso não é fácil! E obviamente que nós utilizamos todos os argumentos, 

inclusivamente utilizamos os argumentos de muitos assistentes sociais que hoje são peças 

importantes, quer na academia, quer nos serviços públicos, dos quais conta todos os dias, não 

só com o seu trabalho direto, muitas vezes no seu próprio trabalho junto como decisores, e 

portanto nós perguntávamos se uma profissão que serve para isso, não serve para ser regulada 

por que? Nos leva depois a reconhecer que há outros tipos de coisas a mais na profissão, que 

é quem compõe essa profissão, que são mulheres, que são mulheres que têm alguma calma, 

alguma tranquilidade, para não dizer uma apatia, às vezes.  

Depois eu acho que também foi muito originada pela concessão do desgaste que a 

noção das Ordens também junto à Assembleia da República, e portanto nós percebemos que 

houve aqui um certo adiar de coisas enquanto esse assunto. Portanto o reconhecimento de uma 

Ordem vive muito da energia das pessoas que se colocam à frente. Porque se tiverem entregue 

exclusivamente a dinâmica dos órgãos que se a tem reconhecer, o melhor é voltar para casa. 

Não que eu discorde disso, porque de facto uma profissão que se diz, diz de si próprio que é 

capaz de se autorregular, também é capaz de se mobilizar para os seus interesses, portanto 

digamos que nós tivemos que dar nota disso, claro que ao lado vão acontecendo coisas 

importantes, também na academia, também nos próprios reconhecimentos dos cursos, também 
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na própria investigação. Portanto esse é um processo complexo que não tem que ver só com o 

processo administrativo. Digamos, foi tudo isso que esteve em causa, mas sem dúvida o 

processo do meu ponto de vista foi longo, foi desgastante e digo eu que se não tivesse dado 

com alguns sinais determinados e nós poderíamos ter ficado. E tivemos conosco, eu posso dizer 

que não esteve conosco muita gente, mas o que tivemos eram muito determinados! 

Diria que nesse processo tivemos até lideranças partilhadas. Nós reconhecemos que 

em momentos, quando alguém dizia: “olha, já não aguento mais, agora vai ter outra lei sobre 

as Ordens, vamos ter que começar o processo todo desde o princípio, não é?”. Então quando 

alguém demonstrava essa fraqueza, então a gente dizia “vamos voltar a nós!”. Portanto foi um 

processo também engraçado.... Mas embora eu acho que todo esse processo, três (3) ou quatro 

(4) pessoas. 

Quando foi da aprovação da Assembleia da República, na última vez, tínhamos a 

escadaria cheia, era um momento em que as pessoas estavam cativadas pela ideia. 

Nós anunciamos quase sem dúvida que seria aceito, mas poderia acontecer como 

aconteceu anteriormente, mas quase certeza que ia ser aceito, digamos, e portanto fizemos uma 

grande mobilização de pessoas e as pessoas começaram a surgir, pessoas que nunca tinham 

visto na minha vida começaram a gritar, muita, muita gente! Isso foi muito bom pra quem tinha 

estado, digamos, mais  na liderança e  organização das coisas, e penso também que foi muito 

bom para quem foi; ter esse reconhecimento publicamente foi um marco na história da 

profissão do Serviço Social. E depois os deputados dos mesmos partidos sempre estiveram a 

dizer: “Vocês sabem a nossa posição, mas esperamos que aconteça o melhor”. Isso foi muito 

bom! E diziam: “nós reconhecemos e por princípios ideológicos, nós votamos contra, mas 

percebemos que a profissão que tem direito a ter esse reconhecimento é vocês, porque de facto 

tem estado, digamos, de grande precariedade de reconhecimento da população, e isso vai 

ajudar”. Pronto. E assim foi e assim está sendo! 

Não acabou, começamos agora! 

A ideia de colocar os direitos ao centro e menos dos outros argumentos com os quais 

se podiam intervir. Mesmo assim, e mesmo eu considerando que esta fase é uma fase hoje mais 

desmerecida, ela não morreu e em muitos momentos do processo eu ouvia pessoas a  dizer: 

“Imagina, agora, até os assistentes sociais querem uma Ordem”. Isto até é significativo desse 

ranço. Isto é o pressuposto, imagine: mulheres ligadas a ações que a gente acha que são de 

benevolência, que são caritativas, são não sei o que... Bom, uma Ordem? Mas para que? Que 

sentido é que isso tem? Querem ser técnicos? E portanto acentuavam, digamos, da história 

acentuavam o que dela neste momento nós menos valorizamos, porque fomos fazendo outro 
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caminho, o que não desmerece de maneira nenhuma o papel que por exemplo em Portugal a 

Igreja tem e teve até hoje. Que eu tenho, mas isso é uma coisa, outra coisa é a profissão, que 

não está em causa. 

Agora, nós sempre pontuamos na questão da Ordem que tínhamos, sempre nos 

apegamos muito à própria legislação que dizem, as Ordens devem ter dois grandes caminhos: 

● Um: é a defesa do interesse público 

● Dois: a defesa da profissão  

E nós nunca nos enganamos na Ordem das coisas; sempre dizíamos: “O primeiro 

interesse é o interesse público, adicionalmente ao interesse da profissão”. Portanto, eu não 

posso me colocar numa sociedade que se diz democrática, de igual oportunidade se dizer que 

eu vou sobretudo cuidar dos interesses da minha profissão e o interesse público em segundo 

lugar. Não, não, é o contrário. O interesse público determina também que o reconhecimento 

da profissão seja um conhecimento pleno, capaz, comprometido e responsável com as 

profissões. E isto nós sempre tocamos muito isto, e não só tocamos, não foi apenas uma mera 

posição de estética, mas para mim é o sentido primeiro desse princípio. 

Em primeiro lugar a salvaguarda de uma profissão que está vinculada, está defendida 

aos interesses públicos. Ah, também é a mais punida? Ah claro que é, também é a mais punida, 

é a mais vista. Se houver, como pode haver, ações de inconformidade, a própria Ordem tem 

que tratar dela, tem que tratar dos seus, estão inconformes, mas em primeiríssimo lugar os 

interesse públicos do nosso ponto de vista justificava que esta profissão tivesse essa relação. 

Por quê? Porque defende profissionais, tornam, digamos, mais intervenientes na coisa pública, 

e de uma certa maneira, de uma certa forma, reforça ambos os lados e que acentua obviamente, 

quando eu falo do interesse público, necessariamente eu tenho que falar dos direitos e da 

salvaguarda da cidadania. Quer a cidadania cívica e política, quer a cidadania profissional, e 

nós sempre acentuamos muito isso. 

Lembrei de quando comecei a falar: “Olha, agora até os assistentes sociais querem 

uma Ordem. Até. Imagina? Quem diria que essa gente queria uma Ordem? Pra que? Para que 

uma Ordem? Uma Ordem seria uma coisa para alguns, não para todos!”  

É mesmo engraçado que isso tinha algum eco na profissão, não que as pessoas 

subscrevessem isso integralmente, mas diziam, pois é se calhar, sempre contribuiu para as 

pessoas suspirarem: “Se calhar, poderia ser de outra maneira, por que uma Ordem?”.  Pois 

se calhar vai ser difícil e havia muitas pessoas de acordo profissional que dizem: “Ah, eu não 

sei, uma Ordem?”  
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Sanção, sanções é o fim da linha, uma sanção diante de uma Ordem, tem um único 

significado, de dizer assim, olha: “Nós não queremos que seja profissional dessa maneira, 

queremos que seja de outra”, é o sentido, não é? Porque já tivemos algumas situações em 

Portugal que por razões várias não atuaram como tal. Então a Ordem tem que lhes dizer. Da 

mesma maneira que tem o apoio da Ordem, no caso tem também o contributo da Ordem, no 

dia que for preciso. 

E as pessoas perguntam “e as sanções?”. Sanções não é nada comparada com o que é 

o reconhecimento, a responsabilidade que atribui. E assim foi, cá estamos. 

 
Ao ouvir, transcrever, e agora relendo para realizar as reflexões sobre alguns dos 

motivos para a aprovação tardia da Ordem Profissional em Portugal, algo que ficou 

memorizado foi o por quê de se ter uma Ordem Profissional. Em todo o tempo, a todo momento, 

na narrativa expressa pela professora Fernanda, a justificativa em torno dos porquês de se ter 

uma Ordem Profissional foi algo extremamente marcante nesse processo, não apenas para a 

sociedade, incluindo até mesmo os próprios assistentes sociais, o quanto esse processo 

incomodou a sociedade. Foram anos de muita dedicação para que a profissão fosse reconhecida 

publicamente, aliás, como menção da própria narradora, essa história está apenas começando; 

ainda há um longo caminho a percorrer, reinventar e conquistar.  

 

5.11 Desafios para o Serviço Social português 

Comprometer de facto a Ordem juntamente com as escolas neste desafio da profissão. 

 

5.12 Desejos e aspirações para o Serviço Social no futuro 

Eu acho que mais uma vez, se calhar a minha vida tem essa bipolaridade, ao mesmo 

tempo que eu conheço a vantagem da Ordem ter introdução na profissão, também acho que 

isso tem alguma tradução na própria formação, não é ? Na própria preparação dos assistentes 

sociais.   

Isto por quê? Porque eu acho que os cursos merecem ser analisados com muita 

regularidade. Eu acho que nem sempre acontece isso, e mais uma vez, penso que as escolas 

deveriam se  comprometer cada vez mais, não só com a formação inicial, mas também com a 

formação em exercício, a formação ao longo da vida. Costumo usar muitas vezes o exemplo, 

eu agora não tenho porque dei para a Universidade Católica e para os polos da Universidade 

Católica, os meus apontamentos de quando eu fiz o meu curso. Eu costumava até pegar os 
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meus apontamentos e dizer aos alunos: “Imaginem que hoje eu era a profissional que 

continuava a seguir estes apontamentos”, e mostrava-lhes os apontamentos, o que é que eu 

tinha aprendido. E era evidente que eu já teria morrido como profissional se eu continuasse 

assim, e eu acho que isto é um grande ensinamento. Isto é, nossa formação inicial tem um 

período de duração muito curto, e se nós não formos capazes de acompanhar, continuando a 

estudar, continuando de facto a comprometer-nos com o que se passa nos outros lugares, com, 

inclusivamente com apoio solidários com os outros colegas, nós rapidamente saímos de cena. 

E isso é uma coisa que me custa ver na profissão, e curiosamente não uma questão só de idade. 

Eu vejo muito isso em gente nova que ainda tem uma ideia, que acho que é uma ideia 

absolutamente retrógrada de que as formações duram para o resto da vida; as formações 

duram muito pouco. No Serviço Social nada é assim, formações que em permanência se 

desafiam e caminham para dentro, essa seria a minha grande inspiração, ver isso concretizar-

se. 

Enquanto eu tiver forças, eu vou andando! 

 
As experiências de vida e profissional aqui relatadas pela professora Fernanda são 

inspiradoras, e nos permitem conhecer o horizonte de ações, escolhas e caminhos percorridos 

no decorrer de sua vida profissional, simplesmente. Os últimos dois tópicos apontam e 

justificam o título deste capítulo; sua ação profissional e o ativismo são pronunciados na sua 

existência! Seu engajamento faz parte de sua essência, retrata e representa a assistente social e 

docente que é,  a qual empenhou-se e ainda se empenha para contribuir com novos horizontes 

de atuação concretas e consolidadas para o Serviço Social. Seus desejos testemunham que 

continuará contribuindo historicamente para essa profissão  
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CAPÍTULO 6: ANÁLISES E REFLEXÕES A PARTIR DA RECONSTRUÇÃO DA 

HISTORIOGRAFIA DO SERVIÇO SOCIAL PORTUGUÊS PELA MEMÓRIA 

PROFISSIONAL 

A história não é todo o passado, e também não é tudo o que resta do passado. Ou, 

por assim dizer, ao lado de uma história escrita há uma história viva, que se perpetua 

ou se renova através do tempo. 

Maurice Halbwachs 

 
6.1 Os lugares da memória146 

Iniciamos as análises das memórias profissionais, aqui reconstruídas e escritas, à luz de 

Pierre Nora (1993) que, a partir de suas reflexões, estabeleceu a possibilidade de um novo 

fenômeno: uma “memória captada pela história”. Permite-se, desde então, a inclusão de um 

“historiador que se posiciona em relação ao tempo no qual articula esse triplo anúncio”, o que 

não significa apenas uma nova ocorrência, mas sim apoia-se nessa nova “situação que se deve 

falar, pela primeira vez, de lugares da memória” (RICŒUR, 2007, p. 412).   

Outrossim, o capítulo foi dedicado exclusivamente para a apreensão da historiografia, 

no sentido de relatar “uma história da história”, para que se registre a condição histórica do 

Serviço Social português no marco do nosso presente (NORA, 1993, p. 10). 

O interesse em estabelecer os lugares da memória é trazer à tona as ponderações e 

articulações sobre um passado que muitas vezes se encontra em uma memória fragmentada, 

“onde o esfacelamento desperta ainda memória suficiente para que se possa colocar (...) sua 

encarnação”. A concepção lógica da memória recorre à essência dos lugares, onde “há locais 

de memória porque não há mais meios de memória” (NORA, 1993, p. 7).  

Os lugares da memória, expressos nos ensaios de Nora (1993), evidenciam que não 

vivenciamos em nosso cotidiano nossa memória, porque se assim o fosse não precisaríamos 

“consagrar lugares” da memória (p.8). Nesta lógica, ele explica que, caso a memória fosse 

“habitada” em nós, não veríamos  a memória histórica reduzida a “sítios topográficos dedicados 

às comemorações”. Fica evidente que essa forma de permanência das memórias, por meio de 

comemorações e espaços consagrados a ela, não exprime  apenas a “memória verdadeira”, e 

sim um “produto cultural de compensação pela historização da memória” (RICŒUR, 2007, p. 

414). 

 
146 Termo utilizado por Pierre Nora, sendo ele o inventor dessa expressão, em texto já abordado e aqui 
apresentando, neste tese, anteriormente: “ENTRE MEMÓRIA E HISTÓRIA: A problemática dos lugares”, de 
1993. 
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Nesta perspectiva, quando estamos distanciados desses vestígios históricos não estamos 

mais “dentro da memória mas dentro da história” (NORA, 1993, p. 9). Respaldamos nosso 

ensaio com os lugares da memória profissional. Notoriamente, os lugares estabelecidos para 

rememoração da historiografia do Serviço Social português foram definidos a partir de marcos 

importantes manifestados pela história oficial. Isso posto, se evidencia nossa concordância com 

Nora (1993), em relação à existência dos lugares da memória 
Os lugares de memória nascem e vivem do sentimento que não há memória 
espontânea, que é preciso criar arquivos, que é preciso manter aniversários, organizar 
celebrações, pronunciar elogios fúnebres, notariar atas, porque essas operações não 
são naturais. (...) Sem vigilância comemorativa, a história depressa os varreria. São 
bastiões sobre os quais se escora. Mas se o que eles defendem não estivesse ameaçado, 
não se teria, tampouco, a necessidade de construí-los (NORA, 1993, p. 13). 

Estabelecer os lugares da memória foi fundamental para a localização dos lugares da 

história profissional e seus esclarecimentos históricos. Criamos, a partir disso, novos arquivos 

de registros, alicerçados em uma memória viva. Os escritos converteram-se em uma forma de  

memorial com extratos e pensamentos que evocam a história da profissão de Serviço Social. 

Anunciam não apenas a historiografia, mas a reflexão da história a partir de considerações do 

“historiador de si”, evidenciados nos protagonistas escolhidos. Constituem-se tempos 

arrebatados da história profissional (NORA, 1993, p. 13).  

Assim, estes fatos nos remetem à reflexão a respeito das interações do indivíduo com 

“os lugares da memória”, e evidencia-se, assim, que os lugares que ocupamos no espaço e no 

tempo, deixam marcas, tanto nossas na constituição da história, quanto da sociedade em nós. 

Todas as ações do grupo podem ser traduzidas no espaço e no lugar em que se realiza; ou seja, 

o grupo desempenha uma reunião de todos os elementos da vida social. Cada detalhe tem um 

sentido inteligível. Ao mesmo tempo que o espaço faz lembrar uma maneira de ser comum a 

muitos indivíduos, nos remete a lembrar também costumes próprios, de outras épocas 

específicas, sobretudo, faz lembrar de pessoas e relações sociais ligadas a ele. Neste sentido, é, 

sempre, fonte de testemunhos e lembranças (SCHMIDT & MAHFOUD, 1993). 

Esses lugares não são mais habitados por nós, assistentes sociais do tempo presente, e 

por isso acioná-los e reescrevê-los torna-se uma forma de salvá-los e preservá-los no tempo. 

São lugares unânimes, que simbolizam parte da memória do Serviço Social português. Trata-

se de um memorial profissional, uma fonte complementar que revela não apenas os marcos 

históricos para possíveis celebrações dessa trajetória, mas evocam um novo momento em que  

faz-se necessário o aprofundamento e estudo da história numa perspectiva crítica (NORA, 

1993). 
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6.2 A Memória individual expressando a memória coletiva 

As memórias aqui apresentadas constituíram a alma desta tese de doutoramento, assim, 

enfatizamos novamente a importância das memórias individuais  aqui expressas e escritas, 

tendo como denominador comum a profissão de Serviço Social e, novamente, nos remetemos 

ao questionamento: Por que contar uma história profissional a partir de memórias individuais? 

A resposta é baseada nos ensaios de Halbwachs, em “A Memória Coletiva”, que 

substancialmente nos diz: para relembrar necessitamos de outras pessoas. Assim, entendemos 

que apesar da memória ser individual, ela é sempre um ponto de vista sobre a memória coletiva.  
É a partir de uma análise sutil da experiência individual de pertencer a um grupo, e na 
base do ensino recebido dos outros, que a memória individual toma posse de si 
mesma. É essencialmente no caminho da recordação e do reconhecimento, esses dois 
fenômenos mnemônicos de nossa tipologia da lembrança, que nos deparamos com a 
memória dos outros.  (RICŒUR, 2007, p. 130-131). 

Toda memória individual expressa nesta tese apresenta uma história coletiva e afirma 

que nunca estamos sós, porque nossas lembranças são estruturadas a partir das relações de 

pertencimento a um grupo. Em nossa investigação, as memórias foram rememoradas 

privilegiando o Serviço Social (HALBWACHS, 2006). 
Nossas lembranças permanecem coletivas e nos são lembradas por outros, ainda que 
se trate de eventos em que somente nós estivemos envolvidos e objetos que somente 
nós vimos. Isto acontece porque jamais estamos sós. Não é preciso que outros estejam 
presentes, materialmente distintos de nós, porque sempre levamos conosco e, em nós, 
certa quantidade de pessoas que não se confundem (HALBWACHS, 2006, p. 30). 

Desse modo, Halbwachs evidencia duas categorias da memória – memórias individuais 

e memórias coletivas –, que apesar de se organizarem distintamente e emitirem sentidos 

contrário, entranham-se, evidenciando que no acionamento da memória individual recorre-se à 

memória coletiva para revalidação de suas próprias lembranças (2006, p. 71).  E, de outro lado, 

“a memória coletiva, contém as memórias individuais, mas não se confunde com elas”.  Nesse 

sentido, a memória individual, não está afastada de momentos históricos, ao contrário nos 

remete a um conjunto de situações que o indivíduo “toma emprestado de seu ambiente” 

(HALBWACHS, 2006, p. 72). 
Se a memória coletiva tira a sua força e sua duração por ter como base um conjunto 
de pessoas, são os indivíduos que se lembram, enquanto integrantes do grupo.(...) De 
bom grado, diríamos que cada memória individual é um ponto de vista sobre a 
memória coletiva, que este ponto de vista muda segundo o lugar que ali ocupo e que 
esse mesmo lugar muda segundo as relações que mantenho com outros ambientes 
(HALBWACHS, 2006, p. 69). 

A progressão das lembranças individuais evidenciaram que a memória é individual; é o 

resultado de um conjunto de acontecimentos históricos do qual o sujeito que lembra faz parte. 

As memórias individuais aqui reescritas evidenciam o que os assistentes sociais fizeram, o que 

viram, sentiram e vivenciaram no Serviço Social português. São memórias únicas, delimitadas 
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no “espaço e no tempo”, e nos remetem a pontos de vistas variados, conforme aponta 

Halbwachs (2006, p. 72). As lembranças narradas pelos protagonistas expressam aquelas que 

são mais significativas e que tem maior importância e reconhecimento dentro de um tesouro 

comum: a história do Serviço Social português. Todos utilizaram do tesouro humano comum 

e, apesar de semelhanças, as diferenças ressaltam-se nos relatos individuais expressos em 

discursos, percepções pessoais e subjetividades vivenciadas distintamente. Ao mesmo tempo 

que os relatos participam cronologicamente de fatos históricos, apresentam diferentes 

percepções sobre o social e nos fornecem uma gama de detalhes preciosos, que compõem a 

construção do memorial profissional aqui escrito.  

Assim, esperávamos apenas encontrar pontos em comum nas recordações, mas fomos 

surpreendidos com as diversificações das observações dos acontecimentos particulares, o que 

constitui um material enriquecedor de complementação da historiografia e embeleza a história 

profissional de cada um. 

 

6.3 A memória histórica incorporada na memória coletiva 

Muitas das nossas memórias estão relacionadas com a base histórica a qual temos 

conhecimento e, somadas com a nossa experiência e interpretação contemporânea dos fatos, 

constituem uma memória histórica. Assim, as narrativas empreendidas revelam, também, fatos 

históricos, que não necessariamente foram vistos, como é o exemplo das falas que 

correspondem à fundação das escolas de Serviço Social. Os atores protagonistas dessa 

investigação não estavam presentes no período de institucionalização, entretanto,  

unanimemente conhecem e transmitem essa memória, fato que Halbwachs chamou de    

“bagagem de lembranças históricas (...) uma memória tomada de empréstimo”  

(HALBWACHS, 2006, p. 72). São memórias que fazem parte da história do Serviço Social, 

adquiridas no decorrer de suas formações, com leituras, conversas, e pela propagação do 

conhecimento de uma geração profissional para outra (RICŒUR, 2010). 

Tais narrativas, que expressam a memória histórica, são substancialmente aprendidas 

na história oficial do Serviço Social, uma memória exterior ao sujeito que lembra (RICŒUR, 

2007). São memórias marcadas pelo tempo, registradas no calendário, e que nos permitem 

dividir a historiografia da profissão por fases (HALBWACHS, 2006, p. 72). Sucessivamente a 

isso é que ligamos e estabelecemos as diversas fases do Serviço Social com os acontecimentos 

nacionais (HALBWACHS, 2006).  
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As reflexões postas por Halbwachs (2006) atestam que essa condição histórica imposta 

pela exterioridade se conecta com a memória coletiva, e ambas transformam-se em pontos de 

referência, fazendo ligação com a história oficial; no nosso caso, com a história oficial do 

Serviço Social português, fundindo-se com a memória coletiva, que absorve novas concepções 

pelos narradores. 

Assim, ao ler as memórias coletivas pronunciadas e escritas nessa investigação, algo 

que nos chamou atenção foram os encontros que os protagonistas tiveram com outros 

profissionais no decorrer de suas carreiras e o quanto isso influenciou no processo de 

aculturação e transformações no movimento de constituição do Serviço Social português, o que 

corrobora com a afirmação de que o Serviço Social é uma profissão do coletivo. “(...) efetua-se 

um esforço de compreender a profissão historicamente situada, configurada com um tipo de 

especialização do trabalho coletivo dentro da divisão social e técnica do trabalho” 

(CARVALHO & IAMAMOTO, 2005, p. 71). Enfatizamos, assim, que não se faz Serviço 

Social sozinho, e que as memórias sobre a profissão são memórias coletivas, memórias de um 

grupo profissional. 

 

6.4 Memórias do Serviço Social em Portugal – pela ótica de seus protagonistas – traçadas 

no tempo 

Os testemunhos dos três protagonistas “historiadores de si” se inscreveram a partir do 

final da década de 60, momento em que os entrevistados iniciaram seus estudos no Serviço 

Social e período em que Portugal vivenciava a ditadura salazarista, no regime do Estado Novo, 

marcado pelo fascismo.  

As lembranças estão contextualizadas a “dados temporais” relacionados e conectados 

pela divisões do tempo, tais como: o período ditatorial, os anos iniciais da profissão, início da 

docência, a Revolução dos Cravos e assim sucessivamente, como uma forma de localizar os 

acontecimentos no enquadramento das lembranças (HALBWACHS, 2006, p. 124). Cabe 

enfatizar que algumas lembranças escritas constituem parte da memória histórica, mas em 

ambas as formas foram utilizados os “traços do período a que se refere” (p. 125). 

O ponto de vista do lugar de um acontecimento rememorado por esse único 
encadeamento constitui uma intencionalidade suplementar que se soma à ordem 
interna da relembrança, que supostamente reproduz a da retenção. Esse ponto de vista 
do “lugar” no encadeamento do tempo é o que permite caracterizar como passado, 
presente  ou futuro durações que apresentam conteúdos diferentes, mas ocupam o 
mesmo lugar no encadeamento do tempo - que permite, portanto, dar um sentido 
formal à característica passado, presente, futuro (RICŒUR, 2010, p. 61). 
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Além da divisão do tempo, as memórias foram descritas a partir do ponto de vista de 

cada protagonista, marcando uma “diferenciação individual” na memória coletiva, “o fato de 

que, num mesmo período, em uma região do espaço, não é entre as mesmas correntes coletivas 

que se dividem as consciências dos diversos homens”. Em outras palavras, apesar de 

concentrarmos em um dado período, na rememoração, as lembranças apresentam aspectos 

diferentes. Neste sentido, os protagonistas aqui entrevistados representam uma consciência 

individual, “um lugar de passagem (...), um ponto de encontro dos tempos coletivos” 

(HALBWACHS, 2006, p. 154), e foram estabelecidos como forma de suporte, para que as 

lembranças memoradas se entrelacem.  

 

6.4.1 Serviço Social, motivações e implicações na defesa da justiça social 

O primeiro ponto de encontro para o acionamento das memórias foi a motivação pessoal 

que levou cada protagonistas à escolha do curso de Serviço Social. Notamos, no primeiro 

momento, que todos tinham uma afinidade com a área de humanas e por atividades sociais, nas 

quais já estavam inseridos na juventude, demonstrando, desde então, a sensibilidade para lutas 

sociais, fato este que os tornou, anos adiante, grandes ativistas do Serviço Social português. 

Realçam-se como personalidades notáveis, que por meio do senso de dever transformaram a 

história do Serviço Social português, e com ousadia provocaram mudanças no fazer 

profissional. Destacam-se especialmente na dedicação ao desenvolvimento intelectual e do 

saber e conhecimento acadêmico, no qual convergiram para a licenciatura no curso de Serviço 

Social, contribuindo, os três, na transmissão de conhecimento de geração a geração. Todos os 

esforços desempenhados pelos protagonistas validaram uma luta coletiva para que a categoria 

profissional pudesse usufruir de melhores condições acadêmicas na formação de base do 

primeiro ciclo de ensino superior, estimulando, dessa forma, novos caminhos para uma 

formação comprometida, persistente e inovadora, sendo estas dimensões importantes o que,  

consequentemente, acarretaria em melhores condições profissionais.  

A autobiografia dos três está pontilhada de indignações e intolerâncias diante de 

injustiças sociais, características estas que acabaram por serem desenvolvidas ainda mais no 

decorrer do curso de Serviço Social. Deixam registrado na história do Serviço Social um legado 

para os futuros profissionais, sobressaindo na própria atuação a importância do 

desenvolvimento da capacidade crítica e reflexiva para uma atuação profissional capaz de 

realizar articulações, com domínio das competências política, teórica e técnica (NETTO, 2020), 
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pois só com o desenvolvimento dessas capacidades torna-se possível dar respostas qualificadas 

às demandas postas no presente ao Serviço Social. 

As questões acima foram determinantes para o reconhecimento profissional e para a 

continuidade na luta por condições mais dignas de trabalho, o que, por meio da singularidade 

de cada um, avantajou a luta coletiva do Serviço Social português.  

Ao iniciarem os estudos, percebem a grande influência da igreja católica, notada no 

próprio processo seletivo para ingresso no curso de Serviço Social (principalmente no Instituto 

do Porto), pois ainda como pré-seleção foi exigido para a professora Fernanda “uma 

declaração, portanto que subscrevemos a determinado tipo de princípios, com  uma carta de 

recomendação do padre”. Apenas com esse documento é que os ingressantes eram 

considerados aptos para ingressar no curso de Serviço Social. 

No Instituto de Coimbra, a professora Alcina não soube precisar se era necessário ou 

não a carta de recomendação (quando se faz pesquisa com memórias, podem ocorrer falhas e 

lapsos, o que é naturalmente considerável e esperado). Entretanto, ela relata que anterior a sua 

entrada essa era uma exigência para ingresso no Instituto (verifica-se aqui a memória histórica 

em seu relato), memória adquirida através de estudos sobre a história oficial. Tal fato coloca 

em evidência uma postura mais interventiva da igreja no Serviço Social português, sendo nítido 

o viés moral e católico como eixo de fundamentação na formação em Serviço Social ainda 

nessa fase. Mesmo depois de 30 anos de existência do primeiro Instituto de Serviço Social, a 

orientação católica ainda era algo marcante e exercia influência na vida social, política e 

acadêmica em Portugal. Já no Instituto de Serviço Social de Lisboa não acontecia mais essa 

exigência, de acordo com testemunho do professor Francisco. 

6.4.2 O contexto sócio político da formação: a Revolução trazida para o Serviço Social 

O início dos estudos dos três participantes da pesquisa foi marcado e influenciado pelo 

contexto histórico de Portugal, datados de antes da Revolução dos Cravos. O professor 

Francisco e a professora Alcina tiveram a oportunidade de presenciar a transição da formação 

profissional antes e depois do período da Revolução, e sentiram as diferenças, principalmente 

com as mudanças no currículo do curso, e presenciaram a entrada da Ciências Sociais na grade 

curricular. A professora Fernanda teve toda a sua formação antes da Revolução de Abril, o que 

de maneira nenhuma tornou-se um impeditivo para a sua a atualização e continuação dos 

estudos na carreira de Serviço Social.  

Algumas lembranças desses momentos foram trazidas à tona pelo professor Francisco, 

especificamente sobre o Instituto de Lisboa, que notoriamente estava à frente dos outros 



 166 

Institutos de Serviço Social, destacando-se na constituição de um ambiente mais democrático, 

onde os alunos tinham o direito de participar das atividades acadêmicas, o que já não acontecia 

nos outros dois Institutos antes da Revolução do Cravos. Já nas memórias da professora Alcina, 

referindo-se ao Instituto Superior de Serviço Social de Coimbra, temos o oposto, sendo que só 

foi notória as alterações nas bases de formação após a Revolução, ocasião em que aconteceram 

mudanças na grade curricular e a permissão dos alunos para atividades acadêmicas, pois até 

então o único envolvimento permitido aos alunos era na condição de ouvintes. 

Dos entrevistados, o professor Francisco e a professora Alcina evidenciaram a 

Revolução dos Cravos como um marco trazido ao Serviço Social. Assim, expressamos as 

reflexões apenas com a representação dos dois Institutos em questão: o Instituto Superior de 

Serviço Social de Lisboa e o Instituto Superior de Serviço Social de Coimbra. Apesar da não 

menção a este evento da professora Fernanda, não significa que ela não o considere, até mesmo 

porque toda a memoração que ela expressa faz menção aos episódios históricos vivenciados e 

adquiridos no decorrer de sua vida profissional, na sociedade e da realidade na qual está 

inserida: a portuguesa. De acordo com a análise de Bosi: 
A lembrança de certos momentos públicos (guerras, revoluções, greves…) pode ir 
além da leitura ideológica que eles provocam na pessoa que os recorda. Há um modo 
de viver os fatos da história, um momento de sofrê-los na carne que os torna indeléveis 
e os mistura com o cotidiano, a tal ponto que já não seria fácil distinguir a memória 
histórica da memória familiar e pessoal (BOSI, 1994, p. 464). 

Neste contexto, fica notório que alguns acontecimentos históricos podem ser 

incorporados nas memórias pessoais, não vindo à tona no primeiro acionamento relacionado às 

memórias profissionais. 

A Revolução dos Cravos marcou profundamente a história do Serviço Social português, 

de modo que podemos dividi-lo em: O Serviço Social antes da Revolução e o Serviço Social 

pós-Revolução. Afinal, mudou-se muita coisa, não só na formação, mas na sociedade como um 

todo; foi um divisor de águas na história do país. A partir de então, Portugal coloca um fim no 

regime fascista, autoritário, e se abre para um novo ciclo, o da democracia.  

Nota-se, com isto, o início de um período rumo à legitimação profissional, configurado 

em um movimento direcionado para a renovação da categoria profissional, assinalado pelo 

distanciamento da legitimidade atribuída pela ditadura fascista na década de 30, que vinculava 

a natureza do Serviço Social como instrumento de controle social e de base 

caritativa/assistencial. Instaura-se, a partir desse marco, alterações nos procedimentos de 

intervenção profissional, com apreensão do significado político e social da atuação dos 

assistentes sociais e de sua afirmação enquanto profissão.  
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Assim, com a Revolução dos Cravos viabiliza-se o desenvolvimento e expansão do 

Serviço Social na sociedade portuguesa, e o início de um longo caminho rumo à formação 

qualificada de assistentes sociais, investimentos em matéria de investigação, e na consolidação 

e organização da categoria profissional. Cabe salientar que, em todos os testemunhos aqui 

declarados, é incontestável o envolvimento desses profissionais na linha de frente dessas 

questões. 

 

6.4.3 Entre dois amores: o exercício da profissão e a docência 

O período pós-formação acadêmica foi marcado por uma fase de poucas possibilidades 

de inserção no mercado de trabalho, sendo um dos principais motivos o não reconhecimento do 

Grau de Licenciatura, o que colocava o Serviço Social em condição de subalternidade diante 

de outras profissões. Ainda assim, nossos protagonistas mantinham o forte desejo de exercer a 

profissão. Alcina traz em sua fala: “A minha perspectiva quando terminei o curso, eu 

candidatei-me, provavelmente como qualquer expectativa de qualquer aluno, seja daquela 

época, seja de hoje, é da pessoa exercer”. Nas memórias da professora Alcina observamos o 

fator motivação, quando por meio do exercício da profissão é possível contribuir na prática para 

melhorar a vida das pessoas no contexto de garantia de direitos e de transformar as relações 

desiguais, aperfeiçoando as técnicas de trabalho, buscando a excelência e tendo domínio do que 

é ser um agente de mudança e transformação social; o que também perpassa é a esfera do desejo 

individual de se mover a uma ação que conecta conhecimento e prática, o que proporciona 

experiência e melhores articulações políticas no desenvolvimento da práxis profissional.  

O início da docência foi marcado por uma questão de oportunidade. O professor 

Francisco relata que tentou trabalhar como assistente social, porém, devido à crise 

revolucionária de 1974, as vagas para assistente social eram restritas. Foi chamado, então, para 

lecionar no Instituto Superior de Serviço Social de Lisboa, o mesmo Instituto em que se formou 

e onde permaneceu por 30 anos. Posterior a isso, continuou na área como docente, na 

Universidade Católica.  

Podemos perceber as dificuldades do professor Francisco: mesmo tendo concluído o 

curso, vivencia os conflitos de uma categoria que ainda pleiteava por reconhecimento, dispondo 

de poucas opções de postos de trabalho para exercer a profissão e conquistar novos objetivos, 

e com desafios similares quanto à inserção no mercado de trabalho. Na atualidade, os recém-

formados, com a página acadêmica virada, se deparam com um mercado de trabalho 

competitivo e sobrecarregado, frente a poucas vagas ofertadas, tendo que transpor o capítulo da 
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realidade da profissão, e de todos os desafios inerentes à área de atuação. Este cenário evidencia 

a necessidade da constância do propósito de toda a classe, na contínua luta por reconhecimento 

e melhores condições de trabalho.  

O início da docência para a professora Alcina é marcado pela participação em um 

processo seletivo no Instituto Superior de Serviço Social de Coimbra, no qual a mesma foi 

aprovada, passando a lecionar, desde então, no Instituto.  

A professora Fernanda foi convidada a ser docente no Instituto do Porto, no ano de 1976, 

e nunca mais deixou de lecionar. Vale frisar que a professora Fernanda foi a única entre os 

entrevistados que exerceu a função nomeadamente de assistente social; logo que se formou foi 

trabalhar na área da assistência, sendo a única dos três que teve carreira dupla, exercendo a 

profissão como docente e assistente social. 

No período em que os professores entrevistados iniciaram na docência não era 

obrigatório ter pós-graduação, pois, até então, não existia essa formação no curso de Serviço 

Social. Assim, transitaram –  e contribuíram – pelas várias etapas da luta pelo reconhecimento 

do Serviço Social enquanto curso superior com conferência de grau acadêmico, e também para 

a inserção do Serviço Social no sistema público de educação. Dessa maneira, se destacaram na 

luta por esses títulos tão importantes e necessários para a legitimação do curso e para o exercício 

profissional de qualidade. 

Notadamente, o trabalho intelectual ocupou grande parte da vida dos nossos 

entrevistados, explícito na dedicação à vida acadêmica, que todos tiveram desde o início da 

carreira como assistente social. 

 

6.4.4 As lutas pelo reconhecimento da profissão – A formação graduada e o ensino público 

A vida profissional acadêmica dos professores entrevistados foi, também, a luta pelo 

reconhecimento do curso de Serviço Social no país, marcado pelo empenho e determinação 

diante dos desafios da profissão.  

A carreira docente deles é uma história de luta pela educação continuada dos alunos e 

pela mudança curricular do curso de Serviço Social a partir dos conhecimentos científicos 

advindos das ciências sociais, bem como todos os seus desdobramentos na formação, inclusive 

com conteúdos programáticos, alterando totalmente as novas formações acadêmicas em 

Serviço Social.  

Na trajetória pessoal narrada a partir da perspectiva experienciada da história do Serviço 

Social, podemos notar o atuante envolvimento dos entrevistados, observado no compromisso 
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com a categoria profissional, principalmente no processo de formação de novos assistentes 

sociais, transmitindo assim todo o legado do Serviço Social.  

 Em suas falas, os três demonstraram a importância de uma formação não apenas 

comprometida com o presente, mas também com novas perspectivas de atuação para o futuro 

das próximas gerações, e nos contributos para uma profissão transformadora da realidade 

social. Algumas batalhas foram empreendidas nas trajetórias profissionais individuais de cada 

protagonista envolvido nessa pesquisa, que circunscrevem em intervenções significativas para 

o Serviço Social português, como no caso do professor Francisco, que concentrou muito do 

seus esforços em questões sobre o processo de interação com as novas gerações, representados 

através dos discentes do curso  de Serviço Social.  

Evidencia-se, assim, que no cotidiano das relações interpessoais, na troca de 

experiências, todos aprendem com todos, e as gerações se (co)educam; os mestres mais velhos, 

de posse de arcabouço teórico, sobretudo ensinam valores éticos, saberes práticos e 

experiências vividas. Assim, as memórias expressas por ele nos chamam a a atenção para 

questões mais complexas, como a mercantilização do ensino superior em Portugal, notada pelo 

aumento massificante de faculdades de Serviço Social, impactando na qualidade da formação 

e aumento de profissionais assistentes sociais, gerando grande impasse na formação, pois ao 

mesmo tempo que permitiu uma maior possibilidade de acesso ao nível superior, foi também 

uma das formas de precarização do ensino superior, engendrando uma desvalorização 

profissional, declínio salarial, além de ter um mercado mais competitivo, incapaz de absorver  

todos os profissionais formados.  

Estas inquirições nos levam a uma dimensão complexa experienciada no presente, por 

vezes contraditória, pois o assistente social tem como uma de suas intervenções assegurar a 

defesa dos direitos da classe trabalhadora; no entanto, precisam lidar constantemente com a 

garantia da sua própria condição profissional, ao terem que enfrentar a falta de reconhecimento 

das necessidades profissionais, sendo ele também pertencente à classe trabalhadora. As 

contribuições individuais do professor Francisco na história coletiva do Serviço Social são 

testemunhadas em  uas pesquisas e no próprio engajamento profissional no decorrer desses  

trinta e seis (36) anos de formação, e se destacam no comprometimento e articulações para a 

preparação de novos assistentes sociais, capazes de ser agentes de mudanças, transformadores 

e influenciadores das políticas públicas, contribuindo, assim, para uma formação de qualidade 

e com reflexões sobre a temática de suas pesquisas acadêmicas e científicas. 

Tal qual o professor Francisco, a trajetória profissional da professora Alcina 

notoriamente expressa um enfrentamento por condições mais dignas de trabalho e 
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reconhecimento da categoria profissional. Mulher destemida e ousada, se sobressai na 

contribuição de pesquisas científicas, sempre à frente no desenvolvimento de novas 

investigações. As memórias narradas do seu trabalho representam, também, sua autobiografia, 

pois é uma memória viva, uma memória real e atuante, a qual ela vive cotidianamente, e a 

experiência através da arte de ensinar. Simbolicamente, ela representa a história do Serviço 

Social através de todo seu empenho, ação e dedicação, expressivamente dando visibilidade 

acadêmica a essa profissão. Sua vida ilustra toda a dedicação que teve a essa profissão, dando 

uma continuidade linear na luta pelo reconhecimento acadêmico e profissional.  

Nas memórias da professora Fernanda é irrefutável seu fascínio pelo Serviço Social, 

transmitido naturalmente em sua narração. Ela muito nos ensina, com sua garra e determinação, 

a não desistir e não desanimar frente aos desafios postos pelo cotidiano profissional. Ela muito 

lutou, contribuiu e contribuirá; suas memórias permanecerão constituindo e contribuindo à 

história do Serviço Social. Ela fez e ainda faz história; seu comprometimento e sabedoria 

canalizados para o Serviço Social colocam-na em evidência na Europa, através de sua 

contribuição como consultora da Comissão Europeia. 

Vale destacar que, mesmo enquanto consultora, a professora Fernanda sempre afirmava 

sua formação profissional, pois muitos a questionavam sobre isso: “me identificava como 

assistente social e as pessoas diziam: ‘Também é socióloga?’. E dizia: ‘Também sou socióloga, 

mas sou assistente social em primeiro e segundo lugar, pronto’”. Seu reconhecimento pessoal 

e profissional se estenderam para além de Portugal, expandindo-se para a Europa, e trouxeram 

não só visibilidade para ela, mas também para o Serviço Social português. Parte de sua grande 

luta pela profissão foi expressa no reconhecimento da Ordem Profissional dos Assistentes 

Sociais, ao qual dedicou os últimos vinte anos de sua vida profissional. Esteve na linha de frente 

e não esmoreceu em nenhum momento; muito pelo contrário, foi um instrumento de 

fortalecimento da categoria para que continuassem a reivindicar por essa conquista histórica. 

Podemos destacar, a partir das memórias expressas, que as lutas individuais, no âmbito 

profissional, empenhadas pelos protagonistas aqui apresentados trazem em si a justificação das 

conquistas que seriam alcançadas adiante na profissão. Eles representam um grupo de 

profissionais visionários, que souberam ousar, reinventar e estabelecer novas formas de se 

pensar e fazer o Serviço Social. Mesmo com diferentes contribuições, foram peças 

fundamentais para que o Serviço Social português tivesse o reconhecimento acadêmico, afinal, 

e, posteriormente, a inserção do Serviço Social no ensino público. Evidencia-se, portanto, que 

todo o empenho, dedicação, engajamento nesta causa e consequente triunfo foi também 
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resultado de esforços dos três envolvidos na pesquisa, os quais representam parte do grupo de 

profissionais empenhados no aprimoramento do Serviço Social português. 

 

6.5 Reconstrução da historiografia dos principais marcos do Serviço Social português 

pelas memórias  

6.5.1 Movimento de Reconceituação Latino Americano: O Brasil em evidência em 

Portugal 

As transformações ocorridas na sociedade portuguesa pós-Revolução dos Cravos 

propulsou o desencadeamento de um movimento para mudanças no estatuto profissional do 

Serviço Social português. As alterações na sociedade portuguesa não estavam isoladas dos 

acontecimentos globais, e nesse mesmo período, no Brasil e na América Latina como um todo, 

emergia o Movimento de Reconceituação no Serviço Social, um do motivos que colocou o 

Brasil em evidência em Portugal, o que foi referido nas memórias do professor Francisco: “a 

Reconceituação Latina Americana se torna palco de atuação do Serviço Social em Portugal, 

com um Serviço Social mais crítico” (...) “porque era esse digamos o astro do pensamento 

sobre o Serviço Social que circulava dominantemente claramente no nosso país”.  

Diante do novo contexto, novas formas de se pensar, inspiradas nas vertentes marxista 

propagavam-se no Serviço Social português. Toda essa tramitação das novas formas de reflexão 

e princípios teóricos foram intensificadas e factíveis por alguns fatores que se sobressaíram nas 

memórias dos entrevistados, sendo exteriorizadas nas declarações sobre a presença de 

professores exilados da ditadura brasileira vivendo em Portugal: 

Professor Francisco:   
A presença de alguns professores brasileiros, alguns deles exilados políticos 
contribuíram significativamente para disseminação do Movimento de 
Reconceptualização latino americana e portanto influenciou, embora como eu diga 
em períodos posteriores” (...) Depois, uma dessas pessoas, já em uma fase mais 
tardia, porque eu já era professor do Instituto, foi o professor José Paulo Netto, que 
no fundo como exilado político trabalhou em Portugal, trabalhou no Instituto 
Superior de Serviço Social de Lisboa. 
 

Professora Alcina:  
As questões do movimento de da reconceptualização, elas começam a ser  trazidas 
para Portugal antes de 1974, não é depois, é antes, começam antes, mas é 
evidentemente num país em que a censura terminou, as censuras ao livros em que a 
proibição de trazer e de comprar livros deixou de acontecer em que passamos a ter 
aqui em Portugal a vinda de exilados que vinham do Brasil, é o caso do José Paulo 
Netto, que foi marcante neste primeiros anos, assim como depois autores da América 
Latina do Movimento da Reconceptualização Latino Americana, ainda em 74 (...) . 
Portanto, foram contributos significativos para a formação que se dava em termo de 
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Serviço Social, na altura dizíamos Trabalho Social, nas três escolas: Lisboa, Porto e 
Coimbra. 

 

Professora Fernanda:  
Há digamos, uma situação que proporciona muito essa entrada, que foi a presença 
em Portugal de alguns brasileiros assistentes sociais, que estavam cá digamos em 
praticamente no exílio, estavam incompatibilizados com o que eram o Brasil nessa 
ocasião, apesar de não ser o único, um deles foi o José Paulo Netto, que esteve cá. 

 

Entre tantos motivos para que o Serviço Social português se redirecionasse para o 

Serviço Social brasileiro, o que mais se destaca nas memórias significativas dos protagonistas 

desta pesquisa quando se lembram de eventos que marcaram a profissão em Portugal é a 

propagação de material didático, teórico, e a presença do professor José Paulo Netto como um 

dos impulsionadores para a propagação do Movimento de Reconceituação Latino Americano 

em Portugal, com reflexos expressivos no caminho para o desenvolvimento do Serviço Social 

português enquanto profissão, e com repercussões transformadores a nível do seu estatuto 

profissional.   

O Professor José Paulo Netto unanimemente foi destaque nas memórias dos três 

entrevistados, não só pela sua presença marcante em Portugal, mas primordialmente pela sua 

excelência profissional assinalada pelo seu comprometimento com a revisão crítica do Serviço 

Social, evidenciada no Movimento de Reconceituação, o que lhe conferiu congruência com os 

interesses da classe trabalhadora. Em Portugal, como no Brasil, não há um assistente social que 

não conheça o professor José Paulo Netto, ou o “Zé Paulo”, como os portugueses 

carinhosamente o lembram. Ele é uma referência para o Serviço Social de hoje, de ontem, e 

com toda certeza o será para a geração de assistentes sociais de amanhã. No Capítulo 2 desta 

tese de doutoramento, a partir da pesquisa bibliográfica, foi evidenciada a importância desse 

professor e intelectual do Serviço Social não só no Brasil, mas também em Portugal. 

Indubitavelmente, o professor José Paulo Netto é um dos principais professores, assistente 

social, intelectual e influenciador do Serviço Social brasileiro e português.  

Sua presença é inesquecível e memorável pelos participantes dessa pesquisa, com forte 

preponderância pela disseminação do Movimento de Reconceituação Latino no Serviço Social 

português. 
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6.5.2 Brasil e Portugal: uma relação de cooperação e parceria intermediada pela PUC-SP 

Permeado em um contexto, pós-Revolução de Abril, Portugal experenciava uma “fase 

digamos revolucionária”, expressa nas memórias do professor Francisco, o que entoava o 

progresso do Serviço Social português rumo ao reconhecimento acadêmico, mediante a 

conferência de grau acadêmico ao curso. 

Logo, a presença do professor José Paulo Netto não trouxe apenas na propagação das 

ideias e correntes teóricas do Movimento de Reconceituação Latino Americano em Portugal; 

esse foi só o começo de uma história que traria grandes mudanças no Serviço Social português. 

Mais uma vez, o professor José Paulo Netto ganha destaque na sua atuação e inicia o 

encadeamento de aproximação da universidade em que lecionava em Portugal, o ISSSL, com a 

universidade em que lecionava no Brasil, a PUC-SP (de onde estava temporariamente afastado 

devido seu exílio político), para que se cumprisse uma das exigências para a conferência do 

grau acadêmico do curso de Serviço Social; “para digamos reforçar e apoiar o seu propósito 

de aceder a um nível mais elevado de reconhecimento acadêmico do Serviço Social em 

Portugal. Portanto, isto esteve relacionado nomeadamente com os primeiros cursos de 

mestrado em Serviço Social em Portugal” (Professor Francisco). 

Assim, essa aproximação entre as universidades brasileira e portuguesa resultou em um 

dos marcos mais importantes e significativos do Serviço Social português, momento esse que 

teve destaque na memoração dos três protagonistas entrevistados nessa pesquisa: 

 

Professor Francisco:  

(...) um protocolo estabelecido entre o Instituto Superior de Serviço Social de 
Lisboa e a PUC-SP, isso em uma primeira fase, que foi decisivo para a qualificação 
e pós-graduação dos primeiros assistentes sociais em Portugal. 

Professora Alcina:  
(...) isso depois alavanca outros processos e a necessidade de qualificar os professores 
das escolas e este processo digamos que entrou em relação com a PUC – SP e como 
a pouco falei, o José Paulo Netto. O José Paulo Netto tem um papel importantíssimo 
nessa articulação assim surge esse protocolo (...) o protocolo com a PUC foi um 
protocolo rígido entre instituições de investigação do Brasil e Portugal” (...). 

 

 Professora Fernanda:  
Estando cá147, ele próprio dava aulas no instituto de Serviço Social de Lisboa e ele 
próprio, digamos, mediou essa relação com Brasil e não por acaso com a PUC que era 
onde ele estava na ocasião. E foi a propósito disso que atrás do José Paulo Netto, e 
por indicação dele houve esse contacto com a PUC- SP, no tempo em que era reitor o 

 
147 A professora Fernanda faz referência à presença do professor José Paulo Netto. 
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Luiz Eduardo Wanderley, ele próprio veio cá celebrar o Protocolo conosco e passaram 
a vir com regularidade professores do Brasil. 

 

 O Protocolo de Cooperação entre o ISSSL e PUC-SP instaura uma vinculação 

formalizada entre os países, circunscrevendo uma história célebre e crucial para o 

Reconhecimento do Grau de Licenciatura do Serviço Social em Portugal.  

 A ligação com a PUC-SP fez-se marcante não só na história do Serviço Social 

português, mas também na vida dos protagonistas participantes dessa pesquisa. As memórias 

dessa instituição representam, além das memórias da profissão, as memórias pessoais, 

memórias afetivas, memórias culturais, memórias acadêmicas que complementam e atravessam 

a vida de cada envolvido, e as ligam, de alguma forma, à PUC-SP. Assim como diz Halbwachs, 

voltamos sempre aos lugares quando acionamos a rememoração: 
Sensações, reflexões e quaisquer fatos, devem ser postos num local onde já residi ou 
pelo qual passei nesse momento e continua existindo. Procuremos ir mais longe. 
Quando tocamos na época em que já não conseguimos imaginar os lugares , nem 
mesmo  confusamente, chegamos também a regiões do passado  que nossa memória 
não atinge. Portanto, não é exato dizer  que, para  lembrar, é preciso que nos 
transportemos  em pensamento fora do espaço que, em função de sua estabilidade, 
nos dá a ilusão de não mudar pelo tempo afora e encontrar o passado no presente - 
mas é exatamente assim que podemos definir a memória  e somente o espaço é estável 
o bastante para durar sem envelhecer e sem perder nenhuma de suas partes 
(HALBWACHS, 2006, p. 189). 

 O lugar da PUC-SP une as memórias dos entrevistados na história do Serviço Social e 

nas histórias pessoais de cada um que tiveram a formação marcada por essa instituição, 

reveladas em algumas falas dos protagonistas entrevistados, que evidenciam a importância 

dessa relação entre as instituições: 
A parceria com a PUC foi essencial para montar os mestrados aqui e depois os 
doutoramentos (...)  o papel da PUC- SP é absolutamente inquestionável porque a 
PUC- SP foi o parceiro acadêmico fundamental, nesta fase ela era o único parceiro 
académico que as instituições de formação em Serviço Social em Portugal tiveram 
(Professor Francisco).  

 Já nas memórias da professora Alcina, ela traz a PUC-SP como a instituição que deu 

fundamentação para o aprimoramento do Serviço Social português. “(...) durante todos esses 

anos, a relação com a PUC-SP, é uma pedra angular do desenvolvimento (...) não só ao nível 

da qualificação para a investigação para produção de conhecimento e recursos humanos”, 

tornando, assim, evidente a importância e a influência que a PUC-SP tem para o Serviço Social 

português, também clarificado nas palavras da professora Fernanda sobre a magnitude e  

prestígio dessa referida universidade em Portugal: “peguei o diploma que me deram no 

doutoramento, levei a reitoria da universidade do Porto, e eles disseram: ‘Pontifícia 

Universidade Católica?’. E disseram: ‘Reconhecido’". 
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O testemunho das narrativas sobre a parceria estabelecida com o Brasil, intermediada 

pela PUC-SP, trouxe consequências que repercutiram positivamente para o Serviço Social 

português, pois antes da existência do Protocolo não havia curso de mestrado e doutorado em 

Portugal, o que era essencial para ter o reconhecimento do grau acadêmico do curso de Serviço 

Social, e só foi permitido a partir do momento em que os primeiros assistentes sociais 

portugueses receberam o título de mestre e posteriormente de doutores, rumo à qualificação 

acadêmica de todos os profissionais interessados.  

As lembranças que permeiam essa fase permanecem como memórias vivas dos 

entrevistados, povoadas de sons, imagens; são testemunhas de momentos históricos. Marcado 

por palavras de afetos, gesto de solidariedade, que foram registrados sobre a história 

profissional e pessoal, conforme dito anteriormente. Como no caso da professora Fernanda que 

teve um grave acidente famliar e não podia ir defender sua tese de doutorado no Brasil, então a 

PUC-SP providenciou que este momento tão importante fosse realizado em Portugal, 

concretizando, assim, a defesa do doutoramento. O professor Francisco lembra carinhosamente 

dos professores que participaram do seu processo de formação e a relação com sua orientadora, 

que se estendeu para além da academia. Já a professora Alcina relembra da importância no 

avanço da qualificação profissional que a PUC-SP teve na história do Serviço Social,  por meio 

dos grupos de investigação e pesquisa  criados a partir dessa parceria, com destaque para o 

primeiro grupo de pesquisa sobre a história do Serviço Social português148, denominado de 

CPIHTS – Centro Português de Investigação em História e Trabalho Social. 

Cabe ressaltar aqui que a professora Alcina foi a primeira doutora em Serviço Social em 

Portugal, recebendo o título no ano de 1993, atuando como pioneira, no sentido literal da 

palavra, na adoção de novas ideias, desbravadora de caminhos desconhecidos em busca de 

resultados futuros. E que, tanto ela quanto a professora Fernanda, tiveram sua dissertação de 

mestrado reconhecida como tese de doutorado. Quando foram entregar a dissertação, a PUC-

SP reconheceu que o trabalho desenvolvido por ambas era de tamanha excelência que deveriam 

ser reconhecidas como tese, e após as devidas complementações, o título as foi concebido. Tal 

fato se entrelaça com a história pessoal de cada uma e marca profundamente a história de vida 

de ambas; impossível não constar a proeminência da PUC-SP em suas vidas e trajetórias 

históricas  

 Foi a partir do primeiro curso de mestrado e doutorado, com a formação de assistentes 

sociais pós-graduados, que se inicia em Portugal uma fase de aprimoramento profissional no 

 
148 O CPIHTS, constituído em associação sem fins lucrativos, foi fundado em 30 de julho de 1993, com publicação 
no Diário da República de 29 de setembro de 1993. 
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Serviço Social, marcada por novas lutas profissionais e novas conquistas, que serão tratadas 

adiante.  

 

6.5.3 Reconhecimento do Grau Acadêmico de Licenciatura  

O reconhecimento do Grau de Licenciatura, foi relembrando naturalmente como um dos 

acontecimentos mais importantes do Serviço Social português, pois foi muito esperado pelos 

assistentes sociais portugueses. Os testemunhos dos protagonistas desta pesquisa provam isso.  

Professor Francisco: “Eu acho que outro grande marco importante é a obtenção o do 

reconhecimento da licenciatura em Serviço Social”. 

Professora Alcina: “Os assistentes sociais como não tinham o grau de licenciatura, 

como não era atribuído o grau de licenciatura, passaram a lutar por isso”. 

Professora Fernanda:  
(...)Um evento marcante na profissão foi o reconhecimento da carreira de Serviço 
Social como técnico superior na função pública. Portanto, exatamente, porque se 
conseguiu a licenciatura, o reconhecimento da licenciatura, quem ainda tinha a 
licenciatura era reconhecido como técnico superior na função pública. Pronto, isso 
significou um avanço significativo também para os profissionais. 

Estamos falando de uma profissão que foi institucionalizada no ano de 1935 e só teve o 

seu grau acadêmico reconhecido no ano de 1989, 54 anos depois do primeiro curso de Serviço 

Social no país. Isso denota que no Serviço Social português houve um processo moroso, uma 

distância muito longa para o reconhecimento da profissão no país entre seu surgimento e o 

processo de formação. Tal distância teve como motivo, segundo o professor Francisco e a 

professora Fernanda, a falta de prestígio que o Serviço Social tem na sociedade portuguesa, 

também por ser um profissão eminentemente feminina, revelando, assim, todos o estigma que 

as mulheres carregaram pelo simples fato de serem mulheres e viverem em uma cultura 

dominada pelo patriarcado. Iamamoto faz algumas reflexões sobre o assunto:  
Trata-se de uma profissão atravessada por relações de gênero enquanto tem uma 
composição social predominantemente feminina, o que afeta sua imagem na 
sociedade e as expectativas sociais vigentes diante da mesma. Este recorte de gênero 
explica, em parte, os traços de subalternidade que a profissão carrega diante de outras 
de maior prestígio e reconhecimento social e acadêmico (IAMAMOTO, 2001, p. 64). 

Ainda sobre o mesmo assunto, Iamamoto traz algumas considerações sobre o recorte de 

gênero e o Serviço Social, nas quais expressa claramente que desde sua origem a profissão é 

majoritariamente feminina, sendo este “um dos selos da identidade profissional” em um mundo 

do trabalho de repercussões de cunho estigmatizante e discriminante em relação à atuação de 

mulheres. Assim, “as discriminações sociais de gênero, raça e etnia vicejam na formação 
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cultural do país e ultrapassam largamente as fronteiras do meio profissional, embora nele 

também se atualizem” (IAMAMOTO, 2001, p. 104-105). 

A questão do reconhecimento e empoderamento das mulheres é um fato que tem suas 

raízes históricas e sociais há séculos, desde os primórdios e, no entanto, continuam a impactar 

e influenciar gerações. Muito ainda há que ser discutido academicamente, articulado na base de 

educação e continuamente desbravado quanto à inserção da mulher no mercado de trabalho e 

as cadeiras que ocupam, e as que ainda precisam ocupar. Todavia, seguem existindo desafios e 

preconceitos nas várias camadas sociais, como aponta Dias: 
A presença paritária de homens e mulheres nos bancos acadêmicos, no mercado de 
trabalho, na direção dos veículos, enfim, na sociedade talvez não permita ver que a 
discriminação contra a mulher ainda existe. Prova disso é a presença rarefeita de 
mulheres nos órgãos de cúpula do poder, sua ausência no STF e sua escassa 
participação no cenário político (DIAS, 2004, p. 45). 

Nesse sentido, apesar dos avanços que o Serviço Social teve em toda sua trajetória 

histórica, podemos notar que as mudanças aconteceram de uma maneira mais lenta, sendo um 

dos motivos a questão da feminilização do Serviço Social português, não sendo esta uma 

característica única de Portugal. Nota-se a mesma característica no Brasil, conforme citação 

mencionada da Iamamoto. Somada a essa questão tem-se também o legado expresso no rastro 

“confessionais em sua formação histórica (...) de fortes traços messiânicos e voluntaristas no 

trato da profissão e da questão social” (IAMAMOTO, 2001, p. 106).  

Essas características citadas na memoração representam também “a subalternidade 

profissional”, uma vez que por muito anos esteve posta para a profissão a “internalização do 

estereótipo de “profissionais de segunda categoria”, que “fazem o que que todos fazem e o que 

“sobra de outras áreas profissionais. Enfim, uma “profissão pobre, voltada para os pobres” 

destituída de status e prestígio” (IAMAMOTO, 2001, p. 106). Tais motivos explicam a demora 

no reconhecimento do Nível do Grau de Licenciatura da profissão.  

Porém, apesar da demora, quando isso acontece o Serviço Social português passa a ter 

seriedade profissional com resultados notáveis, fazendo com que a profissão, nos anos 1990, 

ingresse como categoria reconhecida academicamente, principalmente com a inserção no 

ensino público, tornando possível notar um salto qualitativo na profissão.  
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6.5.4 O Reconhecimento profissional – A Ordem dos Assistentes Sociais 

6.5.4.1 Entre a ação profissional e o ativismo 

As lutas que seguiram, posteriormente ao reconhecimento do Grau Acadêmico, têm a 

ver com a profissionalização dos assistentes sociais em Portugal. Inicia-se, então, uma nova 

fase, fruto de muitas lutas pelo reconhecimento profissional da categoria.  

Especificamente para esse eixo, foram entrevistado apenas dois dos participantes, pois 

estiverem à frente dessa questão, sendo eles o professor Francisco e a professora Fernanda, que 

fizeram parte ativa na luta pelo Reconhecimento da Ordem dos Profissionais Assistentes 

Sociais. 

O professor Francisco chama atenção para os 20 longos anos desde o início da 

Associação de Profissionais até que efetivamente o Serviço Social fosse reconhecido 

profissionalmente na sociedade portuguesa. Obviamente houveram vários impeditivos durante 

esta fase, sendo que uma das principais causas está relacionada à falta de prestígio da profissão, 

já evidenciada anteriormente na sociedade, uma vez que o Serviço Social era uma profissão 

nova, não tradicional e sem status social. Outra questão a qual chamamos atenção é a vinculação 

com a igreja católica, marcando o início da profissão em Portugal e no mundo. Assim, todas as 

considerações aqui apresentadas apontam para a necessidade de fortalecer o Serviço Social e 

elucidá-lo não só em Portugal, mas em todas as sociedades em que a profissão se faz presente, 

dando concretude a sua direção social. 

Trazer à tona a importância do reconhecimento da Ordem suscita ao Serviço Social 

português um grande avanço, sobre a importância e necessidade do fortalecimento da categoria 

profissional. 

 Nesta perspectiva, ter o reconhecimento da Ordem implica na construção de um novo 

Serviço Social, com uma nova cultura, em que os assistentes sociais passam a ser encarados 

como componentes de uma profissão que tem direitos e deveres regulados, em que o exercício 

da profissão passa a ter uma direção orientada, disciplinada, fiscalizada e protegida, 

indissociáveis para o exercício profissional de qualidade; isso porque, a partir da Ordem é que 

temos a  regulação e também a proteção dos trabalhadores assistentes sociais, resultando, assim, 

em uma categoria mais fortalecida e unida. Há, novamente, o início de uma nova fase do 

Serviço Social português, marcado pela luta da regularização profissional. Nos relatos dos 

professores Francisco e Fernanda percebemos que a categoria profissional de assistente sociais 

em Portugal não tem uma união fortalecida, o que dificultou muito o processo de 

reconhecimento da Ordem, além, claramente, da falta de notoriedade da profissão (abordada 
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sob vários aspectos diferentes nessa tese), como um impasse não apenas em Portugal, mas na 

sociedade como um todo, devido à ligação inicial que se deu nos primórdios da 

institucionalização no Serviço Social no mundo.  

O que ainda paira no senso comum de muitas pessoas é que o Serviço Social é uma 

profissão de ajuda. Logo, para que ter a regulação de uma categoria que, na cultura popular, 

existe única e exclusivamente para viabilizar acessos à filantropia? Outro fator que foi 

destacada nessa luta pelo reconhecimento da Ordem foi o fato de que o Serviço Social 

organizado poderia, sim, ser um instrumento de exercício do poder na luta por reivindicações 

de direitos, manifestações e não acatamento da ordem social vigente, contribuindo, assim, para  

um novo projeto profissional do Serviço Social em Portugal.  

Essa situação deixou o Estado inseguro frente às novas e possíveis consequências dessa 

regulação profissional, o que vem em desencontro aos interesses do mercado. Iamamoto chama 

atenção para esse novo perfil profissional, constituído de uma classe organizada, em que o 

profissional passa a exercer “um tratamento teórico-metodológico e ético-político 

diferenciado”. 
(...) uma cultura pública democrática, em que a sociedade tenha um papel 
questionador, propositivo, por meio do qual se possa partilhar poder e dividir 
responsabilidades. O assistente social é tido como o profissional da participação, 
entendida como partilhamento de decisões, de poder. Pode impulsionar formas 
democráticas na gestão de políticas e programas, socializar informações, alargar os 
canais que dão voz e poder decisório à sociedade civil, permitindo ampliar sua 
possibilidade de ingerência na coisa pública (IAMAMOTO, 2001, p. 80). 

Apesar de todas as dificuldades que a categoria profissional enfrentou diante do 

reconhecimento da Ordem Profissional, do pouco prestígio social, de todos os preconceitos 

enfrentados e estigmas da profissão, a luta pelo reconhecimento da Ordem foi a luta também 

de seis (6) profissionais que estiveram à frente, que ousaram sonhar, que ousaram na firmeza 

desta longa jornada de quase 20 anos para de fato ter a aprovação. Resistiram a todos os 

obstáculos, apostaram na construção de uma nova proposta para a profissão em Portugal e 

seguiram adiante sem esmorecer, sem retroceder, muitas vezes sem o apoio da categoria; 

seguiram firmes no propósito, pensaram no futuro e realizaram a ação no presente.  

Destacamos aqui estes seis profissionais que foram citados na entrevista, sendo eles: 

Francisco Branco (o qual tivemos o privilégio de ouvir e escrever as memórias), Fernanda 

Rodrigues (participante da pesquisa, cujas memórias estão escritas), Sónia Guadalupe, Ana 

Sofia Branco, Maria Júlia Faria Cardoso e Maria Joaquina Madeira. O reconhecimento da 

Ordem Profissional é também a luta pessoal e particular de cada um desses profissionais que 
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representam inúmeros assistentes sociais portugueses, sendo protagonistas dessa história 

profissional. 

Ao falar do reconhecimento tardio da Ordem dos Assistentes Sociais em Portugal, o 

professor Francisco chama a atenção para repensar essa afirmação, e tomar os devidos cuidados 

para não tratar a história do Serviço Social português comparada a outras realidades, 

principalmente com a do Brasil. Apesar das ligações entre os países e algumas semelhanças 

notáveis, nossas culturas são extremamente diferentes. Principalmente em relação à 

organização da profissão e suas formas de reivindicar as situações e problemas, bem como a 

notável ausência de manifestações em Portugal, o que remete também a uma questão cultural149.  

Novamente nos deparamos com a falta de prestígio social da profissão, já frisada no 

tópico anterior, relativamente ao reconhecimento do Grau Acadêmico e que, pelos mesmos 

motivos, acabou por influenciar na demora no reconhecimento da Ordem. Sublinhando que o 

reconhecimento da licenciatura mudou a realidade da profissão em Portugal, porém ainda não 

o suficiente para que se mudasse a visão acerca do Serviço Social português e o estatuto da 

profissão: “nós vencemos, mas não convencemos”. Nesta fala  o professor Francisco demonstra 

que um longo caminho foi percorrido nessa trajetória e ainda tem muito a se transpassar.  

Na fala da professora Fernanda podemos notar o mesmo obstáculo no que diz respeito 

à exiguidade de prestígio social da profissão, tão frisado aqui nessa pesquisa, expressos em 

opiniões que chegavam até ela nas frases: “imagina, agora, até os assistentes sociais querem 

uma Ordem”. O que se percebe é que o que ainda paira no senso comum é a não desvinculação 

com os preceitos da igreja católica e a associação da profissão à ajuda e benevolência caritativa, 

desconsiderando a profissionalização do Serviço Social, o que demonstra claramente que “isto 

até é significativo desse ranço”. 

Outra questão muito importante é o fato de nem os próprios assistentes sociais 

acreditarem que isso seria possível. Durante os 20 anos de luta, muitos desistiram diante dos 

impasses. Novamente chamamos a atenção para uma o grupo de seis profissionais, já 

mencionados anteriormente, que levaram adiante e não desistiram do reconhecimento da 

Ordem Profissional, considerando sempre a importância de tal conquista para a categoria e para 

o fortalecimento da profissão.  

 
149 No Brasil, o primeiro conselho profissional foi o “Conselho Federal e Regionais de Química, em 1956”, e  a 
regulamentação dos conselhos aconteceu no ano de 1962, mesmo ano que “criaram-se o Conselho Federal de 
Assistentes Sociais (CFAS) e os Conselhos Regionais de Assistentes Sociais (CRAS)”, que posteriormente tiveram 
os nomes alterados para CFESS e CRESS (TONIOLO, 2020, p. 74). 
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Notamos que estas personalidades que se destacaram, ávidas por fazer o melhor do seu 

trabalho, foram impulsionadas por um propósito valioso: influenciar mudanças significativas 

no Serviço Social português, promovendo a pesquisa e buscando alavancar o ensino de 

qualidade e, porque não dizer, ainda atuando como promotores de felicidade, satisfação e 

completude, tanto para os profissionais, quanto para aqueles que se beneficiam da atuação do 

Serviço Social, ou seja, a sociedade como um todo. O termo “felicidade” aqui se inspira nas 

palavras de Faleiros (2011), onde é considerado um valor de extrema importância, alcançado 

quando se supera o necessário para sobreviver com dignidade na perspectiva do direito à saúde, 

educação, previdência social, proteção, segurança, e ao preservar a infância. Consideremos, 

também, que o assistente social atua nas tomadas de decisões que visam solucionar problemas 

que abarcam o contexto das relações humanas, agregando valor e, consequentemente, geram 

melhorias e produzem “bem-estar”, questões estas que podem se tornar marcantes na memória 

de quem se beneficia. 

Outras questões relembradas era o medo do Estado em ter a profissão regulada, o que a 

meu ver foi o maior impasse, por receio de ter uma profissão fortalecida e que pudesse 

reivindicar e ir contra os interesses públicos.   

No dia do reconhecimento da Ordem, a categoria uniu-se de forma inédita e foram até 

a Assembleia da República; mesmo não sabendo se naquele dia 05 de julho de 2019 seria de 

fato aprovada a Ordem dos Profissionais, esperam juntos pela votação. Cabe ressaltar que havia 

grandes chances de ser negado novamente, pois por várias vezes a Ordem já tinha sido levada 

a votação, e na última hora não era aprovada. Então, naquele dia os profissionais 

extraordinariamente unificaram suas forças e só saíram da frente da Assembleia da República 

quando a Ordem dos Profissionais foi reconhecida. Marcaram e contribuíram com a história, e 

presenciaram o registro e a formalização de uma profissão que, a partir de então, seria 

profundamente alterada, tendo sua regulação profissional.  

Assim, no dia 05 de julho150 foi anunciada a aprovação da Ordem Profissional dos 

Assistentes Sociais em Portugal, não apenas no país, mas na Europa, no Brasil e em tantos 

outros países que têm o privilégio de ter a profissão de Serviço Social.  

Ao relato emocionante da professora Fernanda, temos uma dimensão do que foi este dia 

na história do Serviço Social português: “aos pouco, assistentes sociais portugueses se 

achegaram  e “quando foi da aprovação da Assembleia da República, na última vez, tínhamos 

a escadaria cheia, já era um momento em que as pessoas estavam muito motivadas pela ideia”. 

 
150  A lei sobre a regulamentação da Ordem foi publicada posteriormente  em 25/09/2019, conforme mencionado 
anteriormente.  
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Este dia marcou profundamente a história da profissão, resultado de vinte (20) anos de 

luta, de profissionais determinados, destemidos, que não desistiram até que o Serviço Social 

português fosse reconhecido nacionalmente pelo seu estatuto profissional. Sem dúvidas, um 

dos eventos mais marcantes evidenciados no Serviço Social em Portugal. 

 

6.6 Memória do presente, ação para o futuro – Serviço Social: uma história inacabada  

Ao chegar ao final das entrevistas, perguntamos aos entrevistados quais os desafios para 

o Serviço Social português para os próximos anos, e um dos desafios apontados de forma 

unânime, observado em todas as narrativas, foi o fortalecimento do ensino no Serviço Social, 

em termos de melhoria da qualidade na formação em Serviço Social, sendo, para eles, a forma 

mais eficaz ao enfrentamento das relações precarizadas na formação.  

Outras questões expressas são referentes ao reconhecimento da formação, que tem 

muito a ver com a questão da aprovação da Ordem Profissional dos assistentes sociais, que 

naquele momento ainda não tinha acontecido. Por último, mas não menos importante, em 

relação ao financiamento de pesquisas relacionadas ao Serviço Social, para o fortalecimento de 

uma comunidade científica. 

As lutas, desejos e aspirações pela profissão são imensas, resumidamente, o professor 

Francisco chama a atenção, em sua fala, ao seu desejo de continuar influenciado positivamente 

seus alunos, contribuindo para a nova geração de assistente sociais. Já a professora Alcina, o 

que a motiva é contribuir de forma a minimizar as desigualdades produzidas pela sociedade 

capitalista; e a professora Fernanda expressa seu desejo de que a categoria sempre siga rumo à 

formação continuada, e finaliza sua entrevista com a frase: “Enquanto eu tiver forças eu vou 

andando”, que nos remete à reflexão de ir adiante em todas as questões aqui apresentadas, 

caminhando rumo à atualização, rumo ao reconhecimento profissional, percorrendo sempre 

adiante, em direção ao crescimento do Serviço Social português e progresso profissional. O que 

nos remete a continuidade no desenvolvimento do Serviço Social, a história aqui contada só 

nos revela a necessidade de continuidade, a luta contínua. O Serviço Social continua, a história 

não acabou; ela está em pleno curso. Seguiremos adiante fazendo e vivendo na história da 

profissão! 
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6.7 Em síntese 

Em todo o levantamento realizado na pesquisa empreendida buscou-se transmitir a 

valorização da memória pelo sujeito participante ativamente da construção histórica do Serviço 

Social português, através da experiência e sabedoria, e também como forma de “conselhos”, 

inspirado nos ensaios reflexivos de Walter Benjamin sobre a arte de narrar.   

Fato este que também foi evidenciado ao final da obra de Ecléa Bosi, tão mencionada 

no decorrer da pesquisa: “Aquilo que se viu e se conheceu bem, aquilo que custou anos de 

aprendizado e que, afinal sustentou uma existência, passa ou deveria passar a outra geração 

como um valor. As ideias de memória e conselho são afins: memini e moneo, “eu me lembro” 

e “eu advirto”, são verbos parentes próximos” (BOSI: 1994, p. 481). 

As memórias expressas pelos protagonistas, também são memórias biográficas, sobre o 

que Bosi (1994), diz: “A memória do trabalho é o sentido, é a justificação de toda uma 

biografia” (p. 481). 

Assim sendo, toda a transmissão de conhecimentos por intermédio das memórias foi 

nos permitido também estabelecer alguns destaques na reconstrução da historiografia do 

Serviço Social português, sobre o qual entendemos que as transformações estão inseridas dentro 

de um contexto econômico, social e político, o que não poderia ser diferente em se tratando de 

Serviço Social.  

Por isso, nosso primeiro destaque para o período de transformações profundas no 

Serviço Social português ocorreu no campo político, com a Revolução dos Cravos, que 

chamaremos aqui de influências do eixo político, da ditadura à democracia. 

O segundo destaque é sobre o reconhecimento acadêmico, a que chamaremos aqui 

do eixo da institucionalização da educação, onde a Pontifícia Universidade Católica obteve 

primordial influência, e de forma unânime todos os participantes da pesquisa enfatizaram essa 

questão.  

E, o terceiro ponto de destaque é sobre o reconhecimento profissional, que 

identificamos como o eixo da profissionalização. 

Na finalização das análises dos profissionais selecionados nota-se que, dentro da 

categoria profissional de assistentes sociais, as memórias são sólidas, pois todos os relatos aqui 

apresentados são sua convivência de anos a fio. A história do passado comum caracteriza a 

geração profissional em que viveram, e suas contribuições com a história da profissão em 

Portugal são memória do passado que se expressam no presente. Eles são as memórias vivas! 
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As memórias aqui relacionadas marcam uma longa fase de práticas, que acaba se 

confundindo com a vida cotidiana de cada profissional aqui representado. Mostrando a 

importância e valor do trabalho na vida dos assistentes sociais, denota-se que o trabalho 

significa a inserção obrigatória do sujeito no sistema de relações econômicas e sociais; ele é um 

emprego não só como fonte salarial, mas também como lugar na hierarquia de uma sociedade 

feita de classes e de grupos de status. 

Temos, portanto, que atender essas duas dimensões do trabalho: sua repercussão no 

tempo subjetivo do entrevistado e sua realidade objetiva no interior da estrutura capitalista. 

Quanto ao primeiro aspecto, pode-se constatar que todos se detêm longamente e com muito 

gosto na descrição do próprio ofício, uma recordação viva, muito presente na vida dos 

professores. Ao recordar toda a trajetória percorrida na luta pelo reconhecimento, pela justiça, 

um constante reinventar-se para que hoje grande parte dos objetivos e sonhos se tornassem 

reais. 
Foi o caso do Serviço Social em Portugal, que emergiu num contexto ditatorial, mas 
que soube reinventar-se e fazer face ao regime opressivo, integrando princípios e 
valores democráticos associados a direitos cívicos, políticos e sociais. Assim como 
soube transformar a sua ação, passando de um voluntarismo, ligado ao praticismo, 
para uma prática profissional baseada em evidências teóricas e práticas, construindo 
o seu próprio conhecimento. Este percurso de autonomia e de cientificização da 
profissão não foi pacífico. Foram necessários longos anos para que tal acontecesse 
(CARVALHO & PINTO, 2015, p. 67). 

Neste cenário desafiador que trazemos aqui, há importância em mostrar as memórias 

dos assistentes sociais vivos, que enquanto permanecem sustentam suas memórias que estão, a 

partir de agora, registradas para toda a categoria profissional, marcando e fazendo história 

novamente na profissão. 

São anos de aprendizado, de tudo aquilo que se viu, se conheceu e se presenciou ao 

longo dos anos formados como assistentes sociais,  um legado que beneficia e influencia tanto 

a geração atual quanto as futuras gerações, que recebem esta oportunidade e responsabilidade 

de perpetuar essa história, afirmando e constituindo o estatuto da profissão na defesa pela 

democracia e na busca por um desenvolvimento justo do país, criando possibilidade e condições 

de transformar um ideal em uma realidade. Assim como o brasileiro Chico Buarque com bons 

préstimos previu antes da Revolução dos Cravos, compondo, em 1973, a música Fado Tropical: 

“esta terra ainda vai cumprir seu ideal: ainda vai tornar-se um imenso Portugal”. Ou, nas 

palavras de José Paulo Netto, ao manifestar sobre a escolha do Serviço Social: “O mundo que 

eu quero, o mundo pelo qual eu fiz questão de dar sentido a minha vida, é um mundo que não 
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precise de assistentes sociais” (NETTO, 2020)151, que esse seja o nosso compromisso, que esse 

seja nosso engajamento, mas, até lá, que continuemos fazendo história, escrevendo nossas 

memórias e legitimando, assim, nossa profissão!  

 
151 Testemunho proferido em Webinar na Universidade Lusíadas (2020), o qual essa pesquisadora transcreveu e 
utilizou nesta tese de doutoramento. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Concluir esta tese sobre a história do Serviço Social português a partir das memórias de 

três grandes assistentes sociais portugueses, percorrendo suas trajetórias profissionais nas 

últimas quatro décadas de dedicação à profissão, fez com que esta pesquisa se potencializasse 

em um instrumento para o enfrentamento das demandas profissionais postas aos assistentes 

sociais, frente ao seus desafios atuais e os que ainda estão por vir!  

A pesquisa representa a história viva, a resistência e o fazer profissional de quem fez, 

faz, contribui e contribuiu com a história da profissão cotidianamente. A este trabalho não 

coube apenas relembrar, mas sim partilhar conhecimentos, experiências e saberes dos 

profissionais aqui envolvidos, evidenciando aqui as forças-tarefas e correntes que 

influenciaram e ainda influenciam o processo histórico do Serviço Social português, e o quanto 

isso pode ter repercussões nas novas gerações de profissionais assistentes sociais. 

As memórias aqui registradas evidenciam que toda a história do Serviço Social 

construída esteve totalmente vinculada aos profissionais que passaram por ela, demonstrando, 

assim, que o reconhecimento profissional também depende dos seres humanos que fizeram e 

construíram essa história, representados aqui pela figura do assistente social. Neste sentido, a 

história do Serviço Social está intrinsecamente relacionada aos profissionais assistentes sociais 

que passaram por ela. Mas o que isso nos revela? Que influenciamos e somos responsáveis por 

“fazer a história”, e que o fazer a história e narrar essa história tornaram- se um processo único, 

constituinte da história do Serviço Social. 

Outrossim, as declarações memoriosas aqui apresentadas refletem uma história coletiva 

que foi escrita por autores individuais. Profissionais e protagonistas assistentes sociais que, ao 

narrar-se, reescrevem a história do Serviço Social português a partir da cotidianidade da 

profissão. São histórias extraordinárias, repletas de conhecimento, sabedoria, informações, e 

que trazem emoções ao leitor, desvelando a história da profissão por quem fez a história! São 

os testemunhos vivos; seus corpos contam-nos a história de uma profissão!  

Contar as memórias destes profissionais que estiveram à frente das lutas profissionais 

não é só criar um documento de registro da história, mas também uma forma de valorizar as 

pessoas que passaram por ela, quem estiveram por trás de toda essa construção.  

Não podemos falar de história sem falar das pessoas que constituíram essa história, das 

instituições que se fizeram presentes. As conquistas foram consequências, resultados de anos 

de comprometimento. Assim, essa pesquisa caracteriza não só os “historiadores de si”, mas 

também as instituições que tiveram envolvidas nesse processo histórico. Claro que presenciar, 
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registrar e produzir arquivos históricos para o Serviço Social, sobretudo no ano em que a Ordem 

Profissional dos Assistentes Sociais foi reconhecida, tornou-se um combustível, não só ao 

Serviço Social, mas a esta pesquisadora, aos assistentes sociais entrevistados, aos que lutaram 

por tal reconhecimento, e ao leitor, que pode observar e compreender os resultados positivos 

que legitimaram a profissão. 

Esse estudo não anuncia apenas o passado, mas cria condições de conhecer e analisar a 

realidade, sendo este um dos principais desafios apontados ao assistente social na 

contemporaneidade, conforme análise de Iamamoto (2001, p. 20): 
Um dos maiores desafios que o Assistente Social vive no presente é desenvolver sua 
capacidade de decifrar a realidade e construir propostas de trabalho criativas e capazes 
de preservar e efetivar direitos, a partir de demandas emergentes do cotidiano. Enfim, 
ser um profissional propositivo e não só executivo. 

É no conhecimento da realidade que se torna possível criar novas possibilidades de 

construção para um futuro com uma solidificada base profissional identitária, em que os 

assistentes sociais sejam muito mais do que apenas operadores de políticas, mas que trabalhem 

para planejá-las (NETTO, 2006). 

Com isso, essa tese teve o prazer de partilhar e registrar saberes do testemunho vivo, do 

“historiador de si”, com o registro escrito das memórias do próprio profissional que a vivenciou, 

contribuindo significativamente para a construção de novos arquivos históricos do Serviço 

Social português, socializando, pelas memórias, novas histórias com a categoria profissional. 

Identificamos, nessa investigação, que as memórias individuais exprimem uma história 

coletiva, corroborando com as análises de Halbwachs (2006): 
Nossas lembranças permanecem coletivas e nos são lembradas por outros, ainda que 
se trate de eventos em que somente nós estivemos envolvidos e objetos que somente 
nós vimos. Isto acontece porque jamais estamos sós. Não é preciso que outros estejam 
presentes, materialmente distintos de nós, porque sempre levamos conosco e em nós 
certa quantidade de pessoas que não se confundem (p.30). 

Para tanto, no desenrolar da pesquisa ficou evidente que todo o conhecimento do Serviço 

Social não vem apenas de construções individuais, mas sim de uma obra coletiva de 

profissionais assistentes sociais. 
Não basta reconstituir pedaço a pedaço a imagem de um acontecimento do passado 
para obter uma lembrança. É preciso que esta reconstrução funcione a partir de dados 
ou de noções comuns que estejam em nosso espírito e também no dos outros, porque 
elas estão sempre passando destes para aquele e vice- versa, o que será possível 
somente se tiverem feito parte e continuarem fazendo parte de uma mesma sociedade, 
de um mesmo grupo. Somente assim podemos compreender que uma lembrança seja 
ao mesmo tempo reconhecida e reconstruída (HALBWACHS, 2006, p. 39). 

Os participantes desta tese, ao expressarem suas histórias, corroboram para essa 

afirmação; testemunham, assim, o quanto o trabalho do assistente social é coletivo. Nesse 

sentido, torna-se importante esclarecer que as memórias aqui expressas, apesar de evocar uma 
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história coletiva, são acionadas individualmente por aquele que lembra e, com isso, evidenciam 

um ângulo diferente sobre a memória coletiva. Surgem, assim, percepções e entendimentos 

diversos de um mesmo fato. Exprimimos aqui a importância de documentar as influências de 

natureza social, exteriorizadas nos registros das memórias, mantendo, assim, um arquivo 

precioso de preservação da memória e história do Serviço Social português. 
Nossa memória não se apoia na história aprendida, mas na história vivida. Por história 
devemos entender não uma sucessão cronológica de eventos e datas, mas tudo o que 
faz com que um período se distinga dos outros, do qual os livros e as narrativas em 
geral nos apresentam apenas um quadro muito esquemático e incompleto 
(HALBWACHS, 2006, p. 79).  

Por meio dessa forma de análise, podemos concluir que “A história não é todo o passado, 

e também não é tudo o que resta do passado. Ou, por assim dizer, ao lado de uma história escrita 

há uma história viva, que se perpetua ou se renova através do tempo” (HALBWACHS, 2006, 

p. 86). 

Verificou-se, na investigação, que a gênese do Serviço Social português está 

atrelada ao Estado ditador de Salazar, com influência marcante da igreja católica e da 

burguesia. o que vem de encontro com as análises de Martins: 
As relações dos médicos com a organização da assistência leva alguns deles a propor, 
na vigência do regime republicano e posteriormente no período da Ditadura Militar e 
do Estado Novo, a organização de uma profissão e formação que à luz das realizações 
que conheciam, noutros países, no âmbito da assistência e do Serviço Social, pudesse 
contribuir para o desenvolvimento da Medicina Social, da Assistência e de um Estado 
mais interventor do ponto de vista social. Essa profissão é o Serviço Social (2010, p. 
75). 

Toda base de fundamentação da profissão, naquele momento, foi pautada na 

Doutrina Social da Igreja, regida pelo caráter higienista e aspectos morais, percebido 

através de disciplinas como religião, filosofia moral e família.  

A partir da década de 50 o Serviço Social português teve aproximação com o 

Serviço Social norte-americano, e nota-se, a partir de então, as primeiras aproximações de 

instrumentalização da profissão. 

O momento da virada, onde de fato ocorreram transformações significativas no 

cenário português, foi com a Revolução do Cravos. Colocou-se, a partir desse marco, um 

ponto final na ditadura fascista de Salazar. Esse foi um divisor de águas na história do país 

e consequentemente teve repercussões no Serviço Social, o qual recebeu impactos das 

transformações societárias, modificando, assim, as formas de operacionalizar a profissão. 

  Nesse contexto, Portugal abre-se para a Europa, e alguns anos depois entra para 

a União Europeia, o que identificamos na pesquisa como as mudanças ocorridas devido 

às influências do eixo político. 
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Nota-se novamente que todo caminho percorrido na resistência contra a ditadura, 

e também a abertura para a democracia, tiveram influxos diretamente no Serviço Social 

português. Essa nova fase fez com que o Serviço Social português se interessasse pelo 

Serviço Social brasileiro,  o qual estava passando pelo Movimento de Reconceituação, 

que alterou toda a forma de fundamentação da profissão no Brasil, com vista ao 

rompimento do conservadorismo profissional, fato este que resultou “no avanço da  

produção de conhecimentos, nos quais a tradição marxista aparece hegemonicamente  

como uma das referências básicas” ao Serviço Social (YAZBEK, 2009, p. 11). O 

Movimento de Reconceituação colocou o Brasil em evidência para Portugal e a partir 

disso, então, constata-se a utilização de textos e referências bibliográficas de autores 

brasileiros na graduação de Serviço Social em Portugal. Isso possibilitou a aproximação 

do Serviço Social português com a teoria marxista, um momento importante para a 

organização política da categoria profissional. O Serviço Social brasileiro passa a ser uma 

referência na formação de novos assistentes sociais em Portugal, porém a influência do 

Brasil se estende para além da Reconceituação – esse é apenas o  começo de uma trajetória 

que,  no decorrer dos anos, se entrelaça de outras formas com o Brasil. 

O Serviço Social em Portugal precisava qualificar-se para ter o reconhecimento 

como curso superior universitário e obter o reconhecimento do Grau de Licenciatura; 

porém, para que isso se efetivasse, era necessário ter profissionais com qualificação de 

mestrado e doutorado, para dar continuidade no ensino e pesquisa através da pós-

graduação em Serviço Social. Mas como qualificar-se se não existiam assistentes sociais 

mestres e doutores em Serviço Social? Foi então que surgiu o Protocolo firmado entre a 

PUC-SP e o ISSSL, trazendo o primeiro curso de mestrado desenvolvido em Portugal, 

que tinha professores brasileiros ministrando as aulas, o que possibilitou a qualificação de 

assistentes sociais mestres e doutores. Esse foi um primeiro passo para que, 

posteriormente, surgissem os cursos de pós-graduação stricto-sensu nas faculdades 

portuguesas.  

A criação de novos cursos de pós-graduação e a parceria com a PUC-SP 

possibilitou que o curso de Serviço Social obtivesse o reconhecimento da Licenciatura, 

mudando profundamente a história da profissão no país. A PUC-SP transformou 

significativamente a história do Serviço Social português, marcando a abertura de um 

novo horizonte de possibilidades e de legitimidade acadêmica no país. 

 Todas essas conquistas impulsionaram o Serviço Social português rumo ao 

Reconhecimento Profissional, fato esse que também permitiu o ingresso do assistente 
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social na carreira pública, o que antes só era possível aos cursos que tinham o Grau de 

Nível Superior. 

O reconhecimento da Licenciatura foi o evento considerado mais marcante por 

todos os entrevistados, pois todos o relacionaram como um grande marco na história da 

profissão e o lembraram com unanimidade, colocando-o a frente de outros acontecimentos 

significativos. 

Podemos perceber a influência marcante que a PUC-SP trouxe na formação em 

Serviço Social em Portugal, além de toda a manifestação de afeto e respeito pela 

instituição, carinhosamente lembrada pelos professores, que enfatizaram a excelência 

dessa parceria entre Brasil e Portugal. Tal elo foi posteriormente intensificado, e outros 

professores brasileiros que lecionavam na PUC-SP passaram a ministrar aulas em 

Portugal, nos cursos de mestrado e doutorado dos cursos seguintes. Ademais, alguns 

assistentes sociais portugueses foram cursar parte do doutoramento no Brasil, fazendo, 

assim, um intercâmbio cultural e acadêmico dos cursos entre a PUC-SP e o ISSSL.  

As narrativas dos entrevistados expressam toda a importância desse período, o qual 

alterou significativamente a história do Serviço Social português. Esta fase recebeu 

destaque na investigação feita nesta pesquisa e foi identificada como o eixo da 

institucionalização da educação. Sem sombra de dúvidas, esse foi um dos auges na 

história do Serviço Social português, pois permitiu, a partir desse momento, um novo 

status para a profissão, não apenas pelas lembranças aqui mencionadas pelos 

entrevistados, mas também por tudo o que repercutiu historicamente no Serviço Social 

português, que se abriu para uma no fase a partir de então, com novas lutas. Agora, em 

uma nova fase de reivindicações e lutas, foi possível alavancar a busca pelo 

reconhecimento profissional na sociedade portuguesa. 

O terceiro eixo de destaque é justamente sobre o reconhecimento da Ordem 

Profissional dos Assistentes Sociais, que chamo nesta tese do eixo da profissionalização. 

Nas narrativas dos professores Francisco e Fernanda, podemos observar que esse 

momento foi de suma importância, pois mostra um Serviço Social que busca a igualdade 

com outras categorias profissionais mais antigas, que já tinham o reconhecimento 

profissional e o prestígio social na sociedade portuguesa. O processo de Reconhecimento 

da Ordem Profissional dos Assistentes Sociais foi longo e demorado, mas solidifica toda 

a batalha de uma categoria profissional que esteve à frente, reivindicando por essa 

aprovação e em busca de um amadurecimento profissional, e que mesmo após duas 

décadas não desistiu. Finalmente, no ano de 2019, conseguiram efetivamente essa 
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conquista histórica do Serviço Social, demonstrando assim que todo o empenho e esforços 

valeu a pena. Novamente inicia-se uma fase com novas perspectivas, que ainda serão 

historicamente escritas. 

Desta forma, escrever sobre essas conquistas profissionais tornou-se 

indispensável, pois é um dos principais mecanismos de preservação das lembranças, para 

que não se perca nenhuma parte da história, “pois os escritos permanecem, enquanto as 

palavras e os pensamentos morrem” (HALBWACHS, 2006, p. 101). 

O traço mais importante desta tese de doutoramento é o tempo histórico declarado 

pelo narrador, com a capacidade de nos conectar e reconectar com o tempo vivido por 

eles, que nos contam e trazem uma experiência real, advinda de uma história legítima e 

marcada não apenas no tempo cronológico, mas dotada de um significado atemporal por 

quem a vivenciou, que é o que mais encanta: conhecer a experiência a partir da perspectiva 

da história singular de cada sujeito que construiu o Serviço Social! É um universo 

particular que, apesar das semelhanças, é incomparável e único. 

As memórias aqui trazidas tiveram o intuito de somar, unir-se à história oficial, e 

não a dividir entre “a história” e a “memória”. São memórias que dão essência a nossa 

história; afinal, não queremos que a nossa história se perca e morra lentamente, perdida 

no tempo e nas memórias de outros profissionais.  

A partir daí, a questão posta é a reinscrição pela história das memórias, e todo 

aprendizado que dela emana, sua forma de grandeza e magnitude. Assim, essas histórias 

expressam signos das impressões vividas, signos da resistência, signos de paixão por uma 

profissão, signos de aprendizado e signos de criação de consenso sobre a importância de 

se preservar e influenciar a construção da história.  

Ademais, este é o principal resultado desta tese de doutoramento: a luta e a 

resistência contra o esquecimento, contra o apagamento de vestígios. Em contraposição, 

é uma renovação da história conhecida, uma complementação ao que se conhece! É um 

horizonte perspectivo do passado somado a um horizonte de expectativas do presente.  

Finalizo com as considerações de Paul Ricœur (2010), acerca dos traços da 

história: “toda obra é não só uma resposta dada a uma pergunta anterior, mas é, por sua 

vez, uma fonte de novas perguntas” (p.296). Desse modo, todas as manifestações das 

memória aqui declaradas, quer sejam singulares ou coletivas, transmitem não apenas 

dissoluções do nosso passado profissional, mas visam também nosso futuro; afinal, todas 

as expectativas relativas ao futuro estão inscritas no nosso presente, o que propulsiona 

novas requisições aos assistentes sociais, na construção de uma nova narrativa épica, pois 
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ainda afetaremos em muito a construção da história, e ela por si nos afetará, de acordo 

com a história que faremos. A saber, é preciso seguir adiante na continuidade dessa 

história! Ou, como diriam os portugueses: Avante! Força! Ainda teremos muita história a 

se fazer, a se registrar, e é este o núcleo desta investigação. 

As memórias aqui escritas acabam por constituir uma oficialidade histórica, um outro 

modo de arquivo histórico do Serviço Social. Afinal, esses assistentes sociais são a História, 

registrada pelas suas memórias. Esses profissionais assistentes sociais nos representam! Somos 

nós! Nós somos a história viva!  
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APÊNDICE A - ROTEIRO DE ENTREVISTA I – A HISTÓRIA PELA MEMÓRIA 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

1. Conte como você se tornou assistente social. 
 
 

2. Existia processo seletivo para a entrada no curso de Serviço Social, me conte sobre 
isso. 

 
 

3. Você poderia discorrer como era o conteúdo formativo no momento de sua graduação. 
 
 

4. O que você pode dividir da história do Serviço Social em Portugal, a partir da sua 
experiência. Me conte sobre isso. 

 
 

5. Como você vê os primeiros anos do Serviço Social e como vê a história se construindo 
agora. 

 
 

6. Conte um pouquinho sobre a influência do Serviço Social da PUC-SP – Brasil, no 
Serviço Social Português. 

 
 
 

7. Na sua visão como foi ter aulas com os professores brasileiros e qual foi o significado 
de você defender seu trabalho no Brasil, discorra sobre esta questão. 

 
8. Quais são aspirações, desejos e perspectivas para a profissão no futuro, e os desafios 

a serem enfrentados. Faça uma breve análise sobre estas questões. 
 

Roteiro de Entrevista I  – Primeira Etapa da Pesquisa 

Perfil dos Entrevistados 
Nome Completo 
 
Data de Nascimento 
 
Estado Civil 
 
Filhos 
 
Residência 
 
Grau de Escolaridade 
 
Ano Inicial de Formação 
 
Área de Concentração de Pesquisa 
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APÊNDICE B - ROTEIRO DE ENTREVISTA II – ORDEM PROFISSIONAL 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 

 
 
 

Roteiro de Entrevista II  – Segunda Etapa da Pesquisa 
 
 

1. Conte como foi a trajetória para o reconhecimento da Ordem Profissional dos 
assistente sociais em Portugal. 

 
 
 

2. Por que o processo para o reconhecimento da Ordem Profissional foi demorado? 
Podemos chama-lo de tardio?  

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Perfil do Entrevistado 
Nome Completo 
 
Data de Nascimento 
 
Estado Civil 
 
Filhos 
 
Residência 
 
Grau de Escolaridade 
 
Ano Inicial de Formação 
 
Área de Concentração de Pesquisa 
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APÊNDICE C - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidada/o como voluntária/o a participar da pesquisa: MEMORIAL DE 

UMA PROFISSÃO: a historiografia  do Serviço Social  em Portugal. 

 

Este termo é um instrumento para obter seu consentimento de participar desta pesquisa, 

coordenada pela pesquisadora Camile Biscola do Vale, aluna do Programa de Pós-Graduação 

em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC SP. 

 

Como voluntária/o, você tem o direito de interromper sua participação a qualquer momento 

se assim o desejar. A pesquisa tem como objetivo estudar e resgatar memórias de 

profissionais assistentes sociais, que participaram do processo de constituição da profissão  

em Portugal, através das memórias, trazendo assim as contribuições, mudanças e influências 

tanto que a profissão sofreu no decorrer de sua trajetória quanto na vida pessoal e particular 

de cada sujeito envolvido. Dessa forma, busca- se recontar a história da profissão através da 

experiência singular de cada profissional envolvido. 

 

A narrativa terá o áudio gravado se for de seu consentimento. Você só será identificada/o na 

publicação se assim o desejar e consentir. Uma cópia deste consentimento informado será 

arquivada e outra será fornecida a você.  

 

Todos os procedimentos estão de acordo com os princípios éticos que regem 
atividades vinculadas a pesquisa, atendendo à Resolução 196/96 e 466/12 e 
complementares do Conselho Nacional de Saúde, que trata de pesquisa com 
seres humanos. 
 

Eu, _________________________________________________________________, NIF. 

_________________________________, fui informada/o dos objetivos da pesquisa acima de 

maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que em qualquer momento poderei 

solicitar novas informações e motivar minha decisão se assim o desejar. A pesquisadora 

certifica-me que todos os dados desta pesquisa serão confidenciais. Também sei que caso 

existam gastos adicionais, estes serão absorvidos pelo orçamento da pesquisa; caso eu tenha 

qualquer despesa decorrente da participação na pesquisa, tais como transporte, alimentação 
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entre outros, estes serão absorvidos e de inteira responsabilidade da pesquisadora. De igual 

maneira, caso ocorra algum dano decorrente da minha participação no estudo, serei 

devidamente indenizado, conforme determina a lei. 

 

Declaro que concordo em participar desse estudo. Declaro ainda que recebi uma cópia deste 

termo de consentimento livre e esclarecido e que me foi dada a oportunidade de ler e 

esclarecer as minhas dúvidas. 

Lisboa, 09 de maio de 2019. 

 

 

 

Nome   

 

Data 

 Assinatura do Participante  

 

Nome  

 

Assinatura do Pesquisador Data 

Nome  Assinatura da Testemunha Data 

 

 
 
 
 
 

 



 205 

 
 
 
 

ANEXOS  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 206 

ANEXO A: SÍNTESE DOS PRINCIPAIS  MARCOS PARA EMERGÊNCIA DO SERVIÇO 

SOCIAL EM PORTUGAL 

 

Data Eventos Nacionais e 

Internacionais 

Evento do Estado de 

Bem Estar Social 

Eventos do Serviço 

Social 

1910 

 

Queda da Monarquia 

Constitucional 

Portuguesa-  

Proclamação da 1ª 

República;  

Regime anticlerical e 

urbano; Programa 

Político focado em 

Educação e Cultura ; 

Período complexo e 

politicamente instável; 

Industrialização tardia; 

Desorganização e 

fraqueza das crenças 

religiosas, 

Separação entre igreja e o 

estado; Orientação 

ideológica ao laicismo 

(pessoas não religiosas). 

Primeiras iniciativas 

para a formação de 

profissionais sociais; 

Proposta de Escola de 

Enfermeiros pelo 

movimento  de 

medicina social e 

higiênica. 

1914/ 

1917 

I Guerra Mundial – 

participação não 

Consensual 

Agravamento dos 

Problemas Económicos, 

Sociais e Políticos 

Assistência Social como 

direito constitucional, 

apesar da fraqueza dos 

programas de assistência 

social. 

Fundação do Ministério 

do Trabalho  

Atividades voluntárias 

de movimentos 

republicanos de 

mulheres. 
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Data Eventos Nacionais e 

Internacionais 

Evento do Estado de 

Bem Estar Social 

Eventos do 

Serviço Social 

1919 

 Estrutura obrigatória de 

seguro social (modelo 

Bismarckiano); 

Proteção global contra 

doenças, acidentes de 

trabalho, velhice e viuvez. 

 

1920/ 

1921 

 

 

Dificuldades na 

implementação do seguro 

social obrigatório 

(inflação, cultura da 

classe trabalhadora de 

seguros, competição 

política). 

Novas 

iniciativas para 

a formação 

formal de 

profissionais 

sociais; 

Proposta de 

educação para 

“enfermeiras 

sociais” 

1926 
Queda da 1ª República 

Ditadura Militar 
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Data Eventos Nacionais e 

Internacionais 

Evento do Estado de 

Bem Estar Social 

Eventos do 

Serviço Social 

1928 

  

 

 

1º Conferência 

Internacional de 

Serviço Social, 

Paris. 

Tentativa de 

criação da  1ª 

Escola de 

Serviço Social 

no Instituto de 

Orientação 

Vocacional 

1929/ 

1933 

 Reorganização da 

Assistência Social 

baseada principalmente 

na assistência privada sob 

inspeção pública (1931) 

1ª Curso para 

“Visitadores da 

Saúde”, 

Enfermeiros 

Visitadores e 

“Escola de 

Visitadores”. 

1929/ 

1933 

 Reorganização da 

Assistência Social 

baseada principalmente 

na assistência privada sob 

inspeção pública (1931) 

1ª Curso para 

“Visitadores da 

Saúde”, 

Enfermeiros 

Visitadores e 

“Escola de 

Visitadores”. 

1933 

Estado Novo – regime  

da Nova Constituição. 

Lei Nacional do 

Trabalho 

Novo Regime Político: 

partido único, 

colonialista e 

corporativista- contrário 

Críticas e ruptura com a 

orientação da 1ª 

República. 

A Constituição de 1933 

elimina: a assistência 

social como direito social, 

sindicatos da classe 

trabalhadora e outros 

direitos políticos. 
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ao modelo de estado de 

bem estar social. 

1934 

I Congresso da União 

(partido único)  

Declaração da Assistência 

Social 

Regra do Estado como 

suplementar no campo da 

assistência e proteção 

social em face de 

iniciativas privadas 

Congresso da 

ONU:proposta 

para o 

estabelecimento 

do Instituto de 

Assistência 

Social pela 

Condessa de 

Rilva e Bissaya 

Barreto 

1935 

 

 Reorganização do Seguro 

Social ( orientação 

corporativista- 

organizações de seguros 

por profissões baseadas 

em acordos entre 

empregadores e 

trabalhadores). 

Iniciativas públicas de 

higiene social para 

crianças e  mulheres 

grávidas. 

Criação do 

Instituto 

Superior de 

Serviço Social 

de Lisboa 

(por iniciativa 

da igreja) 
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Data Eventos Nacionais e 

Internacionais 

Evento do Estado de 

Bem Estar Social 

Eventos do 

Serviço Social 

1936 Início da II Guerra 

Mundial – nenhuma 

participação direta 

portuguesa 

Governo da Frente 

Popular- Espanha 

Obras das Mães para 

Educação Nacional 

  

1937   Criação da Escola 

Normal Social de 

Coimbra. 

1939   Reconhecimento 

do curso de 

Serviço  Social 

Legalização do 

Plano de Estudos 

Certificação do 

título de 

assistente social 

1944  Quadro da Assistência 

Social ; reorganização da 

assistência  social e da 

estrutura da higiene. 

Departamento de 

Assistência Social e 

Saúde; 

Instituto de Assistência à 

Família – assistência 

externa para crianças  

Iniciativas  privadas 

suplementares – 

subsidiaria da família  

Centro de 

Pesquisa em 

Assistência 

Social e Instituto 

de Assistência à 

Família (1945) – 

o empregador 

mais importante 

dos assistentes 

socias. Número 

restrito de 

assistentes sociais 

em organizações 

e empresas 

corporativas 
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1945 Final da II Guerra 

Mundial 

  

1946  Estrutura de Organização 

dos Hospitais  

1ª Jurisdição dos 

assistentes 

sociais no 

campo da saúde 

Recrutamento 

de assistentes 

sociais para os 

hospitais e 

dispensários de 

higiene e 

tuberculose. 

1948 Congresso nos EUA – 

adota a integração 

portuguesa do Plano 

Marshall no acordo 

bilateral da Organização 

para Cooperação e 

Desenvolvimento 

Econômico EUA- 

Portugal/Marshal Plan 

(1949-52), apesar da 

resistência ideológica de 

Salazar 

  

1950   Edição 

portuguesa do 

livro de Mary 

Richmond 

“Diagnóstico 

Social” 

1953 1ª Plano de 

Desenvolvimento 

português 
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1956   Criação do 

Instituto 

Superior de 

Serviço Social 

Oporto  

(iniciativa da 

igreja). 

Revisão pública 

da 

regulamentação 

do curso de 

Serviço Social: 

currículo de 4 

anos 

Reconhecimento 

do curso de 

Serviço Social 

no ensino 

superior ( 1961) 

Estudantes do 

sexo masculino 

admitidos nas 

escolas de 

Serviço Social 

(1961) 

1957/ 

1960 

Tratado da Constituição 

de Roma (1957) 

Eleições Presidenciais 

(1958) 

Portugal membro da 

EFTA (1959) 

2ª Plano de 

Desenvolvimento 

Português 

  

Fonte: Branco (2018), traduzido pela autora (2020).  
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ANEXO B - PARECER DA PUC- SP SOBRE O PLANO DE ESTUDOS DE SERVIÇO 
SOCIAL DE LISBOA. 
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ANEXO C - PRIMEIRO MESTRADO EM SERVIÇO SOCIAL – PROTOCOLO DE 
COOPERAÇÃO CIENTÍFICA ENTRE PUC- SP E ISSSL. 

 



 216 

 
 
 
 



 217 

 
 

 
 



 218 

 
 

 
 



 219 

 
 
 

 



 220 

 
 
 

 



 221 

 
 
 

 



 222 

 
 
 

 



 223 

 
 



 224 

 



 225 

 
 



 226 

 
 
 
 



 227 

 
 
 
 



 228 

 
 
 
 
 



 229 

ANEXO D -  PLANO DE ESTUDOS DO CURSO DE MESTRADO E DOUTORADO 
ELABORA PELA PUC- SP. 
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